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ae ler-se é expressame 
Q ella procuro apenas c 
lerita e patriótica Socie 
Lisboa. 

Não tenho o uso de escrever para o p 
men primeiro trabalho neste género, e tanto 
a beiíevoleucia do Congresso e, emfim, de 
desta memoria. 

Inflanuna-me, comtndo, o espirito a idéa í 
pátria, e, hoje como hontem, aonde o meu bt 
ciso, aonde o esforço do meu trabalho intelli 
caçSo civica for reclamado, estarei com a fé ] 
abalavel. 

Tive a rara felicidade de ser o mais mode 
gigantesca do illustre Governador Geral da 
Conselheiro Joaquim José Machado, desde 
de 1900. 

Obra de paz e de restauração de nm impt 
hoje sinto o influxo da grande impressão quf 
o trabalho honesto de um verdadeiro homem 
todo o valor da sua intellectnalidade, todo o 
e toda a generosidade da sua ^ma ao serviço 

Nas paginas que receoso escrevi nSo ha sí 
a sinto, tal como me illnmina o espirito. 

Para a grande maioria do publico qnas 
até os voais versados em assumptos d'esta or< 
. cimentos interessantes, também encontrarão : 
vulgarizados. 

Ninguém poderá estranhar que nesta m 
gnalar quanto o Estado da índia deve ao tra 



JM\ 



Iheiro Joaquim José Machado na sua restauraçSo social e ec 
porqiio a isso me impulsiona o sehtímcnto da justiça e o i 
gratidão por tantos benefícios que eu o vi espalhar a flux p 
SOS irmãos d'essa preciosíssima joía da Coroa Portuguesa. 
Porto, outubro de 1901. 



José do Nascuiento Pinheirc 



Incutido nos portugueses, pelo heróico, tenaz e duro 
D. Henrique, o amor dos descobrimentos, ao mesmo tempo 
cava na alma d'elles, grande demais para ser contida no esti 
hito de uma faixa de terreno continental, as primeiras Ii 
scienoias indispensáveis á marinha, que brotaram e pollularai 
dadas pelo orvalho fertilizador da convicção radicada nos i 
povo de que o conhecimento d'e3sas sciencias constituiria os 
sobre que havia de erigir-se o império da nossa gloria, ict 
foi o preço do mfúor acfo da civilização nos tempos moden 
progredimento de uma marinha valiosa acalentada por sabií 
siçÕes j tudo, na mais valorosa persistência, se entrelaça e i 
que Portugal, acompanhando e tomando parte activa no rena: 
que se produziu nos âns do século xv e começo do século xvi 
a honra de preceder todas as nações da Europa na obra do 
cimento e vassallagem de todo o globo e de ser o grande ci 
dor da cíviUzaçSo moderna. 

■Mas a historia de Portugal, alem de possuir um interes: 
cular, mostrando-nos como uma pequena nação da peninsuh 
manteve uma existência á parte, apresenta também um proFi 
racter dramático, especialmente durante a época em que ! 
esteve í frente das naçSes da Europa. O extraordinário vig 
lado pelos habitantes d'esse pequeno canto da Europa, na ull 
tade do século xv e na primeira metade do século xvi, ê a 
respeitos notabilissimo. Não só foram navegadores portugi 
primeiros que tactearam a costa oeste da Africa nuns peque 
cos, em que marinheiros modernos difficílmente estimariam at 
o Canal de Inglaterra, mas até ousaram atravessar o Cabo 



> Olkeira Martins. 



avegar através do Oceano lúdico até á Índia e Ceyl3 
iram-se a tornear o promontório de Singapura e est 
!m Macau, de onde exploraram as costas da China 



)utro Tiimo, para o oeste, atravessaram o Atlantic 
colonizando o Brazíl. 

nou-se o entreposto, o centro da distribuição dos pr 
ente, c attin^u tim grau de riqueza e luxo sem ríva 

da antiga Roma. 

dos conquistadores portugueses na índia, durante < 

annos que se seguem á descoberta do caminho mar 
) da Boa Esperança, é um grande romance. 
I dos seus planos, a grandeza das suas façanhas e 
'acter dos seus grandes capitães, tudo se combina pai 
elementos de uma narração de inexeedivet intcress' 
s lembramos de que os soldados e marinheiros d'es 
le descobridores c conquistadores eram habitantes c 
>quena da Europa, o seu êxito parece-nos ainda ma 

e mais absorvente o interesse pela historia d'es! 

educaram os heroes portugueses*'. 
disposiç5es de El-Rei D. Fernando, referentes à m 
tituiram um dos principaes elementos que fizerai 
s os primeiros navegadores do mundo. Perante as c; 
ido e férreo mando do grande Vasco da Gama, cai 
lada na Europa d'esse príncipe christSo — o Presi 
tante dVssas longinquas regiões cobertas de ouro e ei 

ifim, descoberto o caminho por mar para o Orienti 
o a que o Infante D. Henrique consagrara toda a su 
aerificara tudo e todos. 

a famosa dos portugueses sobresae a jignra proem 
de Affonso de Albuquerque, o hão dos more», qi 
eiros fundamentos para construir o nosso império oríei 

sim, mas de que alguma cousa resta: a índia, tcon: 
rio e a coroa das nossas obras e da nossa historia mi 
dos XV c xvii, 

sua posiçSo geographica e pelas suas condições estri 
a quasi a meio da grande extensão da costa que d 



e Stephens, Boiqurjf Hitlorieo dt Portugal. 
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bâhia de Cambaya vae ao Cabo Camorim, cidade insular de fácil de- 
fesa, um dos vértices do triangulo — Ormuz, Goa e Malaca — sobre 
que havia de assentar o império sonhado por Albuquerque, preenchia 
os requisitos para ser o centro das possess5es portuguesas da índia 
e inteiramente apropriado para sede da administração. 

O mais poderoso dos cinco principados em que foi desmembrado 
o extenso reino mahometano era o reino de Bijapur, fundado por 
Yuzuf Adil Sháh, cognominado o Sabaio, também conhecido por Adil- 
Kan, a quem os portugueses chamaram Idal-Kao. Goa fazia parte 
d'este reino; e em 1510 era, com oppressâo e tyrannia, governada 
por Yuzuf Gurgii. 

A cidade de Goa, que se suppSe fundada uns quarenta annos 
antes da conquista portuguesa, floresceu rapidamente, devido espe- 
cialmente ao importante commercio de cavallos vindos de Ormuz, 
muito procurados pelos povos de reino de Bisnagar e seus vizinhos, 
tornando-se um dos principaes imporios do commercio oriental, para 
onde affluia gente de varias raças e crenças, de differentes partes da 
Ásia, pelo grande numero de navios que ali vinham de Mecca, Or- 
muz, Cambaya e Malabar. 

Informado Albuquerque pelo hindu Timoja do estado de Goa, 
resolveu aquelle tomá-la, o que realizou no meado do mês de feve- 
reiro de 1510, apoderando-se, depois de alguma resistência, do cas- 
tello de Pangim, onde hoje está o palácio do Governo, sendo-lhe em 
seguida entregue pelos habitantes a cidade de Goa. Obrigado a 
abandoná-la, reconquistou-a, para sempre, no dia 25 de novembro 
de 1510. 

Entrando na posse da cidade, Albuquerque tratou de consolidar 
o seu dominio, mandando passar a fio de espada todos os mussolma- 
nos da ilha, por julgá-los nocivos. 

Foram mortos mais de seis mil sem respeito pelo sexo ou idade. 

Este acto justifica-se no procedimento que para com elle tiveram 
os mussulmanos, cujos representantes sSo, ainda hoje, da população 
de Goa, os mais velhacos, mais mentirosos e mais infiéis. 

Depois deu-se ao cuidado de reparar e augmentar as fortificações ; 
embellezou a cidade com a edificação de vários edificios ; levantou 
uma capella em honra de Santa Catharina, com um hospital contíguo 
e transformou o palácio de Sabaio em palácio dos governadores. Or- 
ganizou o governo municipal á guisa do de Lisboa ; estabeleceu leis 
e tribunaes de justiça; animou o commercio; alliviou possivelmente 
os impostos pesados ; mandou cimhar moeda portuguesa numa casa 
fundada para esse effeito; tolerou as crenças religiosas; favoreceu 
muito os casamentos dos europeus com as mulheres indígenas e final 



upou esforço algum para tornar a cidade a mais flon 
de ser um dia a metrópole do império oriental*, 
de desgostos, «mal com El-Rei por amor dos homenf 
homens por amor de £I-Iteí>, falleceu Affonso de Alt 
)vo Alexandre, na phrase de Oliveira Martins, ao enti 
alturas do porto de Aguada, nos fins do anno de 151 
3 todos os symptomas de decomposição, a vida marítii 
volvendo, o império commercial português chegou 
os fins do século xvi. 

icompanhando progressivamente esta gloriosa expans! 
» impulso dado por Affonso de Albuquerque, Goa, < 
e d'este heroe, progrediu materialmente, coutinuandc 
lificios por conta do Estado e á custa dos particulan 
augmentava com rapidez. 

ficios, construídos de pedra e cal, cobertos de ^)oli 
auellas e sacadas, eram quasi todos de dois andares, 
^adavel, bordando as ruas na melhor symetria. 
^ociantes da Ãrabía, Pérsia, Arménia, Cambaia, Bé 
SiSo, Malaca, Java, Molucas, China e vários outi 
es. Havia também italianos, allemães e outros europei 
judeus com a sua synagoga, mussulmanos, apesar 
,nÍdos nos primeiros annos da dominação portuguesa, 
m as casas de jogo com salSes elegantemente decoí 
jogavam as cartas, dados, gamão, xadrez e bolas, 
irte de pessoas fazia-se em machilas levadas aos hoi 

e é corrente em Pangim o provérbio de que quem \ 
e ver Lisboa. ííote-se, porem, que isto refere-se ás a 
jisboa. 



almeate da Hiêtvria de Qoa, do Padre M. J. Gabriel Haldatil 
inentiiB que se reportam i cidade de G<m. 
de angmentar a populaçSo e adquirir a courersSo dos Índios 
oinentou por todoa os meios oa caBaraentoe entre europeus e d 
I o grande AfFon«o de Albuquerque. 

este beroe, se nSo sabia, tínba a intaiçUo de qne pela primd 
ivam, segundo o Sr. OlivHra Mtrtias, irmios que ba séculos 

rem, que taea alIiançaB foram uiaia tarde prejadiciaes á vida 
ue dis aquelle íilustre publicista: aCriou-se era Goa uma pof 
^t que mais tarde ae tornon nm dos elementos da dissolução 



8 



A mais formosa rua de Goa, denominada Kua Direita, era po- 
voada de ambos os lados por grande numero de lapidarios, ourives, 
e dos mais ricos e melhores mercadores. 

Em diversos pontos da cidade estabelecia-se feira diária de arti- 
gos de consumo, e no mercado principal vendiam-se em leilão escra- 
vos de ambos os sexos. 

Dos habitantes da cidade, os que se chamavam fidalgos ou no- 
bres nunca se dedicavam a qualquer industria ou profissão, aufe- 
rindo a maior parte das suas rendas do trabalho manual dos seus es- 
cravos. 

Passavam o seu ócio em jogos de cannas e laranjas, excursSes ma- 
rítimas e outros divertimentos. As mulheres, que raras vezes saiam 
de casa, occupavam-se durante o dia em cantar e tanger instrumen- 
tos, ou em combinar com os escravos, seus confidentes, entrevistas 
amorosas. 

A desmoralização campeava solta, principalmente na alta camada 
da sociedade. 

Os fidalgos ricos tinham sempre mesas lautas, a que admittiam 
generosamente seus patrícios menos favorecidos da fortuna. Nestes 
banquetes serviam-se manjares delicadíssimos em baixellas de luxo e 
bebiam-se vinhos finos em copos de rico crystal. 

Os rícos nunca andavam a pé, mas em palanquins ou a cavallo, 
rodeados de um grande numero de escravos, bem vestidos, dos quaes 
uns seguravam sombreiros, outros levavam armas, e alguns seguiam 
o acompanhamento transportando cadeiras doiradas e almofadas, quando 
os amos iam á igreja. 

Os arreios e selins dos cavallos, as rédeas e estribos deslumbra- 
vam de luxo e valor. 

A gente mediana não tardou a seguir o exemplo dos ricos, recor- 
rendo a todos os meios para com elles se emparelhar. 

As mulheres dos ricos e dos nobres, quando iam á igreja, appa- 
reciam ricamente vestidas, fulgurantes de jóias preciosas, acompanha- 
das de muitas escravas bem trajadas. 

Por este tempo estava o commercio português no Oríente no seu 
apogeu: «As frotas singravam, carregadas de preciosidades, até aos 
mares do Japão e da China, de onde traziam a prata e o ouro, sedas 
e almíscar. Das Molucas vinha o cravo, de Sunda a massa e a noz, 
de Bengala toda a sorte de finíssimos tecidos, do Pegu os nibis, de 
Ceylão a canejla, de Mansalípatam os diamantes. Na pequena ilha de 
Manaar, junto a Ceylão, carregavam-se as pérolas e os aljôfares ; em 
Atchin, na Sumatra, o benjoim; das ilhas Malayas trazia-se o âmbar; 
e Ceylão exportava elephantes, por Jafanapatan. Katchi contribuía 



lins, tecas e couriunas; toda a Costa com a pímeiíta, e 
are o Canadá. Nas ilhas de Sunda, Madura fornecia o 
o psti, e Borneo dava a cânfora. De Kambai vinham 
c, os tecidos; Chala era celebre pelas suas baetas. Or- 
os cavallos da Arábia e as sedas -e alcatifas da Pérsia; 
ida do mar da índia, a Africa dava em Sokotrá o aze- 
a o ouro, cm IVIoçambique o marfim, e o ébano e o am- 

lo primeiro quartel do século xvii, esplendidos edifícios 
(jroa c nos subúrbios attrahiam a attcnção dos estrangei- 
imo SC admirava a ostentação e o hixo dos seus habi- 
já reduzidos á pobreza e á indigência. Tavernicr, que 
>a em 164S, admira o esplendor da cidade, mas diz que 
abitantes portugueses, que na occasiSo da sua primeira 
cos c tinham de renda annual 2:000 coroas (500 libras), 
ido agora ao estado de mendigarem secretamente ; e, 
< deixavam a sua vaidade, que era notável, principal- 
LulbcrDs, as quaes iam de palanquim solicitar o auxilio 
acompanhados de escravos para transmittir suas mensa- 
as cujo soccorro imploravam. 

■o quartel do século xvn havia ainda na cidade, segimdo 
rilíppe Baldeus e Dr. John Fryer, que a visitaram, um 
ro de europeus, mussulmanos c pagãos de differentes 
ias lojas ao longo da rua principal cheias de sedas, por- 
ros artigos ; os escravos eram vendidos como dantes em 
ide apresentava uma apparencia nobre, mas já tinha 
os em estado ruinoso e os habitantes tentavam osten- 
'ito da sua crescente miséria. 

uso de Albuquerque entraram em Goa os primeiros fra- 
8 havia mais de 40, e 348 quando se extinguiram as 
sas em 1835. 

1 religiosas de Goa foram : Franciscanos, Dominicanos, 
i, Carmelitas descalços (expulsos em 1707, por se ne- 
estrangciros, a prestar o juramento de fidelidade ao so- 
o:uês), Pheatinos, Religiosos da Ordem de S. João de 
gação do Oratório de S, Filippe Nery, e o mosteiro de 
ita MoDÍca. 
o do piedoso e fanático D. João III, o colonizador do 



tIartinB, Hittoria de PorítigaL 
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Brasil, seguiu para Goa, com o Governador Martim Âfifonso de Sousa, 
o padre-mestre Francisco Xavier, o santo mais justamente dilecto da 
índia, venerado por catholicos e muitos gentios, e com elle entraram, 
portanto, em Goa, em 1542, os primeiros jesuitas. 

Em 1560 estabeleceu-se em Goa o Tribunal da Inquisição, abo- 
lido em 1774 por o grande estadista Marquês de Pombal; de novo 
restabelecido foi por fim definitivamente abolido em 1812. 

Havia também em Goa um arsenal, onde se fundiam peças de 
artilharia e fornecia todos os artefactos próprios a estes estabelecimen- 
tos ; uma casa de pólvora, em Panelim, uma casa da moeda e hospi- 
tal real. 

Á cidade de Goa acompanhou a decadência do império, apres- 
sando a sua total ruina os particulares e o Estado, com a mudança 
da capital, como em outro ponto doeste trabalho vae indicado. 

Existem ainda na velha cidade de Goa alguns edificios dignos de 
ver-se e que aos visitantes dão uma idéa da passada grandeza 
d^aquella maravilhosa cidade. Taes são: o convento e igreja do Bom 
Jesus, construidos em 1594, onde existe ha mais de três séculos, ébi 
um ríquissimo tumulo, o corpo de S. Francisco Xavier ', que por al- 
gumas vezes tem sido exposto á veneração publica, com grandes so- 
lemnidades, tendo sempre havido extraordinária concorrência de 
christâos e gentios; o convento de S. Caetano, òonstruido em 1640, 
onde existe um dos palácios do Governo Geral, um carneiro para ja- 
zigo dos governadores e prelados e um museu ; a capella de Santa 
Catharína, reconstruída, datando a sua constnicção de 1510, actual- 
mente um pouco afastada do seu logar primitivo, onde existia a porta 
pela qual entrou Affonso de Albuquerque, quando tomou a cidade aos 
mussulmanos em 1510, mandada levantar por aquelle excelso capitão 
em conámeínoração do grande feito doesta conquista; a Sé Patriar- 
chal, construida em 1512, elevada a cathedral em 15S4, onde está a 
imagem de Santa Catharina, que foi escolhida para padroeira do Es- 
tado, por ter sido Goa reconquistada, no dia daquella santa — 25 de 
novembro de 1510. 

Estes monumentos vivos da nossa grandeza passada attestavam 
a incúria e o desleixo quando o Conselheiro Machado assumiu o Go- 
verno da índia; porem, algum tempo depois, o estado da sua conser- 



* Possuo, devido á delicada oíferta de um amigo, um pequeno bocado de ve- 
ludo, cm perfeito estado de conservação, apesar da antiguidade do seu fabrico, 
que forrava o caixão do eminente santo, forro que ultimamente, devido a um pe- 
queno desarranjo, teve de ser substituído. 



11 

Vaçâo mostrava já a intervenção benéfica d'este exemplar gover- 
nador. 

Parece-me que para a conservação doestes grandiosos edifícios, 
imica cousa que existe, com pouco nuús, da antiga capital da índia, 
foi apresentado ao Governo da metrópole um alvitre relacionado com 
as finanças da índia; mas até hoje, que me conste, nada se ha re 
solvido sobre tão importante assumpto. 

Desde a conquista, por espaço de dois séculos, a agricultura de- 
finhou, no território de Goa, devido á negligencia dos habitantes, em 
face das perseguições odiosas e atrozes, movidas pelo fanatismo; ás 
guerras a que o país estava sujeito; pesadas contribuições; invasões 
frequentes ; e se algum governador olhava a serio para os complexos 
problemas da administração, outros não curavam d^ella prestando mais 
attenção á christianização dos gentios á moda romana, com aquella 
tolerância e fervor religioso que aâ9ue dos abundantes exemplos for- 
necidos pela historia da inquisição e do jesuitismo. 

£xpulsos os jesuitas, subjugada a nobreza e o clero, e alliviado o 
povo, se não por completo das influencias que lhe obscureciam a in- 
telligencia, pelo menos da acção que lhe paralysava as faculdades de 
trabalho, sob a admirável legislação do Marquês de Pombal, renascera 
a agricultura, o commercio e as industrias. 

A energia e actividade da administração pombalina teve um salu- 
tar reflexo na índia, começando a agricultura, sob as providencias 
dadas por aquelle excepcional estadista, a assumir um caracter de 
manifesto progredimento. 

Seria longo enumerar a serie de reformas, de. efiicaz effeito, in- 
troduzidas na índia pelo Marquês de P(»nbal. 

«São notáveis as instrucções dadas em 1774 ao Governador 
D. José Pedro da Camará e ao Arcebispo Primaz D- Francisco de 
Assumpção e Brito, as quaes abrangiam a administração civil, poli- 
tica, militar, financeira, judicial e ecclesiastica, constituindo, a bem 
dizer, um código indiano, documento da grandeza de vistas e do saber 
encyclopedico do Marquês de Pombal. 

«Diríeis ao ler as instrucções, escreve o erudito Lagrange, que 
em 1841 as publicou acompanhando-as de elucidativas notas — que o 
Marquês tinha visitado a índia e que não só alcançara exacto conhe- 
cimento da topographia do pais, senão de muitas das necessidades 
particulares de cada aldeia e dos seus remédios applicaveis»^ 

Estas instrucções, annotadas pelo Secretario do Governo Cláudio 



2 Padre Saldanha, HUioria de Goa, 
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Lagrange Monteiro Barbuda, foram publicadas na Imprensa líacional 
em 1841. Sua Alteza o Senhor Infante D. Affonso Henriques, man- 
dou, por sua portaria de 20 de maio de 1896, fazer na mesma im- 
prensa nova edição d'esse famoso livro, eommemorativa do centenário 
do heróico feito de Tasco da Gama. 

Demasiado são conhecidas as causas da nossa decadência, que em 
Goa tiveram um importante elemento na feroz perseguição feita aos 
gentios, pelo que julgo desnecessário reproduzir aqui uma serie de 
documentos dispersos em varias publicações referentes á índia e ao 
assumpto. 

De tudo quanto possuimos na costa Occidental da Azia resta-nos 
o Estado da índia constituido pelas possessSes de Diu, Damão 
e Goa. 

Assumiu o govenio doeste Estado em 19 de agosto de 1897 o 
Ex."^** Sr. Conselheiro, coronel de engenharia, Joaquim José Ma- 
chado, logar que exerceu com superior proficiência até 13 de abril 
de 1900. 

Todo o seu grande valor intellectual e moral foi posto ao serviço 
do pais, não havendo ramo algum de serviço publico a que não pres^ 
tasse a sua attenção; devido ao que, se iniciou na nossa índia uma 
nova era de regeneração social e económica, que beneficiou altamente 
os povos, e evidentemente se reflectiu no seu estado financeiro. 

Foi o governador que, desde 188G, se conservou mais tempo á 
frente dos negócios da índia. Durante este período houve nove go- 
vernadores, funccionando por cinco vezes o conselho governativo, 
nos termos do artigo 8.° da carta orgânica das instituições adminis- 
trativas das províncias ultramarinas. 

Nos documentos juntos marcados com os n.®' 36, 37 e 38 vae 
em resumo indicado tudo quanto mereceu a interferência do illustrc 
governador; todavia referir-me-hei a alguns mais demoradamente, 
aquelles que constituem para o progresso da índia pontos capitães 
e mostram o incremento que, sob a acção illustrada e activa.de tão 
intelligente funccionario, tiveram, em relação ao curto período do sen 
Governo, o commercio e a agricultura. 



Um dos seus primeiros actos, recebido com a mais viva satisfação 
e geral applauso, foi a concessão definitiva da amnistia, em portaria 
de 9 de setembro de 1897, firmando a pacificação completa do Es- 
tado da índia; e, ainda mais, o restabeleceimento das garantias con- 
stituoionaes, suspensas em alguns concelhos, estando a liberdade de 
imprensa supprimida em todo o Estado. 
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Á excessiva liberdade que disfructa a imprensa da índia, que 
igual não goza, a da metrópole, transforma, ás vezes, os jornaes em 
inmiundos pasquins de verrina, onde os caracteres mais respeitáveis 
são enxovalhados com a mais cynica impudência. 

O chavascal onde funccionava o estabelecimento do £stado de- 
nominado Imprensa Nacional^ que, alem dos impressos do Estado e 
outros particulares, imprime o Boletim Official, experimentou uma 
limpeza completa. 

A simples comparação entre os Boletins- Officiaes anteriores e pos- 
teriores á reforma feita em 1898 dão uma idéa, a mais clara, da trans- 
formação por que passou o edificio, o material e sobretudo o pessoal 
d^aquelle estabelecimento, que presta ao Estado importante serviço. 

O valor do trabalho produzido para o Estado e para particulares 
foi no anno de 1897 de 31:536 rupias, e no anno de 1898 foi de 55:416 
rupias, ou seja mais neste anno 23:880 rupias. 

A despesa feita com o pessoal e material no anno de 1898, in- 
cluindo a compra de um prelo e sua montagem no valor de 2:770 ru- 
pias, foi de 20:040 rupias. 

No fim de maio de 1901 a receita relativa aos cinco meses, de 
janeiro a maio, estava em 11:159 rupias. 

A despesa auctoríz^da para o anno económico de 1900-1901, a 
fazer com papel, tinta e mais material e pessoal, incluindo o pessoal 
addido, com o qual se despende 1:750 rupias, é de 17:130 rupias. 

A comparação d'estes números mostra o valor da rembdelação ef- 
fectuada. 

Para assegurar mais eífícazmente a ordem na buliçosa provincia 
de Satary, logo que foi concedida a amnistia, procedeu-se á organiza- 
ção de um commando militar nesta provincia, desligando-a do conce- 
lho de Sanquelim. 

Satary 

Antes de 30 de outubro de 1897 a provincia de Satary ou San- 
quelim com a de Bicholim ou Batagrama formavam um concelho com 
a área de 656 kilometros quadrados e a população de 45:887 habi- 
tantes, conforme o censo de 1887. 

Naquella provincia extinguiram-se todas as communidades, com 
excepção da da aldeia de Pissurlem, que actualmente está reunida ao 
grupo das de Bicholim, sob a superintendência do administrador do 
concelho de Sanquelim, constituido áquella data pela provincia de 
Bicholim, formando a de Satary o commando militar d'este nome. 
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As successivas extorsSes feitas aos antigpos povos de Satary, pelos 
dominantes anteriores aos portugaeses, acabaram com as communida- 
des nesta provincia e criaram aos gaocares uma sitaaçâo verdadeira- 
mente desgraçada, bem mais deprimente que a de escravos ou de 
servos da gleba. Com a passagem ao dominio português não foram 
muito modiiicadas as condiçSes antigas, se bem que a acçSo àãs leis 
portuguesas beneficamente se fizesse sentir através dos montes e 
valles d'aquelle montanhoso território. 

«Desde os mogoes, a quem o Koran conferia direitos absolutos, e 
que na decadência eram pródigos em mercês, que serviam para co- 
lorir expoliaçSes, até aos pequenos rajás e seus representantes, todos 
por meio de sonodos ou concessões iam cerceando as communldades e 
minando a sua existência. Foi assim que se extinguiram todas as com- 
munidades de Satarv. 

Hoje, os gaocares vivem numa extrema penúria; e vivem assim 
porque quanto produzem é para pagar a renda ao Estado, contri- 
buindo aos ranes, dessais, narcornins, bottos, ete.^ que muitas vezes, 
depois da colheita das searas, não lhes deixam o necessário para a 
sua alimentação, não lhes sendo nunca possivel reservar um fundo 
sufficiente, tanto para bemfeitorias, como para o cnsteamento das 
terras que cultivam, para gados e trem de serviço, necessário a uma 
boa cultura. 

Um gaocar que quer trabalhar para ganhar a sua vida e alimen- 
tar seus filhos, não o pode fazer, porque o narcomim (escrivão) o 
chama pari seu begarim (cultivador), e, já se vê, sem lhe pagar, por- 
que é mercê de sonodo. 

Um outro desgraçado que lançou á terra um oii dois euros de le- 
gume, e porque a chuva escasseou, nada produziu, ou produziu muito 
pouco, o narcomim com o sipai á porta, exige o tal meio curo; que 
ou o leva á força ou fica o miserável debitado, a favor do narcomim, 
de quantia que jamais poderá solver, attenta a conta de juros que o 
dito narcomim lhe faz, porque tem a mira em uma ou duas cabeças 
de gado que o gaocar possue»*. 

«Os sar-dessais ranes, possuidores doesta provincia, sob condições 
feudaes, declararam-se súbditos portugueses em 1746, e se lhes con- 
cedeu seguro (titulo) e condições de homenagem, em 28 de outubro 
do mesmo anno. Em 30 de maio de 1754 os ranes assignaram o pri- 
meiro termo de obediência, vassallagem e fidelidade perpetua^ sob as 



i Juiz de direito António Emílio de Almeida Azevedo, As Communidadtê de 
Goa. 
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condições supra alladidas em seu nome, dos seus descendentes e súb- 
ditos. EUes foram declarados livres com os dessais de Querim e Mor- 
lem da jurisdicção do Bounsoló, pelos artigos 3.® e 4.^ do tratado de 
25 de outubro doeste ultimo anno, celebrado entre o Estado e o dito 
Bounsoló, com renuncia absoluta e perpetua, a favor do referido Es- 
tado, do direito que tinha o Bounsoló aos mesmos territórios. Diver- 
sas vezes elles se rebellaram contra o Estado, e outras tantas se sub- 
metteram e assignaram termos de obediência e fidelidade)» '. 

Em 24 de agosto de 1782, com uma força de quasi 2:000 ho- 
mens, o Grovemador D. Francisco Guilherme de Sousa reconquistou 
a provincia de Sanquelim, depois do que tiveram logar discussões es- 
trondosas e sanguinolentas entre as familias dos mesmos ranes, ven- 
do-se o Governo do Estado na necessidade de os ter presos na forta- 
leza da Aguada, por algumas vezes, e em 1827 dispersá-los e dar 
administrador á provincia. 

O povo de Satary tem sido explorado por todos, ou na qualidade 
de colono ou na de manducar, ou nas suas relações com estranhos. 
A influencia poderosa que sobre elle exercem os ranes é a causa das 
muitas revoltas que estes teem praticado contra o dominio portu- 
guês, umas vezes sob fúteis pretextos, outras tocados por occulta 
mola politica que, para determinados fins, prime o Governo. 

Estas revoltas, quer constituam ou não um jogo de baixa politica, 
com raizes nas Velhas Conquistas, produzem sempre forte abalo no 
povo de Goa, nos cofres do Estado, e deixam após si uma cauda en- 
sanguentada de cruéis vinganças e atrocidades, acompanhadas de rou- 
bos e assassinatos praticados pelos ranes e dessais de Satary e ou- 
tros concelhos. 

Os narcornins desappareceram ; estão d'esta praga livres os povos 
de Satary e de todo o território das Novas Conquistas, onde por tanto 
tempo aquelles funccionarios exerceram a sua nefasta acção. 

A influencia dos ranes tem sido minada pouco a pouco, levando 
um golpe na ultima revolta, mais aprofundado com a nova organiza- 
ção e melhoramentos dados á provincia de Satary, depois da conces- 
são da ultima amnistia. 

Antes de resumidamente indicar os melhoramentos e a nova or- 
ganização administrativa dada a esta provincia, soccorrendo-me da 
Historia de Goa, já citada, trasladarei para aqui o que sobre a ulti- 
ma revolta nella vem apontado. 

fO facto mais notável do seu Governo * foi a revolta dos soldados 



^ Gabineie ÍAUerario deu FontaiPhas, 3.® velame. 
2 O Grovemo do Visconde de Villa Nova de Ourem. 
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marathas que^ não querendo marchar para a província de Moçambi- 
que, como oraenara o Ministro da Marinha, Ferreira de Almeida, saí- 
ram do quartel em massa na noite de 13 para 14 de setembro de 
189Õ*, e foram acampar no antigo forte de Nânuz^, em Sataiy, onde 
se lhe juntaram os ranes e aldeSes, de Índole irreqmeta, e que nâo 
estavam satisfeitos com a forma por que se estavam distribuindo as 
terras d'aquella província. Esta revolta, assim engrossada, causou 
muitas depradaçScs e levou para toda a parte o terror, até que veiu 
de Lisboa uma expedição para a debellar, commandada por Sua Al- 
teza o Infante D. Affonso, o qual desembarcou em Pangim no dia 13 
de novemJI)ro. 

A expedição, depois de ouvir uma missa campal, celebrada no do- 
mingo, 24 de novembro, no Campo de D. Manuel, pelo venerando 
Patriarcha das índias, e que foi a primeira solenmidade doeste género 
em Goa, marchou no dia 25 para Satary, onde se conservou até de- 
zembro, pondo em retirada os revoltosos. 

O Governador Visconde de Ourem, pouco depois da revolta dos 
militares e da sua juncção aos ranes, tinha declarado suspensas as 
garantias constitucionaes cm todo o território de Goa (note-se que o 
primeiro Visconde de Ourem deante da revolta de Dipu Ranes as ti- 
nha suspendido unicamente nas províncias de Bicholim, Satary, Pondá 
e Embarbacem); a tão violenta providencia succederam outras não 
menos violentas, mas dispensáveis, do novo governador, espalhando 
o sobresalto e terror em todas as povoaçSes, em todas as famílias e 
lares. Apesar do telegrapho e do vapor terem vencido, ha muito, as 
distancias, chegaram tardios a Lisboa ps echos da índia e o Conse- 
lheiro Raphael de Andrade foi substituído pelo Infante D. Affonso 
Henriques com o titulo de Vizo-Rei, conferindo-se-lhe os poderes do 
executivo, que desempenhou desde o dia 19 de março até 27 de maio 
de 1896, dando aos povos a esperança da paz e de um melhor futuro, 
promulgando differentes providencias de largo alcance e tendo na des- 
pedida concedido em nome de El-Rei amnistia aos revoltosos. 

Sua Alteza regressou com a expedição no dia 29 de maio, tendo 
no dia 27 entregue o governo ao Conselheiro João António de Brissac 
das Neves Ferreira, nomeado conmiíssario régio também com os po- 
deres do executivo, por decreto de 22 de maio de 1896. 



1 O numero das praças que se revoltaram, cabos, soldados e corneteiros foi 
de 298. 

2 Este forte foi destruído pela força do commando do Infante D. ÂíFonso 
Henriques e por ordem doeste. 
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O Conselheiro Neves Ferreira governou desde 27 d^ maio de 1896 
até 3 de março de 1897. lio uso das attribuiçÕes do executivo reor- 
ganizou a instrucção secundaria' e publicou vários decretos. 

O que porem deslustrou a sua administração foi a portaria de 29 
de maio de 18Ô6, com que a estreou, mandando passar pelas armas 
os indivíduos que fossem encontrados em flagrante delicto de roubo 
ou homicídio, portaria cujos tristes effeitos foram ainda aggravados 
pelos ódios locaes, causando muitas victimas, e que contrasta frisan- 
temente com a generosidade com que Portugal, adeante de muitas na- 
çies^ aboliu a pena de morte. 

Esta portaria, conhecida pelo nome de «portaria dos fuzilamentos», 
teve a grande virtude de limpar a nossa índia de alguns dos seus 
bandidos; e pena foi que houvesse abusos, como houve, transfor 
mando os seus preciosos e salutares effeitos nas scenas de sangue em 
que algumas das victimas, sacrificadas a ódios locaes, eram, diz-se, 
innocentes. 

NSo quiseram ou não souberam os povos de Satary aproveitar-se 
da amnistia concedida por Sua Alteza o Infante D. Affonso, conti- 
nuando os assassinatos e roubos naquella província ; sem que todavia, 
a força do Governo, sob a direcção do capitão de infantaria Domin- 
gos Silvestre Soares Branco, deixasse de activamente e tenazmente 
perseguir os bandos de revoltosos e salteadores, de que faziam parte 
ranes e dessús, os quaes, aproveitando-se do conhecimento minucioso 
que tinham do accidentado terreno e da falta quasi absoluta de estra- 
das, com facilidade — quando apertados pela perseguição enérgica que 
lhes fazia aquelle distincto official — se internavam no território da 
índia Britannica, onde, por falta de tratados, não eram presos ou 
perseguidos, mas antes protegidos por parentes e amigos, voltando 
ao exercício dos seus feitos logo que sabiam propicia a occasião. 

Por fim, saciados talvez os seus instinctos ferozes e já demasiado 
cansados e desbaratados, pediram perdão, que mais uma vez lhes foi 
concedido, em nome de £1-Reí, pelo Governador Machado. 

A província de Satary e a de Bicholim, constituindo um concelho, 
era área demasiada para que com efficacia se pudesse exercer a ac- 
ção do Governo, ali representado pelo administrador do concemii. 

&6 a provincia de Bicholim, com a sua commissão municipal, com 
os seus pagodes e confrarias e com as communidades, sobre que tudo 
superintende o administrador do concelho, é de movimento mais que 
sttíficiente para prender a attenção doesta auctoridade administrativa. 

A acção do administrador, exercida através do território de Sa- 
tary pelos seus delegados, todos mais ou menos dependentes dos ra- 
nes, a quem mesmo os brahmanes se humilham ; a má distribuição das 

2 
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terras, na qual se fazia sempre sentir a influencia perniciosa dos ra- 
nes ; a falta de estradas, que retardava o movimento rápido das forças 
do Governo em qualquer direcção que fosse preciso empregá-las, de- 
terminaram — após a conoessfto da amnistia e de accordo com as in- 
formações prestadas pelo capitão Branco, a quem a índia muito deve 
e a quem meia dúzia de ambiciosos e despeitados das Velhas Con- 
quistas quiseram por ultimo abocanhar — uma serie de medidas cujos 
salutares effeitos estão já sentindo os povos da irrequieta província, 
e que indubitavelmente o tempo se encarregará de largamente justi- 
ficar os applausos recebidos por quem as promulgou — o Conselheiro 
Governador Geral Joaquim José Machado. 

Uma convenção provisória entre o Governo do Estado da índia e 
o do território britannico, em virtude da qual alguns assassinos e sal- 
teadores refugiados na índia britannica foram entregues e julgados em 
Gba, durante o Governo do Conselheiro Machado, cortava aos ranes 
e dessais o seu principal baluarte, onde se acolhiam por oocasião das 
revoltas e de lá faziam a seguro incursSes no território de Satary. 

Parece que este convénio de eztradicção, de capital importância 
para os dois países, ainda não mereceu dos respectivos Governos a 
devida sancção. 

O intuito do Governo, no poder que concentra no oiBScial que exer- 
cer o commando militar da província, que sobrelevará a sua influen- 
cia á dos ranes, com decidida vantagem para a ordem publica — se 
o commandante não perder de vista a heterogeneidade de elementos 
e interesses jogados no interior do território da sua jurísdicção, e nas 
suas relaçSes externas — claramente se evidencia nalgumas das con- 
siderações e disposições que regularam a administração militar e civil 
da província de Satary, separando-a da de Bicholim, para a constituir 
em conmiando militar, as quaes, da respectiva portaria, passo a trans- 
crever : 

cimpondo-se ao Governo a obrigação impreterível e inadiável de 
contrariar o atraso em que se encontra a província de Satary, pondo 
em execução um conjunto de medidas que semelhantemente sejam 
garantia eíficaz da manutenção da ordem publica e do progresso mo- 
ral e niaterial d'aquella região e também concorram para que ali se 
firmem, por uma forma estável, os nossos direitos de soberania e a 
civilização portuguesa. . . » 

cSem prejuízo de uma rigorosa e leal superintendência exercida 
pelo magistrado superior do Estado e pelos tribunaes, e das respon- 
sabilidades correlativas, o chefe da administração de Satary deve ser 
rodeado de faculdades de independência que facilitem o exercício das 
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suas multíplices attríbuiçSes, interferindo directamente em todos os 
serviços administrativos para que haja unidade de acção, disciplina e 
obediência, o que por certo Ka de evitar attritos e questSes». 

cl4.® Todos os empregados administrativos residentes em Satary 
são directamente subordinados ao commandante militar. Os depen- 
dentes de outras repartições receberão por seu intermédio quaesquer 
ordens dos respectivos chefes, que não serão cumpridas quando por 
outra forma transmittidas». 

«20.^ Quando qualquer individuo nacional ou estrangeiro em Sa- 
tary fomente a intriga e a revolta ou de qualquer forma conspire 
contra a ordem publica, será preso pelo oommaadante militar e posto 
i disposição do governador geral, que resolverá sobre o seu des- 
tino». 

24.^ No caso de serem effectuadas detenções policiaes por motivos 
de desordem, de que resultem insignificantes lesSes facilmente apre- 
ciáveis, poderá o commandante militar impor ao aggressor uma multa 
de 1 a ÕO rupias. 

§ unico. A faculdade da imposição da multa estatuída neste artigo 
é applicavel a quaesquer occorrencias de pequena gravidade em que 
os interessados declarem, por escrito, que ^pretendem a solução da 
pendência pelo commandante militar». 

A estas providencias seguiram-se outras de mab importância vi- 
tal para a provincia e para os povos. 

«A adopção de um regimen bem definido e com caracter de per- 
manência, que procure fixar o colono ao solo, garantindo-lhe e aos 
seus descendentes estabilidade no terreno occupado e aproveitamento 
successivo do producto do seu cuidado e esforços, até concessão defi- 
nitiva do dominio útil da terra que valorizar, deve necessariamente 
contribuir para o socego, progresso e levantamento moral dos habi* 
tantes, e para o augmento da producção, para a melhoria das condi- 
çSes económicas e riqueza do pais». 

Firmado em considerações doesta ordem, promulgou o Conselheiro 
Machado, para a provincia de Satary, medidas tendentes a fazer uma 
equitativa distribuição de terras, pertencentes ao Estado, pelos povos 
d'aquella região, mediante um foro módico; tornando, porem, a con* 
cessão definitiva só passados vinte annos, para assim subtrahir os 
concessionários á exploração dos usurários e poderosos. 

Já em 14 de outubro de 1899 publicava a repartição de fazenda 
do Estado da índia 219 concessões de terrenos em Satary, variando 
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cada orna entre Õ80 metros quadrados e 2 hectares de terrenos bai- 
xosjde serôdio ou vangana, ou de 6 hectares, de terrenos baldios oa 
incultos com a condição dos concessionários obterem o alvará de con- 
cesssão definitiva passados vinte annos; depois do que, então, pode- 
rão os proprietários dispor livremente dos terrenos concedidos. 

O commando de Satary, com sede em Vcdpoy, está dividido em 
seis eircumscripçSes : a primeira, denominada Valpoy, é constitnida por 
2õl.aldeia8; a segunda Orula por 17 aldeias; a terceira Cotorém tem 
10 aldeias ; a quarta Caranzol comp5e-se de 7 aldeias ; a quinta Cod- 
dal comprehende 11 aldeias; a sexta Quelaudem é formada de 15 
aldeias; ligadas entre si, com a sede do commando e com os conce- 
lhos limitrophes por estradas accessiveis a todas as armas. 

O commando de cada uma d'estas circumscripçSes está confiado 
a um sargento, com attribuiçSes militares e civis, inmiediatamente 
subordinado ao commandante militar, regulando o exercicio das suas 
funcções pelas instrucçSes escritas, dadas por este conmiandante. 

Em cada uma das sedes das circumscripçSes construiu-se um ele- 
gante edificio para quartel do chefe e força militar da circumscri- 
pção, e o mesmo se fez na sede do commando, onde também se con- 
struiram edifícios públicos para accommodação dos diversos serviços 
de correio, repartição de fazenda, força militar, escola, etc., respecti- 
vos empregados e familias. 

Todos os melhoramentos com que foi dotada esta provincia trans- 
formaram-na de modo a servir de garantia aos individues estranhos a 
ella que ali queiram estabelecer a sua residência e adquirir terrenos 
para cultivarem. 

Não parece provável que, continuando a estender-se a acção be- 
néfica do Governo sobre aquella importante região do Estado da In-, 
dia, como actualmente succede, e o commandante militar a minar as- 
tuciosamente com toda a independência de brio e caracter, apoiado 
nos poderes que lhe são confiados, a nefasta influencia dos ranes e 
de outras entidades, uns e outros, sem refugio no teritorio britannico, 
mais alguma vez constituam quadrilhas de bandidos, como tem suc- 
cedido, e que tantos incommodos e despesas causam á metrópole e 
ao Estado da índia; caso, porem, taes factos se repitam, julgo dever 
lembrar ao Governo um procedimento diverso do que tem sido se- 
guido até hoje, quanto a complacências: sejam quaes forem os sacri- 
fícios que tenha de fazer-se, não mais conceder anmistias e extinguir 
todas as mercês e privilégios que gozem os revoltosos, confiscando 
para o Estado todos os seus bens. 



21 



Diu 

Consta o districto de Dia da ilha do mesmo nome, da peninsula 
Gogolá e do território de Simb<yi\ 

Está a ilha de Diu situada na parte sul da peninsula de Guzera- 
the, e a meio d^ella, na posição mais vantajosa para attrahir a si o 
commercio e concorrência das povoações doesta parte do Hindostão. 
Tem uns 15 kilometros de comprimento por 5 de largura e possue a 
cidade de Diu, a este, e varias aldeias, sendo a principal d'ellas Bran- 
cavará, no outro extremo da ilha. 

Defronte da cidade e praça, no continente e separada d^elle por 
ma braço de mar, a que se chama rio Chassi, fica a aldeia de Go-* 
gola; fora das portas da aldeia e em direcção E. O. estende-se uma 
porção de terreno de uns 2 kilometros de comprimento, até ás colum- 
lumnas indicativas do limite da jurisdicção portuguesa. 

A uns 25 kilometros de Diu fica Simbor, encravado no território 
do Nababo de Juunaghad. Ali existe um forte e nada mais ; e nos me- 
ses de outubro a janeiro, os machins, marinheiros que se dedicam á 
industria da pesca, fazem doesse forte a sua residência temporária. 

, Prodncçõet 

Reino vegetal. — As arvores que se encontram em mais abundân- 
cia são âs palmeiras mansas e bravas ; alem doestas ha a macambeira, 
cajuris, mangueiras e bananeiras. E a palmeira a que dá mais inte- 
resse pela produeção da sura. Ha também pau rosa, babule, arvore 
gralha, etc, denominadas vulgarmente por ar\'^ores de sombra. 

Também se encontram melancias e melões. 

Conhece-se entre outros cereaes o bagery, milho, bantu, etc. ; e 
como legumes a ervilha, o feijão, o cholá e o moto, a fava oliá, a 
orida e o papari. 

Entre as hortidiças nota-se : abóbora, nabo, couve, bringellas, quia- 
bos; não faltam pepinos, alhos, cebolas e tomates. 

Reino animal. — Ha algumas cabeças de gado cavallar, asinino, 
caprino e vaccum. As aves domesticas reduzem-se a gallinhas .e pa- 
tos. 

A caça, que dizem ser abundante, consta de lebres, perdizes, pa- 
tos bravos, garças, otc. 

Ha alguns lobos, raposas e hyenas; mas os únicos animaes peri- 
gosos, abundantes em todo o districto, são a cobra capello, a alcatifa 
e a víbora. 
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O mar fornece peixe em abundância mas pouco saboroso. 

Reino mineral. — A argilla emprega-se para fabrico de telhas e 
outros objectos ; e das pedreiras extrae-se uma pedra de má qualidade 
para construcçSes, pouco consistente e de £acil desaggregaçfto. 

Commercio, agrioultiira e indattria 

£ insignificante o commercio. 

A exportaçfto reduz-se a peixe secco e salgado, tecidos de algo- 
dSo, pedra para constrncçSes, alguma louça de barro e pequenos 
objectos de marfim e tartaruga. 

A importação consta de géneros alimenticios, entre os quaes avulta 
o bageri, flor de maura, fato de differentes tecidos, madeiras, telha 
de mangalor, alguns metaes, marfim e tartaruga. 

O valor da importação e exportação no anno económico de 1894» 
1895 foi o seguinte, em rupias: 

JmpMUçio ExportAçio 

Portugal - 126 

Moçambique , 2:322 3:397 

Outros portos portugueses. . 16:958 22:593 

Bombaim 166:497 72:373 

Kathiawar 115:286 10:127 

Scinde 4:152 130 

Madrasta 846 

HoUanda 152 

306:213 108:746 



8omma importação e exportação, 414:959 rupias. 

A industria, como existe actualmente, pouco vale, usando ainda 
o mesmo processo de ha séculos; limita-se á pesca, salga e seccagem 
do peixe, fabrico de atoalhados, sua pintura e cheias. 

Os ouriv^es, marceneiros, carpinteiros, serralheiros, etc., exercem 
a sua arte sempre do modo que lhes transmittiram os seus antepas- 
sados. 

Os tecidos chamados cheias imitam o zephir francês, faltando-lhe 
apenas bom gosto na disposição das cores e desenhos. 

O trabalho de tecelagem é manual e, comquanto sejam de alguma 
justificada fama os atoalhados pela boa qualidade do tecido e firmeza 
das cores de estampagem, esta industria, que foi importantissima an- 
tes do apparecimento da machina a vapor empregada na tecelania 
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pelos ingleses, vae arrastando-se no ultimo periodo da sua decaden* 
cia. 

Se nas nossas colónias, especialmente na provincia de Moçambi- 
que, fosse livre ou quasi livre de direitos a importação doestes pro- 
duetos, que hoje regula 4,õ a õ rupias, o preço da peça de 14 metros, 
era possível encontrar largo mercado em proveito da industra nacio- 
nal ; podendo mesmo estender-se a exportação para Portugal e para 
outras colónias nossas, se a concorrência affectasse somente a expor- 
tação estrangeira para estes pontos. 

Os banianeê naturaes de Diu, que exclusivamente se dedicam ao 
commercio em Africa, percorrendo a nossa provincia de Moçambique 
de norte a sul, internando-se até ao sertão, poderiam ser poderosos 
agentes de venda d'estes productos. 

A principal cultura é a da palmeira para a extracção da sura e a 
do bageri, alimento de grande parte da população indigena. A pro- 
ducção doeste cereal não é comtudo sufficiente para o consumo da po- 
pulação do distrícto, pelo que é necessário importário. 

Não é este distrícto pesado ao Estado, concorrendo, antes, cona 
algnin saldo annual para os encargos geraes. 

Dizia o respectivo governador no seu relatório de 1897 : 

€ Continua felizmente o distrícto a dispensar o auxilio do cofre de 
Goa, para satisfazer os seus pagamentos, apresentando ao findar o 
anno económico de 1896-1897 um saldo positivo de rupias 7:850; 
pois que a receita arrecadada no cofre distríctal foi de rupias 66:315 
e a despesa 58:465». 

Estes algarismos dão a noção clara da importância do distrícto, 
que me parece dispensava muito bem o luxo de um governador como 
primeira auctorídade local, podendo ser substituído, com vantagem 
económica principalmente, por um commandante militar. 

O clima é quente, attingindo na época mais ardente a tempera- 
tura á sombra de 33® a 36®. 

Não é salubre. As povoaçSes ficam nas proximidades dos pânta- 
nos, aggravando este estado de cousas a incúria e a falta de asseio 
dos habitantes. 

O distincto medico João Stuart da Fonseca Torrie, chefe de saúde 
que foi do Estado da índia, referíndo-se a Diu, dizia: 

cAs causas da endemia são os innumeros pântanos que ha nesta 
localidade ; os de maior vulto são os espraiados e lodaçaes de grandes 
dimensSes que circumdão este distrícto ao norte, os secundários são 
os charcos e cavoucos que existem a cada passo a redor das habita- 
ções no recinto da praça e mesmo extra-muros a este ; ha immensi- 
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dade de poços c cisternas abandonadas e desaproveitadas, onde se 
reúnem todos os elementos de miasmas paludosos, algumas das quaes 
sSo incompletamente entupidas pela queda das paredes dos edificios já 
desmoronados e abatidos pelo abandono». 

No relatório citado, do Governador Sr. António Baphael Pereira 
Nunes, lê-se: 

•Tenho empregado todos os esforços para conaer\'ar as povoaçSes 
asseadas, e se no meu empenho tenho sido eíBcazmente coadjuvado 
pelo administrador do concelho e delegado de aaude, outro tanto não 
posso dizer dos habitantes. Em cada casa de gentio rico ou remediado, 
ha um curral á entrada, os quintaes são depósitos de agua putrefacta 
e immundicies, as praias e cavoucos são receptáculos de excremento 
humano. Os prédios, que não eram caiados ha muitos Imnos, tiveram 
agora esse beneficio, apesar da grande opposição que soffri da parte 
da população gentia; 153 indivíduos pagaram a respectiva multa por 
não terem cumprido as ordens dadas neste sentido; alguns poços 
foram limpos e focos de infecção destruídos, mas ainda ha muito a 
fazer, e é tal a relutância dVste povo para tudo que seja limpeza, 
que um Negociante rico doeste districto paga 40 rupias mensaes a 
um individuo vindo de Goa expressamente para advogar as suas 
causas em todos os processos que lhe forem levantados em juizo,^ 
por transgressões das ordens, tantas vezes dadas, com respeito a 
limpeza. 

A porcaria, a indolência, o vicio, o egoismo, é a divisa doeste 
povo, sendo poucas as excepçSes; é esta a verdade, que por dever 
inherente ao cargo devo expô-la superiormente. 

Se pouco tem feito o Governo em melhorar as condições d'este 
districto, os habitantes nada, e, pelo contrario, prejudicam ás vezes 
a acção d'aquellc. 

Os operários só se prestam de boa vontade ao trabalho quando 
teem fome ; os ricos exploram os pobres, emprestando-lhes dinheiro 
com usura ; o jogo é a occupação favorita dos ricos e remediados ; 
grande numero de mulheres das castas mais inferiores entregam-se á 
prostituição». 

O cholera e a variola visitam amiudadas vezes, pode dizer-se, es- 
tes povos; e actualmente a peste bubonica invadiu o território, es* 
tando a fazer bastantes estragos na povoação de Brancavará. 

Nos relatórios dos annos de 1896 e 1897, a que me tenho refe- 
rido, apparece uma serie de propostas feitas pelo governador do 
território para melhorar o estado sanitário do districto e para outras 
obras indispensáveis, visando algumas d'ellas ao augmento do com- 
mercio. 
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Entre ellas nota-se a da venda dos terrenos pertencentes ao Go- 
verno, que dia a dia vão caminhando velozmente para a sua mina, 
por isso que os arrendatários tratam de exliaurir o solo, tanto quanto 
podem, sem procurar beneficiá-lo : os que são administrados directa- 
mente pelo Estado, por maior que seja o empenlio do administrador 
em os fazer render e evitar o seu definhamento, nem assim igualam 
em condições aos terrenos dos particulares. 

Coube ao Conselheiro Machado attender á maior parte dessas 
propostas; determinou a venda dos terrenos, applicando uma parte 
do seu producto a obras no distrioto de Diu, como reparaçSes de edi- 
fieios públicos, limpeza de cisternas, estradas, porto, etc. 

Como se vê da portaria n.^ 6Õ9, de 7 de setembro de 1898, para 
obstar á completa ruina das fortificações em Diu, que representam 
um dos maiores monumentos das glorias nacionaes, e outras obras, 
destinou do producto da venda dos bens nacionaes a quantia de 50:000 
rupias. 

O território de Diu, situado na embocadura do golfo de Cam- 
baia, que fica a N. E., e o da Pérsia ao N. O., na costa do reino de 
Guzerate, a 20^ 30^ de latitude norte e 70^ 69' leste de Greenwich, 
dista de Goa, proximamente, 741 kilometros. 

Em 1Õ34 fundou-se a praça de Diu. 

Na ilha está edificada a cidade, fechada pelas antigas fortifica- 
ções, cuja defesa contra os ataques dos exércitos do rei de Cambaia 
tanto illilstrou os nomes de D. João de Mascarenhas e D. João de 
Castro. 

Entre os herocs nobilitados nos famosos cercos de Diu distingui- 
ram-se duas mulheres, a quem o Sr. Bulhão Pato, no seu livro Por- 
tuguesas na índia, se refere do seguinte modo: 

cjoanna Fernandes, mulher de um medico que muitos serviços 
prestou, e Isabel da Veiga, aquella no declinar da vida, e esta no vi- 
gor da idade e na flor do seu bello semblante, erguem-se na anchura 
dos seus bcUos corações feminis, accesos no amor das cousas mais 
santas, á altura das heroinas que a historia tem registado nas suas 
paginas brilhantíssimas! São ellas que impellem as outras. 

Brandindo a lança, floreando a espada, jogando os artifícios de 
fogo, ora terríveis como a leoa ferida nos filhos, ora mulheres so- 
licitas ao lado dos enfermos e dos moribundos, estão em toda a 
parte ; defendem, ferem, curam, matam, sorriem, maldizem e aben- 
çoam». 
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Damfto* 

Damão está situado na costa do golfo de Cambaia, em 20® 22' 
de latitude norte e 62® 35' de longitude E. do meridiano de Green- 
wich. Mede o antigo districto de Damão 384 kilometros quadrados de 
superfície e dividia-se em três partes denominadas — Pragana Naer, 
Damão grande <m divisão do sul — Pragana Colana Pavarí, Damão 
pequeno ou divisão do norte, constituindo tudo um concelho, e Pra- 
gana Nagar-Avely, ou divisão da^ matta», formando o outro concelho 
dos dois que compunham o districto'. 

A área e população de Damão grande e pequeno e de Kagar- 
Avely, constam do mappa n.® 4. 

Desde que por conveniência do serviço Nagar-Avely, parte mais 
importante de Damão, pelo valor das suas mattas, e a bem do seu 
desenvolvimento, se separou do districto de Damão, este, reduzido ás 
duas Praganãs-Naer e Colana Pavari, ^spensava a phantasia de um 
governador por auctoridade superior do districto. Um commandante 
militar satisfaria em absoluto, mais economicamente, as necessidades 
militares e civis de Damão. 

A receita da alfandega de Damão no anno económico de 1896- 
1897, cobrada, nos postos terrestres e marítimos, de direitos de im- 
portação e exportação, multa, tonelagem, licença de bote, emolumen- 
tos sanitários, direitos sanitários, impostos de quaretena e de lazareto, 
tomadias, emolumentos de passes ás embarcações estrangeiras e res- 
pectivos addicionaes, foi de 13:650 rupias. 

O governador do districto dizia no seu relatório do anno eco* 
nomico de 1896-1897 : 

cNão dedico secção especial ao commercio, industria e agricultura 
do districto, como pareceria dever fazer, i^ão procedo assim, porque, 
infelizmente, não merece secção especial qualquer dos três ramos da 
riqueza publica a que acima me refiro. 

A pobreza do commercio ac*ha-se descripta em algarismos, quando 



1 Durante o tempo qne permaneci no Estado da Índia, nunca se me ptopor- 
cionou occasiâo para visitar os territórios de Diu, Damfto e Nagrar-Âvely, co- 
ufaecendo-08, apenas, pelo que d^elies referem algnns pablicistae, e especialmente 
os relatórios a que recorri, dos respectivos governadores e administrador rural e 
florestal de Nagar-Avely. 

2 Este concelho foi declarado independente de Damão e directamente subor- 
dinado ao governador geral, na parte administrativa, rural, florestal e militar, 
pela portaria provincial de 20 de dezembro de 1899. 
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tratei de apreciar os rendimentos da alfandega. A industria, que era 
rauito limitada já nestes últimos tempos, especialmente de tecelania, 
conservando-se estacionaria em DamSo, ao passo que na Europa 
e já na índia o progresso e aperfeiçoamento das machinas fazia pa- 
ralysar a exportação para a Africa Oriental, por não poder competir 
com os productos de igual qualidade, em barateza e perfeição, peor 
ficou ainda com a mortanda4e que tiveram os hindus da casta tecelão, 
produzida pela invasão da peste, no decorrer do anno económico de 
1896-1897. 

«Poucos restam; pobres, miseráveis, limitando o seu trabalho a 
prodiizirem cheias e mais algum tecido de somenos importância para 
uso e consumo dos habitantes da localidade, vão vivendo vida atro- 
phiada. 

A pesca é a industria de maior valor que tem o districto, mas 
este anno, por infelicidade, também atrophiada por não ser permit- 
tido ás rruichaiHM (mulheres dos pescadores) fazerem as suas trans- 
acçSes do peixe, que trocam por géneros que precisam para a sua 
alimentação annual, permutação que era feita nas nossas aldeias de 
Nagar-Avely e mesmo em algumas aldeias inglesas, ao que tudo se 
oppSe o cordão imposto pelas auctoridades brítannicas e o qual só 
podem trespassar fazendo dez dias de observação na linha limite do 
districto, o que por ellas não é acceite». 

As condiçSes deploráveis que neste anno e seguintes tanto affe* 
ctaram os interesses de Damão, devido não só ao cordão imposto pe- 
los ingleses como ao estabelecido pelo governador do districto, foram 
beneficamente melhoradas pela intervenção do Conselheiro Machado, 
perante o Governo de Bombaim, e pelos soccorros enviados para Da<- 
mão, por que minorou as tristes ciroumstancias em que se encontrava 
a população de Damão, adoptando medidas de possivel segurança 
em substituição dos deshumanos e improfícuos cordSes sanitários, 
portugnês e inglês, que acabaram. 

Data de 1559 o nosso dòminio na cidade de Damão. 

Nagar-Avely 

Esta importante parte do antigo districto de Damão, constituindo 
actualmente um concelho directamente subordinado ao governador 
geral, esteve largos annos votada ao mais lamentável abandono, não 
servindo sequer de incentivo, norma ou regra o procedimento dos in- 
gleses nos territórios vizinhos. 

As suas mattas, de grande valor, entregues á ambição vandalica 
por muitos annos, vão felizmente assumindo o grau de prosperidade 
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a que já deveriam ter chegado, desde que para Nagar-Avely se vol-^ 
taram as attençSes dos governadores geraes. 

Sâo estas mattas muito mais importantes que as de Goa, esque- 
cidas também por piuito tempo pelas respectivas anctoridades. 

Para o aproveitamento de umas e de outras muito, e muitíssimo, 
se deve ao honrado Governador Machado, que durante o seu governo 
soube, pouco a pouco, expurgar da administração, resistindo a podero- 
sas influencias, os vermes que a iam roendo* 



As de Goa estão actualmente sob a administração intelligente do 
agrónomo oíBcial Sr. João Vasco de Carvalho, que em 1897, refe- 
rindo-se a ellas, dizia no respectivo relatório: 

«A classificação que o decreto n.® 21-A, de 1 de fevereiro de 
1897, ainda fez dos guardas em guardas florestaes, de deposito e de 
viveiros, seria também perfeitamente acceitavel e muito boa até, mas 
pecca precisamente por não haver nas mattas de Goa nem depósitos 
nem viveiros. 

Abrigo até a convicção, baseada no pouco que tenho visto e no 
muito que de boa fonte tenho ouvido dizer que, technicamente fa- 
lando, nem mesmo mattas existem. O que existe, segimdo presumo, 
não passa de brenhas, na verdadeira accepçSo da palavra. 

De facto, nesta província, o que oiGcialmente se chama matta é 
uma extensa e ininterrupta abobada de verdura, graças is virentes 
plantas sarmentosas, que, ora rastejando e trepando, ora circumdando 
e invadindo totahnente o arvoredo, não deixam entre este solução al- 
guma de continuidade. Ha locaes onde a exuberância e opulência da 
vegetação espontânea deixa estupefacto o observador». 

Esta exuberância e opulência, sem limites definidos, proporcio* 
nava a quem queria, até mesmo a funccionaríos, a pratica de actos 
que nada honravam quem os executava. Não apresento exemplos, 
apesar de convencido, por me faltarem elementos de prova e não me 
querer guiar em tremendas accusações pelo muito que por Goa ouvi, 
mesmo a pessoas de seguro credito. 

Continua o illustrado agrónomo: 

«Peor do que os roubos, e muito peor do que as depredações, são 
as constantes usurpações de que as mattas nacionaes são objecto. 

£m geral, o ideal do proprietário cujas terras confinam com as 
mattas do Estado é augmentar aqnellas á custa doestas, e para o 
realizar recorre sempre immutavelmente ao seguinte processo-chavão : 
requer ao administrador das mattas para cortar no seti prédio, cu- 
jas confrontações falsas dá, determinado numero de essências flores- 
taes. 



29 

Se o requerimento é deferido, como bem pode succeder, e tem 
suceedido algumas vezes, creio eu, visto não haver marcos, balisas, 
sebes ou quaesquer outras divisórias que delimitem as mattas, o usur- 
pador faz a seu bel prazer o corte na matta nacional confinante. Pas- 
sado pouco tempo, e para se certificar se a astúcia foi ou n&o desco- 
berta, requer para realizar novo corte no mesmo local e allega agora 
que o terreno é indisputavelmente seu, visto ter-lhe sido concedida 
anteriormente licença para fazer um corte. 

No fim de contas quem soffre sempre um corte, e corte bem fundo, 
é a Fazenda Publica, nSo só na madeira que perde, o que é o menos, 
mas principalmente no terreno, que passa muitas vezes ás mãos do 
usurpador com facilidade extrema. 

Posso afoitamente avançar que grande parte das mattas e terras 
mattosas do Estado teem sido parcial ou totalmente usurpadas. Se ai* 
gnem se desse ao enfadonho trabalho de compulsar nas conservató- 
rias os livros de registo das propriedade^ rústicas confinantes com 
as mattas do Estado chegava á extraordinária e curiosa condusSo, 
baseando-se nas confrontações nelles exaradas, que as mattas de Goa 
são, pela sua maior parte, particulares. 

Tão inveterado é o habito de usurpar. 

Poder-se-ha argumentar, contrapondo, que os guardas são* tam- 
bém para obstar ás usurpaçSes. Está-lhes, é facto, confiado também 
esse papel, mas como podem elles desempenhá-lo, embora mal, por- 
que cabalmente é impossivel, se a própria administração, por falta de 
livro cadastral, lhes não pode dizer sequer onde começa e nem onde 
acaba qualquer matta ? 

Administrar propriedades cuja situação, extensão e valor são dú- 
bios não se concebe. 

Urge, pois, que se definam com precisão e clareza os limites de 
todas as mattas nacionaes». 

Julgo prolixo dizer que devido ao Conselheiro Machado estão já 
com clareza e precisão marcados os limites de algumas mattas nacio- 
naes, serviço que continuava quando aquelle governador retirou para 
Moçambique. 

Em 1898, para delimitação, limpeza e repovoação das mattas de 
Goa e abertura de caminhos, determinou o referido governador que 
do producto da venda dos bens nacionaes se destinasse áquelles ser- 
viços a quantia de 60:000 rupias. 

Durante o anno económico de 1895-1896 o rendimento liquido 
das mattas de Goa foi de 9:316 nipias e no anno económico seguinte 
de 1:844 rupias. Esta differença para menos de 7:472 rupias expli- 
ca-se principalmente pelo facto de não ter havido fornecimento de le- 
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nha á Companhia do Caminho de Ferro de Mormugão, a quem nos 
quatro annos decorridos de 1893 a 1896 se forneceu lenha das mat- 
tas de Goa no valor de 93:776 rupias, das quaes, deduzindo o que se 
pagou aos arrematadores, entraram nos cofres públicos, conta re- 
donda, 35:000 rupias. 

Ás mattas de Nagar-Avely, como todo o território d'este conce- 
lho, são propriedade do Estado e occupam proximamente 200 kilo- 
metros quadrados. 

A sua administração está confiada a um europeu, capitfto da guar- 
nição do Estado da índia, Sr. Lindorpho Pinto Barbosa, bem como a 
administração militar e civil. 

A extensão e o valor das mattas, a tombação dos terrenos e clas- 
sificação das terras, parecia requerer para superindente doestes servi- 
ços um technico; todavia, os serviços prestados por este oíBcial fo- 
ram sempre considerados pelo Conselheiro Machado como i^guaes ou 
superiores aos que um individuo habilitado com o curso de silvicultura 
poderia executar. A falta de conhecimentos especiaes foi sempre com- 
pensada pela intelligencia e zelo que este funccionarío pôs ao serviço 
de Nagar-Avely, a que tem dado grande progredimento. 

Do bem elaborado e substancioso relatório doeste hábil adminis- 
trador, referido ao anno de 1897, extrahirei alguns apontamentos^ 
preferindo-o a qualquer outro trabalho meu conhecido, referente a 
Nagar-Avely, por traduzirem a verdade, confirmada por alguns offi- 
ciaes, algum tanto exigentes, que acompanharam o Governador Ma- 
chado na visita a esta importantissíma parcella da nossa colónia da 
índia. 

As mattas de Nagar-Avely seriam hoje uma grande riqueza pu- 
blica, se o Estado não tivesse descurado tanto, e por mais de cem 
annos, a sua administração e o seu regimen de exploração. 

<Praticaram-se nellas, durante aquelle longo periodo de tempo, os 
mais grosseiros vandalismos. Fizeram-se cortes por conta do Estado, 
e por effeito de contratos realizados com particulares, que mais pare- 
ciam praticas de selvagens que de gente civilizada. 

Tempo houve (e não vae longe a ultima vez) em que se lançava 
o fogo a todas as mattas, reservando-se duas para uma caçada, e na 
occasião de se realizar esta caçada também se lançava do mesmo 
modo o fogo para auxiliar os caçadores no seu empenho. Este proce- 
dimento bárbaro e ignaro era sempre precedido de licença do go- 
verno local. 

O tradicional canãó ou poda, feita pelos colonos para obterem a 
cinza que serve de estrume aos adares ou sementeiras, tem concor- 
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rido muito para o deplorável estado do arvoredo e principalmente das 
tecas 1^» • 

Esta poda, feita brutalmente, destruindo as plantas novas e lace- 
rando oa tecidos das arvores, a que nem poupam sequer os ramos 
terminaes, é um habito que tem pouco, a pouco desapparecido, devido 
á enérgica intervenç&o do actual administrador. 

As exploraçSes clandestinas faúam^se também quasi ao abrigo da 
impunidade; e se os auctores de algumas eram levados aos tribunaes, 
a falta de provas dava-lhes a liberdade. Corria nos tribunaes judi- 
ciaesy ha pouco tempo^ um processo relativo a um importante roubo 
de madeiras feito nas mattas, que me parece já foi findo, julgando-se 
improcedente a accosação, na qual se achavam envolvidas pessoas de 
alta representação em Damão. 

O relatório citado refef e-se ao caso nos seguintes termos : 

«Ainda está pendente no poder judicial um processo, no qual o 
valor das madeiras subtrahidas se calcula em 80:000 rupias 
(32:O0Of9(00O réis) ou inais. 

Ha perto de quatro annos que se procedeu ao respectivo auto de 
corpo de delioto directo, e, segundo me consta, toma-se necessário 
proceder a novo exame directo, o que sem duVida dará um resultado 
só favorável aos indiciados, que durante o decorrer do processo nfto 
terio deixado permanecer os vestígios do crime. E d'este modo es- 
tou convencido que por faUa de provas bastantes também ficarão im- 
punes. 

Parece-me que por muitíssimos annos a riqueza florestal de Nagar* 
Avely foi desconhecida para as auctoridades superiores do districto, 
e d'ahi o seu abandono e o terem estado á mercê da ignorância, ru* 
des instinctos dos habitantes e da avidez dos particulares nacionaes 
e estrangeiros». 

O systema empregado nas vendas avulsas e nos cortes, que con- 
tribuíram para arruinar em grande parte as valiosas mattas d'aquella 
região, não só pelos abusos que, sob o pretexto de compra, se prati- 
cavam, mas sobretudo pelos estragos causados com os cortes, foi mo-^ 
dificado por indioaçSes do distincto silvicultor Sr. Luiz Gaivão, cujas 
instrucçSes estão hoje sendo seguidas pelo administrador actual, que 
a propósito de cortes diz o seguinte: 

«Limito-me a dizer que os cortes continuam a fazer-se pela foriná 
prescripta pelo silvicultor, estando já quasi completamente organizado 
o viveiro florestal, a que se refere o artigo 77.° do decreto n.*^ 21, 
de 1 de fevereiro de 1897 ; que estão sendo já criados para a replan- 
tação nas mattas no mês de junho do próximo anno, nos canteiros do 
mesmo viveiro, 1:550 pés de teca, 3:070 pés de sissó, 300 pés de 
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lanasse e 2:725 pés de kér ou pau ferro. Este viveiro deve dentro 
det dois annos começar a fornecer annualmente para as mattas 10 a 
15:000 pés das prineipaes essências florestaes». 

A organização doestes viveiros, que estão já fornecendo grande 
numero de pés de essências florestaes para a replantaçAo das mattas, 
é devida ao cx-Commissario Régio Sr. Neves Ferreira, satisfazendo 
assim uma proposta que, havia mnito tempo, fora feita pelo silvicul- 
tor Sr. Gaivâo. 

Pelo Governador Sr. Machado foi destinada uma importante 
quantia para diversos melhoramentos em Nagar-Avely, entre os quaes 
os que as mattas reclamavam. Essa quantia, na importância de 
110:000 rupias, a satisfazer pelo fundo do prodiicto dos bens nacio* 
uaes, é destinada á abertura de poços, construcção de estradas, edifi- 
cios e outros melhoramentos das mattas. (Portaria provincial, n.^ 659 
de 7 de setembro de 1898). 

Renderam estas mattas, no anno económico de 1896-1897, 16:044 
rupias, e a despesa com ellas foi de 6:158 rupias, havendo, portanto, 
o saldo de 9:886 rupias. Pelo mappa n.^ 7 vê-se que durante nove 
meses rendeu Nagar-Avely 49:530 rupias, sendo de rendas flores* 
taes 9:332 rupias, despendendo-se nos serviços florestaes 4:511 
rupias. 

As essências florestaes que predominam e em algumas das mat* 
tas e campos abundam são : teca, sadra ou mareta, kér ou pau ferro, 
kalicanty, babaliá, aldavane, tanasse, jamboleiro, sissó ; a arvore ba- 
bui ou balaliá (acácia arábica) encontrsrse dispersa ou formando pe- 
quenos grupos em relativa abundância nos campos ; é rana nas mat- 
tas. O sissó (dalbergia sissoides) não abunda, devido aos cortes 
vandalicos que tem soffirido. 

Ha ainda outras arvores mais ou menos abundantes pelas mattas 
e campos, e taes são: cajury, que produz um fructo chamado cta- 
mara», destinado em regra á reproducção da espécie. Produz sura 
um pouco mais fraca que a do coqueiro (coctis vinifera). Da sura 
doesta arvore distillam-se quatro qualidades de espirites denominados 
«rassi», «valluim», «dobrado» e «be-rassi», conforme o grau que se 
lhe d&. £ arvore de grande rendimento para o Estado. Chrt/sophtlum, 
pouco abundante. Mangueira que produz os fructos mais finos e de- 
liciosos que conheci em Goa, sendo os melhores a manga mal curada, 
a Fernandina e a Affonaina. Não são tão saborosos os fructos das 
mangueiras de Nagar-Avely como os das de Goa. 

Tamarindeiro. — Os seus fructos são muito usados na cozinha in- 
diana. Ambry. — As folhas e fructos são applicados no cortimento de 
peites, servindo também o fructo para a tinturaria em substituição 
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da noz de galha. Assan, BaUó, Bambu. — Diz doeste producto o actual 
administrador de Nagar-Avely : 

cO bambu, de entre todas as palhas, è considerado como a mais 
gigantesca. São de variadas espécies e dimensSes e applicam-se para 
muitos fins úteis. Servem para hastes das lanças, para settas, mas- 
tros de embarcações, para medidas, cannas de pesca, estacas, enca- 
namentos provisórios, bengalas, postes para tendas de campanha, 
mastros de bandeiras e camas para palanquins ou machilas; servem 
também para soalhos e supportes de pontes rústicas, para escadas de 
mão, tubos e calhas para agua, para forrar os leitos das camas dos 
indígenas chamados tcattós»; servem para instrumentos de tecelania, 
para celleiros indígenas, para cabos de pennas de escrever; servem 
para canecos e outras vasilhas, para tu])os de distillação e para 
garfos. 

São também muito applicados para cestos e esteiras; servem de 
baldes para agua ; servem para formar jangadas de madeira em tran- 
sito pelos rios e para andaimes de constrncção; servem para cabos 
de sombreiros, para instrumentos músicos, lápis, réguas, gaiolas, ca- 
deiras, para toldos dos carros indígenas e para a constrncção de ca- 
banas e mesas. 

Dos rebentas novos de bambu os indígenas fazem uma conserv^a 
cachar» muito apreciada na índia. 

Faz-se também papel de bambu. Por estas partes do Guzerathe e 
bambu tem muita applicaçâo para os ripamentos e paredes das casas. 

Nascem em tufos de dez a cem pouco mais ou menos. A rama- 
gem do bambu é muito apreciada para cobrir choupanas e para es- 
trumar as terras, depois de reduzida a cinza. 

Temos tufos de bambu em quasi todas as aldeias de Nagar-Avely,. 
formando em algumas d^ellas verdadeiras florestas. Aqui o povo de- 
signa por «bambu o mais delgado e «toncôr» o de grande grossura. 
S2o ambos muito procurados e teem produzido um rendimento muito 
bom em os últimos três annos. D'antes rendiam pouco e tendiam a 
diminuir nos campos e nas mattas pelos vandalismos que se pratica^ 
vam e pela falta de fiscalização». 

Pau rosa, Bezó, Biá ou Biblá, BUI ou Bilt/, Bo^idará, Bôr, Cum^ 
hió, Calame, Cancar, Caínnge, Cavvely, Cohral, Cossame, Cagdol, 
Damny, Domará, Eiicályptus, Hiirae, Ltính^á, Maura, Modal, PaddUy, 
Palace, Bangaró, Pimpai, Saniar ou Samvor, Pamheira ou Paina, 
Siraase ou Sirisso, Sivane, TiTnbrí, Umbrd, Apta, 

«Todas estas plantas fiorestaes são de rendimento em Nagar- 
Avely». 
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Agricultora 

A cultura principal doesta região é o arroz. Cultivam-se trinta e 
duas variedades doeste cereal. Cultiva-se trigo de boa qualidade, na 
Chinin e Codrá. 

Os legumes constituem a segunda produc^So das terras. A de ri- 
einios e gergelim é abundante e das mais rendosas. Auferem bastan- 
tes lucros os agricultores mais civilizados com a cultura da canna 
saccharina. Ha também muitos campos cultivados de cânhamo e nas 
margens dos ribeiros cultiva-se bastante tabaco. 

• O geral dos agricultores de Nagar-Avely alimentam a idéa de 
que tantos lucros auferem trabalhando muito como pouco; viveram 
sempre nas mesmas circumstancias de miséria, escravizados ao sem- 
ear, que é quem absorve todo o producto do seu trabalho. Tinham 
quasi que absoluta razão. Hoje, felizmente, devido á attenção que o 
Estado está dispensando is valiosas terras de Nagar-Avely, o agri- 
cultor, sob a protecção da auctoridade local, que tem comprehendido 
superiormente o fim da sua missão, vae perdendo esse preconceito e 
livrando-se das garras ferozes e aduncas do usurário aaucar. 

O Sr. Lindorpho Barbosa descreve assim o sanear: 

fO agiota é conhecido aqui pelo nome de sauccir, a agiotagem 
pelo de satLcaria, 

Os empréstimos são feitos pelos semeares aos colonos agricultores 
de terras, em géneros ou em dinheiro. 

O colono paga sempre em género quer o capital, quer o juro do 
empréstimo. 

O empréstimo em género, segundo o fim a que se destina, desi- 
gna-se por Cauty, para a alimentação ; By, para sementeira. 

O empréstimo em dinheiro, quer para pagamento das rendas, quer 
para outros fins, como compra de gado, carros e alfaias agricolas, 
etc, denomina-se Sauvy. 

As percentagens ou juros dos empréstimos são em regra : na ra- 
zão de 50 por cento quando o empréstimo é para cauty; na de 100 
por cento para by ^ 2b por cento para sauvy. 

Estas transacçSes de agiotagem, ou melhor, os empréstimos em 
géneros para coAity e hy são em regra feitos pelos saneares em junho 
de cada anno, depois de começarem as chuvas ; e em geral, realizada 
a respectiva cobrança do capital e dos juros nos meses de novembro, 
dezembro e janeiro seguintes, durante a colheita batte, ná Chinin, 
etc. Os empréstimos em dinheiro pata pagamento das rendas ao Es- 
tado fazem-nos desde novembro a março e começa-se, a maioria das 
vezes, em seguida a fazer a cobrança. De modo que a percentagem 
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dos jiiros acima in<Ucada n&o representa realmente os interesses da 
êoucaria, por isso que, sendo em regra feita a cobrança dos emprés- 
timos dentro de prazos muito inferiores a um anno, como de oito me- 
ses, seis meses, dois meses e até de dias, são esses juros muitissimo 
maiores, extraordinariamente exorbitantes. 

A percentagem do empréstimo feito em dinheiro e paga em gé- 
nero, tal como se paga, ainda que fosse satisfeito no prazo de um 
anno, tenho a por muito superior a 2õ por cento; eonsidero-a de 7õ 
por cento. 

O s<mcar, por cada rupia que empresta, costuma receber a se- 
guinte quantidade de género, conforme a respectiva qualidade : 

Se o género é de qualidade superior, 2 paras ou 2 Yi ; se de se- 
cundaria, 3 ou 3 Yi ; se da inferior, 4 paras. 

Sendo no mercado de Damão, por exemplo, o preço médio de 
cada ará de género de qualidade superior de 2õ rupias, de secun- 
daria 22 e de inferior 15; e o custo do transporte em media, por 
cada ará, de 1 rupia e 8 tangas, teremos aquelles géneros livres das 
despesas de transporte pelos preços de 2õ rupias e 6 tangas, 20 ru- 
pias e 8 tangas e 13 rupias e 8 tangas, respectivamente; ou seja 
cada unidade para de género superior por 12 tangas e 3 réis, secun- 
dario por 10 tangas e 3 réis e inferior por 6 tangas e 9 réis. 

Em vista doestes preços e sabendo nós a quantidade de géneros 
que o soMcoT recebe por cada rupia, temos que, alem do valor em gé- 
nero do capital, recebe, a titulo de percentagem ou juros, mais o va- 
lor de 11 tangas em género superior, 14 tangas e 9 réis ou 1 rupia 
em género secundário ^ 11 tangas em género inferior; o que em me- 
dia vem a ser 12 tangas de percentagem por cada rupia ou os juros 
de 75 por cento e não 25 por cento. 

D'este modo o agricultor, quasi abandonado, vive sem vontade 
própria, sem incentivo e sem aspiraçSes, considerando-se apenas es- 
cravo do saucar, a quem teme, com superstição, que o roube todos 
os dias^ mas de quem se considera sempre devedor. 

Exercem a agiotagem os individues de casta superior, que pos- 
suem meios sufficientes para esse fim». 

Gommercio 

O conomercio propriamente em Nagar-Avely limita-se, por assim 
dizer, ás vendas em retalho, nas lojas ou boticas, de géneros ali- 
mentícios do pais e estabelecidas numa ou noutra aldeia, conforme a 
densidade da população, e ás pequenas transacçSes realizadas por 
permuta de géneros >em' algumas feiras semanaes. 
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A exportaçSo, alem da resultante das permutaçSes nas feiras, 
consiste em todos os géneros de producçXo agrícola e de madeiras e 
lenhas para o estrangeiro e para Damão. 

Pouco ou nada aproveita o concelho com a exportação dos seus 
productos agrícolas. Os exportadores são, em regra, individuos do 
território estrangeiro e em muito menor numero de Damão. 

Uns e outros ou teem terras de arrendamento e exercem a agio- 
tagem, ou só se dedicam a esta profissão. As suas residências per- 
manentes são naquelles territórios, para onde levam toda a producção 
das suas terras e da da maioria dos colonos que recorreram ao seu 
celleiro, ou ao seu dinheiro durante o inverno, ou na occasião do pa- 
gamento das rendas. 

Industria 

A industria limita-se: construcção de carros para transporte de 
pessoas e cargas, sem molas e com eixos de madeira, de rudimenta. 
res instrumentos usados na agricultura, de ferragens d*aquelles e 
doestes ; fabrico de machados para rachar lenha ; foucinhas para a sega 
das messes ; manilhas e outras jóias gentílicas de differentes metaes ; 
mantas ou eambolins tecidos com lã de ovelhas ; louças de barro or- 
dinário, telhas e tijolos; esteiras e cestos de bambu ou de olas (fo- 
lhas), de cajuris; jagra de canna saccharina; lavra de sura de caju- 
ris e tad-mad (palmeira brava); azeite de carrapato e de gergelim; 
morrSes de casca de cumbió; lonin e manteiga; calçado e fatos gen- 
tios« 

Ha em algumas aldeias carpinteiros, ferreiros, ourives, oleiros, al- 
parqueiros, alfaiates e barbeiros. 

Gaographia 

Situação. — Nagar-Avely está situada no interior para £. da costa 
do golfo arábico e a SE. do primitivo território de Damão, do qual 
dista 20 kilometros aproximadamente. 

Limites. — Considerada no seu todo, Nagar-Avcly confina a N., S. e 
O. com os territórios britannicos dos coUectorados de Surrate e Tanã; 
e ao E. com os territórios do Rajá de Dharampur. 

Extensão e snperflcie. — A maior extensão de N. a S. é de 43 
kilometros; E. a O. 11 kilometros. A superfície está calculada em 
468 kilometros quadrados. (Esta superfície é a que vem indicada no 
relatório citado, veja-se o mappa n.® 4). 

Estradas. — Era absoluta a falta de estradas em 1897. 

Yillas 6 aldeias. — Possue uma villa com o nome de Paço de Arcos, 
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As aldeias, em numero de 72, constituem duas divisões, compre 
hendendo a primeira 22 e a segunda ÕO, tendo a primeira divisão a 
designação de Etly-Pahu, ou do norte e a segunda a de Upli-Pahu, ou 
do sul, separadas pelo rio Satidalcalo. 

Rios. — Alguns rios cortam a provincia de Nagar-Avely em diver- 
sos pontos, sendo os principaes o Smidalcalo ou Danmngangã, e os 
seus aíHuentes Dongorkarff, Pimpoliá e Sankaltôr, 

Inttmcção 

Ha duas ou três escolas para 35:000 habitantes distribuídos por 
72 aldeias. 

Diz o relatório a que me tenho referido: 
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cFunccionam actualmente duas escolas, uma na aldeia de Noroly 
e outra em Dadora. São denominadas escolas de ensino mixto de por- 
tuguês e guzerathe ; porem, só este ali se tem diffundido ou minis- 
trado. Os professores não reúnem todos os bons requisitos para o exer- 
cido das suas funcções, mas os seus insignificantes vencimentos es- 
tão em harmonia com aquella falta de aptidão. Um vence 10 e outro 
12 rupias mensaes». 

Por occasiào da visita do Governador Machado a Nagar-Avely 
inaugurou-se uma escola em edifício apropriado, primeiro que ali me- 
rece o nome de edifício escolar ; todavia, é ainda hoje lamentável o 
atraso em que se encontra esta região em relação á instrucção. Seria 
para louvar que neste território se pusesse em pratica o systema da 
instrucção por meio de escolas moveis. 

A final pouco importa tal atraso ; temos missionários para ensinar 
a estrangeiros, bem pagos pelo cofre do Estado da índia, para o qual 
concorre Xagar-Avely, que está dando bons rendimentos ao Estado. 
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População 






São preciosos os elementos fornecidos pelo relatório do Sr. Lin- 
dorpho Barbosa sobre população: 

«Em 1783 doze aldeias, pelo menos, de Nagar-Avely, estavam 
completamente desertas e as restantes poucos habitantes tinham. 
£m 18G6 calculou-se a população em 12:838 habitantes, sendo 6:744 
do sexo masculino e 6:094 do feminino. Em 1870 estava em 12:473 
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habitantes. Desde 1881 a 1891 foi augmentando de 27:462 a 37:868 
(veja-se o mappa n.® 4). 

Esta população é ainda a de hoje, ou se menor, com pequena dif- 
ferença, porquanto se ílzou na província quasi toda a que tinha vindo 
de fora durante os annos do tratado de 1887, pelas vantagens que 
encontrou, vendo que o nosso Governo proporcionava aos agriculto- 
res, gratuitamente, combustível e materiaes para as suas pobres ca- 
sas, e ramagens para o adubo das terras que tivessem tomado em 
arrendamento. 

Convém agora notar que uma parte da população pertence a uma 
espécie de tribu de povo errante do Guzerathe, que difficilmente se 
iixa em qualquer território. Só aquelles que chegam a encontrar fa- 
cilidade de credito com os saneares, ou encontram sem vexame tra- 
balho, é que procuram fixar-se. Os que encontram aquelle credito ar- 
rendam ou sub-arrendam terrenos que passam a agricultar, mas que 
facilmente e com o máximo desprendimento abandonam, logo que en- 
contram difficuldades na vida que encetam. 

Os indivíduos de casta concnà são notavelmente mais laboriosos, 
previdentes e sóbrios no uso das bebidas alcoólicas do que o geral da 
população. São os que considero mais verdadeiros e dedicados agri- 
cultores em Nagar-Avely, onde ha muitos, e são os mais aptos para 
se tomarem civilizados e úteis á sua profissão. 

Affeiçoam-se ás terras de agricultura tão extraordinariamente, que 
algims ainda lutam hoje, depois de muitos annos, pela posse das ter- 
ras que estavam então inscriptas em seus nomes e que foram, pela 
administração d^esses tempos e por determinações superiores, com a 
mais flagrante injustiça, passadas para o nome de alguns individuos 
que procuram sempre, e por todos os meios, captar as boas graças 
das auctoridades, para realizarem aquellas odiosas usurpações». 

Vasto campo tem sido a índia Portuguesa para a pratica abomi- 
nável das mais variadas e infames torpezas! 

A população geral de Nagar-Avely é hindu ; a christã acha-se ape- 
nas representada pelo pequeno numero de empregados públicos e mi- 
litares ali em serviço. 

A maioria dos indígenas pertence á casta sudra constituída pelas 
seguintes sub-divisÕes : Varly, Concnã, Doriá, Dubla, Agry, Camby 
e Chimpa, e bem assim pelos carpinteiro, ferreiro, alfaiate, barbeiro, 
bandary e barvar. 

Uma outra parte da população é da casta brâmane, representada 
pelos rajaputre, batelá, marvary e capry; outra parte, a menor, é 
composta de musulmanos e parses. 
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A classe pariá é formada pelo dér e mahar. 

Os parses e mussulmanos estabelecem-se nesta região durante de- 
terminado tempo em cada anno, tendo sempre a família no estran- 
geiro ou Damão, onde é a sua residência habitual. 

Os parses são os únicos individues a quem até hoje não foi possi- 
vel obrigar a estabelecer as suas residências permanentes em Kagar- 
Avely, onde teem enriquecido e de onde levam p^ra o estranlgeiro a 
maioria da producção agricola, proveniente de terras que arrendam J 

ou cultivam, os lucros das tabernas e da usura. 

O rajaputre, o batelá e o mussulmano reúnem á profissão de agri- 
cultor a de saucar, porventura a mais rendosa, com pouco traba 
lho. 

As terras de Nagar-Avely, que passaram ao nosso domínio em 
1783 e 1785, foram-nos cedidas pelo maratha, dominante da corte de 
Punem, Madouran, Pandito, Pradan, que se intitulava Rey *Kahu, cse- 
nhor da gente e thesouro de alegria», em substituição das que nos 
havia promettido junto de Damão. 

O procedimento dos senhores da kon<yravel companhia^ pelos attri- 
tos e pouca lealdade para com quem abriu o caminho da índia aos 
ingleses, tiveram arte de nos separar de Damão, ficando nós com Na- 
gar-Avely, encravada, pode dizer-se, em território inglês, e como taJ 
dependendo sempre o seu principal progredimento da exclusiva von- 
tade dos ingleses. 

Os productos de Nagar-Avely, em transito para Damão, pagam di 
reitos nas alfandegas inglesas. As mattas, valiosas já pelas essências 
flores taes que possuem, sê-lo-hão muitíssimo mais de futuro; mas de ' -i 

que nos servirão as suas madeiras se forem sujeitas aos direitos que "i 

os ingleses quiserem para poderem ellas seguir a Damão e d'aqui para /i-^ 

a Europa? Por certo que, nos não poderemos utilizar d^ellas com van- ,^ 

tagem, desde que os ingleses embaracem a indispensável facilidade ! 

de transito. .'^ 

Sujeitando todos os productos de Nagar-Avely a direitos de tran- J 

sito, o futuro risonho e prospero que se antolha reduzir-se-ha a uma 
núragem, que desapparecerá abafada pelo circulo de ferro com que a 
Inglaterra enleia e esmaga Nagar-Avely. 

Como está, julgo que nunca poderá servir para cousa alguma, a 
não ser contribuir com algumas rupias para o cofre do Estado, por- ^ 

que é impossível qualquer tentativa de resurgimento sem que o Go 
vemo Português consiga por todos os meios ligá-la a Damão. 

Para isso é indispensável que a Inglaterra ceda a Portugal uma 
faixa de terreno que una aquelles dois pedaços de território português, 
ou que se torne neutra essa zona para os dois paises, ou, pelo menos, 
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por um tratado salvaguarde a Portugal o direito de livre transito 
entre Damão e Nagar-Avely. 

Moralmente a Inglaterra tem o dever de nos ceder o terreno de- 
sejado e já o devia ter feito ha muito tempo, porque devia bastar-lhe 
a lembrança de que esses terrenos seriam nossos se não fosse o egoísmo 
e deslealdade da honoravel eompanhta, a recordação do tratado de 23 
de julho de 16G1, acerca de Bombaim, e ainda: ta Inglaterra ufa- 
na-se de que nunca o sol se pSe nos seus domínios, mas isso é devido 
ás descobertas dos portugueses» ^ 

A alienação de colónias ou de qualquer das suas putcs, ainda a 
mais insignificante, é inacccitavel. 

Mas a troca, com naçSes amigas, de terrenos dispersos e dispen- 
sáveis por outros que tenham em especial o fim de ligar partes com* 
ponentes do nosso território, e que ora existem desligados, impSe-se 
como uma medida sensata, digna de todo o applauso c até como ur» 
gentemcnte necessária. 

Ligar, pois, Damão a Nagar-Avely, constituo uma medida de bom 
senço e boa administração, para o que o Governo não deve hesitar, 
e se necessário for, offerecer por uma faixa de terreno que satisfaça 
aquelle fim, a nossa ilha de Angediva, que, pela sua situação geogra- 
phica e proximidade dos domínios ingleses, muito deve convir ao Go- 
verno Inglês. 

Representa esta ilha gloriosas tradições, é verdade, mas Portugal 
não podo, nem deve continuar a viver de tradições, recostado na al- 
fombra da ociosidade, contemplando a grandeza do passado, sob pena 
de todo elle passar a ser também apenas uma tradição. 

Portugal precisa restaurar as forças perdidas, recuperar a saúde 
deteriorada, retemperando todas as energias para que, com um braço 
hercúleo, faça brotar do seu solo ubérrimo e pujante de riqueza o re- 
médio para a sua patente anemia, o que só conseguirá com obras ins- 
piradas no bom senso. 

Gk)a 

Na índia designam-se pelo nome de Goa todas as terras do do- 
minio português contíguas á velha cidade *, conquistada em 1510 por 
Affonso de Albuquerque. 



* Richard Henry Major — discurso proferido em um luach, em Londres, a 
propósito do couraçado português Vasco da Gama. 

^ Velha Qoa, antiga capital da índia, hoje fazendo part« de um bairro da 
cidade de Nova Gk>a. 
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' Estas terras, com a ilha de Angediva, formam um dos districtos 
administrativos do Estado da índia, e relativamente á data em que 
passara ao dominio português dividem-se em Velhas Conquistas e No- 
va^ Conquistas. 

As Velhas Conquistas, com a área de 712 kilometros quadra- 
dos, comprehendem a ilha de Fissury ou Goa^, as ilhas de Cho- 
rão, Divar, Capão ou Vanzim, Aearó ou Motto, Jua, Combaijua e 
Vanzó, e as províncias de Bardez e Salsete, formando três conce- 
lhos com a designação de concelho das Ilhas, de Bardez e de Sal- 
sete*. 

As Novas Conquistas, que passaram definitivamente ao dominio 
português* entre 1763 a 1788, comprehendem, com a área de 2:658 
kilometros quadrados, as províncias de Perném, Biòholim ou Bata- 
grama, Satary ou Sanquelim, Pondá ou Antruz, Canácona, Embarba- 
cem, Astragar, Bally, Chondrovaddi e Cacorá, tendo as cinco ulti- 
mas o nome coUectivo de Zambaulim, ou Panchmal, e as pequenas 
aldeias de Tiracol e Cabo da Rama, nos extremos norte e sul da costa, 
formando todo este território os concelhos de Perném, Sanquelim, 
Pondá, Quepem e Canácona, o concelho e commando militar de San- 
guem 6 o commando militar de Satary. 

O território de Goa, encravado na província do Konkão, estreita 
orla entre a cordilheira dos Gattes e o Oceano Indico, está compre- 
hendido pelos parallelos de 15^ 48' e 14^ 53' 3(y' de latitude N., en- 
tre os meridianos de 73^ 4(y e 74*^ 19' de longitude E. de Green- 
wich, 

O seu maior comprimento é de 105 kilometros, contados de Pa- 
tardeu ao N., até Polém ao S. e a sua maior largura 60 kilometros 
entre Mormugão ao O. e o cume dos Gattes de Tinem a E., abran- 
gendo a superficie de 3:370 kilometros quadrados. (O mappa n.^ 2 
mostra as distancias itinerárias em kilometros entre as sedes dos con- 
celhos e conmiandos militares). 

Confina ao X. com o rio Arondém, e alguns contrafortes dos Gat- 
tes, que a separam do principado de Sauntnai, feudatario do Impé- 
rio Britannico ; ao O. coní o mar da Arábia, comprehendendo a parte 



* Nesta ilha fica a capital do Estado, elevada a cidHde por alvará de 22 de 
março de 1843, com a designação de Nova Goa, comprehendendo os bairros de 
Pangim, Ribandar e Velha Goa. 

' Ao concelho do Salsete pertence a ilha de Angediva, situada a 54 milhas 
ao sul do porto de MormugSo. 
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da costa entre as fortalezas de Tiraeol^ e Cabo da Rama^, e as con- 
tiguas ilhas de Angediva^, S. Jorge e Morcegos; &o S. com um con- 
traforte dos mesmos Gattes até Canará, e a £• com a referida cordi- 
lheira até ás fronteiras dos collectorados ingleses de Belgão e Ca- 
nará. 

Aspecto 

O solo apresenta continua declinação desde os Gattes até o Oceano, 
sendo esta muito rápida do cume dos Gattes até á sua raiz e depois 
suave até á costa. 

De N. a S. e na extrema oriental encontram-se montes de ares- 
tas agudas e anfractuosas, que se elevam a grandes alturas sobre 
vales precipitosos. 

Dos Gattes, com seus contra fortes, partem para a costa numero- 
sas montanhas, ou pequenas cordilheiras de contornos ondulantes, en- 
tre as quaes teem origem a maior parte dos rios que banham o nosso 
território, onde se encontra o principal da povoaçSo e onde os arro- 



^ A fortaleza de Tiracol, assente na povoaçSo do mesmo nome, com Á kilo- 
metros de comprimento e 1 de largura, tudo do nosso domínio, está situada na 
margem direita da foz do rio Tiracol ou A rondem, na província de Ussopá, os 
antigos domínios do Bounsuló, presentemente do principado de Sauntaari, feada- 
tario do Império Britannico, foi conquistada a 23 de novembro de 1746, peio Vice- 
Rei D. Pedro Miguel de Almeida e Portugal, Marquez de Castello Novo. 

2 A fortaleza de Cabo da Rama, situada á beira-mar, sobre o cabo d*aqQeIle 
nome, a noroeste do concelho de Canácona, foi conquistada em 1763, governando 
a índia o Vice-Rei Manuel de Saldanha e Albuquerque, primeiro Conde de £ga* 

3 A ilha de Angediva, situada a 14<* 45' de latitude norte e 74« KV de lon- 
gitude leste, a 54 milhas do porto de Mormugão, fronteira á povoaçílo inglesa de 
Beninguem, é um dos nossos padrões de gloria do Oriente, por ser a primeira 
praia do Malabar, onde Vasco da Gama em 1498, de volta a Portugal, d"pois de 
descoberta a índia, se acolheu para reparar e espalmar as arminadas naus, e 
onde desembarcou D. Francisco de Almeida, a 18 de setembro de 1505. 

Foi primeiro capitão de Angediva Manuel Pessanha, que com aquelle Více- 
Rei veiu de Portugal com este destino. 

A ilha de Angediva mede 1 :300 metros de comprimento e 300 na sua maior 
largura, dando em projecção uma superficie de 39 hectares. 

No tempo da conquista habitavam-na piratas mouros, que fugiram para o 
Canará. 

Em 1768 tinha 270 habitantes e em março de 1817 era a sua população com- 
posta de 15 chrístâos brancos, 712 christios nativos, 5 negros e 48 gentios ; total 
780 pessoas. Esta população foi muito dizimada por uma epidemia que assolou a 
ilha. 

Em 1863 a população elevava-se a 198 habitantes, todos christftos natívos^ 
residindo em 90 fogos ; em 1881 havia uma aldeia com 34 fogos e 93 habitantes^ 
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zaes fazem agradável contraste com os palmares. O litoral é sempre 
variado pela frequência de rios, repetidas sinuosidades, ligeiros entu- 
mecimentos de solo e cortinados palmares *. 

Geologia 

A estrnctura geológica de Goa é, como a de quasi toda a costa do 
Malabar, de origem vulcânica ou plutonica. O terreno é granitico, 
mas soterrado pela subreposição de latente e de extensos depósitos 
allovionaes de argilla e outros materiaes arrastados dos inclinados 
contra fortes dos Gattes, pela grande massa da agua fluvial que d'ahi 
desce ' annualmente. 

A laterite é a rocha principal do território de Goa, onde quasi 
não ha outra rocha, diz Christie, opinião partilhada por Kewbold, 
como se vê do seguinte trecho: 

tOs montes de Goa são formados de schistos hypogenicos e de 
granitos cobertos, até ao Oceano, de laterite». 



6 hoje ha apenas meia dúzia de palhotas niiserayeis com pouco mais de duai dú- 
zias de habitantes. 

Tem uma capella, a de Nossa Senhora das Dores, com capacidade bastante 
para a população. 

Em 1898, quando tí esta ilha, possuía também a igreja de Nossa Senhora 
das Brotas, quasi em ruínas, estando orçada a reedificaçio em 2:700 rupias* 
Julgo que já. foi reedificada, e serve para o culto christSo, a que assistem a po- 
pulação da ilha e a população christã das povoações próximas do domínio inglês- 

Em 1768 a guarnição da fortaleza de Angediva era de 291 officiaes e solda- 
dos. Em 1863 compunha-se essa guarnição de 1 official superior, governadon 
1 ajudante, 1 medico, 1 capellão, 1 professor da língua maratha, 2 sargentos, 4 ca- 
bos e iS> soldados. 

Hoje tem 1 fiel, sargento reformado, 1 cabo e 3 soldados de infantaria, 1 cabo 
e 1 soldado da guarda fiscal, formando o posto fiscal de Angediva, que em 1898 
rendia 1 Yz mpia por mês. 

£m 1863 a agricultura de Angediva era limitada a 1:400 palmeiras, maltra- 
tadas, que nada produziam para o Estado, algumas mangueiras, jaqueiras, baua- 
neiras, cajueiras e tamarindeiras. Hoje o numero d*<8tas arvoras está reduzidís- 
simo. 

A distancia a que estii ilha fica de Ooa, as communicayw<is demoradas, difii- 
ceís e despendíosas, quer por terra, quer por mar, a diminuição rápida da sua 
população, a inutilidade em despender dinheiro com reedificações ereplantaçòesi 
facilmente nos induz a concluir que aquelle pedaço de território português, quas^ 
sem população e sem agricultura, nullo em industria e commercio, será em breve 
ilha deserta e coberta de matto, por entre o qual se distinguirá na alvura das 
suas paredes e no toque da sua sineta, chamando os fieis ingleses á oração, a 
i^i^eja de Nossa Senhora das Brotas. 

^ Dr. Torrie, Eêiatiètica. 
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A latente quaudo fica exposta ao ar é solida, cellular e dura, a 
ponto de com ella se constniirem os bellos templos de Goa; quando 
enterrada é molle, a ponto de se poder talhar a machado ; a cor da 
não exposta é vermelha, esta passa pela exposição a preta *. 

Rios 

Os rios prineipaes do território de Goa sflo: Mandovy, Zuary, Ti- 
racol ou Arondem, ChaporA ou Colval, Sal, Talpona e Galgibaga. 

O Mandovy nasce nos confins de Satary, nos Gattes Blum-Goâde, 
e tem quatro affluentes : o Par ou rio de Assonorá, o Valvota ou rio 
de Sanquciim, o Candeapor e o Madey. Mede 64 kilometros. 

O Volvota nasce em Chorlem, aldeia inglesa, entra em Satary, 
atravessa a aldeia Simli, e, dirigindo-se a Sanquelim, recebe as aguas 
de alguns affluentes insignificantes. 

Este rio e o de Bicholim, que nasce em Manery, aldeia inglesa, 
reunem-se em Cotti, correndo confundidos até á altura da aldeia de 
Amoná, onde recebem as aguas de um ribeiro que nasce em Sabeli, 
e desaguam os três no rio Madey, perto de Saremanuss. 

O Madey nasce na bacia de Jambotty, e recebe as aguas dos re- 
gatos e pequenos rios que formam os seus prineipaes affluentes, taes 
são: Panchiró, Nanovenchi-noy, Arparó, Carabolim-busuruco, Porly- 
noy, de que são prineipaes affluentes, Satrem, Ambechogodd, Dero- 
dem, Codal, Nanorem e Vainguinim; Vehesacho-vall de que são 
affluentes prineipaes Masserdencho-vall, Vangano-vall, Satrem, Na- 
dely e Vangono-vall, Barazan, Senaulin, Vantcm c Rogaddo. 

Desde Saremanusse em deante forma o rio Mandovy as ilhas de 
Goa e entra no Oceano entre as pontas da Aguada e do Cabo. 

Zuary ou rio de Mormugão nasce nas províncias de Embarbacem 
e Astragar, separando a ilha de Goa da provincia de Salsete, entra 
no Oceano Indico, formando o porto de Mormugão. Os seus prinei- 
paes affluentes são o Parodá e Sanguem. 

Tiracol nasce em território estrangeiro e tem por affluentes alguns 
ribeiros, E limite do nosso território em parte do seu curso. 

Chapará vem do território estrangeiro e o seu leito separa a pro- 
vincia de Perném ao norte da de Bardez e Bicholim ao sul, e tem 
alguns regatos e ribeiros por affluentes. 

Sal nasce perto á aldeia de Vernã, passa por Margão, sede do 
concelho de Salsete, recebe na aldeia de Assolnã as aguas de um 



* Dr. Torrie, Eêtatiatica. 
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dos seus príncipacs aflluentes e vae entrar no Oceano junto ao arrui- 
nado forte de Betul. 

Talpona nasce nos Gattes de Ambiaganto, em Âstragar, passa 
pela província de Canácona e entra no Oceano entre a aldeia Quin- 
dolem e o velho reducto de Talpona. 

Cralgibaga nasce em Canácona e entra no Oceano, depois de re- 
ceber alguns afluentes, separando as aldeias Loliem e Poinguinim. 

r 

Cascatas 

■ 

Ua em Goa duas cascatas: a de Dudsagôr e Arvalém. 

Dudsagúr (dnd, leite e saeor, assucar), na aldeia Senaulim da 
província de Emberbacem. 

Nascem as aguas que formam esta cascata nos Gattes, cm terri- 
tório britannico. Despenha-se da altura de 16õ metros. 

Arvaléiiij na província de Bicholim, precipita-se da altura de 19 
metros. 

Portos 

Os príncipaes são os de Mormugão. Aguada e Chapurá, havendo 
mais os secundários, accessiveis a pequenos barcos de cabotagem; 
Agondá, Gol, Galgibaga, Betul e Talpona. 

Clima 1 

Geralmente falando é quente e salubre. 

A insalubridade manifesta-se junto das margens de alguns rios 
que, trasbordando as suas aguas, formam pântanos, produzindo a 
estagnação das aguas, a viciação do ar, dando origem a febres palus- 
tres e outras doenças, o que também se nota junto de algumas povoa- 
ções assentes próximo das emanações palustres. 

Apesar da tendência natural para o abandono de tudo que se 
relaciona com a hygiene, a que muitas' vezes não são estranhos pre- 
conceitos de religião, especialmente nas Novas Conquistas, e da ali- 
mentação parca em substancia alimentar, víve-se largos annos em 
Goa. £ de todas as nossas colónias, exceptuando Macau, parece-me, 
aquella onde o europeu pode viver, sob uma temperatura elevada a 



> Elementos cxtrabidos, em parte, da Edatistica, do Dr. Torric. Veja-sc mappa 
«.•3. 
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qne nlo está habituado, por muitos annos sem ser demasiado afFe<- 
ctado o organismo. 

O mesmo nio pode dizer-se de Dia e Damão. 

Â pressão atmospherica altinge o máximo em janeiro, depoia 
decresce até ao minimo que se observa em julho. 

A minima temperatura observa-se em janeiro e a muTím^ em 
maio. De janeiro a maio ha augmento ; em junho, julho e agosto ha 
baixa; em setembro e outubro elevação, e nova diminuição em no- 
vembro e dezembro. 

A minima tensão de vapor observa-se cm dezembro e a máxima 
em maio. Do minimo em dezembro ha progressivo augmento até 
maio, em seguida progressiva diminuição. 

A humidade relativa está no minimo em janeiro, por augmento pro- 
gressivo attinge o máximo em junho, depois decresce regularmente. 

Os meses de chuva são, principalmente, os de julho, agosto, se- 
tembro e outubro. 

No anno de 1899 as chuvas attingiram a 52,5 polegadas portu- 
guesas, anno de secca, pequena producção; em 1898 tinham chegado 
a 106,2 poUegadas portuguesas, anno de abundância. 

Ás chuvas do mês de agosto dão o nome de mogó a que attri- 
buem algumas qualidades favoráveis, e por isso são muito desejadas. 
Ás chuvas de maio, na segunda quinzena do mês, denominam-as 
roching. É a cpoca das sementeiras do arroz da novidade serôdio. 

Jarwiro. — A quadra dos terraes, que começa quasi sempre nos 
principios de novembro e se consolida em dezembro, chega ao seu 
maior auge nos principios de janeiro e vae terminar no fim de feve- 
reiro. 

FeiçSes especiaes caracterizam agradavelmente tanto os dias como 

as noites doesta quadra. 

O terral, brisa fresca do quadrante de NE., manifestarse de ordi- 
nário depois de extincto o crepúsculo vespertino e continua sem cessar 
até á manhã do seguinte dia. 

Nas Novas Conquistas, e em especial em Satary, durante esta 
quadra sente-se frio, mais intenso no decorrer das madrugadas, sem 
que a sua intensidade se tome desagradável ao europeu. 

Emquanto sopra esta deliciosa brisa, é tal a diaphaneidade da 
atmosphera que se distinguem com muita nitidez objectos a grande 
distancia. Durante a noite a lua brilha em todo o seu esplendor, illn- 
minando a terra como em nenhuma outra época, e na ausência d'este 
astro o firmamento ostenta toda a sua magnificência, deixando ver 
a olho nu, em todo o seu brilho, grande numero dos corpos que o 
povoam. 
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Fevereiro, — Ainda frios, mas não tanto, correm os dias d'este 
mês envolvidos numa atmosphera que revela a declinação das condi- 
ções correspondentes aos meses que o precedem. 

Março. — £ o verdadeiro mês de transição quanto ás temperatu- 
ras atmosphericas. £ agradável aos que se aprazem numa tempera- 
tura media. 

Abril. — O sol, ji no hemispherio boreal desde os últimos dias èo 
mês de março, predispSe i estação quente, e os phenomenos precur- 
sores da monção de S.O. começam a perturbar as condições metereo- 
lo^cas dos meses precedentes, dando em resultado alternações de 
tempo bom e mau. 

As manhãs doeste mês quasi sempre agradam muito porque se 
desenvolve pelo firmamento, especialmente, no principio do mês, um 
veu cirrose e pouco denso, que evita, encobrindo o sol ligeiramente, 
a acção livre dos seus raios sobre a terra. As tardes não são tão 
agradáveis, as mais das vezes calmosas e durante as primeiras horas 
da noite se observam nos quadrantes de S£. e N£., de ora em quando, 
alguns relâmpagos. 

Maio, — A temperatura sobe ao seu máximo; calor ardente rara- 
mente mitigado pela viração das tardes. Symp tomas cada vez mais 
pronunciados da proximidade da estação das chuvas. 

Quasi no fim do mês, por vezes, descargas eléctricas e com ellas 
todos os phenomenos correspondentes: chuva, relâmpagos, trovões e 
raios, que continuam até aos primeiros dias do mês seguinte. 

No mês de outubro em igual crise se di também por vezes este 
phenozneno, attingindo a temperatura grau tão elevado, se não mais 
como em maio. 

Junho. — Antes de definida a estação pluvial, que deve começar 
nos primeiros dias d'este mês, é notável ás vezes o conflicto entre os 
ventos exteriores e interiores, aquelles ameaçando do Oceano a nossa 
costa e estes acommettendo da costa o Oceano, quasi em diametral 
opposição. 

Subjugados os effeitos da força eléctrica do interior a monção de 
SO. invade o pais todo, especializando-se em copiosas chuvas que se 
desenvolvem em densas e negras nuvens, impellidas pelos ventos 
tempestuosos do quadrante respectivo. 

JíUho. — Menor abundância de chuvas e maior impetuosidade nas 
rajadas de SSO. são talvez as únicas condições que distinguem o 
mês de julho do precedente. 

Agosto. — As chuvas, tomando neste mês um caracter differente 
das de junho e julho, são mais plácidas e menos frequentes, e os 
ventos também se amainam sensivelmente ; com esses indicies, que 
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denunciam enfraqueciniento da monção, se estabelece um tempo mor* 
macento, quasi sempre desagradável. 

E em geral do meado d'este mês em deante que a navegação cos- 
teira principia a ser praticável, devido á aplacação que dia a dia vão 
tomando os ventos que de SO. durante a sua maior intensidade fus- 
tigam furiosamente a costa sobre que incidem. 

É neste mês que se declara aberta a barra de Groa, isto é, do 
porto da Aguada, que, dizem, mas subsistem ainda duvidas entre os 
competentes, as areias que o occupavam em toda a sua largura \*So 
desapparecendo até deixarem a barra livre. 

Seienihro. — Quando o mês de setembro se isola das chuvas exte* 
ríores e interiores, aprescnta-se com um aspecto sobremodo apre- 
ciável. 

Neste mês é que a viração, enmindecida por um período tão pro- 
longado, começa a soprar suavemente, desfazendo a sua beneíiea 
acção as densas massas que annuviavam a atmosphera e imprimiam 
uma physionomia tristonha aos meses anteriores, de especial aos de 
junho e julho. Esta transicção é o que mais contribue para a belleza 
das mesmas tardes. 

Outubro, — Neste mês, e ás vezes ji desde os íins do mês de se- 
tembro, cobremHse as montanhas ao NE., quasi ao amanhecer, de 
um nevoeiro denso que desligando-se da terra com o calor do sol vem 
escurecendo a atmosphera, de modo que se não descobre distincta- 
mente os objectos a pequena distancia. 

Novembro. — Em annos regulares declara-sc neste mês a quadra 
do terral e é quando verdadeiramente acabam as influencias mais ou 
menos importantes dos ventos de SO. 

O orvalho começa em novembro a ser sensivel, quando as noites 
teem as devidas condições de serenidade e assim continuam nos meses 
inmiediatos subsequentes. 

Dezembro. — Quasi idêntico ao mês de janeiro para todos os effei* 
tos meteorológicos. 

População ^ 

A raça dravida constitue, segundo o Sr. Oliveira Martins, o sub*» 
solo da população da costa do Malabar, a que se sobrepôs e em parte 
cruzou a raça aryana, representada pelos marathas, primeiros indi- 
vidues doesta raça que em geraçSes successivas atravessaram os 
Gattes. 



i Vcja-se o mappa n.* 4. 
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Presume-se que os primeiros povos que oceuparam Goa provie- 
ram do Canará, «homens pobres e industriosos que desceram com 
suas famílias do Canará e repartindo entre si a terra maninha e des- 
aproveitada, começaram a cultivá-la, semearam as várzeas de arroz 
e plantaram seus arecaes e palmares». 

Sob a influencia de um solo propicio ao desenvolvimento da popu- 
lação e ao progredimento da agricultura; aquella augmentando e espa- 
Ihando-se e esta adquirindo um grande desenvolvimento, surgiu a 
conveniência de dividir as terras em aldeias, constituindo-se em cada 
uma um d^esses monumentos, os mais antigos de Goa, conhecidos pelo 
nome de communuladesj assumindo os seus membros o titulo de gao- 
caves «senhores, bemfeitores e governadores das aldeias» no dizer do 
primeiro Foral. 

Provavelmente eram estes povos, pacificos e trabalhadores, um 
ramo da familia dos curunAins, já conhecedores da instituição coramu- 
nidades. «Povo nómada de pastores (a palavra vem do canarim hiri, 
carneiro) pertence a uma das grandes raças que habitaram o sul da 
índia, antes dos tempos históricos, e se organizaram em conmiunida- 
des, chamadas badis, no MaUntr, chegando a attingir um grau im- 
portante de civilização. Parece que formaram um reino poderoso, 
Kuramba-Bhximi, que são da sua raça as dynastias dos Kadambas^ e 
que lhes pertencem esses rudes túmulos de pedra que no sul da índia, 
assim como na Europa, excitam a curiosidade aos sábios» ^ 

A expressão da raça dravida, diz o Sr. Oliveira Martins, referin- 
do-se á população da índia, inclue já em si, não uma camada de 
população homogénea, mas sim dois extractos suçcessivos : o vindhya 
que toma o nome das montanhas onde principalmente habita, e o 
dekan ou tamul espalhado mais para o sul da peninsula do Hindnstão. 
Uma invasão tamul retalhou e dispersou a população vindhya ; depois 
a invasão aryatia acabou de fragmentar os extractos ethnicos anterio- 
res. Sobre o vedha assentou o homem tamul, sobre ambos o malabar, 
mais tarde o europeu. 

Um triangulo que tenha por base a linha de Bengala a Cambaya 
e por vértice o cabo Camorim, dominio quasi todo dravida, apenas 
penetrado nas duas zonas marítimas de Oriente pelos orissaa, de Occi- 
dente pelos marathas, eis ahi uma parte da área da raça aryana da 
índia. 

£ proseguindo para o sul a partir de Cambaya, de Damão até 
Gt>a, passando por Bombaim e povoando a índia Portuguesa, estão 
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* António Emilto de Almeida Asevedo — A9 Commtfnidadeê de Goa, 



50 



os nuirathas^ montanheses, pastores, mús- ou menos bandidos. SSo a 
única tribu aiya que primeiro transpôs os Gattes. O infimo dos raj- 
putSj diz Elphinstone, conserva «nda um ar de dignidade; o pri- 
meiro dos marathas revela mesquinhez. 

Os marathas, continua o Sr. Oliveira Martins, ou se perverteram 
ao contacto dos. indígenas, ou representam tríbus inferiores: são ne- 
gros e pequenos, irregulares de feiçSes, porem audazes. 

Poder-se-ha accrescentar em referencia á familia conhecida pela 
designação de raneê : vingativos e ferozmente orneis. 

Completa-se.o desenho do typo dos marathas que hoje povoam a 
nossa índia com os caracteres apontados pelo sr. Almeida Azevedo : 
cSão homens pequenos (alguns de regular estatura) e vigorosos, bem 
feitos, ainda que sem elegância, sempre activos, laboriosos, atrevidos 
e perseverantes. Se não teem nada do orgulho e dignidade dos raj- 
puiê, também não teem nada da sua indolência ou da sua falta de 
sabedoria mundana. Um guerreiro rajput emquanto não deshonra a 
sua raça, parece quasi indjfferente ao resultado de qualquer lucta em 
que esteja empenhado; um maratha não pensa em outra cousa senão 
no resultado, e importa-se pouco com os meios, se pode conseguir o 
fim. Para isso puxará pela cabeça, renunciará aos seus prazeres e 
arriscará a sua pessoa, mas não tem a concepção do sacrificio da sua 
.vida, ou mesmo do seu interesse, por um ponto de honra». 

A população de Goa, diz o mesmo Sr. Almeida Azevedo, apre- 
senta uma classificação perfeitamente definida nas suas linhas prin- 
fcipaes. 

As communidadjes ou aldeias ribeirinhas, desde Vaddem até Guir^ 
dolim, em Salsete, são formadas quasi exclusivamente de brahmanes, 
e o mesmo se vê nas aldeias de Nagoá, Yemã, Margão e Benaniim. 
Diçarpalle é exclusivamente de curumbins e Pelaulim, Dramapur e 
Sirlim comp5e-se exclusivamente de stídras. As outras conomunidades 
são constituidas por £uniKas de chanMdós. 

A beiramar ha duas classes importantes, pescadores e bhandarit 
e em todas as communidades, dependentes d'elias, ha famílias de ar- 
tifices e servidores classificados como suaras e suhars. 

Ao norte, nas Ilhas e Bardez, as communidades são constituidas, 

.também na sua maioria, por famílias de charadas; mas em Divar e 

Chorão, prevalecem os hrahmanes e em Bardez são em grande numero. 

Nas Ilhas, Bardez e Pemem, parece que se extinguiram os curum- 
hinsy mas encontram-se duas. classes importantes : mamotos e balada- 
tetros com o titulo de gaudés. Nas outras provincias as gauncarias 
são em regra compostas de niarathas que se denominam umas vezes 
dessais e outras gmmcares. 
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São raras nas Novas Conquistas as aldeias formadas exclusiva- 
mente de brahtnanes; elles em regra entram na composição das com- 
munidades como cttlcornins^, A excepção de Pernem, a base da po- 
pulação agrícola das Novas Conquistas é formada de cxirunibins, co- 
nhecida por gaudéê on gauncares. 

Encontram-se também nas Novas Conquistas, pertencendo á classe 
dos agricultores, gauncares, sudrcís e maraihcts. 

Em Satary criou-se uma raça, os satarycareê, que sé teem espar 
Ihado pelas provindas vizinhas e até pelo Canará e que se suppSe 
ser o producto do cruzamento de curumbins com marathas ou talvez 
com rajputs que tivessem acompanhado a familia dos ranes, quando 
ha alguns séculos vieram estabelecer-se em Sanquelim. 

Estes saitaryeares e os niaratiuis de Pemem são os melhores sol- 
dados que hoje se recratam dentro de pais. ' 

E a estes maraihaê e satarycares que convém o juizo feito pelo 
cx-chefe do estado maior da guarnição da índia, em 1898, no sen 
relatório sobre os serviços núli tares da índia: «Das praças gentias 
apenas se deve apontar o maratíia, que, pelas suas tradiçSes guer- 
reiras conservadas através de tantos séculos, pela sua bella apparen- 
cia, pela sua robustez, pela soa resistência soffiredora i& fadigas e 
privações de campanha, pela sua sobriedade, pela sua lealdade, e 
até pela sua bravura, se deve considerar como o prototypo do soldado 
indígena». 

Na índia a população divide-se geralmente em aryanos e não 
aryanos. Os aryanos são um ramo d'essa raça que colonizou a Europa 
e que numa e noutra parte estabeleceu linguas, desenvolveu institui- 
ções e fundou uma civilização cuja origem é commum. Consideram-se 
não aryanos todas as outras raças, base da população hindu, que em 
migrações anteriores se tinha alastrado pelo pais. 

A população de Groa pode, pois, considerar-se constituida actual- 
mente pelas raças, mais ou menos puras: Indo- Europeu, Dravida, 
Mahometana e Africana. 

Pertencem á primeira os eunypetis, os descendentes, os maratiias 
e os devidjas: brahmanes, kchatrias ou chorados e vaicias, 

Designam-se por descendentes os individues que na sua ascendên- 
cia teem algum europeu de um dos sexos. 



^ O eulcomim desempenlia perante a çommanidade quasi o mesmo serviço 
<|ae nnnia easa eonmeieial o guarda livros, ou na aasoeiação de soecorro mntuo 
'O cartorário. Em algnmaa, porem, são também interessados eomo o gauácísr. 
Aetualmente aio nomeados pelo Governo, precedendo coneorso, e téetá a desi- 
gnação de escrivão. 
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Quanto á religião divide-se a população em catholica c não eatho- 
liça; áquella pertencem os fieis da religião catholica, apost<^lica, ro- 
mana, que é a religião do Estado; e a esta os fieis de outras reli- 
gi5es. 

Pelo recenseamento geral da população da índia referido a 17 
de fevereiro de 1881, a população quanto i naturalidade, é classifi- 
cada em europeia, asiática e africana; e em relação á religião divi- 
dida em ehristã e não chrístã. 



A hypocrísia, a bisbilliotice, a superstição e o fanatismo é com- 
mum e bem sensivel entre as classes menos illnstradas dos indigenas 
de Goa, christãos e não christãos ; entre estes, porem, parece notar-se 
mais a astúcia e dissimulação — primeiro o interesse e depois a verdade — 
sem que, todavia, alguns individuos das classes mais illustradas dei- 
xem de possuir, em grande parte, qualquer ou todos aquelles defeitos. 

Li algures: <A Índole dos gentios* é a de um povo gerado, nas- 
cido, educado e envelhecido na dissimulação e mentira, cujos únicos 
fins determinativos são (com raras excepções) o interesse pecuniário. 

A propósito transcreverei o que um dos filhos mais conspicuos 
da nossa índia, o distincto e illustre Sr. Wolfango da Silva, disse 
em um dos mais sérios jornaes de Goa, O HeraMo, cm especial refe- 
rencia á população catholica: 

<E escusado passar aqui em revista os paradoxos e as mentiras 
convencionaes doeste pais; nem é este o logar para isso. Baste que 
eu mencione alguns factos dos mais curiosos e dos mais banaes. 

Este povo é essencialmente religioso e V. Ex.*' bem sabem 
como se glorificam aqui os santos da casa. Fazem-lhes ladainlias, mas 
mal teem acabado de rezar no perfumado ambiente do oratório os 
delambidos cantos sagrados e já o mestre da ladainha, transformando 
o arco da rabeca em uma batuta sui generU e elle mesmo transfigu* 
rado em Sibus, entoa um formidável dithjrambo em honra dos convi- 
vas, emquanto os donos da casa distribuem com uma caridade verda- 
deiramente religiosa a diaphana lasca de fiambre e as colheradas de 



1 Hindu e gentio são s^monyinos. Nas Sastras (as mais antigas das obras da índia) 
eram conhecidos por jambodepg e diz-se que adoptaram a designação de índios 
depois da invasão dos tártaros para se distinguirem doestes e que a de gentios, 
que significa gtntro humano , lhes fora dada pelos portugueses. 
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arroz de pato com o competente vinho branco para animar a festa. . . 
religiosa. 

Zeladoras e zeladores andam por ahi de ascética caramunha a 
promover festas religiosas e a freqnentar assiduamente, sob o domi- 
nio de uma dolorosa obcessão, igrejas e capellas; mas, que me conste, 
ninguém se lembrou ainda de zelar o bem-estar doesta sociedade pelo 
trabalho bem regrado, o principal factor da moralidade, acabando 
com a dissolução dos costumes sempre crescente neste país, acom- 
panhada de uma tal perversão de sentimentos, que familias inteiras, 
de ventarolas nas mãos e a cairem de lazeira, levam o dia e a noite 
a odiar c a maldizer do próximo, ensinando até mesmo ás criancinhas 
o ódio a outras familias! Ai, zeladores e. zeladoras! Vós não sais de 
casa sem rezar um Padre Nosso ou uma Ave Maria para que nenhum 
damno ou desastre vos succeda pelo caminho; mas, seguros no vosso 
lar, a menos que esteja annunciado algum cyclone, soltaes a bemdita 
lingua viperina contra os vossos semelhantes que nenhum mal vos 
fizeram ou talvez vos tivessem feito algum beneficio». 

Este ultimo período despertou-me a lembrança da guerra injusta, 
desleal, supinamente infame, pelos termos indecorosos empregados, 
que dois ou três jornaes de Goa, já despeitados pelo interesse pessoal 
de^algum dos seus proprietários, redactores ou responsáveis, já devido 
a mesquinha politica local, ou já porventura açulados por altíssimas 
influencias nefastas, moveram a quem lhes permittiu a publicidade 
e tantos beneficios prestou á índia portuguesa. 

Quantas vezes pela cabeça do illustre Governador do Estado 
da índia, Sr. Conselheiro Machado, insolentemente aggredido, passa- 
ria o dito do prestigioso Oliveira Martins : «Os heroes formam os im- 
périos e os descendentes arruinam-os». 



Os não christãos seguem uns, os musulmanos, a religião maho- 
metana; outros, os hindus, o brahmanismo ou a adoração das divin- 
dades encarnadas, e alguns são budhistas. Entre os sectários do brah- 
manismo ha adoradores de elementos da natureza, como arvores, 
animaes, fogo, o sol. 

Os hindus possuem, sob o nome de Sastras, um grande numero 
de livros religiosos ; mas a grande auctoridade do hinduismo & o Rig- 
Veda, no qual nada ha sobre as atrocidades de Sivá e Kali, sobre a 
libertinagem de Krisnã e aventuras de Vishnu. Neste também se não 
aconselha o casamento de crianças, nem se prohibe o casamento ás 
viuvas e muito menos se sancciona o SuttL 
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Observam também os hindus as prescrípçSes do eodigo de Manu* 
eollecção de leis attribuidas a Manu, mas diz Á. Ott, no seu h\n) 
A Itidia e a China ^ que se nlo conhece o auctor. 

Este código contém prescrípçSes relativas á vida politica e civil 
e preceitos religiosos e moraes próprios da sociedade hindu. Começa 
pela criação do mundo e acaba pelas penas reservadas aos maus e 
pelas recompensas promettidas aos bons na vida futura. 

O código de Manu é devido a uma transacção operada entre a 
classe sacerdotal e a classe militar com o fim de manter o systema 
das castas, que tendia a desmoronar-se, e a perpetuar o dominio das 
castas superiores sobre as inferiores. 

. São dois os caracteres essenciaes que distinguem o systema re- 
ligioso e social dos hindus. 

O primeiro é o dogma da transmigração das almas. Na crença 
hindu o mundo terrestre é o local destinado i purificação das almas, 
em que a serie dos seres representa a serie dos corpos mortaes que 
cada alma deve atravessar para se purificar de faltas anteriores. As 
almas boas vão passando gradualmente, por uma serie de renasci- 
mentos, de um ser inferior para um superior, começando por planta 
animal, até alma humana, em que se purifica pela pratica do bem, 
pela virtude, pela austeridade. Apagado, emfim, o peccado origihal 
finda a fatalidade dos renascimentos e a alma vae gozar junto de 
Deus uma felicidade incomparável. 

m 

Se a alma é má recae num corpo inferior e experimenta uma se- 
rie indefinida de renascimentos. 



1 Hão doze 08 livros que conatituem o Código de llanu e tratam : 

l.^* Da criação do inundo ; 

2.<» Dos sacramentos e do noviciado ; 

3.^ Do casamento e deveres do chefe de família; 

4.** Dos meios de subsistência ; 

5.« Das regras de abstinência e puríficaç2o das raalheres ; 

6.® Dos deveres do anachoreta e de voto asceptico ; 

7.0 Da condacta dos reis e da ciaste militar ; 

8.® e 9.° Do officio dos juizes, leis civis e crimlnaes, deveres da classe com- 
merciante e servil ; 

lO.^* Das castas mestiças ; 

11.** Das penitencias e expiações; 

12.<» Transmigração das almas e beatitade íinal. 

Estes livros estSo traduzidos em francês com o titulo de Z>« Livres Sacréí de 
VOrient 

O 8.® e 9.0 {qí vertido em português por Joeé de Yasconcellos Guedes de Car- 
valho, juiz que foi da RelaçSo de Goa, e publicados pela Imprensa Nacional de 
Goa em 1859. 
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O segando principio característico da civilização hindu é o sys- 
tema das castas. 

São quatro as príncipaes castas que descendem de Brahma, pa- 
triarcha da humanidade. 

A priíAeira é a dos brahnianes, que dimana da cabeça de Brahma, 
allegoria que exprime a sabedoria, foram criados para estudar e en- 
sinar; a segunda a dos kchatrias, guerreiros, saidos dos seus braços, 
indicativos de força, destinados a governar e combatei* ; a terceira a 
dos vaieias, tirani a sua origem do ventre, symbolo do sustento, e 
teem por dever prover ás necessidades da vida pelo commercioe agri- 
cultura; e a quarta a dos sitdras, nascidos dos pés, emblema de es- 
cravidão e dependência ^ Ha uma quinta casta — ostapacoâ—é (^ 
fructo do commercio illegitimo de differentès castas entre si e com- 
prebende uma sub-divisão milito variada, com relação, aos misteres 
que cada uma adoptou. A ultima de todas estas sub-divis8es é a dos 
parvares — paria — privativa do Dekan, representada em Goa pelo 
paraz, trabalhador em obra de bambu, e chamar, corlidor de coiros, 
que por terem violado os preceitos perderam a protecção e os privi- 
légios, tomando-se infeliz objecto do desprezo publico, cujo aspecto 
é bastante para inspirar horror ao resto dos hindus. 

O brahmane não permitte que estes individues se lhe apptoximem ; 
algumas vezes notei a repugnância que elles inspiravámi áo brabníane 
obrigando-o a recuar sempre que, por qualquer motivo, d'ellè se ap- 
proximavam. 

Desde muito teúipo que as castas não correspondem á divisão do 
trabalho; todas as profiss5es são preenchidas pelos homens de todas 
as classes ; todavia em Ooa observa-se ainda entre a famitia hindu 
corresponder a cada serie de individues, representando uma sub-divi- 
são de casta, um determinado mister. 

Entre os brahmanes ^ distinguem-se duas seitas principaes : Smarts 
e Shenvis, 



*.tH 






1 O principal dever de um sudra^ segundo o código de Manu, e qne lhe pro- 
porciona a felicidade depoÍB da soa morte é a obediência cega ás ordens dos 
brahmanes versados nos conhecimentos doe livros santos, maiores de casa, e re- 
eonhecidos por sna virtude. 

Um Budra puro de corpo e espirito, submisso- As vontades das castas supe- 
rioreSf affiivel em sua linguagem, isento de arrogância, e dedícando-se especial- 
mente aos brahmanes, obtém um renascimento mais nobre. 

' O estabelecimento dos brahmanes em Ooa é posterior ao dos marathas. Sap- 
põe-se que a sua vinda data do primeiro ou segundo século da era chrístS. 
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«O Dr. Bhandugi, de Pernem, que illostrou com o seu grande 
nome não só a classe smarte, a que pertencia, mas o pais onde nasc^n, 
datava de ha seis ou sete secnlos o estabelecimento dos shenvis em 
terras de Goa*. 

Segnndo a estatística do Dr. Torrie, ha em Goa as seguintes sei- 
tas e sub*divisSes de castas: entre os brâmanes — shencU. smarU^ 
pememcare^, bardascares, kntdaheskar, chU-pavoatu, karadas, padyas 
e kirvauts; entre as outras castas: Bonárs (ourives >, cigftrt onpurbhts 
davauí (botiqueiros), kanmírs (caldeireiros) kankanakars (manilheiros), 
vants (espécie de merceeiros), sotars (carpinteiros), gaudés (cultiva- 
dores), simpiê (alfaiates), zarades (pescadores), batulhaires, núthgri» 
(saleiros), gavalU (pastores), lutpitos, nhavls (barbeiros), jMrii», mad- 
vais ou mainatos (lavadeiros), ganvalU (pedreiros), kumbars (fabrican- 
tes de telhas); oleiros; chaínbars ou alparqueiros ; gurava», babinas, 
daralis (servidores dos pagodesjç kalavatUt ^u bailadeiras *. 

Affirmam os brahmanes que as castas principaes estáo reduzidas 
a duas: brahmane e sudra. 

Em Goa parece haver três : brahmane e sudra e charadó, entre os 
christâos. 

O charadó, representante da casta kchatria, hoje extincta segundo 
o brahmane hindu, parecei descender do rqjput, como o maratha das 
Novas Conquistas. 

As leis portuguesas não prestam consideração alguma á divisão 
em castas ; o accesso a qualquer logar publico é franco a todos os 
individues, chrístão ou não christão, seja qual for a casta a que per- 
tença, dependendo apenas dos seus mentos, e não da casta, a admis- 
são ao exercicio de funcçSes publicas. 

A classe elevada dos catholicos segue em geral os usos e costu- 
mes dos portugueses; conservando, todavia, a distincção de castas 
que perante o Estado e a religião de nada vale. 

Observa-se também assas rivalidade entre os descendentes e os 
nativos, chamando-se commummente com intenção deprimente, canarins 
e mestiços. 



^ Almeida Azevedo — As Communidades de Goa, 

* As bailadeiras são uma classe das mulheres hindus a quem é prohibido o 
casamento. Acompanhadas pelos mordanguciras^ músicos, cantam e dançam nas 
festividades áos pagadas, templos dos Deuses hindus, e nas funcçucs domesticas, 
especialmente casamentos de gentios. Entregam-se á prostituição, como lhes é 
prescripto pela sua religião, som deixarem de ter em muita conta os seus inte- 
resses pecuniários. Os filhos doestas mulheres só a cilas pertencem, não podendo 
ser adoptados por quaesquer outras classes. 
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A distincçao de castas e a prohibiçâo de passarem as viuvas a 
segundas núpcias foram, segando a tradição vulgar, fomentadas 
pelos jesuitas, durante a sua grande influencia, para seus interesses 
especiaes. 

A religião brahmanica reconhece um ser soberano Brahma, eter- 
namente inmiobil, não actuando senão por intermédio de Brahma, 
Vishnu e Sivá, tripla manifestação do seu ser, espécie de Trindade, 
a qual forma um só Deus. 

Brahma é a potencia,' o criador, a matéria, é o passado, tem por 
emblema o sol ; Vishnu é a sabedoria, o conservador, o espaço, é o 
presente, tem por emblema a agua ; Sivá, principal destruidor, repre- 
senta o teínpo, ou o futuro, e a justiça vingadora, tem por emblema 
o fogo. 

Esta Trindade exerce o seu poder com o auxilio de outros Deuses 
secundários. 

Não fakam também nesta religião os santos e santas com pode- 
res especiaes *. Todos teem os seus adoradores. 

Da Trindade apenas Vishnu e Sivá são venerados, Brahma como 
pessoa da Trindade não tem sectários. 

Os brahmanes são uns sectários de Vishnu e outros de Sivá, pelo 
que se acham divididos em duas seitas e distinguem-se pelos signaes 
que fazem na testa : os vishnuitas traçam na testa riscas verticaes ou 
obliquas e os sivitas horízontaes. 



Um dos animaes que mais especial veneração merece ao hindu é 
a vacca. 

Tudo é divino e puro, diz ojoifue^^ na* natureza não ha cousa 
torpe. A bosta da vacca dá a cinza sagrada da penitencia, a urina do 
animal sagrado lava. 



^ MaliarchU, ou grandes Richis, sAo santos, personagens de uma ordem su- 
perior. Contam-80 muitas e distinctas classes de Richis. 

2 Todos sabem o que são os jogues na índia : solitários que se impòc tremen- 
das penitencias, taes como : ter uma das mSos fechadas durante um anno : as 
unhas atravessam a mâo e apparecem do outro lado ; conservar um braço levan- 
tado perpendicularmente seis meses sem interrupção ; o braço fica hirto, levan- 
tado c sem vida para todo o sempre. Deixam crescer as bfirbas e os cabellos e 
pintam o corpo a capricho. O povo tem-os como oráculos c adora-os como santos. 
Vivem do esmolas como os eremitas do christianismo, o quando vêem ás po- 
voações Silo objecto de muitas attençòcs e obséquios — Thomás Ribeiro — A 
Indiana, 
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A historia lendária da vacca é a seguinte : 

«O brahmane propheta visvá-cafnná possuindo uma, que nada tinha 
de singular, deu-lhe o nome de can^emim ou ecmdeau (que di tudo) 
e inculcou aos seus devotos que esta peça lhe enviara Deus para 
soccorrer a sua pobreza; que ella lhe dava tudo e cumpria doesta 
maneira a sua missão. 

«Divulgada a noticia entre o povo ficou isto estabelecido por ver- 
dade incontroversa e a vacca tida por um objecto de adoraçSo. 

«Os devotos presenteavam o propheta para deixar-lhes-a liber- 
dade de adorar a vacca, e este, para sustentar jnelhor a sua inven- 
çfto, que dava pão a sua familia, compôs varias poesias em louvor 
das excellencias da vacca, as quaes o povo recitava com devoção. 

«O Rei Sahasrajnm, parente do propheta, tendo encontro com a 
mulher d'este, e sabido que ella e o seu marido viviam satisfeitos, 
depois que receberam de Deus o presente da vacca, que lhes dava 
tudo, instigado de curiosidade, foi ver a vacca t&o singnlari 

«O propheta convida o rei e toda a sua comitiva para passarem 
com elle o dia, que a vacca providenciaria a tudo. O rei ficou satis- 
feito com a abundância de iguarias que o propheta apresentou por 
virtude da vacca. 

«O rei, assombrado com as virtudes da vacca e possnido da mais 
exaltada ambição, pede-a encarecidamente ao propheta e este, vendo 
que não tinha meios de se esquivar a tal desejo, dirige fervorosas 
preces a Deus, que fez subir a vacca aos céus*». 

A esta celebre vacca o hindu dirige a sua saiulea (oração) por oc- 
casião das abluções, e cujo rabo toma na mão á hora da morte. 

«E em caso de nojo e de remissão de peccados (sravonij) bebem 
um composto de produètos d'este animal, e são: — urina, bosta, leite 
e manteiga'». 

Os casamentos dos hindus realizam-se depois da cerimonia do 
casamento do arbusto Piãlosse, que tem logar no mês de novembro. 

E este arbusto objecto de veneração dos hindus, fundados em 
que Rocumíny, mulher de Crusnã, uma das encarnações de Vishnu, 
se convertera naquelle arbusto. 

«Tendo morrido Rocumíny, na ausência de seu marido os seus 
parentes a sepultaram nada poupando de solemnidades em taes ca- 
sos praticadas, mas afastando-se do uso- geral de queimar. 



' Gabinete lÀiíerarío das Fontainhos. 
2 Ibidem 
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Crusnâ na sua volta para casa, tendo sabido doeste aconteci- 
mento, pediu para ver o logar da sepultura de sua mulher, e 
achando-o occupado de moita de Tulosse declarou que a sua mu- 
lher estava transformada naquelle arbusto, e ordenou aos seus se- 
ctários que tivessem em veneração e o plantassem á frente das suas 
portas*». 

Os hindus, em respeito a este preceito de Crusnã, plantam-no 
i porta, e todos os dias, depois de lavados, antes de jantar, dirigem 
algumas observaçSes a este arbusto, e dão algumas voltas á roda 
d'elle, entremeando profundas reverencias, levantando as mãos cruza- 
das ao alto da cabeça. 

Este arbusto é um dos productores dos fetiches ou amuletos dos 
hindus : das suas folhas e flores fazem collares, que p5em ao pescoço 
dos moribundos, fazendo-os invocar Rama e CrusnS; do tronco fazem 
contas, que trazem enfiadas como rosários, e por ellas rezam, invo- 
cando Rama, Crusnã e Ròcuniiny. São as suas flores as preferidas 
para se pôr aos Deuses, depois do piisa (lavagem da sua imagem) 
e d'ellas se servem também, e das folhas, nas ceremonias dos casa- 
mentos. 

São igualmente dignas de veneração dos hindus as arvores de 
Gralha e Pimpol, á volta das quaes andam, rezando, como os devotos 
catholicos á roda de uma igreja, de uma cruz, etc. 

O fogo e o sol também recebem culto religioso de alguns gen- 
tios. 

Os hindus, em especial os brahmanes, comquanto adorem a sua 
Trindade — Vishnu, Brahma e Sivá, todavia crêem e confessam di- 
manar essa Trindade de um só Deus, verdadeiro e eterno, o mais 
perfeito dos perfeitos, cuja formosura a humanidade não pode com- 
prehender. 

Crêem que as metamorphoses de Vishnu* são allegorias para fa- 
cilitar aos sentidos a comprehensão de um ente incorpóreo, que foge 
de toda a pesquisa da imaginação, ainda a mais viva. 

A região eterna , Paraíso^ Reino da Verdade e Seino Pacifico, são 
cens, habitação dos Deuses da Trindade, no primeiro dos quaes ra- 
ríssimos humanos teem entrada. Nas restantes entram os que pelas 
suas obras o mereçam. • 

Ha também outros logares por onde teem de passar as almas que 
não podem ascender directamente aos céus, e taes são: Anutravoty 
(Império Angélico), Emupury (Purgatório) e Cumbapacd (Inferno). 



* Gabinete Litíerario das Fontawhoê. 
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Depois de cumprir as penas impostas por Yiinia (juiz dos mortos) 
os penitentes, largando o corpo de transiçfto que tomaram para entrar 
no inferno, afim de ahi soíFrerem penas duríssimas, tomam novo corpo 
para neste mundo vir acabar de expiar as suas culpas. Este corpo é 
mais ou menos nobre, na seríe dos seres, conforme a qualidade das 
culpas a expiar. 

No Estado da índia as leis portuguesas permittem ao hindu des- 
posar segunda mulher quando a primeira seja esteríl, ou adoptar um 
estranho, em regra parente, que para todos os oiTeitos passa a ser 
reconhecido como filho dos adoptantes; porque os antepassados 
d'aquelle que não deixou algum filho para cumprir a Sraddka (ceri- 
monias fúnebres), em sua honra, são exduidos do Ceu; e o hindu 
não pode entrar no Ceu sem que deixe filhos para lhes fazer a /Sa- 
dotn (officios fúnebres) que lhes assegure a felicidade de suas almas 
no outro mundo. 

Divisão admini8tratÍTa 

O Estado da índia é constituido por três distríctos, denominados 
J)íu^ Damão e Goa, comprehendendo as circumscripçÕes já menciona- 
das. 

O chefe superior do Estado é o governador geral, com attribui- 
ções civis e militares e jurisdicção soBre todo o território. Os distrí- 
ctos de Diu e Damão teem governadores subalternos sujeitos em tudo 
á auctoridade do governador geral. 

Para o serviço civil do Estado da índia ha uma secretária geral 
(yeja-se mappa n.® 1), e uma repartição militar para o serviço mili- 
tar. 

Cada um dos concelhos tem um administrador. No commando 
militar ha, como auctoridade superior, o commandante militar. 

Os administradores Mos concelhos das Velhas Conquistas accumu- 
lam as funcçÕes de administradores das mazanioê dos pagodes, Âs 
communidades e confrarias tecm administradores privativos, de no- 
meação do governador geral. 

Os administradores dos concelhos das Novas Conquistas accu- 
mulan;i as funcções de administrador das communidades e presidente 
da commissão municipal. 

Em 1899 passou para a superintendência do administrador do 
concelho a superintendência na administração das mazanias dos pago- 
des, que estava a cargo dos administradores substitutos. 

A passagem doesta superintendência dos administradores substi- 
tutos para os effectivos teve por fim regularizar a administração dos 
pagodes, conciliando os interesses d^elles com os do thesouro. 
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Os resultados doesta alteração podem ver-se no mappa n.*^ 6, re- 
lativo a um dos concelhos, em que o thesouro recebeu a quantia de 
840 rupias de dividas. atrasadas. 

Divisão judicial 

Ua no Estado da índia um tribunal de 2.^ instancia, Relação de 
Nova Goa, e seis comarcas : libas, Bardez, Salsete, Bicholim, Quepem 
e Damão ; e a Procuradoria da Coroa e Fazenda. 

Divisão ecdesiastica 

A religião do Estado é a Catholica Apostólica Bomana, sendo to- 
leradas as outras. 

A provincia ecdesiastica metropolitana de Goa tem por chefe \\n\ 
arcebispo com o titulo do Primaz do Oriente e Patriarcha ad hono- 
rem das índias Orientaes. 

Esta provincia ecdesiastica, alem da sede metropolitana de Goa, 
comp6e-se das dioceses suffraganeas de Damão e titular de Cangra- 
nor, de Cochim e de S. Thomé de Meliapor. 

Padroado 

«E notável o desequilibrio orçamental do Estado da índia, que 
urge corrigir, tanto quanto é possivel» dizia o nobre Ministro da Ma- 
rinha é Ultramar, Sr. Teixeira de Sousa, no relatório a que. noutro 
ponto me refiro. 

Se o mal é grande e ha vontade decidida em o curar, applique- 
se-lhe remédio apropriado, cortando-se a valer por despesas inúteis, 
reformando-se em conformidade das necessidades do Estado as ins- 
tituiçSes que vigoram no seu seio, susceptiveis de serem reformadas. 
Isto é o que se não fez e julgo que não ha coragem para o fazer. 

Quem percorrer as verbas exaradas na tabeliã da receita e des- 
pesa do Estado da índia no anno económico de 1900-1901 facilmente 
ahi encontra uma instituição que pode ser remodelada por forma a o 
Estado economizar mais de 100:000 rupias, que* é o mesmo que di- 
zer mais de 40:000^^00 réis por anno. 

Ainda não comprehendi, até hoje, o que não é para estranhar, 
attento ao meu pouco alcance em sciencias orçamentaes, porque é 
que ha de pelo orçamento da nossa índia occorrer-se a despesas do 
culto eatholico no estrangeiro e não pelo orçamento geral da me« 
tropole. 
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Mas o que eomprehendo maito bem é que, dadas as tristes con- 
dições financeiras em que nos encontramos, nos cumpre o inadiável 
dever de, a par do emprego de todos os meios conducentes ao fomento 
da agricultura, commercio e industria e á restauração da nossa ma- 
rinha mercante, cortar-se por todas as despesas inúteis, quer ellas fi- 
gurem no orçamento da metrópole, quer nos privativos das colónias. 

Presumo quanto é difficil para a alta missão de governar a reso- 
lução de certos assumptos, especialmente dos que, tocando nos pro- 
blemas mysteriosos da existência, vibram as fibras mais recônditas 
da alma dos povos; mas o que não convém, julgo eu, é continuar 
na situação deprimente de fidalgos arruinados, arrastando os perga- 
minhos da nossa nobreza nacional pelas lamas dos comités estran- 
geiros. 

Quero referir-me á persistente loucura de nos arrogarmos a vai- 
dade de pagarmos o culto religioso Catbolico Apostólico Romano exer- 
cido alem das fronteiras do Estado da índia, esquecendo-nos que a 
caridade bem ordenada começa pela própria casa. 

O padroado do Oriente é um cancro que annualmente corroe ao 
thesouro da nossa índia m^s de 40:000]$000 réis. 

Limitar a acção ccclesiastica na índia somente ao Estado da ín- 
dia, e aqui dar-lhe uma organização decente, mas económica, consti- 
tuiria um passo dado na senda florida do progresso, tanto sob o ponto 
de vista económico como moral. 

Â intolerância religiosa e a arrogância notavelmente desmoraliza- 
dora, como por vezes se manifesta na índia Portuguesa, reduzir-se- 
hia ao estrictamento admissivel se os nossos vultos políticos, despren- 
dendo-se de apparentes preconceitos, seguissem desassombradamente 
na ampla estrada, eriçada de espinhos sim, mas gloriosa, das refor- 
mas pedidas pelas condições económicas do pais e pela necessidade 
de assentar no Estado da índia, em bases solidas, um governo durá- 
vel, forte e prepoderante. 

Evitar-se-hiam actos oíFensivos do decoro indispensável á aucto- 
ridade superior do Estado, como por vezes ali se tem visto, em que 
muitas vezes a indisciplina ccclesiastica porfia em avivar no espirito 
publico scenas calamitosas de outr'ora, devidas a esse poder collossal 
que foi crescendo sobre as ruinas do império português, até as cobrir 
de todo, coustituido pela jerarchia ecclesiastica e pelos conventos e 
pela maior calamidade social — os jesuítas — não querendo falar num 
grande cataclysmo histórico — a Inquisição. 

Com esse dinheiro, que annualmente Portugal gasta para manter 
a Religião Catholica, Apostólica, Romana no estrangeiro, sem a me- 
nor vantagem para o nosso império colonial, muitas obras úteis se hr 
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riam na índia, transformando-a em poucos annos numa das mais flo. 
rescentes províncias do nosso império ultramarino. 

O Fatriarcha das índias, que infelizmente esquece muitas vezes 
que é poi:tuguês e funccionario do Estado para só se lembrar que é 
romano,, em vez de procurar criar difficuldades aos governadores, 
que illuminados pelo supremo interesse da felicidade dos povx)s. encar 
minham a sua acção governativa na esteira da justiça, na tolerância 
religiosa e do progresso moral e material do pedaço de terra portu- 
guesa confiado á sua guarda, se fosse, como devia ser, o primeiro 
evangelizador dos sãos princípios onde neste mundo se firma e se fixa 
a felicidade das familias, sendo caridoso e tolerante, sempre portu- 
guês e sempre patriota, com elle devia contar o Governo da metró- 
pole para que o padroado da índia ficasse reduzido apenas ao nosso 
território, no que diz respeito a encargos, embora sob o ponto de 
vista morai e religioso continuasse a exercer a sua jurisdicção na Re- 
ligião Catholica, Apostólica, Romana da índia Inglesa. 

Seria fastidioso neste momento " referir e documentar até que 
ponto a acção intolerante do Chefe da Igreja da índia é por vezes 
um óbice serio que estorva a acção administrativa do Governo do 
Estado. 

^ O meu íSm, ao escrever esta memoria, não é accusar, mas sim 
trazer alguns materiaes com que se possa reedificar essa jóia da Co- 
roa Portuguesa, immorredouro padrão da nossa gloria, e cuja restau- 
ração económica e social é possível e mesmo fácil, quando á frente 
dos negócios públicos estiverem caracteres que se imponham pelo seu 
valor moral e pela sua envergadura scientifica e patriótica. 

Mas para que é que havemos de continuar a sobrecarregar o The- 
souro com 40 contos de réis gastos a ensinar a doutrina catholica aos 
ingleses? 

Diz o Sr. David Lopes, sócio da Sociedade de Geographía de 
Lisboa, na Chronica dos Reis de Bisnaga: 

cA acção portuguesa nas costas foi também religiosa com os pa- 
dres franciscanos, dominicanos e depois de 1Õ42 com os jesuítas, e 
graças a ella exerce ali ainda Portugal uma influencia moral que 
pouco a pouco a Santa Sé nos vae ronbSindo como prova de desinte- 
resse mundano de quem só no ceu p8e a salvação, e respeita os ser- 
viços prestados á fé pelos povos chrístãos». 

Ora se a Santa Sé nos vae roubando pouco a pouco uma tal in- 
fluencia moral, por qne razão não havemos nós de continuar a prestar 
serviços inestimáveis e valiosos sob o ponto de vista dos nossos sen- 
timentos catholícos e da comnmnidade de- interesses, offerecendo ao 
Papa o resto d'essa influencia moral, que para nada nos serve, guar- 
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dando nós os nossos 40 contos de réis, que é quanto nos custa essa 
pseudo acção moral? 

Apesar da influencia moral do padroado, Goa fugia á civiliza- 
ção que os ventos lhe traziam de alem Qattes, que constitniram uma 
muralha inaccessivel a tudo quanto era progresso, até 26 de dezem- 
bro de 1878, porque o padroado de nada servia para estabelecer re- 
laç«es mundanas entre Goa e os territórios cin.«mj«.entes. 

£ isto que se deprehende de uns períodos da Historia de Ooa, do 
Padre Gabriel Saldanha, e taes são: 

. «As consequências do tratado de 26 de dezembro de 1878 pode- 
mos resumi-las em poucas palavras. A índia Portuguesa achava-se 
debilitada num estacionamento, de onde era necessário arranci-la com 
providencias efficazes. O tratado chamou-a á civilização, fez-lhe re- 
flectir uma parte da prosperidade da índia Britannica. As duas frac- 
ç5es do mesmo território, tão separadas entre si pelas instituições e 
pelas leis, uniflcaram-se em vantajosa collaboração. 

cOs Gattes deixaram de sef uma muralha inaccessivel, que entre 
os dois povos se levantava, um dotado de uma civilização poderosa e 
exuberante, outro acanhado, com todos os preconceitos enraizados 
pela pratica secular de um regimen absurdo. Convenções aduaneiras, 
monetárias, de extradição, de alliança económica, a linha férrea em- 
flm vieram estreitar os vínculos entre as duas índias, irmanadas pelo 
clima, pela raça c pelas origens históricas». 

Um pouco exagerada, talvez muito, a apreciação das consequên- 
cias do tratado, mas alguma cousa tem de verdade ; o padroado ape- 
nas nos serve para alimentarmos a vaidade de nomear bispos e mis- 
sionários para servirem os interesses estrangeiros. 

Actos de .philan tropia que denunciam moral são, por exemplo, os 
seguintes : 

«E de D. Constantino * a provisão de 30 de junho de 1560* que 
prohibiu o sacrifício das viuvas^, Saf.i, na fogueira onde os maridos 
eram incinerados; sob pena, dizia a provisão, cde qualquer pessoa 
que a fizer queimar ou para isso der conselho, ou favor de qualquer 
maneira, ora seja parente da tal mulher que se queima, ora não, per- 
der toda a sua fazenda, ametade para quem o accusar, e a outra 



^ D. t}on8tantino de Bragança, sétimo Vice-Rei da índia Portuguesa. 

2 António Emilio de Almeida Azevedo, Âê Communiáadeê de Goa, do Àrchivo 
Português Oriental, 

3 O auctor da citada Hiêtona de Goa attribae a prohibiçâo da queima das 
viuvas ao grande Affonso de Albuquerque. 
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ametade para as obras da casa do Apostolo S. Thomé, e iicar captivo 
do dito Senhor (de £1-Rei) para todo o sempre». 

A festa qne os gentios intitulam Zatrá ainda se pratica no Decan 
e Concâo (diz o mencionado auctor da Historia de Goa), acompanhada 
de uma espectaculosa penitencia chamada dos enganchados. Armam 
em dois mastros uma espécie de sarilho, que uma manivela faz gi- 
rar ; em cada extremidade do taL sarilho estão dois ganchos de ferro 
que furam uma porção de pelle distendida das espáduas do paciente, 
e assim levantadas dão no ar um certo numero de voltas, batendo as 
palmas e procurando mostrar nas visagens, não só resignaçSes no 
martyrio, mas até prazer. 

Este acto bárbaro ezecutou-se em Goa até 1844, depois do que 
deixou de praticar-se, sem intervenção de qualquer missionário. 
Resa assim a portaria que prohibiu a barbaridade : 
«Não sendo possível que uma nação civilizada permitta que deante 
de seus olhos se commettam atrocidades, taes como suspender indi- 
vidues por meio de ganchos, perfurando as carnes, embora se tole- 
rem quantos usos religiosos, c não religiosos, se queiram seguir, uma 
vez que não sejam sanguinolentos e atrozes ; mandei chamar á minha 
presença o escrivão da aldeia de Condaim de Pondá, a quem fiz saber 
a desapprovação do Governo de Sua Majestade Fidelíssima a seme- 
lhantes actos, e o encarreguei de evitar, sob sua responsabilidade, a 
pratica na sua aldeia d'este acto, d'este anno em deante, prometten- 
do-lhe o evitar o emprego de meios violentos, para fazer respeitar a 
benéfica instituição de Sua Majestade e que taes medidas serão to- 
madas a respeito de outros pontos onde hajam semelhantes praticas. 
6 de dezembro de 1844.=^J()«e Fen'eira Pestana *». 

Estes actos, sim, são fachos de intensa luz que, emanados de al- 
mas piedosas, vão reflectir-se na civilização, fortalecendo a moral dos 
povos pelos benéficos resultados obtidos sem violência, sem persegui- 
ção ; e se não levam os beneméritos philantropos a beatificação, nem 
por isso os seus nomes deixam de rutilar entre as paginas mais bri- 
lhantes da historia de Goa. 

£ possivel que devido á influencia moral do Padroado vibrasse, 
em 1893, a alma simples do povo christão, pela beatificação dos san- 
tos martyres, sacrificados pelas victimas de execranda perseguição. 
O caso edificativo vem singelamente relatado na, por vezes, citada 
Historia de Goa: 

«Em Salsete, onde o Christianismo fazia grandes progressos, os 
habitantes de Conculim, Assolná e outras aldeias circumvizinhas. 
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pagSos, desgostosos com os portugueses, que lhes 
'et e us Ídolos para os obrigarem a eotrar na relig 
I, ínsurgiram-se contra o Governo constituído e i 
le as contríbuiçSes ; chegaram até a maltratar ui 
Khim passava por Conculin, trazendo cartas ao V 
J. Fraacisco Mascarenhas mandou tropas e arras< 
oá. A populaçXo, que desapparecera, voltou a 
casas e pagodeâ e insistiu no seu propósito de nej 
ívemo. 

Marchou novamente a tropa acompanhada dos jes 
ístruir e arrasar tudo borrifou com sangue os log 
ganismo. Os insurgentes, desesperados, hnmílbaran 
o ao Vice-Rei, que lh'o concedeu generosamente, 
taiando a tranquillidade, o ardente missionário Pt 
viva, com alguns companheiros, foram a Conculin 
, e propagar a fé, esperando còrdeal recepçSo, eoi 
i localidade lhes haviam promettido. Mas foram vi< 
.; 08 infiéis cairam-lhes por <úma e os mataram, 
riveis martyrios, em 16 de julho de 158S. 
)s anctores d'este attentado foram ponidos severi 
as as aldeias de Conculin, Verodá, Assolná, Velin 

feita a mercê das primeiras duas, a titulo da 
da Silva, sendo actuaes proprietários os Marqaesei 
ma; e das ultimas três a D. Pedro de Castro, qi 
os padres da Companhia, com a extincçSo da (\ 
o Estado. 

!*adre Rodolpho Aquaviva e seus companheiros, 
din, foram beatificados em ld93t. 
enhnm dos martyres pagSos, sobre os quaes «impe 
DOS sanguinários*, que proporcionaram a santificj 
de Conciilim, foi beatificado. 

Estado da índia é, como a metrópole, um paJs I 
nentos não chegam para pagar os encargos do cai 
jrmugao, mas tem a suprema ventura de catholi 
os verem beatificados, em 1893, devido & inãnei 
lado, os jesuítas martirizados em 15S3, e também 
tagarem para se ensinar aos ingleses, aos herejes, ; 
ão sabem administrar as suas colónias, a doutr 
}.ica, romana. 

?lo orçamento do Estado da índia, em que a po] 
e meio milhão de habitantes, sendo christS apenas 
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metade, paga-se a um arcebispo e três bispos, com sede em Goa 
Damão, S. Thomé de Meliapor e Cochim, 45:000 rupias; dispende-» 
com missSâs no arcebispado de Goa e bispados de Damão, S. Thom 
de Meliapor e Cochim, aos Qattes, no Canará e no Hallyal, 60:38! 
rupias ] snbsidia-se o instituto das irmãs da missão do Padroado d 
Oriente com l:2õ0 rupias; dotam-se dois seminários, o de Damão < 
o de Ãlapé, com 6;000 mpias, e mais 9:722 rupias para a instrucçâ' 
do clero, possnindo-se mais um seminário em Goa, o de Rachol, cu 
jas despesas são cobertas pelos rendimentos dos bens do arcebispado 
dá pu-a festividades 1:151 rupias; para transporte de míssionaiio 
1:389 rupias; catechistas e guisamentos 1:667 rupias; missas na ca 
peitado hospício de Culabo, em Bombaim, 165 rupias; total 116:721 
rupias, is qnaes deduzindo 15:000 pagas ao Arcebispo de Goa, res 
tam 101:726 mpias, coata redonda 100:000 rupias, ou sejam 40con 
tos de réis gastos perdularíamente. 

Do Annuario da archi-diocêse de Goa e das dioceses sufiraganeas 
para 1897, coordenado por determinação de S. Ex.* Rev."* o Sr. Ar 
cebispo Primaz, Patríarcha das índias Orientaes, extrahi os dado: 
que abaixo seguem, e que mostram até onde chega a acção do Pa 
droado do Oriente no estrangeiro, para o qual concorre o Thesoun 
da nossa índia : 

A parte da archi-diocese de Goa situada no território da Indi; 
loglesa acha-se dividida em dois vicariatos, denominados «Gattes» i 
«Canará». 

Gattes. — ^Este vicariato geral consta de 10 missões, a saber : Azrem 
Belgão (tfossa Senhora do Carmo), Belgão (Nossa Senhora da Concei- 
ção) Khanapur, Bidi, Malvan, Ratnagiri, Savantwadi,VingurIáePoona 

Caaará. — CompÕe-se este vicariato de 2 varados : Honavar. • 
Sadashivgad ; — comprehendendo o primeiro 5 missões : Honavar 
Monky, Chandovar-Camptá, Gulmoná e Hallyal, — e o segundo '. 
parochia e 7 miss&es : Ankolá, Karwar (Nossa Senhora da Assumpta) 
Karwar (Nossa Senhora da Piedade), Sadashivgad, Sirei, Snukeri i 
Yellapurj e Angediva*. 

Diocese de Damão 

Esta diocese foi constituída, em virtude da concordata de 1886 ' 
da Constituição Apostólica Humana Sahití» Auctor, de uma parte d 



' A íIIm de Angediva pertence ao território d« índia Portuguesa e a bu 
igreja ficava coniprehendiãa no Varado de Salaete; foi, porem, aggregada a 
Vicariato Geral do Caoará por portaria de 26 de abril de 1886. 
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íse de (loa e lomprehfnde no território portugi 
ainSo c Diu, com a população catliolica de 2:] 
:orio inglês a presidência de Bombaim, tima pa 
roach do lado meridional do rio Murbadda, d dist 
te Konkan Septenlrional, o território das ilha; 
bay e o território de Baçaini. 
liem d'esse território continuo e ininterrupto pe 
,0 ordinária da diocese de Damão as cbristaiidad 
abul, do Cavei, de Mahim superior e de Mabi 
igrejas, capellas e outras instituições dependei 
orio da árchi-diocese de Bombaim, 
lomprebeude no varado de Thaná 35 missSes: I 
I, S. Miguel, Salvação, Phaná, primeira e segni 
i, Marol, Revalem, Koly-kaliana, Mane, Marouly 
ior, Versobá, Baynel, Cari, Dongrim, Aldeia- 
idy, Motvane, Pariem, Utana, Goray, Manorim 
Kariay (Cbaut); no varado de Baçaim lia 11 
Papry, primeira e segimda de Sandor, Piiriem f 
Nandakal, Agaçaim, Parapur e Dahanu. 

DiocsM de Cocfalm 

lesta diocese, entre outros estabelecimentos de 
ão, lia o seminário de Alape, subsidiado pelo col 
> rapias. 

ompreheade as seguintes missSes : Pallitoorai, Vi 
, Karin^lam-Valla e Piitur. 

Sioceae de HoUapor 

omprehendo esta diocese as missSes seguintes : B 
!!hinsurah, Dacca. Tsgnng, Nagory, Uosnabad, P 
e Dackergani. 

elo aetiial orçamento di:>pende-se com a adminisi 

l70:082 rupias e pelo orçamento de 184t>-184: 

>d2 serafins, ou proximamente em rupias 80:98 

Dto, actualmente mais, com aquella -adniÍnÍ! 

;. 

e o orçamento da índia, para o anno económico 

icia em algumas das soas verbas a fidalga opule 
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^ Oliveira Martins, âb raças Jiumanas t a civilizado primitiva. 
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que dispendc com a conversão ao eatholieismo dos hindus estrangei- 
ros 40 contos de réis, pagando missionários a 875, 625 e 360 rupias 
cada um, nem por isso, através doesta estupenda vaidade, deixa de 
surgir a vergonha miseranda nos seguintes vencimentos, constantes 
do mesmo orçamento: 

Lentes da Escola Medico-Cirurgica (annualmente) — 708 rupias 
cada um. 

Professores do Lyceu Nacional (annualmente) — 566 rupias '^ 

cada um. 

Professores de instrucção primaria (annualmente) — 227 rupias Tg 

cada um. 

Mas que nos importa a nós portugueses a miséria dos vencimen- 
tos d'estes modestos apóstolos da civilização do povo do Estado da 
índia, se com uma administração doesta natureza conseguimos enviar, ^ 

via Roma, para o céu, sem ser pelas escadas do dogma da transmi- 
gração das almas, algumas almas hindus estrangeiras? 

Ponham os nossos estadistas os olhos nestas pungentes verdades, .-^ 

façam administração e olhem para os eshánjamentos e loucuras doesta . ^ 

ordem que arrastam o futuro do nosso pais e a honra da nossa raça. 

Devem ser muito úteis para o nosso renascimento económico as 
missões catholicas portuguesas no meio de uma raça que: «atacada 
pelo defeito da sua qualidade, arrebatada por essa embriaguez de sa- 
ber transcendente, causa eminente da sua superioridade, a raça arya- , 
na, esquecendo a terra pelo céu, a realidade pela imaginação, não {q 
pôde resistir ao choque de homens bárbaros, broncos, incapazes dos ,| 
delírios da intelligencia, só abertos á embriaguez da carnagem e do % 
amor. A Europa resistiu e venceu o turco ; mas a índia curvou a ca- r| 
beça; continuou dormindo, continuou sonhando. .. Veiu o tártaro, veiu -4 
o mongolio, veiu o árabe: vieram todos mandá-la. Por fim chegou J 
por mar o português, cuja Índole quasi cartilaginosa apenas lhe dei- 
xou imperar como tyranno sanguinário, cuja fé ardente e férrea lhe 

mandou converter para o Christianismo os homens que tinham já tri- || 

Ihado todos os céus, í^sgotado a taça de todas as combinardes transcen- 
dentes ^^. 

Agora não imperamos como tyranno sanguinário, fazendo conver- 
sões a ferro e fogo; mas exhaurimos do seu sangue, para fazer no 
estrangeiro conversões ao eatholieismo, pelo menos 40 contos de réis 
annualmente; ao passo que, por falta de recursos, eliminando-se do 
orçamento da nossa índia uma verba insignificante em relação áquella 
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qnaotís. se demolia tmut das mais prestimosas ÍDSlitai 
tiçSo do» êerciçog hydrauUeo». 

Initracção publica 

O ensino publico offieial consta actualmente: do 
dos dois graus, elementar e complementar, separa* 
conforme a importância das localidades em populaçi 
Dm e outro sexo, sem ser promíscuo : em português, 
zerate. do ensino secundário ministrado no Lvcen N. 
Goa; do ensino primário superior, ministrado na Es< 
aula df rommerrio annexa ao Lyeeu, creada e organ: 
ria provincial de 25 de setembro de 1899 ; e do ensi 
nistrado na Escola Medico-Cirurgica de Xova Goa. J 
cola fancciona a do ensino de pharmaeia. 

O Estado subvenciona, como se disse, os semin; 
de DamSo e Alape, sob a exclusiva jiirisdicção, sn 
fiscalização dos respectivos prelados ; e subsidia duas 
lares, nma de ensino primário e secundário em ingli 
outra de ensino português e inglês, de Assagão. 

Ha em algumas fi-eguesias escolas parochiaes, cl 
to, onde se ensina o solfejo, canto e rudimentos d 
mental. 

Ha, também, uas Velhas Conquistas escolas muii 
rias, de latim em Margão, Mapuçá e SaligXo, e de 
gSo e ilapuçá. 

NSo se precisa possuir excepcional perspicácia 
pressSo moral que caracteriza uma grande parte da 
da nossa índia. 

A passividade da vontade, por um lado, a com 
inconveniente audaciosa arrogância, por outro, s5o, f 
'de uma civilização estagnada, onde fermentam os 1 
tos do abuso e da vaidade, a que não é estranha ti 
rancia; mas é a nós portugueses que cabe, *em gra 
ponsabihdade : por nSo termos sabido radicar na ain 
03 princípios da sã moral, que, na pbrase prestig 
Martins, representa o estado da consciência a que a 
cbega por uma lenta e longa evolução. 

A evolução foi por nós entravada com os process 
usados á moda do tempo; tendo, primeiro que tudo, 
versão dos infiéis ao Christianismo. 
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^nUmento de me escreverdes que a 
crescendo com t&nto aagmento, que é 
odaa a» forçaê se deve procurar, dis- 
isto tocarem de maneira que se pos- 
em breve tempo se reduzirem muitas 
i Madre Igreja.-, pois esta é a prín- 
,r principio e fim a todas as mais <le 
este primeiro fundamento d'ellas e de 
io seu Vice-B«i Mathias de Albuquer- 

para o céu, tnas o systema social das 

m estranha a fertilidade do solo, que 

idoê. 

a em muitas direcções o território de 

idalosas no tempo das chuvas, alas- 

lepositavam o húmus fertilizante ar- 

ao terreno propriedades fertilizantes, 

«ducção, proporcionava á populaçSo 

em deliciar a vista na virente vege- 
lidades do solo e do trabalho do ho- 
.0 terreno fadado. Consegaia-se o fim 

72 o Vice-Rei passou carta de afora- 
das aos pagodes de Cortulim, atten- 
de serviço de Diogo Fernandes, vinte 
, em pelejas e cercos, na administro- 
ires e conversão dos infiéis e gentios, 
ÍX) pagodeê e mesquitag* *. 
tS na civilitaçlo de Goa parece ter 
hoje, através de um domínio portu- 
Lo apagadas de todo as rivalidades e 
populaçSo catholica €la índia Porlu- 

ar da intensa força moral de S. Fran- 
lestre Loyola, já não illuminsva como 
rimeiros tempos da vida do doce Je- 



idM de Qoa, do ArchÍKO Oriental Português. 



f^ra ama religUo decadente qne, impoudo-se pela aoctoridade da 

atroz mstitniçSo criada pelo fan^úsmo — a Inquisição — nSo per- 
n qoe a para religiSo c-hrísti ^-ibrasae na ahna do povo hinda 
'onna a enfraqnecer a ubserraneia, radicada nas escolas, dos pre- 
I do Código de Manu. derruindo as maralhas de uma deshnmana 
aização social, firmada na condíçio social da casta. 
l, todavia, nem sempre é improdncliva a semente qae os após- 

de todas as relipSes lançam para o seio das popalaçSes vivti- 
da nalaral oa artificiosa organizaçio social. 
l. Francisco Xavier c onlros missionários, pregando por todo o 
itc com a palavra c com o exemplo de nda austera e santa, con- 
aram innnmcras popolaçSes para o Calholieísmo. 8. Francisco 
er, á soa parte, fez mais de nro milhão de conversSes. 
Çaklft Muiit 1'Çakia o anachoreta), chamado mais tarde de Bo- 

o intellígenle c esclarecido Ootama, nome de nm antigo santo 
1. combatendo, por meio da pala\Ta e do exemplo, a dcsigoal- 

das castas, a exploraçSo das classes inferiores pelas superiores, 
DÍsIou milhScs de adeptos e fanduu a religião budhista, que é a 
hoje conta mais adherentcs no mundo»', 
'è-se hoje alguns dos apóstolos da religião do trabalho arrasla- 

com o exemplo c com a palavra, na cauda da sua miséria, para 
Tiidade de cidadãos conscientes, para o mylho da igualdade, mi- 
s e milhares de proletários, que se crêem viclimas da orgauíza- 
locíal. 

'ecundará com pujança a semente da restauração social do povo 
o do Kstado da índia quando se lhe falar á alma com bons ezem- 

e se lhe arrancar, por meio de uma instrucção conveniente, as 
inhas c snperstiçSes que lhe entenebrecem o espirito. 

.i algures que a força de um povo consiste exteriormente 
orça do seu exercito; c, interiormente, entre outros precei- 
iia sua união moral, no seu amor pela sua terra e pela sua 
^o. 

Lté hoje os processos adoptados na índia não tcem conseguido 
ir essa união moral, nem eclipsar, com o brilho que refulge das 
ias da nossa historia pátria, os feitos dos heroes dos hindus, nem 
ar em toda a população do Estado da índia o amor pela tradi- 
los portugueses que, a bordo das naus de Vasco da Oama, fo- 
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ram os prímoiros a levar-lbos, por mar, os fai-lios da civílizaçi 
Oeei dente. 

Soa testemunha do cnthusiasmo que vibra na alma dos habít 
híndas das Novas Conquistas, ao recordarem os feitos do heroc 
ratha Savagi, que, no dizer d'elles, até os portugueses venceu. / 
julgarão sempre ; alé que, pelo conhecimento da lingua portug 
possam adquirir em toda a sua evidencia, o coDhecimcnto rea 
factos. 

Na Historia de Goa do Padre Saldanha vem relatado o feito ; 
o hindu allude, do seguinte modo: 

tEm 24 de novembro de 1683 o maratba Sdiiibaifi aconmiet 
ilha de Santo Estev2o com a força de vinte mil homens e apr 
tando da incnría das sentinellas tomou de surpresa o forte. A n< 
da invasSo levou o terror para a cidade, e o Conde de Alvoi 
unindo a. toda a pressa quatrocentos soldados, apresentou-se m 
mediato dia ao inimigo. 

«Começando o conflicto curam ao primeiro fogo do maratha 
quareDta soldados nossos, uns mortos, outros feridos, e muito: 
restantes, querendo fugir da cavallaria inimiga que lhes vinha a 
contro, abandonaram o campo para se acoutarem dentro da cida 
em tal confusão que alguns ao atravessar o rio foram arrasi 
pela corrente. 

•O Vice-Rei ousou, eomtndo, com algims soldados oppor-viv 
sistencia, mas vendo que o inimigo ia ganhando posiçSes recolh' 
á cidade. Xa noite expediu uma llotilha em defesa; Sambaji, po 
havia já abandonado a ilha e com ella todas as provisões de gi 
para ir acudir ás fronteiras dos seus Estados, que haviam sido 
dfdas por um numeroso séquito dos mogoes, commandados pelo gr 
Akbar. Se nSo fora esta coincidência, Goa tinha caido nas mão: 
maratbas ', que já haviam cercado as praças de Rachol, Tivim e 
porá e assaltado MargSo. 

• Conta-se que o Conde de Alvor, perdidas as esperanças de s: 
o Estado por meios ordinários, recorrera a S. Francisco Xavi 
abrindO'Ihe o tumulo lhe entregara nas mãos o seu bastão, a siu 
tente e um papel escrito pelo seu próprio punho em que cm i 
de El-Rei de Portugal lhe pedia que salvasse o Estado e o ton 
sob a sua salvaguarda, como patrono e defensor dos portugnese 



' Dceconhcfo em qno apoia o aactor da Historia de Goa esta aflinnaçila 



tespcrado appareeimento do mogol e a retirada 
ralmente attríbuidas á miraculosa intervenção de 

be a populaçio oieDos illustrada do Estado da 
iguesa? Nada, e se alguaia cousa sabe por tradii 
perseguirdes de que foram, em tempos idos, vii 

icia da liagua portuguesa, em que tom permaae< 
laioría do povo por falta de escolas onde se ei 
português, se deve o desconhecmiento da nossa 

da qual sem duvida se radicaria no povo i 
los heroes que a engrinaldam. 

a iostrucção subordinando-a aos methodos se 
liffundir largamente o conhecimeuto da lingua po 
Velhas Conquistas mas muito especialmente pelj 

pois, a meu ver, dever impreterível de quem i 
ade de governar povos. 

lude Aifonso de Albuquerque reconhecia, para i 
a sonhado império oríental, a necessidade da di 
^esa. 

;hím achey hua arca de cartinhas por oode ims 
areceu-me que Vossa Alteza as não mandara j: 
tando narca e ordeney huum homem casado a 

moços a ler e esprever e averi na escola pertf 

1 delles filhos de panicaees e domens honrrat 
s e tomam bem o que lhe imsynam c em pouc< 
;hristãos*>. 

6íi e 1788 passaram ao domínio português as No 
só em 1842 se tomaram as primeiras pn>viden< 
ingua portuguesa naquellas paragens, 
í — N." 1:469 — O Conde das Antas, Goveraadi 
i índia determina : 

[uasí geralmente ignorada em as províncias di 
I Lingua Fortugueza, elemento indispensável As 
eus habitantes, e sem o qual difficilmente podei 



corimonias da entre^ do GrOTerao do Estado d» índia 
governar, é o recebimento ào baetSo das mSoa da i 
iftvier, El quem o novo governador o torna a confiar. 
Albuquerque a, El-Rei D. Mimuel, 1 de abril de 1513. 
on. pag. 1. Mrc. 11, doe. 50.— Bulhlo Pato. Nota. Ot I 
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dos direitos poiiticos na plenitude dos outros súbditos da coroa de 
Sua Magestade Fidelissima, e de outros benefícios de simples intuição, 
que essa mesma ignorância lhes faz desconhecer, e desapparecer : 

cHei por conveniente ordenar que se estabeleçam Escolas da Lin- 
gua Portugueza nas capitães das províncias de Pernem, Bicholim, 
Satary, Pondá, Zambaulim e Canácona, organisadas com a maior sim- 
plicidade, reduzindo-se por agora o ensino á Lingua e Grammatica 
Portugueza, e quatro opèraçSes principaes de arithmetica, sem mis- 
tura alguma de ensino religioso, visto ter-se promettido solemnemente 
áquelles povos a conservação dos seus ritos e costumes peculiares. 
E passados quatro annos, serão preferidos para todos os empregos os 
que mostrarem possuir mais peffeito conhecimento da Lingua Portu- 
gueza; e bem assim dispensados do recrutamento em concorrência 
com os que a não souberem, quando seja forçoso proceder a elle. 

Palácio do governo em Pangin 14 de novembro 1842. = Conde 
das Antas » ^ 

Não se limitava o illustre Conde das Antas a platonicamente ini- 
ciar o conhecimento da lingua portuguesa, «elemento indispensável da 
civilização e dos seus habitantes» : estimulava-os, acenando-lhes com 
os empregos tão anciosamente desejados, então e hoje, e sobretudo 
despido de preconceitos, como militar brioso, respeitador dos compro- 
missos tomados, ordenava unicamente o conhecimento da lingua por* 
tuguesa sem qualquer peia de religião. 

A 22 de abril de 1843, conforraando-se com a proposta do admi- 
nistrador fiscal da província de Bicholim ( hoje dir-se-hia administra- 
dor do concelho de Sanquelim), nascida das ponderações da Camará 
Agraria, elevou de um a quatro o numero de escolas naquella pro- 
vincia, tendo por sede Bicholim (Cassabé, capital da província), Mul- 
gão, Amoná e Velguem. 

A attenção com que por largos annos se olhou para as Novas 
Conquistas — talvez por ahi ser diminuto o numero de christãos, ou 
pelo receio de que o progredimento d'aquella parte importante do ter- 
ritório de Goa seria uma formidável concorrência aos interesses das 
Velhas Conquistas, ou por uma e outra cousa, o que parece mais 
acceitavel — está comprovada nas muitas e successivas revoltas dos 
povos de Satary; no mappa n.® 5 que fornece indicações da frequên- 
cia dos alumnos nas escolas de português nas Novas e Velhas Con- 
quistas ; e ainda apontarei como exemplo o seguinte : 

Passados tempos a escola de Velguem foi transferida paraUsgão, 
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) concelho de Sanquclim, c traqui p&ra outro conce 
por interesse do professor. A de Amoná fechou. Bes 
e a de Mnlgão. 

sumir eu a administração do concelho de Sanquelím 
escolas, uma em Bicliolim e outra na povoação de £ 
jcla separação de Satary passou a fazer parte do ci 
elim. 

Mulgão tinha sido transferida a alvedrio do profes: 
D conhecimento da verdadeira auctoridadc compelenl 
) de Bardez (Velhas Conquistas). 
^3 tíontava a província de Uicholím quatro escolas 
cm 1809 apenas duas. Dilhiuuia o numero de cscc 
mquistas emquanto que ia aug^nentando nas Velhj 

Ihei, posso dizer, muito, mas venci as repugnancias d 
lusa superintendia nas escolas do ensino primário: ( 
la em Usgão a expensas da oommunidade ; voltou, 
os emharaços, para MulgSo a escola privativa dVsta 
ionava indevidamente no concelho de Bardez. 
ci em nome da communidadc de Amoná, casa, mi 
iscolar para o estabelecimento de uma escola nesta 
bitavelmentc superior ao que havia na grande maio 
is Vetlias c Novas Conquistas. 

tteu-se ofiieialmente e particularmente uma iuspec 
ira depois se resolver tão delicado assumpto ; esperei 
I melhoramento e também pela tal inspecção, fui pa 

vim para o reino e até hoje nSo me consta que ho 

a famigerada inspecção! 

supporta o pesado encargo do Governo da índia nei 
ibrigar certos empregados ao cstricto cumprimento di 
)recisa contemporizar com as circumstancias para nS 
: difficutdades que a má vontade, a falta de patriot 
) devido aos superiores procuram levantar por toda , 
o <lc tudo e de todas as cousas. Nisto está apenas i 
ai de Amoni, com 2:000 habitantes, não ser dotac 
a de português, e mais uma vez satisfeitos os desej 
maticamcntc se oppÕem ao progresso das Novas 

}ortante ramo de serviço publico da índia — a instrucf 
>stou especial attcnção o Governador Machado, e 
-eformar uo sen conjunto, segundo os methodos scici 
em harmonia com o melo, que conhecia pelo tiroc 
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dezanove meses, tudo quanto com ella se relacionasse, começando 
pelo ensino primário, inicio e base de toda a educação intellectual e 
moral. 

Dirigia-se assim, a 6 de abril de 1899, aos funccionarios públicos 
e povo do Estado da índia, por intermédio do secretario geral interino, 
procurador da Coroa e Fazenda, Sr. Arnaldo Mendes Norton de 
Matos : 

€ Sobre o assumpto (o do ensino primário) parece a S. Ex.* o Go- 
vernador Geral que, ao lado do ensino primário typieamente elemen- 
tar e largamente diffundido por todas as camadas do povo, seja por 
via de escolas officiaes, ou por meio de subsidies ás de iniciativa par- 
ticular que os mereçam, iniciativa que convém promover, facilitar e 
estimular, cessando parallelamente a acção directa do Governo, e ao 
lado ainda de outro grau de ensino, menos elementar, destinado a 
preparar os alumnos para sua admissão ou ingresso no ensino secun- 
dário, porventura conviria criar typos de escolas primarias comple- 
mentares que, abrangendo um quadro de matérias idênticas ás in- 
scriptas nos actuaes e respectivos programmas, mas diversa e adequada- 
mente ensinadas e desenvolvidas, habilitem os alumnos com um todo 
de conhecimentos geraes, embora relativamente elementares, mas so- 
lidamente adquiridos e sufiicientes para o desempenho de pequenos 
misteres subalternos, commerciaes ou agrícolas ; ou conjuntamente 
com os conhecimentos de musica, que nesta provincia se demonstram 
notoriamente diffiindidos e aproveita'Veis, para excitar profissões de 
músicos c de regentes de bandas seja no pais seja fora d'elle ; ou fi- 
nalmente, para, de taes escolas, se transitar directamente para estu- 
dos práticos de agrimensores e de mestres e regentes agrícolas, ou 
para cursos commerciaes com conhecimento theorico e pratico da 
lingua inglesa, cursos que, em uma ou mais sedes dos concelhos, 
muito convém que a iniciativa particular procure sem demora estabe- 
lecer, e cuja criação o mesmo Ex."™® Sr. tem muito a peito promover 
e auxiliar com subsidies pecuniários do Governo, em termos e con- 
dições que, em diploma especial, serão opportunamente definidos e 
publicados. 

Emquanto, porem, essa projectada remodelação do ensino primá- 
rio se não leve a effeito, convém e urge que os respectivos profes- 
sores, na regência, durante a época lectiva e os jurys de exames 
dos diversos graus de ensino prímarío, subordinem os processos de 
ensino e dos interrogatórios aos alumnos e a apreciação das provas 
exigidas aos examinados ao críterio e ás normas acima esboçadas, 
insistindo mais na leitura intelligente e clara; na recitação e na dic- 
ção, expurgada de indianismos crassos e absolutamente inadmissi- 



peta portaria citada ^-om o fim de prover a tio miserando estado 
cousas. IX-vido a este fundo teem-se constrnido alguns edificios es< 
lares e fome<ído alguma mobilis e material pedagógico decentes. 

O tabaco na índia é baratissimo ; e nSo s2o poncas as críanç 
nem diminnto o numero de pessoas do sexo feminino, que famam. 

Qualquer imposto sobre o tabaco não atacaria a civílizaçSo a 
affcctaria os interesses particulares e geraes. 

Uma das verbas que constitue o fondo escolar é o seguinte n 
dcrado imposto: 

k) Taxas addií-íunaes ás que actualmente se cobram nas alfan( 
gas: 

I)e 2 réis por ceira de tabaco em folba; 

De 8 réis por ccira de tabaco em rolo, pasta ou solto, de toJ 
as qualidades; 

De 2 tangas por coirã de cbamtos e cigarros da Europa c Indi 

De 2 tangas por cetra de tabaco e rapé ; 

De 4 réis por ceíra de tabaco em pó de Balagate. 

§ único. Estas taxas serão abolidas quando os edificios cscolai 
estiverem constrídos, ou quando as receitas do fundo provenientes d 
diversas origens sejam taes que satisfaçam os encargos da iustn 
ç3o». 

Como o n." 1." do artigo 15." da Caria Orgânica dag Institui^ 
Administraiiiti» não permitte aos governadores lançar impostos e ai 
rar ou augmentar os cstabeleúdos, á approvaçSo do Governo da r 
tropole foi submetttda a determinação respeitante a este imposto. 

Já o Governo se pronunciou sobre o caso? Ignoro-o. 

Foi a «Instmcçãot um dos serviços públicos que o Sr. Consclhei 
Machado, por falta de tempo, nSo pôde remodelar em harmonia cc 
as suas intenções. 

As eonvenicncias politicas exigiram os ser\iços do illnstre Gov( 
veroador na província de Moçambique, pelo que teve de deixar a I 
dia em abril de 1900, sem consolidar alguns dos serviços por e 
criados da mais alta importância vital para a regeneração soàal 
económica da índia Portuguesa, por elle iniciada, com o mais acris 
lado fervor; todavia é preciso reconhecer que ao distincto official < 
exercito ^tava um importante requisito, indispensável a quem desej 
durante todo o periodo da commissSo, governar o Estado da Indí 
sem cuidados: possuir itm espirito de fácil submissão á tutela qi 
naquellc Estado queiram impor. 
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Estabelecimentos litterarios 

Ha a bibliothéca publica de Nova Goa, em Pang^m, e a biblio- 
tkeca Athayde, em Mapuçá (Bardez), uma c outra, especialmente a 
primeira, regularmente frequentada. 

Estabelecimentos de beneficência 

Existem : A Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Goa, 
fundada entre os annos de 1515 a 1519, que alem de prover a va- 
rias obras de beneficência e piedade sustenta um hospital para pobres, 
e o Recolhimento de Nossa Senhora da Serra, para viuvas e orphãos 
dos irmãos ; o Asylo de S. Francisco Xavier, na ilha de Divar ; o de 
Nossa Senhora dos Milagres, em Mapuçá ; a Associação de Caridade, 
em Aldoná ; o Hospício do Sagrado Coração de Maria, em Margão ; 
o Albergue do Sagrado Coração de Maria, em Çhinchinim; a Asso- 
ciação de Caridade, em Loutulim ; e a Irmandade da Santa Casa da 
Misericórdia, em Diu, que sustenta um recolhimento para viuvas e 
orphãos. 

Do primeiro estabelecimento foi provedor o Conselheiro Machado? 
dando-lhe grande impulso durante a sua administração ; não podendo, 
comtudo, obter do Governo, apesar dos muitos esforços empregados, 
que a esta prestante instituição, digna da mais desvelada protecção 
pelos benefícios que distribue a viuvas e orphãos, se applicasse qual- 
quer quantia da verba destinada a compensar a diminuição que sof- 
freram os rendimentos das instituições de beneficência com a deducção 
de 30 por cento nos juros das inscripçSes ; e, todavia, aquelle esta- 
belecimento foi forçado a converter uma grande parte do seu capital 
em inscripçÕes. 

Estabelecimentos de proTidencia 

Monte-pio Geral de Goa, fundado em Margão cm 18G1, que pen- 
siona muitas viuvas, e tem a seu cargo, alem da administração de 
outras instituições, a da Caixa Económica para o deposito de dinheiro 
a juros e o Fundo de Caridade de D. Beatriz Fernandes, instituído 
em 1865, que distribue annualmente, por sorteio, alguns dotes pelas 
raparigas pobres dos concelhos das Valhas Conquistas. 

Associações pias 

Quasi todas as igrejas das freguesias e suas capellas filiaes teem 
associações denominadas Confrori^inn, cujos componentes são os con- 
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frades , e os pagodes (templos de Deuses hindus) as chamades Maza- 
nias, cujos componentes são os Mazanes; estão sob a tutela do Go- 
verno com um^i administração especial am cada concelho de Goa, 
com os seus respectivos regulamentos* 

Adminittração miliUr 

> 

A guarnição militar dó Estado da índia é constituida : 

Pelo conunando. geral, junto do qual funcciona a repartição mili- 
tar e compSe-se: 

Do commando em chefe da força armada, exercido pelo governa- 
dor geral ; do chefe e sub-chefe do estado maior, e dos ajudantes do 
governador geral. 

Pelos. quadros dps officiaes: 

Officiaes do quadro da guarnição ; officiaes addidos ; officiaes fora 
do quadro ; officiaes em commissão e destacados do exercito do reino. 

Pelas unidades e estabelecimentos militares: 

Bateria de artilharia, sede Pan^m: 

Batalhão de infantaria, sede Pangim; 

Companhia de policia de Nova Goa, sede Pangim; 
• Duas companhias de infantaria de Damão, sede Damão ; 

Uma companhia de saúde ; 

Corpo da guarda fiscal, com seis companhias, sendo a sede do 
conmiando em Pangim e as das companhias em Pangim, Mapuçá, 
Margão, Sanquelim, Quepém e Damão; 

Companhia de Sipaes do Senhor Infante, (sede Satary); 

Força de sipaes do commando militar de Sanguem ; 

Força de 2.* linha de Nagar-Avely ; 

Gente de guerra do sonodo de Pemém ; * 

Duas companhias de reformados, uma em Goa e outra em Damão ; 

Pelas praças de guerra : 

Aguada, Damão e Dia. 

Pejas fortalezas de 2/ classe : 

Tiracol, Beis Magos, Chaporá, Angediva, cabo da Bama e praça 
de Aloma. 

Pelo3 hospitais militares de Goa, Damãç e Diu. 

Deposito do material de guerra. 

Uma carreira de tiro em Goa e um gymnasio militar. 

Nos relatórios, appensps, marcados com os n.**' 36, 37 e 38 vão 
indicados os ser\âços prestados ao país pelo Conselheiro Machado, 
entre os quaes os melhor»nentos introduzidos na oi^ganização da 
força publica, incluiado os edificioa militares. 
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O serviço militar, um dos mais importantes da administração pu- 
blica, mereceu sempre ao seu chefe as mais desveladas attençÕes. 

O edifk^io em que está aquartelado o batalhão de infantaria, .tendo 
nos dois angotos da face principal* alojados o Lyceu Nacional de Nova 
Goa- e a Imprensa Nacional, é de vastas dimensSes. O estado de 
asséiò e de conservação d'este magnifico quartel era deplorável em 
1898 ; mas actualmente, devido aos esforços da-Govemador Machad^ 
encontra-se em excellentes condiçSes. 

A bateria de artilheria e a companhia de policia occupavam um 
edificio particular, onde o Estado hiavia despendido importantes quan- 
tias em reparaçSes e outras obras para o apropriar aos fins a que 
estava servindo. 

O Conselheiro Machado adquiriu este edificio para o Estado e ahi 
se aquartelou somente a bateria de artilharia. Com as reformas exe- 
cutadas nesfe edificio fi)rmou-se um quartel, que sob todos os pontos 
de vista não ha igual em Portugal. 

A companhia de policia está aquartelada em outro edificio, e a 
disposição e asseio das suas casernas e mais dependências apreseaiam 
um aspecto que, sem vergonha, pode ser mostrado a estrangeiros. 

O hospital militar de Gt>a e pharmaeia annexa experimeiitaram 
reformas e náelhoramentos, no tempo do enérgico e activo Governador 
Machado, que transformaram em deliciosa apparencia o doloroso 
aspecto. Na pharmaeia, entre outras obras, as mesas de madeira, em 
que se preparavam os medicamentos, impregnadas de. gordura, sub- 
stituiram-se por mesas com .pedra mármore, ha muito tempo, sem 
resultado, reclamadas pelo director da pharmaeia, primeiro pharma- 
ceutico com a graduação de capitão, Sr. José Guedes de Lacerda, 
nm dos mais honestos funccionarios, europeu, em serviço no Estado 
da índia. 

As negras, e defumadas paredes do hospital passaram a brancas, 
etc, etc. 

A bibliotheca do batalhão de infantaria; a carreira de tire do 
Infante D. Affonso; e o-gynmasio^ militar, completo, devidamente 
organizado, são instituições do Conselheiro Machado. 

Agricultura 

Se noí Estado da índia a agricultura, elemento principal de riqueza 
de um -povo, não está atrasada, não merece todavia - classificação 
muito<^ superior; por isso que para o seu completo desenvolvimento 
necessita da appiicação conveniente de muitos elementos, taes como: 
uma abundante e racional adubação das terras; uni serviço regular 
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de irrigação; o emprego de modernos * instrumentos agrícolas, que, 

quasi pode dizer-se, de tudo isto carece. 

Ha no Estado da índia umas instituições tão antigas que se lhes 
desconhece a origem, e que durante muitos annos, mesmo séculos, 

depois da conquista portuguesa, ainda reuniam á faculdade de julgar 

causas crimes e civis as attríbuiçÕes municipaes, ao mesmo tempo 

que dependia d'ellas a principal exploração agrícola. 

A estas instituições, conhecidas pelo nome de CaaimunidaãeSy a 
que as suecessivas reformas teem cerceado faculdades e attríbuiçÕes 
e modificado a sua constituição orgânica, mudou-se-Ihes o nome para 
associações agricoUts; actualmente limitam-se as suas fiincçÕes á ex- 
ploração agricola, especialmente producção de arroz. São ellas que 
semeiam a maior parte dos arrozaes. 

Os principaes productos agrícolas do Estado da índia são: arroz, 
coco, trigo, nachinium, urida, colita, tory, pacôlo, mugo, feijão, cadrá, 
milho, bageri, batata, areca, caju, café, pimenta longa e redonda, 
tamaríndo, gergelim, tabaco, cato, cera, manga, jaca, banana, carda- 
momo, noz moscada, pateca (melancia), pepino, canna de assucar, 
mostarda, cidra, alhos, cebola, limão, toranja, papaia, couve, etc. 

Attribue-se aos antigos portugueses a introducção na índia de 
muitos vegetaes, taes como: ananazeiro, goiabeira, anoneira, ateh-a, 
sarsupeira, cajueiro (de grande producção actual), jangumeiro, taran- 
geira, matombeiro, papaieiro, jambeiro de Malaca, mendobl, pimentão, 
tomateiro, milho e cafeeiro. 

Communidades 

Não é ainda hoje conhecida, apesar das persistentes e numerosas 
investigações, devidas especialmente aos ingleses, a época provável 
do estabelecimento das communidades em Goa. 

São muitas as conjecturas feitas a tal respeito, e não ha publicis- 
tas que, referindo-se ás communicades de Goa, não tenham deduzido 
mais ou menos valiosos argumentos para filiarem a probabilidade da 
orígem em Goa d'estas instituições. 

O tratado com o Governo Inglês de 26 de dezembro de 1878, 
que, segundo algumas opiniões, arruinou uma das mais florescentes 
industrias da índia portuguesa — a Salmeira — e que foi a mola im- 
pulsora da construcção do caminho de ferro de Mormugão que, pelo 
seu pequeno rendimento, constitue actualmente um encargo pesadís- 
simo para Portugal, inspirou a um illustre ex-secretarío geral do 
Estado da índia, Sr. João Maria Teixeira Guiniarães, um h^Uo e 
consciencioso trabalho, pouco conhecido, a Sefoi^ia do regimen das 
cmnmunidades das aldeias de Goa» 
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Conforme com este precioso trabalho, na parte que precede a 
imaginada reforma, transcreverei, por melhor o não poder fazer, os 
períodos respeitantes á organização das communidades das aldeias; 
embora tenha de me demorar neste assumpto, referído á mais antiga 
instituição de Goa, que os furacões das conquistas e convulsões 
por que o país tem passado não conseguiram ainda derrubar por com- 
pIeto« 

«Não ha na organização primitiva d'essas sociedades agrícolas, 
que foram buscar para estructura do seu estatuto o modelo offerecido 
pelas associações patriarchaes, preceito ou regra cujo fim ou alcance 
deixe de ser eomprehendido pela mais comezinha intelligencia. 

O que embaraça, o que difficulta a solução das questões é a 
contraditoría e voluntariosa legislação com que, sob o regimen por- 
tuguês, se deixou para cada caso de futura repetição com soluções 
diversas que todas entre si disputam a proeminência, em razão das 
sancçÕes obtidas. 

Julgando-me dispensado de acceitar o critério scientifico com que 
tem sido feita a historia das communidades, relativa a épocas remo- 
tas, admittireí a moderna tradição corrente, quando esta se conforme 
com as leis evolutivas, pelas quaes, indeòlinavelmente, se teem regido 
as sociedades humanas, rejeitá-la-hei quando se não substanciar com 
provas, quando estiver em desaocordo com as regras fataes da trans- 
formação ou quando, por outra forma melhor, se possa constituir a 
harmonia das presumpçÕes lógicas. 

Reputo extremaniente improvável que o Concão (terras baixas ao 
occidente dos Gattes) fosse occupado peio homem ao tempo que no 
Canará e na índia Central passavam hordas nómadas dos pastores. 

De crer é, portanto^ serem as familias do Canará que primeiro 
desceram a vertente occidental dos Gattes os desertores obrigados 
pelas guerras, epidemias ou fomes a deixar a terra em que, talvez 
séculos antes, se haviam estabelecido os seus maiores. Concertando-se 
entre si para se avigorarem na resolução e no esforço, os prófugos da 
tribu congregaram-se naturalmente em caravana constituidapr pelas fa- 
milias, servidores e gados, e, transpostos os Gattes, vieram buscar 
nas terras do occidente o campo para o trabalho e a isenção do peri- 
go, formando uma nova sociedade cantonal sob a regencáa dos chefes 
de familia (chefes de vangor) que, na linguagem do país, foram cha- 
mados gàocares, isto é, senhores da aldeia, titulo este que a gratidão 
e a dependência fizeram equivalente a bemfeitor e protector. 
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Realizada a apropriação do solo, tão snpimaríamente como as cir- 
cumstancias permittiam, as necessidades de defesa commum e, talvez, 
as relaçSes de parentesco entre as laomlias que fonna;vaai a caravana, 
aconselhavam a organizaçSo da sociedade, em que todos partilhassem 
os foeneficios e os riscos da nova carreira encetada. 

Intuitivo é que, ao formular-se o singelo estatuto orgânico, o gua* 
car devia representar a familia, a qual, para os effeitos de economia 
domestica, se compunha dos que eram do mesmo sangue. e de quaes- 
quer servidores ou dependentes a eUa annexos ; e evidente é.tambem 
que, não havendo individuo que fosse estranho á communhão, os pro- 
ductos do trabalho d'esta seriam por igual repartidos entre os gãoea- 
res^ na qualidade de representantes e chefes das familias associadas. 
E, assim, a meu ver, tiveram principio as commuiiidades das aldeias 
(jffãocarias) que, com mais propriedade, mereceriam o nome de com- 
munas cantonaes. 

Para a sustentação do culto religioso e seus servidores destina- 
ram*se certas terras em algumas oommunas, em outras resolveu-se 
ocoorrer ás despesas com uma parte da receita conmium. Os misteres 
de barbeiro, lavandeiro, alparqueíro, ferreiro e outros ficaram provi- 
dos em familias de servidores, ás qaaes foi concedido, em troca do 
serviço, o usufructo de certos prédios ou campos (namoodns) ; a sus- 
tentação dos descendentes, cujo numero ia crescendo, foi att^idida 
mediante a inscripção de todos os varSes, filhos de gàoqares, na lista 
nominal doestes, logo que completassem certaidade, diversa para cada 
communa, fazendo-se a divisão da receita liquida igualmente por to'^ 
dós os inscriptos. Em outras commnnas resoiveu-se que certa quota 
da receita fosse distribuída ao grupo dos ffàocaresy descendentes de 
cada familia primitiva (etmgof). Correram os tempos, estava já apro- 
priada toda ou a melhor terra do Concão, havia-se modificado em to- 
das as commnnas o primitivo estatuto e tomara-ise mais extensa e 
ampla a gerência dos negócios conmiunaes quando começaram a appa- 
recer adventícios que procuravam também accommodar-se na nova 
pátria. 

A estes adventicios ooncedeu-se algumas varas de terra com a obri- 
gação de pagarem á communidade uma retribuição in perpetuum (faro 
de eotubana) ; e a outros adventicios ou convidados para auxiliar a 
conmiunidade no trabalho das terras, para a cultura das quaés os 
braços dos gàocares eram insaíBcientes, admittiram^se, na qualidade 
de colonos, cuitivadares (cndaxctrins). 

Ui^a HKKiificar as relaçSes entre estes e 2^ -gaoca/nas. A nova 
ampliação do estatuto orgânico consistiu em dividir as terras das com- 
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mtmidades em dois lotes, reservando^se do primeiro^ o de melhor qua- 
lidade, tuna parte para sustentaç&o do culto religioso e dos sacerdotes 
e servidores d'estes (botos^ babinaa, bailadeiras, gaiteiros, daddiê)^ 
outra parte para beneficio directo dos gãooares, sendo o seu producto 
de natureza de dividendo (jono pessoal)^ e ainda um terceiro quinhão 
para sustentação e salário dos culaxarins. Do segundo lote, as terras 
de inferior qualidade, separou -»se uma parte, cujo usufruoto {na7naxin$( 
pertenceria aos pagodes, seus servidores e servidores das communi- 
dades (vantellos, vanteUis e parpotis) ; outra foi applicada ás servidSes, 
como estradas, pastos conununs, campo para sacrificios, para crema- 
çtOf etc. ; ainda a ultima parte ficou reservada para os aforamentos 
in perpetuum e para os arrendamentos temporários (foro corrente)^ 
servindo as designações garmanda, ctdagor, gorbata, tkan para indi" 
car a applicação que poderia ter a terra dada de aforamento ou de 
renda. 

Foi, poreo», mais longe a reorganização do estado social. 

Affirmando-se terminantemente a existência do patriciado gãoca- 
rial, estabeleceu-se que a qualidade de gãocar se não podia perder e 
que a gerência dc^ negócios da conmiuna só cabia aos que tinham 
aquelle titulo. Lançando por esse tempo as bases de uma incipiente 
organização politicai formulou-se um código de penas e prémios {mo- 
riadeui) e investia^se o conselho dos gãocares cm uma magistratura, 
administrativa e judicial, suprema e decisiva. 

Qual foi a origem do incidente politico que elevou acima d'esta 
oligarchia. cantonal um imperante? 

Não o diz a historia nem a tradição guardou memoria, embora 
incorrecta. 

Possível é-, deduzindo interferências de um Formão do rei hindu 
Zacques9Í, datado de abril do anno de Christo de 10Õ4, o qual se re- 
fere ao seu antecessor Cadamba, de quem diz ter sido o primeiro so- 
berano do Concão, haverem as communidades do pais solicitado o 
amparo d'este ultimo príncipe para melhor poderem resistir ás corre- 
rias com que os . mussulmanos, vindos por mar, infestavam a região 
do litoral. 

O soberano hindu, estabelecido no Concâo, passou a arrecadar 
um tributo espontaneamente offerecido (coxivarado)^ isto é, dado de 
livre vontade. 

A meu parecer, em troca dos recursos prestados á communa pe- 
los foreiros e rendeiros, emittiu esta titules que garantiam aosadqui- 
Bentes o direito á participação nos interesses soeiaes, sujeitandonos, 
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comtudo, á responsabilidade pelos prejuízos. Eram esses titulos limi- 
tados por numero fixo; nSo conferiam aos possuidores o direito de 
intervenção na gerência dos negócios communaes, tinham garantia 
nos rendimentos das várzeas {tangas de cunto de recamo) ou nos dos 
palmares, arecaes, ctc. (tangas de vanti, arequeiras^ melangas, etc.), 
e parece qne se não podiam alienar sem que, conjuntamente, se 
fizesse transacção sobre a terra, sua garantia, por isso que só no se> 
oulo xvn se encontra noticia de fazer negoeiaçSes distinctas sobre as 
ditas tangas. 

Ao íim de séculos de intermittentcs pelejas, a bandeira do pro- 
pheta eons«^uiu fluctuar dominadora sobre as formosas margens do 
Mandovy e sobre o dorso da cordilheira. O protectorado do rei hindu 
foi substituído pela auctoridade de Melique Ocem, mouro de Ooor, o 
qual' se limitou a pedir aos povos ligeiro augmento nos tributos que 
pagavam e os deixou livres na administração da propriedade commu- 
nal, uma vez que não reagiam contra a sua acção de previdente de- 
fesa e consolidação de dominio. 

Breve findou o dominio mahometano ua Ilha de Goa. 

Ao fim de quarenta annos de senhorio, o príncipe mussulmano, 
cuja corte ali tinha assente, devia ceder os paços reaes ao illnstre 
Affonso de Albuquerque, que, abrindo caminho por entre pelouros e 
alcauzias, acabava de se apoderar da fortaleza de Pangim e, a breve 
trecho, era senhor de toda a ilha. 

Preparar na terra conquistada um elemento de resistência que 
fizesse ponderação aos restos do poder mussulmano, foi. o acto poli- 
tico elaborado e desenvolvido com feliz successo pelo genio de Affoiíço 
de Albuquerque. Conciliar o animo da sociedade hindu, travar no 
pais confiança que consummasse a obra encetada pelas armas, incitar 
pelo interesse a uma ligação- de solidariedade indestructivel e conti- 
nuar ferindo golpes certeiros sobre os liames que prendiam á terra 
os crentes no propheta, tal foi o plano de Albuquerque de que passo 
a dar noticia pelas relaçSes que houve entre o projecto e o estado 
das communas de Goa. 

Na ordem das providencias que deviam carear para os conquista- 
dores as sympathias dos hindus, contam-se a manutenção do regimen 
das communas, que começaram então a ser conhecidas sob o nome 
de Qnnmttnídades dfis Aldeias, a reducção de um terço nos impostos 
exiístentes e a remissão dos tributos em divida ao imperante expulso. 
Para abater a influencia c o prestigio dos mussulmanos fez^se o se- 
questro das suas propriedades em seguida, doadas como mercê aos 
portugueses que quiseram estabelecer-se nas terras e contrahir ma- 
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trimonio com as mulheres hindus, ficando as eommunidades dispensa- 
das de pagamento das contríbuiçSes que cabiam aos terrenos, cujos 
rendeiros eram desapossados por aquelle acto de violência, só appli- 
cavel pelas urgências da situação. 

Este plano sagaz devia, como succedeu, propiciar o animo da po- 
pulação hindu. Gnardava-se na sua inteireza a constituição communal, 
os seus direitos gãocariaes, o seu -regimen económico de aforamentos 
e arrendamentos, e não se variava o systema de cobrança das rendas 
a cargo dos recebedores {ifoticare»)j a que mais tarde se deu o nome 
de saccadores. 

Por outro lado. a protecção que as armas podiam dar mostrava-se 
mais sufficiente, ao paisso que as contríbuiçSes exigidas se reduziam 
de modo muito apreciável e com geral beneficio. 

Quando se implantava no pais conquistado a magistratura admi- 
nistrativa e ju<£cial podia desde logo prever-se que, na esphera das 
suas attribuiçÕes, as auctorídades do rei deveriam chamar a si a com- 
petência que, no regimen communal, cabia em certos assumptos ao 
senado dos gãocares ; c assim cumpria obviar ás incertezas e aos des- 
gostos devidos ás primeiras intervenções realizadas, foimulando sem 
detença c sanccionando nova constituição das gãocarias, significativa 
da consideração que estas mereciam e do direito soberano que, por 
igual, carecia de -se afiirmar solemnemente. Tal é a origem do Foral 
de Affonso Mexia, promulgado em 1526. 

Fraco subsidio podia prestar a novéis uiagistrados um diploma 
que, em quarenta e sete artigos e um preambulo, se dava como a 
compilação do direito civil, da legislação penal e fiscal, e até da eco- 
nomia rural das communidadeç. 

Necessária consequência da promulgação do Foral, como estatuto 
orgânico das eommunidades, foi a faculdade que assumiram, na qua- 
lidade de delegados do régio poder, os vice-reis, os tanadares-mores, 
os vedores de fazenda e os magistrados de justiça, os quaes, com 
seus alvarás, despachos e sentenças, iam criando aã lihifiim uma le- 
gislação especial que, partindo do Foral como base, se orientava de- 
pois ao sabor do seu alvedrio ou sob o influxo de jurisprudência que 
na índia se mostrava pouco adstricta a preceitos certos e a norma de 
invariável equidade. 

Nas linhas que acabo de escrever está longe do. meu espirito insi- 
nuar que na resolução dos casos occorrentes se haviam as auctorida- 
des portuguesas com peccaminosa má fé. 
* O meu intento é diverso, e, embora não julgue isentos de macula 
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os que, por mercê oa vend», concediam aos naturaes do reino as gSo- 
carias usurpadas aos filhos do pais, dispensando-me de destrinçar a 
quem cabe a responsabilidade d'essea feitos, è-de expor a extensão 
de miséria e de vexame que causavam, escuso-me a, rebuscando na 
historia, ir apontar a dedo a pagina da oornipQSLo; nem irei buscar 
na agua lustral do esquecimento o especifico que desvaneça as man* 
chás encontradas. Foi apenas meu propósito significar que os addita- 
mentos feitos á legislação do Foral pelos citados alvarás e praviàdes 
vieram a constituir corpo de doutrina preceptiva contaminada por in- 
fluencias locaes, moldada mais ou menos pela corrente de idéas rece- 
bidas da Europa; e, finalmente, que essa doutrina, imposta por força 
de lei, ia successivamente expungindo áo código de usos e costumes 
dos gentios as praticas que, oom ella, se não revelavam em perfeita 
conformidade. 

No derruir da sociedade hindu a auctoridade secular dava as mios 
á auctoridade eoclesiastica, e uma e outra continuaram no esforço em 
folgada liberdade de proceder. EíFectuada ou tentada a conversão dos 
povos das aldeias, pensou^-se em fazer desappareoer os vestigios da 
velha religião, e, para esse fim, o alviSo demolidor l^mçoo por terra 
em 1540 os pagodes existentes nas Ilhas, cujos namooÀns continua- 
ram pertencendo ás communidades, sujeitando-se estas ao pagamento 
de 2:000 tangas brancas (moeda), conforme o assento que fizeram 
com o vedor de fazenda Fernão Rodrigues de Castello Branco, sendo 
aquella quantia destinada a supprir as necessidades das ermidas já 
fundadas e as dos ministro^ da religião. 

Eram decorridos alguns annos depois da extineção dos pagodes 
quando razões muito especiaes levaram o Rei D. Sebastião a decla- 
rar incorporados na fazenda aquelles namoxinêy que uma formal con- 
venção garantia ás communidades^ das quaes o soberano dizia per- 
tencerem-lhe, na qualidade de governador e perpetuo administrador 
da Ordem da Cavailaria do Mestrado de Nosso Senhor Jesus Ghristo. 
Verdade é que, conjuntamente, declarava El-Rei -que o amor pelos 
interesses da religião o impellia a providenciar para a sustentação do 
culto catholico nas provincias de Bardez e Salsete, onde a conversão 
dos infiéis se realizava muito satisfatoriamente, no dizer do diploma 
em que fez constar a sua deliberação perfeitamente auetoritaria. No- 
te-se que o pagamento das tangas brancas continuou como anterior- 
mente. 

A esta real ordem seguiu-se outra do Vice-Rei D. Francisco Mas- 
carenhas, o qual, entendendo que na Companhia de Jesus havia muitos 



91 

eoinpetent«;s e peritos na scieneia de finanças, maadou^lhies fossem 
entregues as propriedades para que as administrassem^ e com o seu 
rendimento satisfizess^n os encargos que D. Sebastião tinha expres- 
samente designado na sua carta» 

Finalmente, pela expulsão dos padres da Companhia, os namoxins 
foram incorporados nos bens da Ooroa, e os encargos da sustentação 
do culto, com excepção das eongruas, ficaram para sempre pesando 
sobre as rendas das oommunidades* 

• ••••••é*». ••.••.••••••.••.•.••..•.•••••. ••.•••«•••*•••• 

Ia minguando dia a dia a« liberdade de gerência nas comjsmnidar 
des. A auctoridade real substituia-se por effeito de successivas proTÍ- 
sSes á administração dos gãocares, e, promettendo sempre guardar 
os velhos usos e costumeis, o que, em verdade, se não podia fazer, 
attenta a mudança do estado social, addita^ra successivamente dispo- 
siçSes que eram o arcabouço do novo regimen, e que nem sempre 
primavam pela harmonia do plano, pela concordância dos fundamen- 
tos ou pela^ opportunidade da doutrina. 

Lançando os olhos para a compilação das leis peculiares das com- 
munidades, não falta testemunho para comprovar a rigorosa verdade 
d'esta ultima apredação; o que embaraça é>a muMiplieidade de factos 
a referir, chegando a sér quasi invencível o desejo dé ^os citar todos, 
tão ricos se mostram de indicações do espirito dos governantes. 

Resumamos um terceiro caso, entre tantos que poderíamos apon- 
tar. 

As perseguiçSes religiosas, os arbitrios da aoctorídade, as contrí- 
buiçSes sempre crescentes, com vario titulo e para diverso fim, os 
adeantamentos feitos ao Estado para acudir ás suas urgências, tinham 
perturbado seriamente o regimen financeiro das communidades. Mui- 
tas vezes, para acudir com donativos (?) ao Governo, as communida- 
des recorreram ao* levantamento de empréstimos, a que o mesmo Go- 
verno não punha embaraços. ^ . 

Mas, á sombra da indifferença com que a auctorídade deixava rea- 
lizar os empréstimos, que entrariam no erário régio, os gãocares in- 
fluentes conseguiam levantar novas quantias para fins mais ou menos 
justificáveis. 

£ como esse augmento de dividas trazia, em razão dos juros, au- 
gmento de encargos para as communidades e crescente difiiculdade 
no* pagamento das contribuições, o Governo, de espaço a espaço, pro- 
hibia aquellas operaçSes de credito, e só abrandava no seu rigor 
quando se avizinhava o instante em que seria necessário recorrer a 
novos donativos». i 
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As gãocarias eram representadas em cada província, para a reso- 
lução de negócios conununs^ por Canutras AgrarioM, que reuniam ás 
attríbuiçSes administrativas as de julgar causas crimes nas suas res- 
pectivas províncias ; porem as cinco f^rovincias de Zlambaulim, reuni- 
das, escolhiam de entre os seus vogaes quatorze membros, que con- 
stituíam a Camará Judicial . As Camarás Judiciaes só reuniam quando 
eram convocadas pelos respectivos juízes de direito. 

As latas attríbuiçSes das Camarás Agrarias, em vigor ainda em 
' 1849, e a que o Regimento de 15 de junho de 1735 chama mesa pro- 
curadora das aldeias da sua jurisdioção, poz termo, o Regimento de 
Justiça de 1 de dezembro de 1866. 

Apesar do estabelecimento de igrejas e parochias desde os pri- 
meiros tempos da conquista, a aldeia continuou a ser a unidade ad- 
ministrativa até ás reformas liberaes. Os municipios, introduzidos pelo 
Marquez de Pombal em Salsete e Bardez, levavam- tempo a aclimar 
no meio das pequenas communas, que iam resistindo a tudo, e ao 
lado das Camarás Geraes, opprimidas sempre, e mortas afinal por 
instituições exóticas. Um dos decretos de 7 de dezembro de 1836 
criou em cada freguesia um juiz eleito e um juiz de paz. 

Os códigos administrativos de 31 de dezembro de 1836 e 18 de 
março de 1842 foram postos em vigor na índia successivamente, e 
estas e outras leis importavam uma organizaçfto em que as conununí- 
dades não tinham logar. 

Começaram a chamar-lhes associações agrícolas simplesmente, e é 
assim que as define o decreto de 15 de setembro de 1880, ultimo "as- 
sento da matéria que já conta dois regulamentos, sendo o ultimo, 
actualmente em vigor, approvado por portaria provincial de 30 de 
outubro de 1886, também já sensivelmente modificado por suceessi- 
vas portarias referentes a concessão de terrenos por aforamejatos, re- 
missão de foros, execuções fiscaes por dividas ás communídades, re- 
senhas, etc. 

As attribuições das eommunidades estão, com effeito, reduzidas á 
exploração agrícola da terra por meio de arrendamentos e sob a di- 
recção de um mecanismo administrativo que o Estado fiscaliza e su- 
perintende. 

A cobrança dos foros, isto é, dos primeiros impostos lançados so- 
bre a terra e da contribuição predial continua a cargo da communi- 
dade. 

Alguns d'aquelles foros foram extinctos ultimamente em algumas 
aldeias das Novas Conquistas, por sobre ellas incidir a c<Hitribuição 
predial. 

A Fazenda Publica é a directa senhoria das terras das communi- 
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dades, assim o declara o decreto com força de lei de 15 de setembro 
de 1880. 

A terra e os direitos qúe recaiam sobre as commuuidades eram 
primitivamente inalienáveis; hoje, porem, tudo é alienavel, exce- 
ptuando ainda condicionalmente as terras que presentemente são cul- 
tivadas de arroz pelas communidades, as qnaes só podem ser sub- 
emphytentieadas quando assim o desejem os componentes das com* 
munidades, e, portanto, remíveis os respectivos fóros. 

Sobre as commnnidades das Novas Conquistas ainda incide a 
obrigação de pagar acccuf formas, (pensSes certas e invariáveis) e 
inamas ou terra sem foro, concedidas ao Deus da aldeia e aos servi- 
dores dos pagodes ^. 

SSo as AssociaçSes Âgricolas de Goa (communidaides) as. maiores 
proprietárias do £stado da índia, quem possue maior arca de terras 
exploradas na cultura de arroz, e ás quaes estão ligados importantes 
interesses de centenas de familias e do Estado. 

O fomento da agricultura, em que se apresenta como primeira, 
urgente e inadiável necessidade o auginentar a produoção de arroz, 
como expressivamente mostram as eslatisticas referentes á importação, 
depende, entre outros problemas, do regimen da propriedade. 

Uma das causas da decadência doestas associaçSes é o arrenda- 
mento triennal dos seus campos. Nenhum rendeiro arrisca mais do 
que o absolutamente necessário para a lavoura usual e todos os sens 
esforços se consomem em obter da terra o maior producto possivel 
sem com ella gastar capital e trabalho correspondente, porque receia, 
e com razão, no íim de tão curto prazo perder todas 9^ bemfeitorias 
realizadas no prédio, que a inveja, a ambição e a intriga, conquista- 
rão nar hasta publica. 

Diz o Sr. Ghristovam Pinto no seu livro. Ás Qrãacarias de Goa : 

cFazendo-se a cultura pelo systemá indirecto, o de arrendamento, 
a cultura toda dos arrozaes e dos mais bens d'aqueUas associaçSes, e 
tendo mais interesse na cultura o próprio senhor do prédio, quando 
a &z por si e á sua custa, porque reúne assim as qualidades de em- 
presário, de capitalista e de trabalhador, do que o arrendatário, en- 
tre o qual e o proprietário ficam repartidas essas qualidades, sendo 
consequentemente divididas pelos dois as vantagens resultantes do 



I A historia das instituições antigas das commanidades de Goa encontra-se, 
larga e profnndamerte tratada pelo juiz de direito Sr. António Emílio de Al* 
meida Aaevedo, no livro que sobre o assumpto publicou, denominado Aê Com- 
munidàdeê de Goa. 
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graageio da terra. Os campos das nossas coftninimidades agrícolas estilo 
certamente em condições inferiores de cultura ás da propriedade par- 
ticalar». 

Ora, sabendo-se o abandooo a que por vezes chegam as coadL 
çSes da cultura, especiabnenie em algumas aldeias das Novas Coo- 
quistos, motivado em pueris queslSes de honras e preeminências, ou 
em rívalidadfta de casta, em que a iaveja se ostenta em toda a sua 
evidencia ; e que nMÚiisâmos prédios p^ticulares sSo arrendados ; po. 
der-se-ha inferir a perda de^producto que resultará da falta de con. 
ventente tratamento dado á terra. 

Os componentes da communidade dft S^rigão fon«am dois vanga- 
res — o dos brahmanes e o dos gãocares — por quem s&o divididas em 
partes iguaes as sobras da communidade. O vaug^c brahmane tem 
quatro ou seis componentes e o dos gãocares descias. A oakda cam- 
ponente d^aqueUe vangar pertence, pois, quantia muito supecior á 
que cabe a cada um doeste vangar. 

Se acaso as aguas salgadas invadem os campos da communidade 
derrubando um vallado maltratado, a produoçSo do arroz é díminoida 
e algumas vezes perdida a colheita, como tem succedido. 

Pouco importa ; os componentes do vangar gSocar, em regra ar- 
rematantes das várzeas prejudicadas, chegam a folgar copi o prejuizo 
causado pelas aguas salgadas; porque se compartilham das perdas é 
em quantia muito inferior, que a cada um toca, á que perderá cada 
componente do vangar brahmane. Alguma previdência, algum cuidado 
por parte dos arrematantes impediria o desastre, mas não querem 
evitá-lo para gozarem com o mal' doa sócios do vangar estranho. 

Aponto este exemplo, facto por mim observado quando, como. 
administrador do concelho de Sanquelim, superintendia na adminis- 
tração d^aquella communidade, para reforçar a opinião, geralmente 
corrente, da necessidade de reformar convenientemente as leis pecu- 
liares das communidades. 

Estas e outras causas- de desorganização recommendam a dissolu- 
ção, a expropriação por utilidade publica das associaçSes agrícolas 
de G-oa? Parece que não. 

A dissolução das communidades dividindo as terras pelos associados 
levaria a uma divisão e fragmentação prejudicial á economia do pais. 

É universalmente assente, diz o Sr. Oliveira Martins, que, se os 
latifunios são nefastos para a economia rural de um pais, a exces- 
siva di\âsão e mais ainda talvez a fragmentação das courelas de um 
mesmo dono se tomam um mal igualmente grave. 

Já lá vão^ bem longe, os tempos em que a intensidade produ- 
ctiva do solo das communidades de Goa* occorria ás despesas do 
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cttUo religioso, auxiliava a abertura de estradas, acudia ás nitentes 
necessidade» do Gwemo para cttstear a gaen%r e aaáwâaia. iaim- 
periosaâ necessidades da alimentação dos oomponeates d'essas insti- 
tuiçSes; boje diiointtida essa produotibilidade, augmentada a popula- 
çlo e os encsargos que oneram as associaçSes agrícolas, vão ellas ar- 
rastando uma vida que toca pelas raias da miséria, sem poderem dis- 
por de meios que promovam o augmento da capacidade productiva 
do solo. 

«£ todavia é certo que o prindpio da associação se torna indis- 
pensável para que seja efficaz a exploração da terra e para que entre 
o individuo e o Estado haja uma molécula intermediaria onde os in- 
teresses coUeotivos dos proprietários de uma zona ou de uma certa 
espécie enerátrem força e solidariedade» ^ 

Só a grande propriedade, explorada segundo as regras da scieur 
cia, com intervenção dos mais aperfeiçoados meios operatórios, tem 
em si elemeiKtos de suoeesso. 

Cada communidade de Goa é uma associação que possue uma 
grande propriedade. 

Falta-Ihe, porem, para obter os meios precisos ao desenvolvimento 
da agricultura, dinheiro ; e, portanto, a acquisição de capitães para 
levantar a agricultura de Goa ao ponto a qu« deveria attingir, já 
dando á terra pelos adubos os elementos de que carece, já organi- 
zando obras hydranlieas para uma conveniente irrigação, já. para 
obter utensílios e machinas apropriadas, já para realizar trabalhos de 
colmatagem, seocagem de pântanos, etc, e ainda para subsidiar uma 
ou mais escolas agricolas praticas, ou escolas, moveis agrícolas, re- 
quer, pareee-me^ a intervenção do Governo da metrópole, para, sal- 
vaguardando direitos sagrados, mas cortando por tradiçSes archaicas 
e pueris, reorganizar em forma conveniente as Communidades das al- 
deias de Goa, 

Aiibos 

A luz intensiva fornecida pelos mappas aduaneiros n.®^ 13, 14 e 
15 mostra, o que também geralmente é conhecido, que .a producção 
cerealífera de Goa é insufficientissima para o consumo dos seus ha- 
bitantes. A base .da alimentação do povo de Goa é o arrqz previa- 
mente cozido para a operação do descasque.. A população hindu usa 
o arroz previamente descascado em cru, e as classes baixas, espe- 



1 Oliveira Martins. — Projecto de lei de fomento rural apresentado á 
do8 Senhores Deputados na sessão de 27 de abril de 1887. 
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cialmento, cercãos mais inferiores, mas não menos nutritivos e hy- 
g-ienicos, como o nachinim, o pacol. 

É o arroz, ao qaal se addiciona o caril, condimento i^imentado 
para obter um estimulo que d3sperte os orgftos digestivos, ingerido 
em grandes quantidades para compensar o seu fraco poder nutritivo, 
por ser elle muito pobre em principios azotados, matérias gordas e 
saes mineraes. 

Segundo Boussingault, diz Michel Levy, no sen Tr€Uado de ffy- 
gie^ne Publica e Pvivcutn, o arroz é pouco mais azotado que o feno 
dos prados. 

Este insignificante poder nutritivo é ainda diminuido pelo despe r- 
dieio de parte das qualidades nutritivas, na oozedura para o descas- 
que. O modo por que é cozinhado ainda desperdiça o poâco que con- 
tenha de substancias alimenticias. 

O arroz em Goa coze-se numa panella que conténi tanta agua 
quanta se lhe queira deitar, a qual depois de effectuada a operaçlo 
do cozimento é deitada fora. 

Reduzido a tâo baixo grau o poder nutritivo do arroz, só inge- 
rindo fortes porções d'elle se compensa nSo só a pequena quantidade 
de principios azotados que contém, como o desperdicio proveniente 
dos defeitos de preparaçAo. 

Acabando-se com estes defeitos gastar-se-ia menor quantidade 
de arroz, e, consequentemente, reduzir-se-ia a importação. 

A substituição em parte do arroz, na alimentaçAo, por ontras 
substancias alimentares, ou o addicionamento d'estas áquelle cereal, 
que a experiência mostrasse ser de fácil e abundante cultura no ter- 
ritório de Goa, como o milho, a mandioca, o feijão, etc., baixaria 
também o grande deficit da producção de arroz. 

O habito hereditário d'aquelle meio de alimentação não desappa^ 
rece.com a vontade dos que ambicionam ver diminnida a importação 
de arroz; está fundamente arreigado na succcssão dos séculos. As 
cousas são o que são ; portanto, o que ha a fazer, e ao Qt)verno per- 
tence, é estimular a cultura de cereaes e legumes, sem descurar a 
de outros productos, como chá, café, pimenta, etc, exóticos ou indí- 
genas, nos pontos em que o terreno forneça as propriedades exigidas 
para a cultura de taes géneros, estabelecendo para isso em algumas 
localidades campos de experimentação agrícola, que na índia Britannica 
tão excellentes resultados teem dado. 

Talvez pudesse assim obter-se géneros sulficientes ao consumo lo- 
cal, o que contribuiria para tomar muito menor a differença entre a 
importação e exportação, que, como se vê pelos mappas n.^' 16 e 18, 
é extraordinariamente excessiva. 
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Em 1897 dizia o agrónomo official de Goa: 
«A provinda de Goa constituída, em grande parte por terras allii- 
vionares, presta-se eminentemente á oryzicultura, industria esta que é 
praticada com tanto critério e intelligencia que o agrónomo, ao exa- 
minar os processos empregados, reconhece que tem muito mais que 
aprender do que ensinar. 

cSe a nossa índia não produz mais arroz é principalmente porque 
é desconhecido o emprego e até a existência dos adubos chimicos. 
Um estudo botanico-agricola que tivesse por fim principal caracteri- 
zar todas as variedades de arroz indigenas e discriminar as aptidões 
e exigências de cada uma para as diversas naturezas de terreno se- 
ria, alem de interessante, de incontestável superioridade». 

A theoria do empobrecimento do solo em Goa é familiarmente 
conhecida, e a falta de evidencia positiva do seu empobrecimento não 
destroe a theoria; pois é sabido que á terra tem de restituir-se para 
conservar a sua fertilidade, que em alguns locaes não cobre os en- 
cargos que a oneram, sobretudo quando verga ao peso de hypothe- 
cas obtidas a largos juros, o que constantemente se lhe está exhau- 
rindo. 

Não desconhece o povo de Goa a importância, o valor fertili- 
zante que a terra assume com o emprego dos adubos; e todavia, 
apesar de serem muito apreciáveis os processos de cultura do arroz, 
cheios de intelligencia e de critério, no dizer do agrónomo oí&cial, 
entidade bem competente para isso, o desleixo, a cega confiança na 
Providencia, enervam o agricultor a ponto de desprezar e perder uma 
grande riqueza contida nas varreduras das povoações. Raro é o que 
forma montureíras, o que aproveita o adubo do curral. 

A vacca para o hindu é sagrada: a bosta serve para fazer com- 
bustivel, para embostar o pavimento das casas, diariamente, depois 
das refeições ; o restante estrume do curral abandona-se ou queima-se, 
aproveitando-se raras vezes a cinza. 

As várzeas recebem algum adubo : o húmus arrastado dos mon- 
tes e que as aguas nellas depositam, alguns restos de peixe e cinzas, 
tudo em quantidades minimas em relação á que precisam. 

As subUmes conquistas da sciencia vão esfarelando os grilhões 
que prendem o homem á rotina, e este, no seu caminhar evolutivo, 
emancipará, por fim, a consciência dos preconceitos que infeUzmente 
ainda entenebrecem o espirito da humanidade. 

Conhece-se a efficacia dos adubos, quando apropriadamente ap- 
plicados á terra, para melhoramento das culturas e progresso da 
agricultura. No relatório que precede o decreto de providencias admi- 
nistrativas e fiscaes sobre o emprego dos adubos de 9 de dezembro 
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'^v a." 'y/^-ít-i:, rii/j L* ':;ja::=>e!^'>^ «^^-3=1 V: adubos: e se O ha é tSo 

<!'',■•:% í^z-rr-»^ ';,.* a ac-.laç&. das t^na* «asãtae mn do» pro- 
ÍAktjju miíit tmftfrUíi^i ym o pr^jçnmo da açiicnlnDa de nm pais. 
Adul/ar ra(Ãtfaalirk<;iii« Kímifica ra!','nzar a» maxin» a terra, quer di- 
Hrr, ttrar do **-n i*ii> todrys os beMficios, lodo o proveito, qne pos- 
ftam MT air.-aoçadxn pela mtervençSrf voií^tana dos bomeos. 

• > 'ií-íí-jífcDd».»; a n mesmo os terrenos próprios paia a cnltoia 
do xrrtn, durante moa loo^ s«m de ancos. ba ioda a rantagem em 
yrif^Áitr aatecípadamente á acomolaçio de eleiDeatos nutritivos nas 
t«rrai» que se d^stínain a esta ctiltiira. EsU actnnnnlaçio pode obter-se 
vantajosamente com a coitara de leguminosas em adnbaçSes mioe- 
ra*)( fortes e enterrar em seguida o prodoclo da caltura. Obede- 
wiido a este princípio poderá basear-se a adnbaçSo na seguinte 
forma: 

MioBphato de Thamar 600 kilogranuna» ' ; 
Clioloreto de potássio 200 kilogrammas: 
0':Sii« l:*f'W kílogranimas. 

• He nSo í possível recorrer-se ás adubações verdes, pode esta 
formula ser modificada, substituindo o geSso por 400 kilogrammas de 
suljtliato de amoníaco, empregado em dnas doses antes e depois da 
sementeira»'. 

No Kstado da Indía, onde a várzea fica em descanso de orna a 
outra sementeira, nem antes nem depois da sementeira se applica 
aqueila ou qualquer outra formula por se desconhecer o emprego dos 
adubos cliímicos; as terras são adubadas pouco mais ou menos como 
ficou dito. 

Nlo í arbitrário o emprego dos adubos ; deitar ao solo uma sub- 
stancia cm demasia em vez de outra que a cultura exija, leva a eGfei- 
tos bf.in prcjudíciaes. 

Ma» como é que o agricultor ba de saber preparar os adnbos 
apropriados ao terreno se no Estado da índia, agrícola por eicellen- 
oia, não ba uma escola agrícola, onde se ministre qualquer esclareça' 
mento sobre agricultura? 



1 O phoapbato de Thamar alem de hidb elevada percentagem em acido plioa* 
phorico contòin 50 por cento de carbonato cakareo. 

' ])r. Antouio José dn Cruz HagalhScB, O emprego raeúmal do» adubo*. 



Ha apenas uma estação experimental da qual deâconlieço oí 
ficios. 

Bom seria que na nossa índia se iniciasse o ensino agricc 
meio de escolas moveis, como já se está praticando nas prozim 
do Porto, devido a nm benemérito filho d'esta cidade. 

O emprego racional de adubos chimicos combinados com 
curral dariam á terra o máximo de fertilidade ; roas não sendo 
possível a adopção, quer pelo preço, quer pela falta de prati 
adubos chimicos, poder-se-ia recorrer aos adubos de curral, q 
dem conservar a fertilidade media a uma terra. O adubo de cu 
de todos os adubos o mais antigo e, muitas vezes, o mais ecoE 
e efficaz. Comtudo ha a attender á população das Novas Conqi 
qne, na sua maior parte, se dedica & agricultura, a qual, prei 
preconceitos religiosos, mais facilmente se accommodará, logo qi 
dentemente reconheça a vantagem da adubação das terras, a 
prego de adubos chimicos qne a quaesquer outros. 

O Sr. Conselheiro Machado, que não governou a índia '. 
gaesa recostado na alfombra da ociosidade, prestou também as 
tençSo á adubação das terras, e para a solução d'este problem 
dos primeiros factores — o fontento da agricultura — tSo vital, < 
depende em grande parte o augmento da capacidade fertilizai 
solo, pnblicou no Boletim Officúd de 1898, umas instrucçÕes \ 
organização de montareiras, acompanhadas de lúcidas consider 

Não se deixou, porem, quedar por estas úteis indicaçSes; n< 
de 1899, em portaria n.** 48 de 23 de janeiro, lançou as baj 
uma prestimosa instituição, tão útil como necessária em Goa. 

Para restituir ao solo os principies fertilizador es qne as cu 
consomem; remover dos centros de mais densa população os 
tos orgânicos, transformando-os em adubos pelos processos d 
paração actualmente empregados em todos os paises civilizados ; 
uecer aos agricultores, pelo menor preço possivel, as substancii 
tilizantes do solo, e de mostrar por processos práticos a forma 
obter e os resultados úteis que derivam do seu emprego, con 
ao medico Pedro Filippe Nery Pinto permissão para organiza 
te«taç(Io experimental agricolat tendo por fim a cultura de ui 
reno, pertencente á Fazenda, em que se ensaissem adubos agi 
devidamente preparados, provenientes do emprego de detritos 
terias orgânicas, tanto «limaes como vegetaes, que o concessii 
pudesse obter directamente ou por intervenção das anctoridades 
particulares . 

Ignoro quaes tenham sido os resultados colhidos por esf 
instituição, mas sejam quaes for, possne a incontestável van 
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de ser o inicio de uma obra utíl que em Goa não havia; serve de 
modelo e guia aos agricultores que desejem ensaiar nos seus terrenos 
os processos aconselhados pela sciencia para da terra se extralúr o 
máximo de productos. 

Se a solução doeste problema agrícola é de apreciável importância 
para a economia da nossa índia, não menos se afigura de grande va- 
lor para o fomento agrícola a do seu congénere — a irrigação. 



Repartição dos serriços hydraulicot 

Os governadores geraes das nossas provincias ultramarinas quando 
teem adquirído a noção nitida da forma por que devem ser adniims- 
trados os povos e dirigidos os serviços confiados á sua capacidade go- 
vernativa; no momento em que a pratica lhes indica as alteraçSes a 
fazer na complexa legislação, para extremar dos processos adminis- 
trativos os mais coherentes com a Índole da população, com as con- 
diçSes económicas da provincia, é neste momento, em que os seus 
serviços são mais necessários, quer para consolidar trabalhos iniciar 
dos, e que tenham provado utilidade, quer para lançar nova semente 
de progresso, que são substituidos quasi sempre muito antes de ter- 
minado o curto período da commissão ; porque ou se demittem por 
fateis pretextos ou por serem a isso constrangidos por quem ante- 
põe os interesses particulares aos do pais. 

Tal systema é insupportavel, revoltam-se contra elle os sagrados 
interesses da pátria, que não podem nem devem estar á mercê de des- 
peitos ou de facciosismos partidários. Os governadores das provincias 
ultramarinas, seja qual for o seu credo politico, são servos do pais e 
não de determinado Governo. E, creio eu, orientados assim, e se- 
guindo um systema diflferente do nosso quanto a governadores de co- 
lónias, que a Inglaterra e a HoUanda, dois paises que podem forne- 
cer bons exemplos de administração, vêem progredir as suas colónias. 

Só num período de governo relativamente longo e com o apoio 
do poder central, sem peias nem argucias, poderá um governador 
que se não limite a assignar expediente executar em toda a sua ple- 
nitude o plano de florescimento do território que foi confiado á sua 
capacidade administrativa. 

O contrario determina a perda de importante sonuna do producto 
de muitas noites de lucubração, a administração torna-se num chãos, 
como pode ser exemplo Moçambique, e paralysa-se o natural desen- 
volvimento de melhoramentos iniciados, indispensáveis ao progresso 
de um povo. 
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A alimentação principal da maior parte dos indígenas da nossa 
índia é, como se sabe, o arroz importado e o colhido nas duas esta- 
ç5es serôdio e vangana. 

A cultura doeste cereal faz-se com as chuvas da monção de su- 
doeste. As várzeas são semeadas em maio e segadas em setembro. 
Chama-se a este arroz serôdio ; o semeado em dezembro e segado em 
março denomina-se de vangana, e carece de agua, ou das correntes 
naturaes, ou das lagoas que se enchem com as chuvas, trazidas em 
outubro pelos ventos da terra. 

Ha várzeas cultivadas de serôdio e vangana; outras porem, o 
maior numero, por falta de adubos e agua, apenas se utilizam na cuN 
tura de serôdio. 

A producção de arroz no Estado da índia, segundo uns, orça por 
um terço do necessário para a alimentação do povo, no dizer de ou- 
tros, por dois terços. 

A falta de um serviço regular estatístico, agora iniciado, não per- 
mitte avaliar a quantidade de arroz produzido durante o anno; mas 
o que se sabe é o numero de candis importados (vejam-se mappas) 
como também se não desconhece quanto diminuía a importação doeste 
artigo, de outros cereaes e legumes, de que se aproveita, como base 
de alimentação, uma outra parte de indígenas, se grandes áreas de 
terreno inculto fossem chamadas á cultura d'aquelles artigos, e as vár- 
zeas de serôdio se adaptassem tambme á cultivação de vangana. 

«O pecúlio de instrumentos agrícolas do cultivador é tão modesto 
que só a mais extrema condescendência lhe pode attribuir valor su- 
perior a zero, a sua instrucção profissional equivale áquelle. O braço, 
& rotina c o auxilio de Deus são os únicos elementos de successo. 
Não ha capital empregado na preparação das terras, falta a iniciativa, 
esgota-se sem restituição a capacidade productiva do solo, divide-se e 
subdivide-se o terreno aproveitado até que o lote de cada cultivador 
possa ser coberto pela sua sombra e por falta da irrigação, limita-se 
quasi geralmente a producção annual do arroz, continuando incul- 
tas extensas áreas, porque o terreno carece de algum amanho»^. 

Pode dizer-se que na nossa colónia indiana não ha outras obras 
hydraulicas alem das que os conhecimentos primitivos permittiram 
aos agricultores organizá-las para aproveitamento das aguas publicas, 
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T Jo.^é Maria Teixeira Guimarães^, obra citada. O trabalho escrito por este 
illastre funceionario data de 1884, e comquanto, tenha augmentado a producção 
do arroz, devido a alguii«i aforamentos de terrenos incultos, subsistem, todavia^ 
08 mesmos processos de cultura. 
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a respeito das quaes a legislação é defícientissima, e das aguas das 
chuvas, que actualmente representam quasi o único adubo que as vár- 
zeas recebem. 

As aguas das marés vivas, ás torrentes formadas na época das 
chuvas pelas aguas que descem dos Gattes não se oppSem trabalhos 
hydraulicos que moderem, dirijam e aproveitem estas correntes no 
seu caminhar livre e impetuoso. Com a abundância de aguas das chu- 
vas multiplicam-se os desastres, com a falta d'ellas, em regra, appa- 
rece a fome ; porque a previdência, virtude característica do homem 
moral, não entra no crisol da alma do pais, onde, porventura, se de- 
batem as questSes económicas. 

As inundações inopportunas, derribando os vallados, todos de con- 
strucção ou reparação annual passageira, esterilizam o solo, afe- 
ctando assim a vida do modesto agricultor com perturbações finan- 
ceiras que se reflectem no erário publico. 

<f As cheias só fecundam o solo quando a arte do homem dirige a 
corrente, moderando-a, encaminhando-a, coarctando-lhe os ímpetos e 
afastando essas revoluções em que as aguas, fervendo, cavam na 
terra, deixando, em vez de nateiros assoreamentos de areia estéril. 

«Pela irrigação regulada transformam-se os terrenos sêocos e in- 
cultos, os brejos e areaes em solo productivo, em várzeas, em hortas '. 

a A seccura absoluta do solo e do ar, consequência da constitui- 
ção geológica do pais, torna a Pérsia rebelde a toda a cultura não 
regada. Em compensação o solo é fértil e, quando é trabalhado por 
agricultores hábeis e copiosas regas, produz em abundância arroz, 
trigo e cevada» *. 

Não é preciso recorrer i Pérsia para se obterem exemplos con- 
cludentes do effeito salutar das ordenadas e abundantes regas dos 
campos ; e, consequentemente, a necessidade inadiável de promover 
no Estado da índia, por todos os meios, a conveniente irrigação do 
solo, recorrendo aos rios, poços, diques, açudes, adufas^ etc, pois 
que bem perto de Goa, na índia Britannica — que é quem nos fornece 
todo ou quasi todo o arroz de que se carece, quer nos annos de abun- 
dantes chuvas, quer nos de estiagem, ha já longos annos que os ser- 
viços hydraulicos ali funccionam com resultados maravilhosos. £ por 
isso é que na índia Inglesa, onde não campeia tão largamente, como 
nas nossas colónias, a inércia e o desleixo, as estatísticas deslumbram 
quem se colloca sob a luz que projectam, se não pela somma do com- 



1 Oliveira Murtins, Regime das RiquezoM. 

2 Mareei Dieulafoy, Atlas de Gcograj^ia Moderna, de Sbrader. 
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mercio externo, pela differença que accusam a importação e expor- 
tação : 

cindia Inglesa — annos (1882-1883). 

Cxceptaando o commercio de cabotagem e o feito pelas frontei- 
ras terrestres, temos: 









}\. 






. ■ "X4 






A exportação, francos 

Importação, francos 

Differença a favor da exportação, francos * . . . . 



1.937:012:000 
1.044:178:000 

392:834:000 
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Calcula-se em õ por cento da producção total a exportação de 
cereaes, ou sejam 2:500:000 toneladas*». 

Aqui dentro do nosso pais, na metrópole, também os trabalhos 
de irrig-ação devidos ao opulento capitalista José Maria dos Santos e 
os projectos de fomento rural do estóico e philosopho Oliveira Mar- 
tins e de Elvino de Brito são — e talvez nisto esteja o seu defeito — 
são o sol que illumina e estonteia com os seus fulgores os cérebros dos 
que sentem mesquinha capacidade para os emprehendimentos que se- 
riam, talvez, a fonte inexhaurivel de todo o nosso bem. 

Ha cinco séculos que a nossa soberania se exerce nas Velhas 
Conquistas e ha dois que se faz sentir nas Novas Conquistas sem que 
o Estado, nestes territórios férteis pelos seus rios, pelo seu solo e 
pelo seu clima, haja promovido os meios de fertilidade agrícola, que 
cUa a dia se vae escoando pelos canaes da inércia e da imprevidência. 

Pois ainda valia a pena olhar para este torrão português. 

Todavia alguém houve que reconheceu a vantagem de incitar os 
povos da índia Portuguesa no emprehendimento de auxiliar o solo 
com regas abundantes para o transformar num manancial de produr 
ctos aproveitáveis. 

Em 1846 dirigia-se o Governador Conselheiro José Ferreira Pes- 
tana, por intermédio do secretario geral do Grovemo, ao administra- 
dor fiscal das Novas Conquistas, nos seguintes termos: 

«Consta extra-officialmente a S. Ex.* o Sr. Grovernador G-eral 
d'este Estado que em Peruem e outros pontos das Novas Conquistas 
ha communidades que desejam fazer trabalhos hydraulicos com que 
obtenham vanganas, plantios de arecaes, em summa com que apro- 
veitem as aguas, que em differentes pontos correm sem utilidade, ou 
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^ Mareei Dieulafoy, ÂUas de Geographia Moderna, de Shrader. 
2 Timeê of Índia de 31 de outubro de 1898. 
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pelo monos sem qnc se tire d ellas todo o partido possivel, e que dei- 
xam de o realizar por falta de fnndo sufficiente. 

«S. Ex.* lhe ha por muito reeommendado examinar este assum- 
pto, como elle mereee, fazendo uma circular a todas as aldeias, para 
que tratem da aequisição das necessárias quantias: e, quando por si 
o não possam obter, o deverão fazer constar para, sob a protecção do 
Governo, se promoverem os meios necessários, pois que não serão 
diíiiceis, hypothecando-se a nova producção e uma parte do rendi- 
mento ordinário e fompromettendo-se o Governo a fiscalizar, e inter- 
ferir no fiel cumprimento da parte das communidades das suas pro- 
messas, estabelecer o credito necessário*». 

Ainda hoje as communidades de Pemem esperam o auxilio pro- 
mettido, e bem assim as dos outros concelhos para obterem van- 
ganas. 

A perspicácia de um notável estadista, já extiucto, viu no Conse- 
llieiro Joaquim José Machado o homem que, pelo seu passado iriado 
de virtude e trabalho, seria o propulsor da restauração económica e 
social do Estado da índia. 

8e{^uiu para a índia este incomparável patriota, levando na alma 
a esperança do resurgimento do país que ia administrar, comquanto 
esmorecido pelas afBrmaçSes de alguns vultos politicos de que nada 
se podia fazer da índia e que todos os seus desejos, por vezes mani- 
festados, não passavam de cânticos celestiaes. 

Tinham razão; as diífículdades que presenciei — qnasi todas ven- 
cidas pelo Conselheiro Machado, e sê-lo-iam todas se não fosse tão 
curta a sua demora na índia, e da parte do Governo a mais abso- 
luta confiança e auctoridade que lhe fossem dispensadas — aniquila- 
riam e venceriam qualquer que não possuísse a tempera e pertinácia 
d'aquelle illustre militar. 

Encontrou a índia a braços com uma temerosa crise, a desordem 
nas Novas (\)nquistas, a fome invadindo as povoações por falta de 
arroz e dinheiro, falta que mais se salientava pelo augmento da po- 
pulação proveniente do regresso á pátria dos indígenas fundos á peste 
bubonica, que assolava a índia Britannica, e os estragos cansados nos 
celleiros pelas inundações do inverno. 

As inundações e a falta de arroz não podiam deixar de impres- 
sionar o espirito pratico e esclarecido do nobre gorvernador; e, por 
consequência, de começar este por influir juntotdos que, pela sua po- 
sição, poderiam organizar uma empresa a que fosse adjudicado 



' Collecção de Bandos^ 2.» vol. 
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o serviço hydraulieo da índia Portuguesa, que no território indo-biú- 
tannico tão salutares fructos produz. 

Baldados esforços. Comtudo, em novembro de 1808, em suc- 
cessivas reuni5es, promovidas em Pondá pelo administrador do con- 
celho — ponderadas as questões referentes ao melhoramento e desen- 
volvimento da agricultura e á conveniência de se organizar uma as- 
sociação de agricultores — entendeu-se que o fomento agrícola se 
effectuaria, entre outras providencias, pelo emprego de adubos natu- 
raes e processos de irrigação, procedendo-se a um estudo sobre todos 
os cursos de agua permanente e terrenos adjacentes para se proceder 
a trabalhos de represas de agua e conductos para irrigação de cam- 
pos, promovendo por sua parte o Governo medidas de modo que as 
conmiunidades e outras associações facilitassem os capitães necessá- 
rios para a execução dos trabalhos, que pela sua importância deman- 
dem de grandes capitães, desevolvendo-se por esta forma a cultura 
do arroz, transformando-sc as várzeas de uma colheita em duas; etc. 

O administrador do Concelho, devidamente auctorizado, assegu- 
rou o apoio, empenho e boa vontade do governador em coadjuvar 
todas as tentativas e todos os emprehendimentos que visassem ao fo- 
mento rural, o que foi ratificado no seguinte telegramma : 

«Tenho o maior prazer em ver que os habitantes doesse impor- 
tante concelho se esforçam por promover o desenvolvimento da pro- 
•ducção agricola, concorrendo assim para a solução do mais útil e 
vital dos problemas que respeitam á economia publica deste Es- 
tado j». 

Já em 1897 em um officio dirigido ao governo provincial, publi- 
cado no Boletim Official n.® 125, de 18 de novembro, se exprimia 
assim o agrónomo do Estado : 

c 

líão são menos dignos de menção os esforços empregados (pelos 
ingleses) em valorizar as terras do Sindh. 

Os trabalhos hydraulicos-agricolas ali executados transformaram 
aquella região desértica, e talvez uma das mais quentes e sêccas do 
globo, num país cuja prosperidade agricola é actualmente incontes- 
tável.» 

Iam correndo os tempos sem resultados práticos para se realizar 
a adjudicação de trabalhos hydraulicos a uma empresa, mas sem des- 
curar por momentos o assumpto ia o governador aplanando o caminlio 
para a realização de um emprehendimento de necessidade indiscu- 
tível. 

Em portaria n.^ 57G, de 6 de agosto de 1898, encarregava o pro- 
curador da Coroa e Fazenda de apresentar um projecto de adaptação 
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«Melhor, porem, que os grandes canaes, que em Goa só podem 
ter uma applieação restricta em virtude das condiçSes orographicas 
e hydrologicas do pais e que não poderemos por emquanto construir 
por exigirem um dispêndio de avultadas sommas, são os systemas 
de irrigaçSes parciaes, que nesta provincia estão ao alcance de um 
grande numero de proprietários, devido á existência de um lençol 
de agua subterrânea a pequena profundidade da superficie do solo, 
etc.» 

Os resultados obtidos, apesar dos prémios que esta portaria esta- 
belecia, foram quasi nullos se não absolutamente nuUos ; porque para 
nos povos da índia Portuguesa se vencer o entorpecimento causado 
pelo clima, pela podridão dos pagodes e bafio das sacristias, não são 
sufficientes os conselhos e estimulos, carece-se também de . . . em- 
pregar uma boa dose de paciência. 

Dizem as estatisticas dos paises civilizados que a irrigação é um 
poderoso agente do fomento agrícola. 

Pois bem ; seja o Estado quem promova os meios precisos e ini- 
cie todos os trabalhos tendentes a um fomento rural susceptível de 
grandiosos resultados no Estado da índia. 

Não será a inércia do povo que impedirá a organização de servi- 
ços cujos resultados benéficos para a colónia são incontestáveis; não 
será obstáculo ao caminhar confiante do governador pela estrada am- 
pla do amor da Patría e do amor da felicidade dos povos confiados á 
sua administração. 

A portaria provincial n.® 404, de 21 de outubro de 1899, cria a 
repartição dos serviços hydraulicos, confiando a sua direcção ao capi- 
tão de engenharia Abilio de Sá, que dos serviços hydraulicos da ín- 
dia Inglesa tem largo conhecimento. 

O povo acorda; tantas vezes tinha elle sido perturbado no seu 
prolongado somno pelas continuas publicaçSes^ attinentes á agricul- 
tura, no Boletim Official. Afflue em abundância trabalho á repartição ; 
particulares e conmiunidades preparam-se para encetar construcçSes 
de obras hydraulicas nos seus campos, Mencurém envia plantas le- 
vantadas á vista, com cálculos tendentes a provar a duplicação da 
producção do arroz, dada a realização de certos trabalhos, Amoná 
pede inspecção aos seus campos, julga provável a transformação de 
algumas das suas mais importantes várzeas em extensão e qualidade, 
de uma em duas producçSes, isto é, serôdio e vangana, emfim, é 
melhor ouvir o chefe da repartição. 
OflScio de 6 de fevereiro de 1900: 
« 

fui ver a lagoa de Sazzorá, acompanhado do administrador das com- 
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manídades de Salsete, havendo-me convencido que, com não muito 
grande dispêndio, se poderá ali reaii^r mna obra de grande utili- 
dade. As aguas da lagoa poderão irrigar uma larguissima área sendo 
convenientemente represadas: bastarão para alimentar a dita lagoa 
as aguas da chuva da monção por escassas que sejam ^ visto como é 
vasta a área de captagem ; não precisa contar-se para isso com a 
agua de uma nascente, que existe no alto do monte que eu visitei, e 
cujas aguas hoje se perdem antes de chegar á lagoa 

Fui ainda ver umas fontes em Loutuliur, as quaes melhor apro- 
veitadas de que o são actualmente poderão trazer á segunda cultura 
uma grande área de terreno. Aqui podem ainda realizar-se outras 
obras de grande alcance, que poderão fazer produzir vangana aos cam- 
pos de Deorbatte e Cantor. 

Os últimos reconhecimentos feitos por mim no rio Parodá leva- 
ram-me á convicção de que poderão economicamente desviar-se d'elle 
aguas suíBcientes para irrigar vastos tratos de terreno augmentando 
muito a producção do pais, etc.i 

Em 12 de março: 

Já foram executados os trabalhos de campo necessários para se 
fazer o projecto das obras da lagoa de Sarrorá. 

Por varias communidades teem sido pedidos os serviços da direc- 
ção a meu cargo. A abundância do trabalho e a exiguidade do pes- 
soal não me teem permittido occorrer a toda a parte onde sou cha- 
mado. 

Tenciono, logo que isso seja possivel, visitar o local dos traba- 
lhos a fazer em Dabal e no rio de Assoriorá, e bem assim inspeccio- 
nar os campos das communidades de Amoná, Mencnrem e varias 
outras de Sanquelim, para as quaes foram solicitados os serviços 
doesta direcção, etc.» 

Para occorrer ás despesas da utiUssima instituição destinou-se no 
anno económico de 1899-1900 uma insignificante verba da impor- 
tante quantia proveniente da venda dos bens nacionaes. 

A portaria, n.'* 659, de 7 de setembro de 1898, que destina aquella 
importante quantia a vários melhoramentos, entre os quaes a abertura 
e reparação de estradas, em que tão atrasado se está na índia, dis- 
põe no seu n.** 4.**: 

«Para auxiliar a agricultura pelo fornecimento de adubos, semen- 
tes de boa qualidade e moinhos americanos para irrigação, sendo as 
quantias despendidas rehavidas pela Fazenda em prestações e con- 
forme o que opportunamente se regulamentar, 25:000 rupias (réis 
10:0()0iS000)i>. 
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Era doesta verba que havia de sair o preciso para custear os en- 
cargos da repartição dos serviços hydraulicos no anno económico re- 
ferido. 

Não podia ser mais modesta a despesa; conforme áquella sovinice 
que caracteriza o Sr. Conselheiro Machado no dispêndio dos dinlieiros 
do Estado. 

Lançaram-se finalmente os fundamentos de uma instituição que 
traria á índia Portuguesa incalculáveis beneficios, os quaes se reflecti- 
riam nas finanças da metrópole; mas por mais modesta que fosse a 
sonuna a gastar com este melhoramento não podia resistir, por ser 
útil á lenda do cquilibrio orçamental. 

Caiu a repartição dos serviços hydraulicos, porque no orçamento 
da nossa índia para o anno económico de 1900-1901 não se incluiu 
verba para estes serviços! 

Repartição de Agrimensora 

As innumeraveis questiúnculas ventiladas nas administrações dos 
concelhos e resolvidas pelo administrador, os pleitos civis e criminaes 
dirimidos pelo poder judicial definiram o caracter desmedidamente am- 
bicioso dos individues naturaes da índia, especialmente dos das Novas 
Conquistas, na apropriação de terrenos pertencentes á fazenda, ás 
communidades e a particulares. 

Na confrontação mal definida de uma propriedade, na área mal 
avaliada, nas denominações modificadas por qualquer subtileza, nas 
eserípturas publicas ou nos assentos das communidades, apropriadas 
á espécie de terreno que vae pouco a pouco sendo usurpado, final- 
mente na qualidade do prédio, influencia e grau de riqueza do pro- 
prietário, tudo são motivos para a promoção de demandas, em que 
nem sempre triumpha a justiça, pela absoluta falta de elementos se- 
guros que a orientem. 

Se o proprietário é pobre, desprotegido, possuidor de um terreno 
de boa qualidade, vizinho de algum poderoso ou hábil pleiteante, corre 
o perigo de ver os productos do solo que elle cultivou, sustento único 
seu e de sua famiha, arrestados por um pseudo dono do terreno para 
pagamento da renda que não pagou um terceiro, connivente no roubo, 
a quem tal terreno figura como arrendado. 

Differentes são os processos de usurpação de terrenos pertencen- 
tes á Fazenda, communidades e particulares. Poderia apresentar 
alguns exelhplos de usurpações de terrenos em que intervim como ad- 
ministrador do concelho de Sanquelim; alguns documentos existem a 
este respeito na secretaria geral do Governo do Estado da índia 
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Eervava-me para lai^amente me referir a este assun 
anal, qne dSo cheguei a elaborar por ter ido fazer 
icia de Moçambique, mas transcreverei sobre nsurp 
I docnmeoto official encontrei: 

■Tenho tido occasião de observar mús de uma ve 
ite dos serviços do estado maior Norton de Matl 
i dos Bapaes pertencentes A Fazenda é, em gera 
rtída de futuras usurpações por parte dos individo 
UD. Adjudicado um sapal, o seu comprador trata 

vallado, destinado a fixar e consolidar as terras qi 
á na construcçâo d'esse vallado a área medida é ai 
is, muitas vezes para uma área dupla. Uas nSo 
istroem, partindo do vailado interior com o pretext 
itra as correntes âuviaes, redentes, represas de p 
ramos de arvores ; em pouco tempo, ciada a tenden 
mento, que em tão alto grau possuem oa rios d( 
lal primitivo forma-se novo sapal que é tranquillamt 

dominio do primeiro. Resulta d'ísto, alem do rou1 
íenda, um prejuízo constante e contínuo paraanav 
; d'esta colónia». 

A iíilla de uma carta chorographica e agrícola e ( 
1 bens nacionaes, elementos qiíe ha muitos anoos ei 
taunic;a, dão uma pallida idéa da desorganização 
lOS de serviço publico na nossa índia, a qne por 1 
I attendeu, e que tanto contribue para o rebwian 
lulaçSo. 

Do vasto e methodico plano de restauração soei 
1 que o illustre Conselheiro Machado se propôs go' 
m parte encetou, apesar das influencias nefastas 
ílar o Governo, saiu a criação da Repartição de Ag 
por si bastaria para vincular, com acrisolado louv 
uto patriótico, 6, historia da nossa índia o nome d 
lor, petos benéficos resultados qne advirão para a F 
to, como já se estSo evidenciando, se ontros, nSo i 

tivesse realizado- 

Ezpressivos são os termos da portaria de 4 de aj 
: criou a Repartição de Agrimensnra, cujos servíçc 
dido plenamente ao fim desejado. Diz a portaria: 

■Tendo em vista os importantes beneficies que rc 
linistração de um país da existência da sua carta d 
icola, pois que, sendo ella a imagem fiel do terren< 
resentada rigorosamente a parte occnpada para 1 
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social e administrativa, como povoações, estradas, caminhos de ferro, 
edificaçSes, etc, e o estado do seu aproveitamento pela agricultura, 
fornece todos os elementos necessários para o calculo das producçÕes, 
da extensão aíFecta á cultura, da área arborizada, da superfície in- 
culta, etc. 

Considerando que na índia Portuguesa se desconhece com a 
indispensável precisão a área e o valor das propriedades do Estado, 
taes como as mattas nacionaes, as aldeias de Assolnã, Velin, Cunco- 
lim, etc, e bem assim os terrenos vagos das Novas Conquista^; 

Considerando que facto idêntico se dá com as communidades, 
confrarias e particulares, que, não tendo ainda definidos os hmites 
das suas propriedades, sustentam demandas prolongadas, devido a 
frequentes usurpações de terrenos; 

Considerando, portanto, a necessidade urgente e inadiável de 
proceder aos trabalhos de levantamento da carta chorographica e agrí- 
cola d'este Estado; e bem assim de reunir os elementos indispensá- 
veis para, correlativamente com os referidos trabalhos, se organizar 
o cadastro geral: 

Hei por conveniente criar neste Estado, com sede em Pangim, 
uma Repartição de Agrimensura, cujos serviços serão opportunamente 
regulamentados d . 

Pouco depois publicou-se o respectivo regulamento. A direcção 
doesta repartição foi confiada ao activo e intelligente tenente dos ser- 
viços do estado maior Sr. José Mendes Ribeiro Norton de Mattos. 

No mappa, extrahido do relatório apresentado ao Governo do Es- 
tado, e publicado, vê-se, diz o tenente Norton «que de 1893 a 1898 
se levantaram 623 hectares de terreno do Estado, isto é, uma área 
mais de quatro vezes menor que a levantada pela Repartição de Agri- 
mensura numa única época de trabalhos de campo. Conclue-se, por- 
tanto que, se se continuasse com idêntica morosidade, as plantas dos 
2:526 hectares de terrenos levantados pela Repartição de Agrimen- 
sura na época finda (1898-1899) levariam mais de vinte e quatro 
annos a executar, e, se considerarmos a enorme área, principalmente 
florestal, que pertence ao Estado, concluiremos que se deveria con- 
tar por séculos o tempo necessário para fazer o seu levantamento. 

«Com os serviços actualmente organizados, e se onde compete se 
persistir na mesma ordem de ideas que levaram á criação da Repar- 
tição de Agrimensura, estará em breves annos a colónia dotada com 
uma carta, que mostrará a natureza do seu terreno com a indicação 
dos systemas das suas montanhas e dos seus rios, a distribuição das 
suas povoações, o numero, importância e qualidade das suas vias de 
commimicação, o estado cultural do seu solo, e, no seu conjunto, o 
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ie ser da (livisSu da sua proprít;dade ; podcr-se-Ka fazer com o 
itnento das plantas e com a elaboração das respectivas mODo- 
as uma idéa completa e precisa da riqueza florestai e das pro- 
\es ruraes na posse do Estado ; ter-se-ha org^anizado o serviço 
atistíca agrícola, tombado os campos das communidades e das 
corporaçSes, dando assim o passo principal para o estabeleci- 
do cadastro geral; cstudar-se-ha o regime dos rios, podendo 
er-se ao trabalho importante da rectificação das suas margens ; 
itiva dos grandes proprietários nSo deixará, por certo, em ráta 
portancia, rigor e economia dos trabalbos da repartição, de 
rer o levantamento das plantas monographieas dos seus pre- 
irabalho a cujos resultados so poderá dar grande publicidade, 
?audo assim os melhoramentos agrícolas realizados, a vantagem 
>stituir determinadas culturas ou de modificar os processos de 
; existirá finalmente na colónia um corpo de indiv-iduos, recru- 
entre os seus filhos, e habilitados com uma instrucção pratica 
nal, da muor vantagem e utilidade para o futuro da colónia e 
seu futuro». 

leria ainda acrescentar a esta serie de inestimáveis beneficies 
adieaçlo no espirito da população da ludia, onde tantos abu- 
oommettem, o respeito devido á propriedade, e consequente- 
a garantia das riquezas accutnuladas á custa de enormes sa- 
i pelos desprotegidos e pequenos proprietários, 
íepartição de Agrimensura presta ao país serviços, lig(.-iramente 
los, de alto valor, dada a tendência dos seus naturaes, espc- 
ite cliristãos, para a emigração. 

propósito de emigração, que mnito convém attender na índia, 
veira >[artins no seu livro Politica e Economia Xnrlonal, Te- 
so á metrópole: 

.... observa-se a desorganização no facto dos pães não sabe- 
e modo de vida dar a seus filhos, recorrendo para isso ao Es- 
Dmando chronica e incurável a doença a que se chama ernpn:- 

I é precisamente applicavel á nossa índia: para cada emprego 
a dezenas de concorrentes, exhibindo diplomas do Lyceu, que 
ezes sKo a expressão real da sciencia adquirida pelos preten- 

a Repartição do Agrimensura alargou o quadro dos empregos 
!, ao mesmo tempo que em lições tbeoricas e sobretudo prati- 
lilita individuos para agrimensores, que podem, habilitados, 
npregados públicos ou particularmente, adquirir meios de suh- 
\ na sita terra natal, nas nossas colónias, como, por exemplo, 
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em Moçambique, onde tanto ha necessidade, ou melhor direi, tem 
necessariamente de haver idênticos serviços, devidamente organiza- 
dos, visando ao mesmo fim dà repartição da índia, e onde, com van- 
tagem para a provincia, podem ser aproveitados os filhos da nossa 
índia, que alcançarem diplomas de agrimensores na prestimosa insti. 
tuiçlo — Repartição de agrimensura. 

Industria 

• 

£m 1794 estabeleceu-se em Goa uma fabrica de pannos, que ter- 
minou a laboração pouco tempo depois, em 1797. Posteriormente esta 
industria floresceu e manteve acurado conmiercio com a Africa até 
que, como succedeu em Damão e Diu, devido aos mesmos motivos, 
se arruinou, e o commercio de pannos foi substituido pelas manufa- 
cturas inglesas. 

£m 1899 havia em Nachinolá (Bardez) alguns teares manuaes, 
propriedade, parece-me, do Sr. Remigio Filippe Botelho, que fabri- 
cavam algims pannos para consumo local. 

Em 1897 ou 1898, uma parceria, julgo que da cidade do Porto, 
pedia privilegio para estabelecer em Goa, aproveitando as aguas da 
cascata de Dud-sagor, uma fabrica de fiação e tecelania, mas até hoje 
nada ha resolvido sobre tão importante assumpto, de grandes vanta- 
gens para o Estado, e, por certo, de bons lucros para os peticio- 
nários. 

Julgo que, sem prejuizo algum para a industria fabril de pannos 
da metrópole, se poderia levantar da ruina em que se encontra na 
nossa índia a industria da tecelania, por ser fácil aproveitar bons 
elementos que ha em Damão e Diu. Para isto precisava-se apenas de 
corajosa iniciativa. 

Emquanto, porem, os capitalistas portugueses continuarem ador- 
mecidos com o ópio dos juros das inscripçSes, não valerá a pena, não, 
pensar em resurgimento de qualquer espécie, quer nas colónias, quer 
na metrópole. 

E evidente que uma tal instituição exige navegação que ligue 
directamente a nossa índia a Moçambique. 

Esta navegação, mesmo á falta d'esta industria, tem necessaria- 
mente de existir, ou o Estado da índia será mais um pesadíssimo 
encargo para a metrópole, que muito contribuirá para a arruinar. 

Em Goa, comquanto muito limitadas, vão florescendo, para con- 
sumo local e exportação, as seguintes industrias : sal, espirito de sura 
de coqueiro e de caju, azeite de coco e de gergelim, pesca, peixe sal- 
gado, conservas de doces, fructas e ácidos, assucar de canna (pouco), 
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jagra, vinagre de sura de coqueiro e de canna, vasos e telhas de barro 
(Ordinários), manilhas, cal, obra de cobre, de latão, marcenaria, etc. 
O recenseamento de 1881 dividia a população pelas seguintes oc- 
cupaçSes: advogados, alfaiates, alparqueiros, armadores, azeiteiros, 
bacharéis, bailadeiras, bandejeiras, barbeiros, babinas, boiás, borda- 
dores, bottos (sacerdotes gentios), caiadores, caixeiros, calafates, cal- 
deireiros, cantores, carniceiros, carpinteiros, carreiros, cabouqueiros, 
cereeiros, cocheiros, colchoeiros, cozinheiros, costureiras, criados de 
servir, derrubadores, distilladores de aguardente, doceiros, domestico 
serviço, empregados do Governo, empregados diversos, empregados 
ingleses, empreiteiros, enfermeiros, enrocadores, estudantes, fabri- 
cantes de jagra de sura, ditos de cal, ditos de sal, farazes, ferreiros, 
fiandeiros, fogueteiros, herbolarios, lapidarios, latoeiros, lavandeiros 
(mainatos), lavradores de sura, ditos de campo, livreiros, manilheiros, 
marinheiros, médicos, meeiras, mendigos, mercadores, meretrizes, 
militares, músicos, negociantes, oleiros, ourives, padeiros, parteiras, 
pharmaceuticos, pastores, pateis, pedreiros, peixeiras, pescadores, pi- 
ladeiras, pintores, professores, proprietários, sacerdotes, sapateiros, 
sem profissão, serigueiros, serradores, servidores àe pagodes, sipaes, 
taberneiros, tanoeiros, tecelSes, tintureiros, torneiros, trabalhadores, 
vendilhões de temperos. 

Commereio 



Tanto o commereio interno como o externo vae attingindo um grau 
de relativa prosperidade, estando, porem, distante ainda de um estado 
florescente, a que poderá chegar, se todos — Governo e população — 
quebrarem a rotina, proporcionando o primeiro á segunda os meios 
compatíveis com a sua missão para, fomentando a agricidtura e as in- 
dustrias, abrir novos mercados aos seus productos. 

A população, enervada pelo clima e alimentação, presa a supersti- 
ções radicadas em tradições seculares é, como tive occasião de obser- 
var, susceptivel de movimentar-se, quando bem a orientem e persis- 
tentemente a impulsionem. Dado isto, não lhes falta habilidade e in- 
telligencia, nem aptidão para todos os misteres. 

Os rios, alem do papel importante que desempenham na agricul- 
tura, são valiosos meios de conmiunicação ; mas para satisfazerem a 
este fim acham-se em más condições devido ao assoriamento, cada vez 
maior, por falta de dragagens, que se não fazem, nem ha material com. 
que se realizem de modo apreciável. 

Ha quasi absoluta falta de estradas pelas Novas Conquistas, onde 
muito se faz sentir a não existência d'este precioso meio de conmíiu- 
nicação, pelo menos de aldeia a aldeia, em cada concelho. 
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Parece-me que a província das Novas Conquistas melhor servida 
por estradas é actualmente a de Satary. 

À le^slação sobre estradas foi modificada pelo Governador Con- 
selheiro Machado, passando para o Groverno as attribuiçSes, relativas 
a estradas* conferidas ás camarás e commissSes municipaes, com o 
que muito lucraram os povos, nSo só com a construcção de novas es- 
tradas, como com a reparação de algumas das existentes. 

Foi também durante o governo doeste activissimo funecionario que 
telegraphicamente se uniu a capital do Estado, Nova Goa, com as 
sedes do commando militar de Satary e dos concelhos de Sanquelim, 
Bardez e Pondá. Devido a este melhoramento podem os povos doestas 
circumscripç8es e limitrophes conmiunicar telegraphicamente, com fa- 
cilidade, via Pangim, com o estrangeiro, por isso que, de Pangim para 
o estrangeiro, ha o telegrapho inglês. Desconheço se já está realizada 
a ligação telegraphica entre Pangim, Damão e Diu, directamente, 
como desejava realizá-la o prestigioso Governador. 

Para prosperidade do commercio, especialmente do externo, ha a 
contar com o porto de Mormugão, caminho de ferro e navegação di- 
recta com a Europa (entendendo-se também com Moçambique), do 
que mui^o depende a restauração económica e financeira do Estado da 
índia. 



kA 






Importação e exportação 



Incompletas como ainda são as informaçSes que a estatística, no 
Estado da índia, fornece sobre a organização social e económica do 
povo d'este país, permittem, todavia, pela luz que projectam, apre- 
ciar o grau de progredimento que o povo d'aquelle Estado vae attin- 
gindo e bem assim o do seu commercio, e o fluxo radiante e benéfico 
emanado das sensatas reformas, promulgadas pelo Conselheiro Ma- 
chado, em todos os ramos de serviço publico. 

A acção e actividade d'este Governador transmittiram-se a todas 
as camadas soclaes — mesmo a despeito dos interesses estrictamente 
pessoaes, da intriga, da inveja e da vaidade de certos componentes 
de algumas d^essas camadas — dando como que uma nova vida, uma 
nova abna á agricultura e ao conmaerclo, cujos resultados profícuos 
mais se evidenciariam se, com uma mais longa administração, pudesse 
consolidar o trabalho resultante das úteis concepçSes da sua ampla 
capacidade administrativa. 

A nossa índia è, entre todas as colónias onde domina a nossa 
acção administrativa, aquella em que se pode trabalhar com utilidade 
quando, ao fervor com que um Governador capaz se dedica aos ne- 
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{rocios d'eIU, se roíina por parte da metrópole uma superinteadoucu 
convciiietito o roguiarmente dest.'eDtralizadora. 

«Restaurar relaçSes commereiaes entre Lisboa e Goa é idéa qu« 
sú poderia passar por um cérebro desvairado». Dizia Oliveira Mar- 
tins num momento de dolorosa contemplação das nossas cousas da ín- 
dia, lamentando que por t3o pouco a vendêssemos aos ingleses pelo 
tratado de 2G de dczemhro de 1878 *. 

Hoje, depois da revindicaçSo da nossa índia, pode dizer-se, pare- 
ce-me, t)iie tanto aquelle Governador como o oztincto viUto, proemi- 
nente na nossa politica e nas letras, se se oecupassem das cousas da 
índia, outros seriam os pensamentos que os orientariam e talvez coU' 
fessassom que «nem a índia é como se pinta». 

Ã índia Portuguesa mantém relaçSos commerciaes com Lisboa ( 
Porto ; só em vinbos estas duas cidades mandaram para Goa, durantf 
os ânuos económicos de 1896-18ÍI7 a 1899-1900, a apreciável quan- 
tia de 14ir>: 934 1^800 réis (mappa). Este mercado dos nossos vinhoi 
tende a ezpandir-se e attingirá somma muitíssimo mais elevada se ( 
nosso Governo conseguir do Governo Inglês o desapparecímento di 
repugnância que da parte da índia Brítanniea ha em alimentar ( 
commcrcio com Mormugão; que ainda se por um tratado de commcr 
cio, cuidadosamente feito, puder obter a devida protecção para os nos- 
SOS vinhos, evitando-se que por vinbos do Porto, como eu vi e provei. 
se vendam como d'esta procedência vinhos engarrafados, com rotulo! 
hcspanhoes, do maia detestável paladar. 

No decurso d'aquellc3 annos, o Estado[da índia importou da Indií 
Britanuica 4:289,^600 réis, sendo cm champagnes e vinhos espumoso: 
l:552|5O0O réis. 

Os rendimentos arrecadados pela fazenda da índia, nos annos eco- 
nómicos de 1889-1890 a 1898—1809 (mappas) foram no prímein 
d'estes ^nnos de 1.912:200 rupias; baixaram nos dois annos seguin- 
tes; subiram no de 1892—1893 a 2.404:r>](i rupias, oscillando no£ 
immediatos até 189fí-1897, em que o rendimentti é de 2.310:813 ru- 
pias ; vae crescendo até 1898-1899, attingindo a quantia de 2.362:995 
rupias. Parece que este rendimento tende a augmcntar, porque o ot- 



> Oliveira Martins, Politica e Economia Nacional. Commentarioi ao relató- 
rio de um Governador do Estado da índia, no qaal, entre ontraa conúderaçÕet, 
havia aa tagaiatet : 'Nai paiíei bem adminiítradot d3o m conhece instituiflo 
ou tribunal que aqui nio esteja representado coni a sua competente doaria no 
Orçamento do Estado; roas o producto ntil de todos estes elcmenl«a de ordem, 
áe-. orgaoiíaeílo e de Goremo è completameute nullo c pode represeDtar.fe poi 
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çameuto da receita e despesa para o anno económico de 1899-1900 
computava a receita em 2.352:215 rupias e o de 1900-1901 em 
2.385:455 rupias, deduzidas as quantias provenientes da substituição 
da moeda de cobre estrangeira e a verba com que a diocese de Me- 
liapor, incluida na despesa, occorre ao pagamento da côngrua do bispo 
resignatario. 

Mostram os mappas os direitos recebidos de importação e expor- 
tação, desde os annos económicos de 1893-1894 a 1899-1900, sendo 
naquelle anno 363:506 rupias e neste 464:052 rupias. 

A pauta aduaneira decretada em 16 de abril de 1892 estabeleceu 
sobre a exportação de copra o direito de 6 réis por cada mão indiana, 
direito meramente estatistieo e onerando apenas a saida pelos portos 
seccos. A 26 de dezembro do mesmo anno, o Governo, sobre proposta 
fundamentada da commissão permanente das pautas, declarou inteira- 
mente livre toda a exportação d^aqucUe artigo, liberdade que foi m|vn- 
tida na pauta decretada em 17 de fevereiro de 1894. 

Veio, porem, a portaria do Conmiissario Régio, n.® 161, de 16 de 
novembro de 1896, em vigor desde o 1.** de janeiro de 1897, a tri- 
butar a mesma exportação em 1 rupia por cada cwt, O resultado doesta 
diversidade de regimen, que tanto aflFectou um dos mais importantes 
ramos da agricultura da índia, é nitidamente demonstrado na seguinte 
nota estatistica, referida aos annos económicos em seguida designados : 

DlroitoR 
RnplAB — 

Baplai 

1893-1894 exportação de copra 55:452 - 

1894-1895 » » 39:455 - 

1895-1896 » » 83:238 - 

1896-1897J ' . ' ;í^:^j^ - 

/ » » 11:119 2:224 

1897-1898 » ^ 16:455 1:536 

1898-1899 D » 8:634 - 

A commissão nomeada pelo Governador Machado, composta de 
negociantes e funccionarios de provada competência, para elaborar um 
projecto de modificação das pautas aduaneiras, encontrou, logo ao en- 
cetar os seus trabalhos, graves difficuldades para o estudo do balanço 
do eommercio por falta de estatisticas indispensáveis á apreciação da 
\ída económica do pais. 

Era preciso, sem delongas, prover de remédio a um mal que afli- 
gia a agricultura, o qual tão claramente se denunciava na exportação. 
Os exemplos d'aquella estatistica e os conselhos da prudência e tino 
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dVUa, se reiíoa por parte da metrópole tima saperintcndencia 
lente e regnilannenle d('seeDt rali z adora. 

istaurar relaç5es eommcrciaes entre Lisboa e Goa é ídéa que 
cria paasar por um eerebro desvairado*. Dizta Oliveira Uar- 
m momento de dolorosa contcmplaçilo das nossas cousas d» In- 
ncntando que por tSo pouco a vendêssemos aos ingleses pelo 

de 20 de dezembro de 1878'. 

e, depois da revíndica^So da nossa índia, pode dizer-se. pare- 
qne tanto aquelle Governador como o eztincto vnlto, proemi- 
a nossa politica e nas letras, se se oecupassem das cousas da 
)Utros seriam os pensamentos que os orientariam e talvez con- 
m que «nem a índia é como se pinta». 

]ndia Portuguesa mantcm relações commerciaes com Lisboa e 
só cm vinhos estas duas cidades mandaram para Goa, durante 
s económicos de 1896-1897 a 1899-1900. a apreciável qnan- 
165:i)34r^800 réis (mappa). Este mercado dos nossos vinhos 

expandir-se e attingirá somma muitissímo mais elevada se o 
iovemo conseguir do Governo Inglês o desapparecimento da 
incia que da parte da índia hritannica ha em alimentar o 
■cio com MormngSo ; que ainda se por um tratado de commcr- 
dadosamente feito, puder obter a devida protecção para os nos- 
los, evitando-se que por vinhos do Porto, como eu vi e provei, 
am como d'esta procedência vinhos engarrafados, com rótulos 
lOes, do mais detestável paladar. 

decurso d'aquelles annos, o Estado^ da índia importou da índia 
ica 4:289^1600 réis, sendi» em champagncs e vinhos espumosos 
lOO réis. 

■endimentos arrecadados pela fazenda da índia, nos annos eco- 
de 1880-1890 a 1898-1899 (mappas) foram no primeiro 
^nnos de 1.912:200 rupias; baixaram nos dois annos seguin- 
Diram no de 1892-1893 a 2.404:011; nipias, oscillando nos 
itos até 189ft-1897, em que o rendimento é de 2.310:813 ru- 
le crescendo até 1898-1899, attingindo a quantia de 2.362:992 
Parece que este rendimento tende a aogmentar, porque o or- 



iveirR Martins, PolUica e Economia Nacional. Commc otário b ao relato- 
n GoTcmador do Estado da índia, no qaal, entre ontraa coneideraçòe*, 
■ognintCB : (Nob paiíea bem administradoa não se conhece iiiBtituíç2o 
lal que aqui d2d esteja representado com a sua competente doa; So no 
to do Estado; mas o prodncto útil de todos estes elcmentoe de ordem, 
litaolo e de Governo £ completamente nullo c pode representar -se por 
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çameuto da receita e despesa para o anno económico de 1899-1900 
computava a receita em 2.352:215 rupias e o de 1900-1901 em 
2.385:455 rupias, deduzidas as quantias provenientes da substituição 
da moeda de cobre estrangeira e a verba com que a diocese de Me- 
liapor, incluida na despesa, occorre ao pagamento da côngrua do bispo 
resignatario. 

Mostram os mappas os direitos recebidos de importação e expor- 
tação, desde os annos económicos de 1893-1894 a 1899-1900, sendo 
naquelle anno 363:506 rupias e neste 464:052 rupias. 

A pauta aduaneira decretada em 16 de abril de 1892 estabeleceu 
sobre a exportação de copra o direito de 6 réis por cada mão indiana, 
direito meramente estâtistico e onerando apenas a saida pelos portos 
seccos. A 26 de dezembro do mesmo anno, o Governo, sobre proposta 
fundamentada da commissão permanente das pautas, declarou inteira- 
mente livre toda a exportação d'aquelle artigo, liberdade que foi me- 
tida na pauta decretada em 17 de fevereiro de 1894. 

Veio, porem, a portaria do Commissario Régio, n.® 161, de 16 de 
novembro de 1896, em vigor desde o 1.® de janeiro de 1897, a tri- 
butar a mesma exportação cm 1 rupia por cada cwt. O resultado doesta 
diversidade de regimen, que tanto affectou um dos mais importantes 
ramos da agricultura da índia, é nitidamente demonstrado na seguinte 
nota estatística, referida aos annos económicos em seguida designados : 

DlroltoR 
Rnplai — 

Rupias 

1893-1894 exportação de cnpm 55:452 - 

1894-1895 » » 39:455 - 

1895-1896 » » 83:238 - 

1896-189.J , ' , 11:119 2:224 

1897-1898 » » 16:455 1:536 

1898-1899 » » 8:634 - 

A commissão nomeada pelo Governador Machado, composta de 
negociantes e funccionarios de provada competência, para elaborar um 
projecto de modificação das pautas aduaneiras, encontrou, logo ao en- 
cetar os seus trabalhos, graves diificuldades para o estudo do balanço 
do commercio por falta de estatísticas indispensáveis á apreciação da 
vida económica do pais. 

Era preciso, sem delongas, prover de remédio a um mal que afli- 
gia a agricultura, o qual tão claramente se denunciava na exportação. 
Os exemplos d^aquella estatística e os conselhos da prudência e tino 
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jverno prestava ao commercio, e, consequentemeate, á agrícul- 
G industrias da In^a portu^esa, procurandu mercados para os 
actos d'este país. 

Jâo foi só em Marselha que pretendeu estabelecer mercado para 
los productos da prodigiosa arvore Coqueiro, muito abundante e 
des primeiros artigos agrícolas de Goa, nem sò com Macau de- 
I restabelecer relaçSes commerciaes, para outros pontos dirigin 
)em as suas vistas, animado das mesmas intcnçSes. 
)cnotavam mais aqucUes termos os desejos de dotar a índia com 
nelhoramento valioso, fazendo de 3lormug3o- nm entreposto cora- 
úal. 

apesar da boa vontade dos dois Governos nSo se reataram as 
•Ses commerciaes, no sentido manifestado, entre Macau e o Es- 
da índia, por a isto se oppor uma força, por emquanto invenci- 
dcnnnciaãora da nossa decadência — a falta de iiavega^u naclo- 
que, como grande elemento fomentador do eommercio marítimo, 
giire não só as relações entre a metrópole e as colónias mas tam- 
ligue estas entre si. 



4 differença entre a imporlaçSo c exportação é saldada pela abun- 
:e emigração da população indígena, que para o pais representa 

enorme riqueza, attendendo á densidade da popnlaçSo na me- 
ole. 

3 Sr. Kdnardo A. de lí. S. P. de Balsemão na terceira parte do 
importante trabalho O» Portugueses no Oriente diz, referíndo-se 
D officio do illastre Vice-Rei, a quem a nossa índia tanto deve, o 
quez de Ãlorna, o seguinte: tNo meado do século xviii compu- 
,-se a população da índia em 208:74^1 habitantes, incluindo 1:273 
esiasticos ; numero este que ainda ia augmentar, segundo aquelle 
;-Rci annunciava. Em 1800 a população do Estado, não incluindo 
equena ilha de Angediva, era de 215:801 habitantes, e em 1876 
317:123 habitantes (não incluindo" as Novas Conquistas nem An- 
iva). 
Finalmente do ultimo recenseamento geral, a que aqui se proce- 

em fevereiro do anno findo de 1>*81, vê-se que a população do 
mo Estado, com a exclusão acima indicada (Novas Conquistas) é 
}02:773 babitantes>. 
E couclue : 

Isto posto, nota-se : que a população da nossa índia pouco au- 
íutou de 1750 a 1800; e que de 1876 a 1881 diminuiu conside- 
ilmente, e tanto que deveria um tal facto inspirar senos cuidados, 
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se a differença aeciisada se não devesse attribuir em grande parte á 
imperfeição dos trabalhos estatisticos concluidos, e em parte também 
á emigração para o território britannico vizinho e ainda para outros 
pontos. Em vista d'isto, pois, pareee-nos não haver logar, por ora, 
para sustos, sobre este particular^». 

Não havia togar para sustos nem ha ainda hoje, mesmo cm face 
da diminuição da população accusada no censo de 1887, que nas Ve- 
lhas Conquistas é de 282:935 habitantes, com uma densidade media 
por kilometro quadrado de 408 habitantes, correspondendo ao con- 
celho das Ilhas a densidade de 3Õ2, ao de Bardez 486 e ao de Sal- 
sete 387, que são os que fornecem a quasi totalidade da emigração, 
em advogados, médicos, commerciantes, sem occupação, etc. 

Por este censo a população do Estado da índia era de 559:587 
habitantes, e a que vem indicada na tabeliã da receita e despesa 
doeste Estado para o anno económico de 1900-1901 é de 572:290 
habitantes, mostrando, portanto, um augmento de 12:703 habitantes, 
assim distribuidor Goa 11:831, Damão 424 e Diu 448. 

A emigração é motivada na necessidade de exercer-se em país 
estranho a especialidade profissional de cada um, que a capacidade 
do país natal não pode comportar; pela avidez natural, e muito justa, 
de obter melhores honorários que os offerecidos pelo país; e pela 
perspectiva de um futuro risonho exemplificado nos emigrantes que 
voltam felizes, como succcde na metrópole com os nossos compatrio- 
tas a quem o povo classifica de brasileiros. 

O movimento de vales do correio de 1886 a 1895 mostra, na im- 
portância total de 1.931:658 rupias, difi:erença entre os vales inter- 
nacionaes de recepção, que se elevaram á somma de 2.569:295 ru- 
pias, e os de expedição, no valor de 637:637 rupias. 

A importância recebida foi em 1886 de 143:564 rupias, que veiu 
augmentando annualmente, attingindo em 1895 o valor de 334:569 
rupias. Em 1899, os vales estrangeiros de recepção foram no valor 
de 485:642 rupias, ou seja 194:256ái800 réis. 

A quasi totatidade d'estas importâncias foi enviada pelos emi- 
grantes a suas familias residentes no Estado da índia. Convém notar 
que estes valores não representam a totalidade do dinheiro remettido 
por elles, pois que ha outras vias de remessa, como letras cam- 
biaes, etc. 

Não abundam em Goa os grandes capitalistas, é aqui a população 
em geral pobre, remediada uma grande parte, mas sóbria. 

Pelos mappas demonstra-sc a consolidação de algumas economias : 
de 1893 a 1898 a Fazenda vendeu 6.235:334 metros quadrados de 
terrenos no valor de 228:828 rupias, sendo no segundo semestre de 
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!98, rupias 33:976; e as communídsdes concederam aforamentos 
' terrenos na totalidade de 20.085:329 metros quadrados, para cons- 
ncçSes de casas e para cnltura, nos annos de 1887 a 1899, perten- 
ndo a este ultimo aono 2.656:917 metros quadrados, a área múor 
16 annualmente se tem aforado desde 1889. 

Desconheço quantos os aforamentos feitos, mas sei que foram 
a grande numero, o que representa uma avultada despesa realizada 
<m iaes trabalhos. 

A despesa orçamentada para o Estado da índia no anno econo- 
ico de 1900-1901 é de 1.029:0005000 réis, correspondendo a cada 
ibitante Ii9i800 réis, quantia esta muito inferior i que cabe na me- 
opole a cada habitante, que orça por 105000 r4ís. (Veja-se a popu- 
çSo indicada no mappa e a despesa publica a que se refere a carta 
i lei de 12 de junho de 1901). 

Comparando o orçamento da despesa no anno de 1900-1901 com 
somma do coomiercio externo no de 1899-1900, o resultado é tam- 
ím favorável á índia em relação á metrópole. Àquelle orçamento 
itá para a somma do commercio externo na razão de 39 "/o « «na 
etropole na de SS^/o» '. 

Parece, pois, pelo que fica narrado, estar a nossa índia em favo- 
Lveis condições para prover a todas as suas despesas e concorrer 
ira a melhoria do estado financeiro da metrópole, qnando o Gk>- 
ímo central e os governadores sejam propulsores intelligentes da 
Tça que move toda a organização social e económica d'aquelle ter- 
torio. 



Se a densidade da população permitte favorecer-se a emigração, 
isto é que os Governos proporcionem aos emigrantes elementos com 
ne adquiram as maiores vantagens possíveis nos paises onde vSo 
rtabelecer-se ; visto que, sendo grande a differença entre a importa- 
lo e exportação, tanto mais facihnente se attenuarSo os eSeitos 
aquella differença, quanto em melhores condiçSes vivam os emi- 
rantes. 

Ha somente uma escola de ensino superior no Estado da IndJa, 
Eceptuando os dois seminários de Rachol e Damão, e, comtudo, se- 
iindo o relatório do reitor do Lyceu de Nova Goa, do anno lectivo de , 



> Calculo de Oliveira Martins. Projecto de lei de fomento niral, pag. 11 ; 
Jcalo, £ claro, referido no orçamento da despesa 6 commercio externo respei- 
mtes aos anDoe indicados naquelie projecto. 
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1897—1898, o numero de alumnos matriculados neste lyceu, e admit- 
tidos a exames singulares, alumnos externo^, foi o seguinte : 



1.* classe 50 

Curso transitório 356 

Alumnos externos admittidos a exames singulares. . . 396 

Somma 802 

Estes algarismos revelam o numero de individuos que se habili- 
tam com preparatórios para aguardarem a occasião de obterem um 
emprego publico. Uma considerável parte emigra, sem terem outras 
habilitações que as adquiridas no lyceu. 

Não se esqueceu o Conselheiro Machado de faciUtar á população 
mais um meio de acquisição de habilitações mais praticas, cujos in- 
tuitos resaltam da maneira a mais evidente dos termos da portaria 
que criou esse meio: 

Portaria n.^ 363, de 25 de setembro de 1899: 

«Sendo uma das applicaçSes do fundo escolar criado por portaria 
provincial n.^ 258, de 14 de julho ultimo, o estabelecimento de aulas 
de escripturaçâo e contabilidade commercial, que devem eficazmente 
contribuir para que os mancebos que não desejem proseguir no en- 
sino secundário e superior se habilitem com os conhecimentos ne- 
cessários para obterem facilmente collocação na índia Britannica e na 
Africa Oriental; 

«E criada em Nova Goa, annexa ao Lyceu Kacional e subordi- 
nada ao respectivo reitor, uma aula de escripturação commercialj^. 

Esta aula desde a iniciação foi frequentada regularmente, o que 
prova a utilidade da sua instituição. 



* * 



Sem querer estabelecer parallelo entre governos, para o que me 
falta auctoridade e competência, no entanto devo referir que não me 
parece que fosse sensata e opportuna a remodelação feita pelo illus- 
tre Commissario Régio Sr. Neves Ferreira á organização militar 
de 11 de agosto de 1894, que ao tempo vigorava no Estado da índia. 

Nem mesmo exequível me parece que fosse essa nova organiza- 
ção do Sr. Neves Ferreira. 

No relatório do Sr. capitão May, chefe do estado maior do Com- 
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mando Geral, referido aos aunos de 1897 e 1898, cncontra-sc o sc- 
fruinte : 

«Um dos resultados também mais perniciosos da remodelação da 
força publioa da índia, de 19 de novembro de 1896, foi a rápida 
promoção no quadro dos offieiaes, algims dos quacs, tendo-se alistado 
como praças de pret em 1886 c 1887 eram promovidos a eapitães 
em 1896, c outros, sendo alferes de 1885 e 1886 e de 1888 e 1890, 
ascendiam respectivamente ao posto de major em 1896 e 1897». 

Poderia ainda ter accrescentado mais uma grande verdade : es- 
teve quasi a reformar-se em general um capitão, que pouco antes da 
reforma pertencia á guarnição de Moçambique; e que cm 1898 foi 
promovido a major na guarnição do Estado da índia um offícial que 
ao tempo da reforma era tenente da guarnição de Angola. 

No mesmo relatório encontra*se mais: 

«Um dos eíFeitos da reorganização decretada pelo Commissario 
Régio Sr. Neves Ferreira foi o augmento notável do quadro dos offi- 
ciaes inferiores, que se effectuou á custa da competência profissional, 
sendo o único critério para a promoção a ancjedade de preencher as 
v^agas produzidas pelo alargamento do quadro; havendo-se até effe- 
ctuado promoçSes por distincção, em vista de pretendidos serviços 
prestados em campanha por bastantes praças que mal sabiam assi* 
gnar o seu nome». 

Em 1900 avultado numero de cabos e soldados com habilitações 
para ascender aos postos immediatos contemplavam o negro futuro, 
olhando para o quadro fechado, por largos annos, das suas queridas 
aspirações. 

O decreto régio de 28 de outubro de 1897 restabeleceu a orga- 
nização militar de 1894, actualmente modificada com as prudentes 
disposições do decreto de 4 de agosto de 1898. 

Todavia é justo dizer que da obra militar do Sr. Neves Ferreira 
ficou uma importante instituição — a guarda fiscal — que se não hou- 
vesse outras razões para justificar a sua organização, bastaria a 
guerra accintosa que lhe promoveu a imprensa da índia (parte), mo- 
vida pelos interessados na sua extincção para logo se adivinhar a 
importância dos serviços que ella presta. 

Os mappas mostram que a diíFerença da taxa nos espíritos de 
Caju entro os annos de 1895 a 1897 e o de 1898, foi a favor d'esfe 
em 25:240 rupias. 

Em 1899 a producçâo doeste espirito foi inferior á de 1898, mas 
a exportação dos espirites a 25 por cento augmentou em 704 rupias. 
Já a diíFerença de rendimento entre 1897 e a media dos três annos 
anteriores, em relação a todo o abkari, foi de 29:726 rupias a favor 
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^ Augusto de Castilho. Prefacio ao substancioso trabalho A Marinha de 
Commtrcio, 
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do anno de 1897, correspondendo aos espíritos de Caju 2:413 ru- ^ 

pias. I 

Outros serv^iços, porem, assas valiosos, teem sido prestados ao .f 

Thesouro da Índia pela guarda fiscal, que a estreiteza do tempo me ^ 

não permittiu ordenar, 

O mappa n.^ 18 mostra a importação havida no primeiro semes- 
tre de 1898, a qual foi de 2.662:318 rupias, pertencendo á metró- 
pole 69:894 rupias, e á província de Moçambique 5:184 rupias. O \ 
mappa n.^ 8 diz que a importação foi de 5.099:286 rupias no anno 
económico de 1899-1900, provindo da metrópole 137:322 rupias; a 
exportação foi no valor de 1.474:532 rupias, sendo para a metrópole 
5:250 rupias. Estes mappas mostram também quaes os artigos im- 
portados e exportados ; o valor de uns e outros ; sua proveniência e 
destino. 

A prosperidade que o Estado da índia vae pouco a pouco adqui- 
rindo reflecte-se nos vínculos commerciaes que cada vez mais vão 
estreitando-se entre esta colónia e a metrópole. Mais se apertariam 
ainda se entre estes dois territórios pudesse effectuar-sc o conunercio 
por intermédio de marinha mercante portuguesa. 

Será isto possível um dia? 

cE bem possível que esta triste e desanimadora decadência, que 
nos coUoca na dependência das marinhas mercantes estrangeiras, seja 
devida na maior parte a causas impossíveis de vencer. 

Parece-me, comtudo, que um dos factores dVsse estado de atro- 
phiamento será a nossa falta de corajosa iniciativa, a falta de provi- 
dencias tutelares da parte dos Governos, e também, diga-se a ver- 
dade inteira, a ignorância em que os nossos negociantes, capitalistas 
e armadores estão de todas as minuciosas praticas de que depende [o 
complexo conjunto do estabelecimento de grandes linhas de nave- 
gação a vapor regular entre Portugal as nossas colónias e o Bra- 
siM>. 

Relatar o pujante trabalho executado pelo Conselheiro Joaquim 
José Machado durante a sua curta administração da índia Portuguesa 
seria, alem de um cumprimento de dever, o preito devido a um dos 
fimccionarios mais recto, mais esclarecido, mais independente, mais 
austero e sobretudo mais honrado e patriota, a quem tem sido eon- 
liado o supremo mando, naquellas longínquas paragens. 

Mas obra de tanto vulto não é para cérebros pequenos. 
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A historia, as pennas fadadas tomarão a seu cargo — dissipando 
as brumas das ambiçSes pessoaes, da intriga e de todas as misérias 
de que enferma o sangue da humanidade dar-lhe-ha corpo e luz, como 
a aurora aos objectos indecisos nas sombras da noite. 

Foi um dos governadores que nunca bebeu a agua feiticeira do 
ditado de Goa: «os portugueses emquanto não bebem agua de Ban- 
gninim conservam os usos e sentimentos que trouxeram de Portugal»; 
nem justificou a máxima que li algures, creio que no Oriente Con- 
quistado; «as consciências na índia estragam -se com mais facilidade 
que os estômagos». 

Se os mappas estatisticos referentes ás repartiçSes de fazenda, 
alfandega e guarda fiscal do Estado da índia, publicados no Bole- 
tim Oíficial, do qual foram extrahidos os que acompanham este tra- 
balho não fossem assas concludentes acerca do progredimento, e, con- 
sequentemente, do importante melhoramento financeiro havido naquelle 
pais no tempo da administração do Conselheiro Machado, sê-lo-hiam, 
decerto, as palavras do Ministro e Secretario d^Estado dos Negócios 
da Marinha e Ultramar, Sr. Teixeira de Sousa, devidamente rectifica- 
das, insertas no relatório que precede o projecto do decreto de 14 do 
setembro de 1900, destinado, no dizer do nobre ministro, a «metter 
a ordem nas finanças do Estado». 

Diz o citado relatório na parte respeitante á índia: 

«Na despesa acima referida figura a verba de 600:000 rupias, ou 
240:000f$000 réis, para garantia e pagamento de encargos dos capi- 
tães levantados pela companhia constructora do caminho de ferro de 
Mormugão. 

O decreto de 29 de dezembro de 1892 approvou o contrato de 
19 do mesmo mês e anno, celebrado entre o Grovemo e a «The West 
of índia Guaranteed Railway Company Limited» obrigando-se o pri- 
meiro á entrega annual de 600:000 rupias em um banco da cidade 
de Bombaún. 

Até ao fiim do primeiro semestre de 1897 foi pago pela índia 
parte do encargo. Desde então até 30 de junho esse encargo pesou 
sobre a metrópole». 

Julgo que não. £m maio de 1899 pagou o cofred a índia, por conta 
do encargo das 600:000 rupias, 100:000 rupias ou 40:000iJ000 réis. 

Eu creio que se fosse ouvido o prestimoso e intelligente ex-func- 
cionario da índia, então secretario de fazenda, o Conselheiro Sr. Na- 
varro de Andrade, elle diria que só se puderam pagar 100:000 rupias 
em 1899, por causa dos enormes encargos ligados pela administração 
anterior á do Conselheiro Machado, das obras extraordinárias que foi 
necessário fazer em Satary, das despesas que tiveram de fazer-se 
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com a peste buboniea e crise alimentícia; dos encargos da expedição 
militar e da diminuição do rendimento do caminho de ferro. 

Mas isto são cansas de pequena importância. 

Continua o relatório : 

«Ha ainda a accrescentar os créditos contra a província, que foram : 
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1897-1898 117:014f!;481 

1898-1899 45:777ÍÍ779 

1899-1900 3õ:096i5l831 
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!E não se pense que nos dois últimos annos melhoraram as fi- 
nanças da índia: a diminuição nos saldos contra a província foi pro- 
duzida pela emissão do papel fiduciário feita pelo Governador». 

É isto que pede rectificação : julgo que informaram mal o nobre 
Ministro. 

Não comprehendo como para a justificação de uma reforma de 
serviço publico, de reconhecida utilidade, haja necessidade de recor- 
rer-se a argumentos que mais ou menos attenuam serviços relevan- 
tes prestados ao pais. 

O melhoramento que accusam as finanças da índia é somente a 
consequência das múltiplas e acertadas medidas tomadas pelo Go- 
vernador Machado, com o fim de restaurar económica e socialmente o 
Estado da índia, e não devido á emissão do papel fiduciário, feita 
em 14 de outubro de 1899, que em abril de 1900 ainda não tinha 
entrado em circulação. 

Usando-se da auctorização concedida em uma portaria de 1897, 
do Commlssario Re^o, por portaria n.° 398, de 14 de outubro de 
1899, foi determinado se fizesse uma emissão de papei moeda no valor 
nominal de 300:000 rupias, que, com 106:525 rupias em circulação, 
perfazia o total de 406:525 rupias, correspondente a Vc da receita total 
do Estado da índia, limite máximo comprehendido na auctorização. 

As notas emittidas foram do valor e numero seguintes : 

Notas de valor nominal de 5 rupias 15:000= 75:000 

Notas de valor nominal de 10 rupias 10:000 = 100:000 

Notas de valor nominal de 20 rupias 5:000 = 10:000 

Notas de valor nominal de 50 rupias 500= 25:000 

Total "l00:000 

que á data da saida do Conselheiro Machado para o Governo de 
Moçambique ainda não tinham entrado em circulação, nem havia 
necessidade de lançar mão d'este recurso ; porque o desafogo do era- 
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la nossa índia era tal que em portaria de 9 de março de 1900 
)tcrminava recolherem ao cofre ss notas em circulaçSo para se- 
niitilizadas e substituídas pelas do nuvo padrZo. 
'orno é que uma emissão de notas, que ainda se conser\-ava em 
em abril de 1900, produzia maravilhas financeiras antes de 
i postas cm circulação? 

ote-se que durante dois annos do governo do Coronel Machado 
igaram dividas legadas pela administração anterior, como se 
p e se amortizou uma quantia importante qne se devia ao 
mo da metrópole por saques em vales do correio ; e ainda mais 
»do8 os concelhos houve reparações importantes em edificios pu- 
I e obras despendiosas para melhorar as condiçSes hygicnioas 
ovoaçCes. 

á no concelho de Sanquelim iizeram-se largas reformas (bem 
ias) nos edifícios da administração do concelho e repartição de 
da concelhia, c nas povoaçSes de Bieholim e Sanquelin melho- 
i-se sensivelmente as condições sanitárias com que se gastaram 
5:000 rupias. 

m setembro de 1900 pagou o actual Governador da índia. Sr. 
■Iheiro Galhardo, por conta das 600:000 rupias do allodido con- 
do caminho de ferro, 100:000 rupias, cm janeiro de 1901 m- 
Í00:000 e 100:000 em maio, ao todo 400:000 rupias, 
ingucm acreditará que á chegada á índia Portuguesa d'este il- 
e benemérito Governador as pedras das mas se transformar- 
am rupias, por mais fecundos que fossem os seus primeiros actos 
listrativos, ou qne dos bens dos bispados saísse tão a\'nltada 
ia. 

que poderá concluir-se, sem grandes esforços de imaginação, é 
iquellas 400:000 rupias saíram dos cofres da índia Portuguesa, 
ssim parece ser: 

alancete do dinheiro existente no cofre da índia portuguesa em 
abril de 1900: 

em cofre neste dia, conta redonda 465:127 

tia existente no Banco Shangae 160:903 

nos concelhos até ao dia 10, conta corrente 88:748 

lo provável do dinheiro dos vales do correio a entrar 

tquelle banco no mês de março, conta redonda 35:000 

;nte em cofre 749:678 

íindo a totalidade das rupias de emissão 300:000 

Saldo 449:678 
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Mágicos effeitos da palavra emissão ! 

Mas o Sr. Conselheiro Machado não ficou por aqui, foi mais alem 
e também procurou beneficiar os povos sem descurar as receitas do 
Estado. 

Vae provar esta affirmação o Sr. Consellieiro Navarro, ex-secre- 
tario da fazenda do Estado da índia. 

Officio dirigido por este funccionario ao Governador, publicado no 
Boletim Official. 

fConcedeu-se moratória aos devedores de impostos directos; con- 
cedeu-se aos que pagassem no prazo da moratória isenção do paga- 
mento do juro da mora na razão de 6 por cento ao anno, até inte- 
gral embolso da Fazenda, a multa de 3 por cento em todas as divi- 
das de impostos directos de lançamento, a importância dos sellos e 
dos emolumentos do processo a todos os contribuintes cujas dividas 
estavam relaxadas, a importância dos annuncios em divida á Imprensa 
Nacional e ainda o custo do papel de marca legal empregado nos pro- 
cessos que foi pago pela Fazenda, pagando os devedores apenas os 
salários que fossem dividos aos escrivães das execuçSes e officiaes de 
diligencias. 

«A moratória começou em julho e terminou ^m 31 de dezembro 
ultimo. 

As dividas relaxadas por diversos rendimentos até 31 de julho 
de 1899 subiam á importância de 143:130 rupias, tendo terminado o 
prazo da cobrança voluntária para os impostos de lançamento do anno 
de 1898 no referido dia 30 de junho de 1899, ficando em poder dos 
recebedores os reconliecimentos em divida sem serem relaxados, apro- 
veitando-se os respectivos contribuintes, devedores d^aquelle anno, do 
beneficio da moratória, com relação ao juro e multa a que estavam 
sujeitos. 

O resultado da cobrança que se obteve durante a moratória foi 
satisfactorio, aproveitando-se innumeros contribuintes devedores das 
benéficas concessSes que lhes foram feitas. 

A importância total arrecadada de impostos directos foi de ru- 
pias 94:532. 

As dividas arrecadadas no prazo da moratória remontam ao anno 
de 1892, estando sujeitas ao juro de 6 por cento e á multa de 3 por 
cento, fora os sellos e outras despesas dos processos. Calculo em 
vmte e nove mU rupias o beneficio resultante da moratória para os 
contribuintes devedores e que a Fazenda Publica deixou de rece- 
ber». 

Os documentos n.^* 36.®, 37.° e 38.® resumem, como já se disse, 
o trabalho executado durante o pouco tempo que o Conselheiro J. J. 
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Machado governou a índia — fins de agosto de 1897 a princípios de 
abril de 1900. 

Slo o echo produzido numa consoladora atmosphera plena de luz 
pelo vibrar intenso da alma de um povo que anceia pela sua regene- 
rado. 

Económica e de Credito Agrieola e Industrial 



O progresso da índia Portuguesa está essenciabnente dependente 
do desenvolvimento da sua agricultura e, em geral, de todas as in- 
dustrias que com ella se ligam. 

O arroteamento dos terrenos incultos e a expansão da capacidade 
productiva do solo, pelo emprego racional dos adubos e pela appli- 
cação dos modernos processos de irrigação dos campos, não são as 
únicas necessidades urgentes reclamadas pela agricultura. 

O credito rural entra como fiactor importante na resolução do pro- 
blema da economia agrieola da índia Portuguesa. 

O credito rural fornece ao agricultor pobre, mas previdente, os 
meios para expandir a sua personalidade na apropriação legitima do 
solo e para isentá-lo da escravidão e da usura, coetânea da creação 
da moeda com a qual nasceu, tomando-o cidadão independente pela 
gradual melhoria social que vae adquirindo. 

A bolsa do judeu, que o ha na índia Portuguesa, engorda á custa 
de todos os productos do trabalho alheio emquanto a miséria vae alas- 
trando. 

O proprietário, pela dificuldade crescente na acquisição de capi- 
tães, recorre ao meio violento de os obter a juro mais que exorbi- 
tante, hypothecando a propriedade rústica, muitas vezes na certeza 
de a não tomar a libertar ; ao fisco e ao usario fica o encargo de a 
levar á praça, tendo este o incommodo de a juntar ao seu capital por 
um valor muito menor que o real. 

As jóias, por que é ávido o indígena, e, a meu ver, symbolizam, 
até certo ponto, previdência, como as associaçSes de soccorros mútuos 
e monte pios, são capitães que, precedendo algumas vezes a proprie- 
dade, garantem no prego o dinheiro emprestado e o juro exorbi- 
tante. 

São incalculáveis os valores e numero das transacçSes effectuadas 
com esta espécie de capitães. Para a posterior liquidação de contas 
não poucas vezes precisam os transactores recorrer á intervenção do 
administrador do concelho, que nem sempre liquida a questão como 
manda a justiça, pela dificuldade em saber a verdade das condiçSes 
de taes transacçSes, que não raro succede serem de palavra e por 
vezes constantes em documentos particulares, que nem sempre são 
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verdadeiros. Succede mesmo nos contratos de empréstimos em que 
nSo figura qualquer peohor apparecerem escríptos particulares de 
transacçSes realizadas cuja veracidade uma das partes contratantes 
nega com a m^s firme convicção real ou spparente. 

O administrador, sem duvida alguma cônscio do resultado que 
vae obter, recorre ao fetiche do jurunento para desenvencilhar a ques- 
tAo propositadamente embaraçada. O catbolico, abraçado a nm Christo 
jura, mentindo, dizer a verdade; o hindu jura, mentindo também, 
pondo a mSo sobre o dorso da vacca sagrada, collocada sob a sineta 
do pagode, dizer a verdade. 

Ha nm jurunento quasi decisivo. Consisle em os litigantes leva 
rem os filhos ao pagode e debiúzo da sineta com a mSo sobre a ca- 
beça do filho jurarem que tal ou qnal affirmação exprime ou não a 
verdade; mas nem sempre é recurso seguro, porque ha hindu que 
prefere ser taxado de mentiroso, nSo o sendo, que prestar-se a um 
tal juramento. 

Acontece também, não sabendo o administrador a lingua dos qnes- 
tíonadores, ser o assumpto conduzido pelo interprete a favor da injus- 
tiça. 

Comprehende-se que me não refiro ao geral da população. Pelas No- 
vas Conquistas são vulgares estes casos, e em alguns d'elles interferi. 

Alimenta-se, contra vontade, com resoluçSes injustas, a corrupção 
social, com manifesto prejuízo do prestigio da auctoridade, que, con- 
viria, sempre e em tudo, fosse incorruptível. 

O administrador podia, querendo, evitar a sua sancção a actos in- 
jnstos, não intervindo em taes questSes; mas não o deve fazer, por- 
que nem em todas as questSes d'esta natureza as cousas se passam 
d'aquella forma, e elle deve ser, sempre que solicitem a sua interfe- 
rência, o guia, o protector dos desprotegidos, victimas das prepotên- 
cias dos poderosos e da mortificante condição de casta. Não deve, pois, 
nnnca, sobre qualquer pretexto, esquivar-se a tomar parte em taes 
questSes, que, por via de regra, terminam, na mmor parte dos casos, 
se o administrador tem conseguido captar a sympatbia dos seus admi- 
nistrados, pela conciliação das partes. 

Contribuir por todos os meios sensatos para a restauração social 
e económica da índia Portuguesa é uma missão inherente ao Estado, 
tão necessária como ao organismo a alimentação. 

tA missão do Estado não consiste, não pode consistir unicamente 
em manter a ordem, e embora numerosos publicistas affirmem o con- 
trario os factos, com a sua eloquência brutal, desmentem-nos cate- 
goricamente. 
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Essa missão vae mais longe : abrange em si s inícíaçSo e a pro- 
tecção, por via das qaaes os miseráveis teem de subir gradnalmente 
á ^gnidade de cidadios conscientes^ abrange em si o fomento da ri- 
qneza e o regimen da sua justa equiponderaçAo j inclue a instrucçfto e 
todas as varias espécies de subsídios com que o Estado arranca dos 
negros fundos da miséria as populaçSes desherdadas, e das entra- 
nhas do solo e do mar as riquezas aproveitáveis j abraça no sen todo 
o systema dos instrumentos de uma sociedade, o imposto e a circula- 
ção, as alfandegas e a viação, a divida e a administração, etc, fa- 
zendo-os servir ao mesmo tempo de propulsores do bem estar, em 
vez de os considerar como machinas de oppressão e aspiração ext«. 
nuante '. 

Um dos meios consentâneo ao cumprimento de tão nobre missio 
está em estabelecer na índia Portuguesa um banco de credito agrí- 
cola, facilitando o empréstimo e correlativamente recebendo em depo- 
sito as migalhas dos pobres. 

Para regular o mal da falta de capitães não faltam instituiçSes de 
credito agrícola nos paises em que a serio se olha para a governação 
publica, como na Bélgica, na Áustria, em França, Inglaterra e Al- 
lemanha. 

Em iíysore fundaram-se dois bancos agrícolas em 189-4-1895 e 
no principio de 1898-1899 contavam-se ao todo 69, dos quaes 57 es- 
tão funcciouando, o que parece provar os benefícios que a agricultura 
recebe de taes instituiçSes. 

Ninguém, creio, contestará a utilidade do credito mutuo, combina- 
ção de empréstimos e depósitos, instituições que, com êxito compro- 
vado, funccionam em algumas nações europeias. 

Vè-se pelo mappa que os capitães mutuados no Estado da ín- 
dia em 1898 elevaram-se á importante somma de 10.370:954 ru- 
pias, ou seja equivalente em 4.148:3810600 réis, quantia esta que 
está áqucm do empréstimo real effectuado, visto que esta somma é a 
manifestada na Fazenda, sendo, como ninguém ignora, avultada a da 
que se não manifesta. 

Mostra também o mappa que em 1892 os contratos de mutuo su- 
biram a 9.000:219 rupias, isto é: 3.800:0870600 réis. Augmentou a 
procura de capitães cm 1898 870:73õ rupias, e bem assim a t&xa de 
juro, que, sendo a media em 1892 de 4,488 por cento, em 1898 foi 
de 9,256 por cento. Esta taxa oscilla nos empréstimos feitos pelas 
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corporaçSes entre 4 a 12,5 por cento e entre 1 a 102 por cento nos 
realizados por particulares. 

A estas taxas, é de notar, accrescem ainda as penas convencio- 
naes contra a falta de pontualidade nos pagamentos, o imposto do 
sêllo, a decima de juros e outras despesas indispensáveis e inhe- 
rentes á celebração e existência de taes contratos (veja-se documento 
n.^ 41). 

Tudo isto demonstra a necessidade de se criar no Estado da ín- 
dia um estabelecimento que, pela facilidade nos empréstimos a juro 
módico devidamente regulamentados e pelos depósitos, contribua para 
o fomento agrícola, tâo instantemente exigido pela enormissima diffe- 
rença entre a importação e exportação accusada nos mappas aduanei- 
ros, necessidade que muito se evidenceia na conveniência da remissão 
de foros e desamortizações dos bens das corporaçSes de mão morta. 

Pelo mappa vê-se que estas corporaçSes possuem bens no valor 
de 1.213:160 rupias, isto é: 48õ:264í>000 réis, valor que está longe 
da realidade, attendendo-se a que esta somma foi calculada pelo rendi- 
mento coUectavel, que dista sempre da verdade. 

A desamortização de taes bens foi decretada em 1880, mas até 
hoje ainda se não realizou, por motivos que por óbvios desnecessário é 
apontar. 

As corporaçSes não auferem, na situação illegal em que conservam, 
a parte mais avultada dos seus fundos, os interesses que podem e de- 
vem auferir e que necessariamente lhe adviriam da venda e do em- 
prego dos capitães respectivos. A Misericórdia de Goa alienou, em 
1898, por 40:070 rupias, prédios rústicos, que, no triennio anterior á 
venda, llie renderam a quantia de 2:111 rupias, ou seja em media 
annual apenas 703 rupias. 

O Conselheiro Machado pretendeu fundar no Estado da índia um 
banco agricola, a que dava a denominação de Caixa Económica e de 
Credito Agricola e Industrial. 

O capital seria constituído: 

a) Pelas quantias dos depósitos judiciaes e qrphanologicos ; 

4) Pelas quantias que recebesse como caixa económica; 

c) Pelas quantias que recebesse provenientes da desamortização 
dos bens das municipalidades, misericórdia, confrarias, fabricas, ca- 
pellas, cabido, pagodes e mesquitas, e da remissão dos foros d^essas 
corporaçSes e dos das communidades. 

Os fins eram: 

a) Diffundir, promover e incitar o espirito de economia, facultando 
meios seguros de tornar possivel e fructifera a accumulação de pe- 
quenas quantias; 



134 

íi) Receber em deposito as sommas qne lhe forem confisd 
vencerem juro; 

c) Emprestar os capitães necessários para o grangeio, consi 
e feitorias dos prédios rústicos e para tudo quanto favorecesse 
movesse o desenvolvimento e maior Incro nas operaçSes da ( 
como a execução de trabalhos de irrígaçAo, compra de macbt 
instrumentos, de animaes para o trabalho ou para a producçSi 
mentes e adubos. 

O documento n," 41 é copia das consideraçSes que prece( 
disposiçSes que constítuiam a referida caixa, tudo publicado n 
tim Ojidal n." 100, de 26 de dezembro de 1899. 

Organizado o Banco, effectuar-se-iam alguns interesses pa 
res, com proveito geral do povo. 

A par d'este projecto dar-se-ia execução ao decreto de 18l 
manda desamortizar os bens das corporações de mão morta. 

Mas estes projectos, de que os documentos d."' 40 e 41 
pias das considerações que os precediam, as quaes, plenas de v 
justificam a orientação do Governador, não podiam pôr-se em 
ção, por meio de portaria provincial, sem que o voto do Gov( 
conhecesse a urgência do assompto, como exige o § 2." do Ã 
dicional á Carta Constitucioual da Monarchia. 

São membros do Conselho do Governo os juizes da Rela 
anctoridade superior ecclesiastica da provincia. 

Estas personalidades mancommnnadas para embaraçar a ir 
do Governador neste assumpto, segundo era voz publica, não 1 
a urgência peta primeira e segunda vez que os projectos forai 
sentados em conselho. 

Os motivos que levaram os juizes a um tal procedimento 
ram, por certo, o ignorarem a proficnidade dos resultados da 
ção, qne atalharia a um mal que dia a dia se agrava com gs 
usurário, e a conveniência de dar execução em 1899 a nm 
promulgado em 1880, sem effeito algum na índia, por convei 
puramente particulares. Quanto á auctoridade ecclesiastica ji 
herente o procedimento com os seus princípios, pois na alinea 
se refere ao capital que deve constituir a caixa, se encontram 
de sobra para juaíi/icar o voto negativo. 

Penso assim a respeito do proceder da anctoridade eccle; 
orientado em factos análogos succedidos na nossa índia, 
pio: 

A 25 de setembro de 16&7 reDoiti em Goa, a convite do 
nador, uma junta extraordinária, em qne tonwn parte clero, 
e povo, a âm de se accordar no que conviria fazer para consI 
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desmantelado pais da índia uma resistência ao presumido bloqueio de 
Goa pelos hollandeses. 

O voto dado pela cidade de Goa, fidalgos e juiz do povo, cheio 
de patriotismo, visto o perigo que corria Goa por falta de defensa, 
consistiu no seguinte: 

a Que as decimas serão effectivas e se busque todo o meio que for 
possível para que todo$ paguem na forma do lançamento, para que 
assim se evitem as queijas e escrúpulos, e os que não satisfizerem 
se previna a forma da cobrança, por ser um bem commum^e defen- 
são do Estado. 

O Reverendo Bispo D. Matheus Gomes Ferreira, como represen- 
tante do cabido, foi de opinião que se obtivesse o dinheiro preciso 
empregando outros recursos menos o das decimai, que não pagaria. 

Que se tome por empréstimo do cabedal das naus, para apresto 
dos galeSes, da terça parte dos ordenados e mercê dos homens do 
reino que estão vendidas, e se venderão e ao deante se vendam, e que 
as decimas se se não pagar pelo secular, protesta pelo mesmo cabido 
de não pagar, pelo não poder fazer, em razão de escrúpulos e cen- 
suras b*. 

Profundamente conhecedor dos eflfeitos do errado systema da po- 
litica colonial que se permitte de Lisboa legislar tudo para as colónias, . 
o Governador aspirava a prestar á nossa índia mais um relevante ser- 
viço sem recorrer á intervenção do Governo Central, que nem sempre 
deixa livre a acção daquelle que, com o mais lúcido espirito e o mais 
independente e austero caracter, exerce na colónia o supremo mando. 

Bem conhecia o illustre Governador a guerra movida a este proje- 
cto, parte integrante do seu vasto plano de progredimento da colónia; 
mas como o seu governo, cheio de correcção, o auctorizava a arcar 
com todos os embaraços levantados pelos despeitados, o que na ver- 
dade era bem mais preferível a ver o seu esplendido projecto des- 
cansar em Lisboa, á espera de occasião opportuna para ser estudado, 
não trepidou na escolha do caminho a seguir, que a final teve o mesmo 
resultado, infelizmente para a índia, que se outra tivesse sido a sua 
resolução. 

O projecto foi enviado ao Governo: ou «o tempo que os Ministros 
empregam na resolução dos negócios, verdadeiramente graves do Es- 
tado, no estudo das necessidades publicas, na elaboração das idéas e 
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dos projectos de reforma que deviam ter o cunho da meditação con- 
scienciosa, é o minimo possivel, porque o mais tempo, deduzindo ainda 
o das discussões parlamentares e dos actos officiaes de formalidade e 
sem importância, é gasto em ouvir pretendentes e resolver preten- 
sões e empregos»^; ou a timidez na affirmação de que os poderosos e 
intangiveis interesses do cabido da Sé de Goa e outros, como a diffi- 
culdade de encontrar gerentes desinteressados, diligentes e escrupu- 
losos, tornavam pouco viável o projecto, ou quaesquer outros motivos, 
o certo é que o Estado da índia, alem de ver, sob a égide de um 
erro detestável, cair a repartição dos ser\âços hydraulicos, não foi até 
hoje dotada com tão beneficente instituição. 

Mormng&o 

líão é de recente data a idéa de fazer de Mormugão, que possue 
o primeiro e principal porto de Goa, que dá entrada a navios de alto 
bordo, uma cidade e capital do Estado da índia. 

O receio da invasão dos marathas, contra os quaes já se não jul- 
gavam soffrivelmente fortes e sufiicientes as forças do Governo para 
guarnecerem as extensas fortalezas de 'Goa, e as epidemias que de tem- 
pos a tempos victimavam desapiedadamente a população da velha ci- 
dade, instigavam os governadores na construcção de uma nova ci- 
dade, estabelecendo nella a capital do Estado. 

Hoje, mais que consolidada a nossa soberania na índia e sem pre- 
tensões a conquistas de territórios que augmentem a ainda vasta área 
dos que possuimos, subsiste a idéa de fazer de Mormugão uma ci- 
dade, com o fim de melhorar as condições económicas e financeiras 
do Estado da índia, e um centro de actividade e de trabalho produ- 
ctivo, fomentando o accrescimo de população, a industria e o com- 
mercio, ao que satisfaz a salubridade do clima, pureza da atmosphera, 
abundância de agua, e, sobretudo, o seu excellente porto e o caminho 
de ferro de Mormugão. 

Com a construcção d'este caminho de ferro melhorou-se conside- 
ravelmente o porto de Mormugão, e com pouco dispêndio fica sendo o 
primeiro porto, superior talvez em commodidades a muitos portos da 
índia Britannica. 

E de 1084 que data a idéa de fazer de Mormugão uma cidade. 
Os trabalhos começaram em 1685, sob a direcção do padre jesuita 



1 Queêtoes de Politica Positiva, Da nacionalidade e do Governo Representa- 
tivo, por António de Serpa Pimentel. Oliveira Martins, Politica e Economia Na- 
cional. 
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Theotonio Bebello. Em 1712 foram sustadas as obras da cidade po 
detenninaçSo regia. 

A Historia âe Goa, a que me tenlio referido, refere-se ás ten 
tativas para a fundação da ambicionada cidade nos seguintes ter 
mos: 

iDepois de 1675 Goa decaía rapidamente, e em 1683 escapou d' 
cair nas mSos do maratha Sambaji, que a investira com enorme força 
começando a obra de saque e pilhagem, e que fôra obrigado a reti 
rar-se para acndir aos seus estados repentinamente atacados pelo 
mogoes. 

Ponco tempo depois a cidade so£Frea escassez de pro\is5es, qu 
juntamente com a epidemia e decadência do commercio a reduziu . 
miséria e mina. 

As famílias mais opulentas retiraram para os subúrbios e aldeia 
vizinhas de Guadalupe, S. Lourenço, Naroá, Charão e outras. A po 
pnlaçSo foi decrescendo rapidamente e reduziu-se aos clérigos, func 
cionarios do Estado o um pequeno numero de habitantes. 

Em consequência da indigência e da pobresa geral muitos edi 
^cios particulares, que adornavam a cidade, arruinaram-se por falt 
de necessários reparos. 

Nestas círcumstancias, tanto por causa da insalubridade, com 
pelo receio de nova invasão dos marathas, o Vice-Rei Conde de Alvoi 
conformando-se com o parecer da maioria da Junta dos três Estadc 
congregados em 12 de janeiro de 1684, na fortaleza de S. Tliiag 
de Benastarím, resolveu abandonar a cidade e transferir a sede d 
Governo para MormugSo. 

Approvada esta resolução pelo Governo da metrópole, começf 
ram em 1685 as obras da nova cidade sob a direcção do jesuita pi 
dre Theotonio Rebello, a quem succedeu o padre Manuel ne Carví 
lho, também da Companhia de Jesus. 

Entretanto o Conde de Alvor, concluído o período do seu g< 
vemo, regressou a Portugal, e o seu successor D. Rodrigo de Castrt 
segundo o voto unanime de todos os seus Conselheiros, mandou sui 
pender a construcção da nova cidade. 

Mas esta suspensão não foi approvada pelo Governo da metn 
polé, que estava persuadido, segundo lhe informara o Conde de Alvo 
de que se não transferisse a capital da índia para Mormugão, Ge 
cairia em poder dos marathas; porque a cidade não estava sufficiei 
temente fortificada, e as fortificaç5es da ilha eram tão extensas qi 
requeriam numerosas forças para as defender no caso de ataque ir 
migo. D. Rodrigo recebeu, portanto, ordens terminantes para reci 
meçar e proseguir a obra, applicando-lhc as rendas convenientes i 



imposto do tabaco. Estas ordens foram executadas pelo Governai 
embora com grande repognancia, e foram successivamente levaot 
do-se alguns edifidos. 

Em 1693 chegou o'Vice-Rei Conde de Villa Verde com ínsti 
çSes nSo só para apressar os trabalhos da cidade, mas para se i 
dar com todas as aactoridades eccleaiasticaa e civis para a d 
capital. 

O Vice-Rei, porem, achando difficeis de executar essas orà< 
fixou a sua residência em Panchim, arrabalde da cidade. Segnin- 
o exemplo o Arcebispo e a mfuor parte da nobreza. 

Durante quinze annos subsequentes vieram ordens de PortOj 
repetidas vezes, para demolir os edifícios pubUcos da cidade e ap 
car seus materiaes á constnicçSo dos novos em MormogSo, «s 
como para os Vice-Reis transferirem a sna residência para esse loj 
Estas ordens geralmente nSo foram executadas sob diversos prei 
tos. 

Durante o vice-reinado de D. Caetaoo de Mello e Caatro dei 
impulso á obra e por alv&ri de 17 de dezembro de 1703 const 
ram-se em Mormugão vários edifícios, entre os quaes podem ser m 
cionados o palácio, o hospital, o convento de freiras, a alfandegi 
casa da pólvora e moeda e um edifício para a RelaQÍo. Caetano 
Mello transferira para essa península a soa residência em 1703, i 
pouco tempo ali permaneceu. 

Em 1712 as obras da cidade de MormugSo foram suspensas 
determinaçSo regia. 

Assim acabou esta frenética tentativa de erigir uma nova 
pitai, que custou ao Estado nada menos de 160:000 zerafins, e < 
serviu simplesmente para apressar a ruina da cidade de Goai. 

Ultimamente, orientado por outra ordem de idéas, o Conselhi 
Machado empregou alguns meios para facilitar a transformação 
uma verdadeira cidade da embryonaría cidade de Vasco da da 
(MormugSo), e julgo que, continuando-se a conjugar todos os esfoi 
neste sentido, de futuro talvez nSo muito distante, vencidas as d 
culdades que os nossos vizinhos da índia Brítanoica levantam ao f 
gredimento do caminho de ferro, e attenuada a repugnuida 
mesmos em commerciar com ou por intermédio de Mormug&o, 
província de Salsete florescerá uma cidade que será o hynmo pat 
tico entoado pelo nosso querido Portugal em honra do audaz e { 
rioso marinheiro português, que fez tremer o mar em Calecut & . 
chegada em 1498. 

As ultimas determinaçSes d'aquelle Oovemador, respeitante! 
cidade de Vasco da Oama, de que tenho conhecimento, sAo as coi 
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das na portaria provincial n.° 147, de 21 de abril de 1899, concebi- 
das nos seguintes termos : 

«Serão isentas de contribuições directas de lançamento, por tempo 
de cinco annos, todas as construcçSes urbanas que, dentro do prazo 
de dois annos, a contar da data da portaria, se fizerem na cidade de 
Vasco da Gama, em Mormugão. 

Serão igualmente isentas das referidas contribuições e de quaes- 
quer impostos municipaes ou parochiaes por tempo de cinco annos 
todas as agencias ou casas commerciaes já estabelecidas, ou que ve- 
nham a estabelecer-se na mesma cidade até 31 de dezembro de 1900. 

Fica o Governador auctorizado a fazer com quaesquer compa- 
nhias ou agencias commerciaes contratos especiaes, que serão sub- 
mettidos i appr ovação do Conselho do Governo, relativos a conces- 
sões de terrenos pertencentes ao Estado, para edificações, não podendo, 
porem, ser concedida a cada uma d^essas companhias ou agencias 
área superior a dois hectares b. 

Ao abrigo doestas disposições iniciou-se a construcção de um esta- 
belecimento importante para o fabrico de cairo e óleo de coco, com 
o que muito terão a lucrar os proprietários de palmeiras. 

Justamente suspeitoso do resultado das grandes iniciativas, que 
é sestro da nossa índia baquearem á &lta de constante e tenaz im- 
pulso, informei-me ha pouco se tão promettedora empresa, de incon- 
testável utilidade, teria falhado, sabendo que os trabalhos continua- 
vam e que em Goa havia grandes esperanças de ver realizado mais 
este valioso melhoramento, cujos effeitos se repercutirão favoravel- 
mente no commercio, na fenecida industria do cairo, na do óleo e na 
agricultura da palmeira, .valorizando os productos doesta prodigiosa 
arvore, tão abundante na nossa índia. 

Ha pouco mais ou menos dois annos li algures, na occasião em 
que grassava assustadoramente na índia Britannica a peste bubonica, 
que fazia terriveis estragos em Bombaim, a seguinte prophecia, que 
é possivel vir a realizar-se : 

Bombaim ou se salva já ou em breve terá de submetter-se á 
fatalidade do destino que tem presidido ás populosas cidades do 
oriente. Parece, porem, que Bombaim tem os seus dias contados. 

Esta populosa cidade de um milhão de almas está reduzidíssima, 
dando os jornaes como atacadas da peste mais de duzentas pessoas 
por dia, e quasi todos os casos são fataes. 

Não seria para estranhar que na costa de Malabar, próximo a 
Bombaim, outra grande cidade surgisse. 

Por estes pontos o melhor porto é Mormugão e o melhor local 
onde se pode construir uma enorme cidade é Mormugão i>. 
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No extremo noroeste da província de Salsete, a 15*24' de lati- 
tude norte e 73®49' de longitude oriental do meridiano de Greenwich» 
fica Monnugâo. 

A barra de Mormugão é formada pelo rio Znary o tem um óptimo 
ancoradouro, com profundidade bastante para barcos de grande lotação. 

Segundo informaçSes colhidas de um distincto official da nossa 
armada, de Mormugão a Moçambique ha 2:670 milhas de distancia, 
a Macau 3:860 e a Timor 3:740. De Moçambique a Macau temos a 
distancia de 5:980 milhas. 

A simples inspecção d estes números parece indicar que Mormu- 
gão poderá vir a ser um ponto escolhido para estação de uma divi- 
são naval prompta a irradiar para um e outro lado doestas paragens. 

Se Mormugão fosse um porto livre em relação aos productos do Japão 
e China, reduzindo- se na metrópole e nas colónias os direitos d^esses 
productos quando reexportados da nossa índia, de certo que tudo con- 
correria para o desenvolvimento da nascente cidade de Vasco da Gama. 

Ligado áquelle porto, entre os quaes está situado, numa eminên- 
cia, o pittoresco palácio do Cabo, que tem servido nestes últimos tem- 
pos de residência habitual dos governadores*, fica o de Aguada, na 
barra do Mandovy, que dá, pelo rio, accesso ao interior de Goa. 

Presumo que a situação doestes portos, e portanto de Goa, é, em 
relação á índia Britannica, de excepcional importância na costa de 
Malabar, a julgar pela ambição insistentemente manifestada pelos 
ingleses, que não satisfeitos com Bombaim, valioso presente de núpcias 
que lhes levou uma nossa princesa «para que nos pudessem defender 
melhor dos hoUandeses na índia», e com as jóias do nosso império 
oriental, que de sociedade com hollandeses nos arrebataram, por mais de 
uma vez tentaram apoderar-se de Goa por arteirice, dinheiro e força ^. 

Em 1892 revindicou-se Goa, que na phrase de Oliveira Martins, 
tinlia sido vendida á Inglaterra pelo tratado de 1878. Não deveria 
ter sido diíficil de realizar esta revindicação, porque, sem encargos, 
os ingleses conseguem realizar os seus fins, como se nota nos map* 
pas juntos referentes á importação. 

Um dos elementos capitães para a vitalidade da cidade de Vasco 



' Consta que este palácio ameaça ruína devida a infiltração das aguas do mar 
nas rochas em que assentam os alicerces do palácio, encantadoramente situado. 
Parece que, por taes motivos, o actual Governador escolheu para residência o 
casarão de Pangim, assente sobre os alicerces da fortaleza de Adil-Kan ou Idal- 
cão ; edifício que para, na sua humildade e situação acanhada entre velhas edi- 
ficações de Pani^im, hombrear com o majestoso palácio patriarchal, situado no 
planalto de um elevado outeiro, se denomina Palácio do Governo. 

2 Veja-se a citada Historia de Goa, pag. 212 e seguintes. 
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da Gama, para oão dizer de Goa, está no progredimeato do camii 
de ferro de Mormugão. 

O tratado de 26 de dezembro de 1878 abriu uma porta mariti 
aos caminhos de ferro do Industão; e, daudo-nos 4 laques de rnp 
aimuaes, ou seja 160 contos de réis, quantia que mal cliegava p 
cobrir o deficit causado pelas reformas consequentes do tratado, 
troca do monopólio do sal trouxe para o cofre da metrópole o pesi 
encargo do caminho de ferro, que mais se aggrarou com o egois 
dos ingleses. 

Ã criação do porto artificial na bahia de Mormugão e a constr 
çSo do caminho de ferro que, lígando-nos com a da Southern Mara 
RaUway, nos pôs em commimicação accelerada com o terrítorio 
índia Brítannica, constituíram indubitavelmente trabalhos mater! 
de grande valor e que muito contribiiiram para estreitar os vincv 
entre as duas índias, Portuguesa e Inglesa. 

D'aquelle tratado resultou ter a população de Goa de compra 
maund de sal a 1^'200 réis até ao limite de 14 arráteis por cabeç 
a 3)9600 réis alem d'este limite, qaando antes do tratado era gr; 
para os pobres, e o que se vendia pagava-se a 180 réis o maunã. 

cAcceitámos a fiscalização inglesa; sujeitámos os 400:000 ii 
genas á dura lei brítannica; unificámos as pautas das nossas ali 
degas, ídentificando-as ás do império vizinho; instituímos o oéA 
para unificarmos e identilicarmos também o imposto de consut 
criámos o pessoal dos novos estancos; inglesámos todo o regimen 
cal, numa palavra'». 

O deficit qne estas reformas introduziram nas iinanças do Estj 
da índia vem calculado no relatório de um ex-Qovernador d'e 
Estado, do seguinte modo: 

cÃugmentou o producto 

do abkari, réis 131:000^0 

Idem e da venda do sal 47:0000000 iTS-OOOáOOO 

Diminuiu a receita das alfandegas 208:000íKX)0 

Deficit ^ 30:0000000 

Ãugmentou a despesa no commissariado 

do sal e abkari 7G:00Oi5>OO0 

Deficit total» 106:000ií000 



í OlÍTeira Martina, Politica i 
1 Idem, ibid. 
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Dorante o tempo que estive em Goa onvi algwnas vezes qnali. 
ficar este tratado de ruina da industria salina, e como o serviço me 
não deixava tempo para investigar até que ponto seria justa esta 
qualificação acceitei sempre como veridicas as opiniSes dos que mais 
de perto conheciam as consequências do tratado, pelo que me limi- 
tarei sempre a apresentar consideraçSes feitas a respeito do mesmo 
pelos que para isso julgo, até oerto ponto, competentes. (Veja-se map- 
pa n.® 17). 

O Sr. José Maria Teixeira Guimarães, um dos secretários geraes 
mais intelligente que tem tido o Estado da índia, refere-se ao men- 
cionado tratado da maneira segninte : 

cConseguidos os meios pecuniários pelo tratado de 26 de dezem- 
bro viu- se o Sr. Conselheiro Andrade Corvo provido com os recursos 
necessários para a criação de um porto artificial na desabrigada 
bahia de Mormugão, e para a construoção de um caminho de ferro, 
que partindo do porto vá entroncar na fronteira com a Southern 
Maratha Baihoay, pondo-nos em communicação accelerada com todo 
o Império Indo-Britannico. Effectuados os respectivos contratos via-se 
já em distancia não remota o termo d'esse fatal isolamento que é a 
negação do progresso; e quando em bom caminho de consolidação 
estavam os fundamentos do edificio da regeneração da índia, podia 
o Sr. Conselheiro Corvo dirigir o sen esclarecido espirito para a ela- 
boração de outras medidas, complementos indispensáveis da obra que 
havia encetado». 

Caiu o ministério e o Sr. Andrade Corvo não elaborou as medi- 
das complementares que restaurariam a nossa índia; e os suocesso- 
res levaram naturalmente a sua attenção para outros assumptos ul- 
tramarinos que as forças das circumstancias mostravam ser de ur- 
gente e inadiável resolução. 

No nosso pais é isto a historia de todos os dias ; e as nossas co- 
lónias vão resistindo aos erros accumulados por nós todos, devido a 
ter sido, e ainda ser, muita, muitissima a sua pujança vital. 

O tratado, bom ou mau, acabou em 1892 e ficou-nos o caminho 
de ferro, que actualmente está representando para a metrópole um 
encargo de 73:000 libras, menos 600:000 rupias, que pagará o cofre 
da índia Portuguesa quando possua meios para isso. 

A companhia constructora do caminho de ferro de Murmugão Weèt 
of índia Portuguese Garanteed Railway Company Limited é inglesa 
e nós pagamos como juro do capital empregado nesta construcção, 
garantido pelo referido tratado, as verbas avultadas que indicarei. 
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O capital adquirido foi de: 



Com a garantia de 5 por cento .... 
Com a garantia de 6 por cento. . . . 



Ji pagámos de juros até maio do corrent 
1.150:000 libras, isto é, quasi tanto con 
saber : , 

Período de constrneçSo : 

Pe 12 de maio a 31 de dezembro 

de 1881 

Em 1882 

Em 1888 

Em 1884 

Em 1885 ;. 

Em 1886 

Em 1887 

Desde a exploração: 

Em 1888 

Em 1889 

Em 1890 

Em 1891 

Em 1892 

Em 1893 

Em 1894 

Em 1895 

Em 1896 

Em 1897 

Em 1898 

Em 1899 

Em 1900 

Em 1901 

Somma 



Para esta quantia c-oncotreii o co&e da índia, desde o contrato 
Idicíonal de :29 de dezembro de 1802, com as seguintes importan- 
as: 

Em 1893 (Í00:000 

Em 1894 (!00:000 

Km 1895 (iOO:000 

Em 1896 200:000 

Em 1897 200:000 

Em 1899 100:000 

Em 1900 100:000 

Em 1901 300:000 

Somma 2.700:000 

I 1.080:000*000 ríis. 

Alem dVstas importâncias pagou o cofre da índia as despesas da 
recção da tisealização do caminho de ferro, ijne no orçamento de 
[)00-1901 sSo de 14:450 rupias. 

Ainda mais teria pago se niío viesse alterar as finanças da Indii 
revolta de 1895; o que alliviaria o Tliesouro da metrópole, que 
laior allivio sentiria se uma guerra desleal entre companhias ingle- 
is, permittida pelo Governo Inglês, não tivesse causado enorme (U- 
linuição nos rendimentos d'aquells via férrea, ou se nSo se houves- 
;m feito as despesas extraordinárias, indispensáveis, ás qiiaes dod- 
■os pontos já me referi. 

A dar credito ao que se ouve em Goa estes encargos seriam me- 
ares se uma fiscalização mais cuidadosa houvesse presidido á con- 
Tucção do caminho de ferro, com a qual enriqueceram, mais do qae 
ra justo, alguns empreiteiros e levaram vida folgada outras entida- 
os, taes como trabalhadores, etc. 

Gastava-sc i larga ; porque quanto mais rápido se despendessem 
00:000 libras com juro garantido de 5 por cento, mais veloz se lan- 
ava mão do que fosse necessário a G por cento, na conformidade do 
pspectivo contrato. 

S5o verdades o que se ouve? Não sei. 

O que sei é que a situação financeira do pais levou Portugal s 
eduzir 30 por cento aos prestamistas nacíonaes c a reduzir também 
astante aos prestamistas estrangeiros, e Portugal continua a pagar 
itegralmente os juros que garantiu a uma companhia inglesa, sendc 
igleses os únicos culpados da ruína do caminho de ferro. 

Mostra o mappa que os rendimentos dos caminhos de ferro desde 
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o anno âe 1887 até ao anno de 18d5 cobriram as despesas, fie 
algum saldo i e que desde o anno de 189C até 1898 começarai 
rendimentos a diminuir extraordinariamente, não chegando pai 
despesas. 

Pelo mappa vê-se que a receita do caminho de ferro, dei 
auno de 1888, em qne começou a exploração de toda a linha 
primeiros semestres oscillou entre 203:000 e 385:000 rupias, desc 
de 333:000 rupias, obtidas no anuo de 1895, para 211:000 rupií 
anno de 189C, até que em 1899 snbiu extraordinariamente, ; 
gjndo, em vinte e quatro semanas, quasí a receita havida no prii 
semestre de 1891, a maior entre a de todos os primeiros sem£ 
mencionados. Mas nas vinte e quatro primeiras semanas do prii 
semestre de 1900 búxou a receita, em relação ás vinte e quat) 
manas do primeiro semestre do anno anterior, na importanc 
158:577 rupias ou seja 63:530^1800 réis ; tem continuado a baixi 
gundo uma correspondência da índia para o jornal O Primeiro o 

Nomeado Governador do Estado da índia, o Sr. Conselheir< 
chado seguiu para este país, via Londres, e nesta cidade trati 
questão do caminho de ferro de Mormugão. 

Foi devido a isto que em 1899 bafejaram este caminho de 
as auras de uma acalentadora esperança, que breve a deslea 
desfez. 

Criaram-se illusÕes: 

■Estabelecida a navegação directa entre Mormugão e a E 
as vantagens natnraes da nossa linha férrea e porto attrahirão i 
o outro o trafego que lhes pertence, e que só poderia ser des 
pela repetição da guerra de tarifas posta em pratica durante 
tempo por algumas companhias de caminhos de ferro da Indij 
tannica. 

Mas não ha razão plausível para suppor que tal facto se r 
pois constituindo elle uma derogação dos princípios fundamentai 
acordos que precederam a construcção do caminho de ferro e 
de Mormugão, e que levaram o Governo Português a acceitar i 
sados encargos resoltantes de taes melhoramentos, e tendo o p 
Governo Britaunico, em virtude de reconhecer o abuso praticadc 
movido e imposto a cessação d'elle, devemos confiar que se mj 
a igualdade de tarifas, aliás justa, porque apenas nos garante s 
habilidades de trafego para a nossa linha férrea e porto de 
mugão, que foram exactamente invocadas como recomment 
no interesse reciproco dos dois púses, a construcção d'ac 
obras. 
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Escusado me parece recordar que tanto foi reconhecido i 
linlia férrea de MormugSo devia prover ás necessidades dos dist 
brifanaicos interessados na sua coustmcçSo que o Governo Ing 
obrigou a desistir da linha para Karar, que, embora em peore 
cumstanL-ias, podia também servir a mesma regiSo'>. 

Os clarões de bonança que incidiam no caminho de ferro no 
de 1899 não provinham de um foco de lealdade, eram a luz do i 
pago precursor da tempestade. 

Rebentou mais feroz a guerra entre as companhias inglesa 
caminlios de ferro do IndustAo no emprego de tarifas dif&ren 
que permittida pelo Governo Inglês tem assím esta arte, ali^ 
luntartamente, de inutilizar o nosso caminho de ferro e porto de 
mugão. Que importa? O Governo Português vae pagando hoB 
mente O avultado encargo. 

Diz o capitão de engenharia Abílio de Sá, director da fiscaC 
d'este caminho de ferro, no seu relatório do anno de 1896 
giiinte : 

lA causa principal, para não dizer única, da diminmçSo d 
âco na nossa linha foi a clevaçlío das tarifas feita pela S. M. ài 
cadorias que das suas estações fossem despachadas para a nossa 
e o abaixamento simultâneo feito dos preços de transporte das 
cadorias que das diferentes estações da S. M. fossem despac 
por via Poona para as estações da G. I P. 

Os expedidores, que seguem sempre a via mais commods e 
barata, tendo mandado até princípios de março as snas mercai 
pelo porto de MormugSo para o de Bombaim, passaram a en\ 
para este ultimo porto por via Poona, e dentro em pouco cessou 
o movimento de comboios de mercadorias na nossa linha. 

Tudo quanto deixo dito a respeito da diminuição de trafej 
fere-se especialmente ao trafego em transito e ao trafego combi 
os quaes apresentam uma notável diminuição, relativamente ao 
anterior, que já não fura am anno muito prospero. E d'este ti 
que vive a nossa Unha ; é elle o que lhe produz receitas m&ts i: 
tantes ; é elle sempre o que mús avoluma nos rendimentos da I 
exactamente esta maior receita é que foi afTectada pela alteraç 
tarifas da S. M*. 



t António Edaardo Víllaça — do relatório qae precedfl a proposta 
D.* 13-DD, relativa i navegafão para a coett oriental de Africa e para a 
de 20 de março de 1899. 
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É este um assumpto muito complexo para que possa resolvt 
facilmente, de modo a anginentar a receita do caminho de fer 
por consequência a diminuir o mais possivel a importância a p 
pelo Governo Português, visto que esta é funcçSo d'aquella. 

A titulo de curiosidade elucidativa vou transcrever o que li 
jornal de Goa, de 20 de julho de 1901, O Heralão: 

«Ka sua sede, em Londres, na rua Coleman, n." 4, realizon-s( 
pouco, a 20/ sessSo aunual da assembléa geral dos accionista 
companhia concessionaria inglesa, constructora do caminho de I 
e porto de MormngSo, sob a presidência do Major-Geueral Sir H< 
Green, o qual, submettendo á apreciação da assemhléa o rela 
annual apresentado pela direcção da companhia da sua gerenci 
ultimo auDO económico e sobre a situação actual da linha ferre 
pondo em relevo a proficiência e a clareza com que estava elahoi 
disse que pouco ou nada haveria a accrescentar á Incida expoi 
dos factos feita pela direcção, limitando-se por isso, e por sua p. 
a narrar succintamente os passos dados pela direcção e tenaze: 
foTços por ella empregados junto das direcçSes das outras compai 
concessionarias das linhas férreas iudo-britanicas, directa ou indir< 
mente interessadas — pela commuuidade ou pela opposição de 
resses — no trafego da de Mormngão, no sincero intento de atte 
possivelmente os males que desde muito a enfermam e a atropi 
progressivamente, on de melhorar a sua situação decadente e i 
randa, determinada pela concorrência vital das m^s poderosas 
meio da cmel, odiosa e esmagadora gnerra de tarifas, tendo 8Íd< 
felizmente e até hoje, infructiferos e baldados todos os seoE 
forços. 

Apesar dos seus apreciáveis predicados, de ser mna linha ab 
isto é, com um dos extremos livre para o mar e servida por un 
cellente porto, e talvez por isso mesmo, por não ser de transit 
passagem forçada entre ontras linhas estranhas, em continuidadt 
seus extremos, tem sido condemnada a um isolamento que a 
ameaçada de morte, inãÍgíndo-lhe no emtanto uma agonia laborí< 
torturante. 

For suas relaçSes naturaes on ligaçSes topographicas e pela 
sequente communidade de interesses econoniicoa, a companhij 
Southern Maratha, RaíUcay, aJIiançada on timdida com a da 
portuguesa, em nm regímen commum e sob um só governo, se 
é — em meio das varias tentativas goradas, de solaçSes lembr 
de alvitres preconizados — a nnioa porventura capaz de a salvf 
total ruina, por cessão ou venda on por concessão com jnr< 
rantído. 



148 

E, nesse sentido, uma etitente se procurou, e um aceordo foi es- 
boçado, tendo sido o respectivo projecto submettido, ha bastante 
tempo, pela direcção da companhia concessionaria da nossa linha, á 
apreciação do Governo de Lisboa — segundo informou o Sr. Henry 
Green á assembléa a que presidia, accrescentando que ainda nenhuma 
resposta fora recebida doesse Governo, parecendo-lhe, aliás, curial 
que o Governo português se apressasse a dar o seu prompto assenti- 
mento a uma proposta ou alvitre cuja execução desde logo o alliviar 
ria — se é que de todo o não livrasse — do pesado encargo do paga- 
mento do juro garantido, sendo o que já cUe desembolsara e a com- 
panhia recebera, até áquella data, um milhão de libras esterlinas á 
conta e titulo d'aquelles juros até ahi vencidos. Accrescentou ainda o 
presidente que tão dilatado e absoluto silencio por parte do Governo 
Português não poderia elle concebê-lo, senão quando motivado por 
qualquer razão de superior ordem poUtica ; pois que a ser acceito o 
alvitre, bem depressa se veria Mormugão convertido em um porto 
assas prospero e importante». 

E possivel ; todavia, a meu ver, salvo melhor opinião, é para re- 
cear que a garantia de juro de 5 e 6 por cento possa constituir um 
motivo que auxilie a manter-se o actual estado de cousas. 

Diz ainda o Sr. Abilio de Sá no relatório citado o seguinte: 

«Se o nosso pais pudesse resgatar a linha, devia fazê4o quanto 
antes, a fim de explorá-la economicamente por conta própria». 

Muito seria para desejar que entre os interessados se acordasse 
num novo contrato que especialmente tivessse por fim limitar a ga- 
rantia de juro a 2 ou 3 por cento, logo que pelo Governo Português 
fosse attingida a importância de 1.350:000 libras com o pagamento 
dos juros que actualmente garante. 

A questão está afFecta a um grupo de individues competentissimos, 
a quem não faltarão todos os dados, especialmente os fornecidos pelo 
director da fiscalização do caminho de ferro, que facilitem a solução 
doeste complicado problema financeiro. 

As consequências desagradáveis que nos vêem da guerra de ta- 
rifas tornar-se-hão mais funestas se do porto de ^[ormugão não hou- 
ver navegação directa com a Europa. 

Dilatar uma fé ardentemente sentida foi um dos meios com que 
os portugueses collaboraram na obra da civilização moderna. Mas hoje, 
negariamos esta grande obra, que ilinmina o espirito da humanidade, 
se ainda quiséssemos colónias para apostolado e não para mercados 
naturaes de expansilidade industrial da metrópole. 

Precisamos mandar para a nossa índia os productos da industria 
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portuguesa que lá tenham consumo, como vinhos, louças, chapcus, 
tecidos, etc, organizando para isso as pautas, mantendo navegação 
directa d^aquelle território para a Europa e adoptando quaesquer ou- 
tros meios tendentes a tomar, por assim dizer, obrigatório o consumo 
dos nossos artigos naquelle pais, onde na alma da população intelli- 
gente e iUustrada vibra com fervor ardente o amor da pátria e o 
amor de Portugal. 

Aquella navegação, exigida pela conmiunidade de interesses, não 
é somente propulsora do augmento da somma do commercio entre o 
Estado da índia e a metrópole ; constitue também uma das condiçSes 
indispensáveis á prosperidade do porto e caminho de ferro de Mor- 
mugão, com a existência da qual se proporcionará p estabelecimento 
nesta localidade de um vasto entreposto commercial, e assim se cons- 
truirá, sobre estes poderosos alicerces, o mais importante elemento 
para a regeneração económica e financeira da índia Portuguesa. 

Em 1896, quando Goa não tinha navegação que a ligasse directa 
mente á Europa, o Sr. Âbilio de Sá, no relatório citado, dizia o se- 
guinte : 

«Âs mercadorias, para preferirem a nossa linha, necessitam que 
os preços de transporte, por esta via, sejam bastante mais baixos do 
que os que teriam a pagar se seguissem via Poona, pois que, vindo 
por ilormugão para Bombaim, teem a pagar, alem do transporte e 
taxas terminaes, os direitos de porto em Bombaim, o seguro de risco 
marítimo e transporte para os armazéns de exportação. 

Já por mais de uma vez tenho affirmado ser convicção minha que, 
se o porto de Mormugão fosse terminus de uma carreira regular a va- 
por entre este porto e os da Europa, surgiriam melhores dias para o 
caminho de ferro. O trafego que foi desviado agora para via Poona 
consta geralmente de mercadorias que vão para Bombaim e que d^ali 
devem embarcar para a Europa. Taes mercadorias viriam certamente 
ao porto de Mormugão se aqui achassem transporte rápido e barato 
para os pontos europeus a que são destinados. Não hesitariam os ex- 
pedidores perante o maior preço que a S. M. impõe nas suas linhas 
ás mercadorias que são destinadas á nossa ; a economia um pouco in- 
ferior a 7 rupias, que realizariam, não necessitando já de pagar o 
transporte de Mormugão a Bombaim, nem os direitos de cães, trans- 
porte, armazenagem, etc, naquelle porto, dava-lhes margem a que: 
as mercadorias chegassem aos centros de consumo em condiçSes mais 
vantajosas do que as que d'aqui tivessem de ir a Bombaim, porto 
que é muito mais distante da região servida pela S. M. do que o de 
Mormugão. 
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O mesmo pode dizer-se das mercadorías vindas da Europa e que 
slo consmnidas na região sul-centrai da índia Inglesa, as quaes po- 
deriam chegar em condiçSes de preço mais vantajosas, vindo directa- 
mente ao porto de|Mormugão e segoindo para os centros de oonsuxno 
pela nossa linha e pelas da S. M. 

A navegação directa entre o porto de Mormugão e a Europa é o 
meio mais seguro de fazer prosperar o porto e a linha férrea». 

Devido aos esforços conjugados do Governo e do Conselheiro Ma- 
chado, estabeleceu-se navegação a vapor, via Zanzibar, entre o porto 
de Monnugão e a|Europa. 

Se este importante melhoramento se não houvesse realizado, não 
era diíEcil chegar á triste conclusão, em face do que fica exposto, 
constante do citado relatório — que é a genuina expressão da verdade, 
filha da pratica e da observação perspicaz, subidamente intelligente — 
de que mais precárias seriam as condiçSes financeiras do caminho de 
ferro de Monnugão com a luta de tarifas que ora impera entre as 
companhiasTde caminhos de ferro do Industão. 

As relações commerciaes entre a metrópole e a nossa índia teem-se 
estreitado^desde alguns annos, e hoje, alem de ser a metrópole quasi 
a única fornecedora dos vinhos para Goa, outros artigos são objecto 
de commercio entre Portugal e a sua colónia indiana, como se vê nos 
mappas. 

Não são ainda decorridos muitos annos em que unicamente Lis- 
boa era quem mandava vinhos portugueses para a nossa índia, os 
quaes, pelos direitos que tinham de pagar em Bombaim, se tomavam 
de difiicil acquisição para as bolsas menos providas. D'isto resultava 
o inconveniente de se favorecerem os preços, tanto quanto possivel 
para consumo em mais larga escala, á custa da qualidade. Actual- 
mente, graças á carreira de navegação regular de uma companhia ai- 
lema entre o Porto, Lisboa e Monnugão, aquellas duas praças com- 
merciaes mandam para Goa vinhos da metrópole, consumindo-se agora 
nesta nossa possessão vinhos de melhor qualidade e mais baratos que 
então. 

E tão intensiva a decadência da nossa marinha mercante por aquel- 
les legares conde foi a velha Tróia das nossas índias da Benascençai, 
que a navegação de cabotagem está quasi toda entregue em mãos es- 
trangeiras, tendo nós em Damão e Diu bons marinheiros e pilotos. 
Todavia, eu não creio que de todo se esvaecesse a força irresistível 
que nos arrastou para o mar, para esse mar que foi sempre com- 
panheiro querido da alma audaciosa dos portugueses; que se hou- 
vesse apagado a ultima centelha do génio português, encarnado nos 
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nossos heroes: Vasco da Grama, Affonso de Albuquerque e tantos 
oatros. 

Mas emquanto a nossa marinha de commercio, por um d'esses es- 
forços sobremaneira patrióticos, não possa elevar-se ao grau de adean- 
tamento correspondente á vastidão dos nossos dominios ultramarinos, 
para nos livrar da dependência da marinha de commercio estrangeiro, 
forçoso é que o Estado não se poupe a cuidados e sacrificios para que, 
entre as duas cidades mais importantes de Portugal e a índia Portu- 
guesa, continue a haver, pelo menos, a navegação actual. 

ConclnsSLo 

Para a restauração social e económica do Estado da índia, tão 
brilhantemente iniciada pelo Conselheiro Joaquim José Machado, com 
o systema de medidas a que me tenho referido, ta qual pode alcan- 
çar-se com moralidade, com instrucção, com justiça e com administra- 
ção», no dizer do illustre publicista indiano Sr. Ismael Gracias*, tor- 
na-se indispensável a realização de um conjunto de medidas, quasi 
todas indicadas, cujos pontos prmcipaes, alem de outros, a meu ver, 
salvo melhor opinião, são os seguintes: 

1.** Cuidadosa escolha do Governador Geral, a quem se propor- 
cionará os meios de utilmente exercer a sua espinhosa missão, taes 
como : « 

a) Alargando o âmbito das suas attribuiçSes ; 

b) Desenfeudando-o de toda a influencia perniciosa aos interesses 
do pais, de modo que tenha indiscutível auctoridade para fazer re- 
gressar á metrópole, ou suspender do exercício das suas funcçSes, 
todo o funccionarío que, por mais elevada que seja a sua categoria 
funccional, seja qual for a missão que estiver desempenhando, por 
qualquer modo abuse da sua posição social, para perturbar o exercí- 
cio legal do Governo. 

2.^ Elevar a cinco annos o tempo minimo dacommissão, que actual- 
mente é de três, não podendo o Governador ser demittido antes de 
findar aquelle prazo, salvo a seu pedido, justificado em motivos muito 
ponderosos e acceitaveis. 

3.® Regularizar o Governador, pelo que será primeiro responsá- 
vel, as despesas do Estado, dentro dos limites da receita, applican- 
do-se parte do saldo aos encargos do caminho de ferro. 



^ Veja-se prologo da 2.* edição da Carta Orgânica, annotada por Ismael Gra- 
eiftB, inserto na 3.* edição annotada pelo mesmo. 



4.* EAtf^^jrar-Ae a dir^:^^ sapemr <k cada «m dos raoMis de ser- 
'•>;^# f«Uír:tf> a k^tinMf ^VT«>|>eiu «e exc<rpeÍ9aaliDeste a indhridBos 
íJÊtmne^ da lAdsa a« de ostras |nw « <m<w!j poftBgveias, de reconheci- 
das af»tid2^# e frr&bídade. 

^fJ* Esecfiberem-se os fbnccÍMianos esrspess, chis ou mífitares, 
^xitrt «• qv^ á ^ ra pa c idade imfispensaTel ao exercicio do serviço a que 
ih desúa^ím aOiem probidade nio desmentida. 

»í.* Aiipnentar. com imia percentagens, os Tencimentoa dos fnnc- 
í^ííÈãruA xaropeas, militares on civis, qoe. findo o praao da sua oom- 
mhitSio^ oí/ntinaem servindo na índia e saibam a Engna cotècatii, e 
cí/m metade d>sta percentagem os qne dorante o primeiro anno da 
^uã C4(Mnmtssão se habilitem a falar e c«>mprehender aqnella lingna. 

7/ Sobstitnir o Código Administrativo de 1842 e a Carta Orga- 
ttlra de iM^iíl, diplomas alterados por dispoãçSes posteriores, pelos 
qoaes se re^la a actual organização administrativa, cnja necesâdade 
de sobstitoiçio foi reconhecida por mais de mn dos nossos estadistas 
e pelo oltimo Více-Bei da índia, Soa Alteza o 8r. In£uite D. Affonso, 
que em diploma de 20 de maio de 18í¥> nomeoa nma commissio para 
^^Mudar e propor nm plano de organizaçlo administrativa adequada 
áqnella possessão. 

></ Organizar em commandos militares, modelados pelo actual de 
•Satary, os dístríctos de Diu e Damão e os concelhos de Nagar-Avely 
e Novas (.'onqnistas, abolindo-se. os governos subalternos de Damão 
e I>ía, 

9/ Fomentar a agricultura, o commercio e as industrias, especial- 
mente: 

$ 1 .* Promover o augmento da producção de arroz, outros cereaes 
e legumes para garantir, o mais possível, as subsistências publicas, 
evitando assim uma ^ande drenagem monetária, para pagar esses ar- 
tigos, importados em extraordinária quantidade, empregando-se para 
isso todos os meios, como: 

a) Regulamentar o começo immediato, mas graduai, da desamor- 
tização dos bens das corporaçSes de mão morta; 

h) Arrotear os campos das Novas Conquistas e de Nagar-Avely, 
susceptíveis de cultura, derivando para ahi uma parte da população 
das Velhas Conquistas; 

c) Promover a adubação das terras com adubos de curral ou chi- 
micos, ou com uns e outros, sendo talvez os adubos chimicos, embora 
de preço mais elevado, os de mais fácil applieação nas Novas Con- 
quistas, attcndendo aos preconceitos religiosos dos hindus; 

d) Organizar obras de irrigação e abastecimento de aguas que vi 
sem também á transformação das várzeas de uma sementeira em duas. 
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§ 2." Besenveacilhar as communidades, por uma reforma c 
niente das leis que the são peculiares, de todos os encargos (j 
oneram, como haca», pensSes, etc. 

§ 3." Estabelecer escotas moveis agrícolas, funccionando 
superintendência do agrónomo ofHcial, o qual habilitará na £: 
Experimental de Agricultura, que esti debaixo da sua direcçSo, 
viduos para reger aquellas escolas, e, entretanto, contratar na i 
pote ou na índia Britannica indivíduos habilitados, emqnan 
não haja com as necessárias aptid5es adquiridas na Estação E 
mental. 

§ 4." Promover o emprego de sementes de eereaes e legumi 
se tenha verificado serem de msúor producção, e de modernos i 
mentos agrícolas. 

§ 5." Promover angmento de transacções commerciaes eu 
metrópole e o Estado da índia, este território e as possessSes j 
gaesas, e entre aquelle Estado e outros p^ses, mantendo pern 
temente ; 

a) Kavegaç3o directa entre o porto de Mormugão, Europa, e . 
Oriental e criando um entreposto commercial em Mormugão; 

h) f^osiçSes na capital da índia Portuguesa de todos os | 
ctos da metrópole que ali tenham venda. 

§ 6."* Auxiliar o commercio na acquisição de novos mercadi 
que sejam vendáveis os productos de exportação da nossa índia, 
coco, copra, areca, sal, manga, castanha de caju, etc, e na con; 
ção dos aetnaes mercados. 

§ 7," Promover o restabelecimento da industria de tecidos 
sna auxiliar, a de tinturaria. 

§ 8.° Promover o aperfeiçoamento da industria do sal ; da d{ 
ção de cspiritos de caju, sura, flor de maura, etc. ; da fabrica^ 
jagra e do assucar de canna; da marcenaria e ourivesaria, est 
cendo e fiscalizando o quilate dos metaes empregados nesta 
tría. 

10." Completai a rede telegraphica ; adquirir dragas para : 
gagem dos rios ; organizar um plano de construcção e conservai 
estradas, em que as Novas Conquistas e Nagar-Avely sejam 



11." Elucidar o povo sobre a melhor forma de aproveitar c 
mentos nutritivos do arroz, para o que muito servirão a imp 
padres e bottos, devendo estas duas ultimas entidades nas igr 
nos pagodes, em predicas apropriadas, desfazer qualquer can 
persticiosa que mantcm o uso prejudicial da sua preparação. 

12.° Instituir um Banco modelado no projecto que á apprt 
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do Ooverno Central foi snbmettido pelo ex-Govemador da IndU, 
Sr. Conselheiro Machado. 

13.^ Rennir em um único individuo da classe militar a direcçio 
superior do commissaríado das alfandegas e do commando da guarda 
fiscal. 

14. Manter sempre modelada a instruoçlo secundaria, de accordo 
com a legislação do reino, de modo que os filhos dos europeus e dos 
indigenas habilitados no Lyceu de Kova Goa possam matrícular-se 
nos cursos superiores das escolas da metrópole. 

15.^ Augmentar os vencimentos dos professores de instrucçSo pri- 
maria por uma gratificaç&o, correspondente aos serviços prestados á 
instrucção e em harmonia com as forças do fundo escolar ultimamente 
criado, e promovendo-se o augmento da receita d'este fundo ; augmen- 
tar os vencimentos dos professores do Lyceu, occorrendo-se á despesa 
d'este augmento com a deducçfto da despesa na administração eccle- 
siastica. 

16.° Cunhar, por conta do Governo, moeda de prata — rupias e seus 
submultiplos — para circular na índia Portuguesa, onde gira livre- 
mente aquella moeda inglesa, apesar de á nossa não succeder o mesmo 
na índia Britannica. 

17.*^ Promover, com a possivel brevidade, a conclusão da delinú- 
tação das mattas nacionaes, e a organização do cadastro dos bens na- 
cionaes na posse da Fazenda e dos que teem de ser reivindicados. 

18.^ Conseguir por qualquer modo conciliatório a redacção dos 
encargos dos caminhos de ferro de Mormugão. 

19.° Conseguir, por um tratado com o Governo Inglês, a ligação 
de Nagar-Avely a Damão, cedendo-se, se tanto for preciso, Ange- 
diva, ou algum território de Nagar-Avely. 

20.° AnnuUar ou attenuar a influencia do naucar, pelo emprego 
de meios que combatam eficazmente a agiotagem. 

21.° Distribuir pelas circumscripçSes do conmiando militar de Sa* 
tary praças europeias de comportamento irreprehensivel, que saibam 
ler, devidamente gratificadas, preferindo-se as que saibam a lingua 
local. 
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Estaliitia te tnbilkM ii Mcnlaiia * fimiM fiml <• BiUit ia bih 

M UM 4t im • 1IM 



D«alfaafIo 



Entrada 

Decretos do Ministério da Marínha e Ultramar. , 
Portarias do mesmo Ministério c officios da Di- 
reeçio Geral do Ultramar 

Synopses : 

1. Dos decretos e portarias 

2. Dos officios da Direcçio Geral do Ultramar . 

Officios de dífferentes anctorídades 

Requerimentos , 

Processos informados 




Saída 

Portarias 

Cartas regias registadas 

Diplomas 

Officios ao Ministério da Marinha e Ultramar . . . 

Copias para acompanhar os mesmos officios 

Synopses 

Respostas aos recursos dos despachos do gover- 
nador geral para S. T. A 

Officios para as diíFerentes auctoridades do Estado 

Officios aos governadores das províncias ultra- 
marinas. 

Officios is auctoridades estrangeiras e consulares 

Copias para acompanhar os mesmos officios 

Despachos interlucotarios 

Despachos definitivos 

Avisos 

Certidões 

Reconhecimentos de assignaturas 

Folhas de pagamento 

Traducçoes 

Passaportes de embarcações 



350 

84 

4:05é 
2:763 
1:405 



802 

300 

249 

380 

52 

2 
3:091 

33 

152 

1:005 

1:208 

1:555 

109 

44 

220 

12 

320 

24 



lats 



48 
194 

43 

54 

5:244 

2:421 

1:645 



489 
91 
123 
262 
110 



u 
ists 



48 



54 
1:190 

240 



91 



13 



52 


- 


4 


2 


2:683 


- 


33 


_ 


166 


14 


1:214 


209 


2:303 


1:095 


1:863 


308 


113 


4 


54 


10 


310 


90 


12 


- 


275 


— 


36 


12 



156 



41 



342 



313 



177 



270 



408 



45 
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DetlgnaçKo 



Licenças para divertimentoa públicos e leiloes . . 
Guias para pagamento de direitos de mercê, 

sêllo e emolumentos 

Guias de marcha e desarmazenagem 

Guias de apreseutaç&o 

Officios, requerimentos e processos, entrados e 

informados 

Requisições de passagem livre, visadas 

Bequisiçoes para a expedição de correspondência 

pelo correio 

Requisições á Luprensa Nacional 

Actas do Conselho do Gkvemo 

Conselho de província: 

Distribuições 

AccordSos 

Despachos 

Respostas aos recursos : 

Para o Supremo Tribunal Administrativo 

Para a Junta Consultiva do Ultramar 

Termos de recurso 

Mappas estatísticos 

Actas 



1898 


1899 


18 


4 


8Õ0 


689 


80 


60 


80 


10 


3:456 


3:619 


50 


3:112 


500 


571 


25 


20 


8 


9 


645 


910 


539 


563 


- 


50 


I ' 


5 
1 2 



DiffBrençM 



Para 

maia 
em 1899 



5 


12 


19 


19 


25 


30 



163 
3:062 

71 



265 
24 

50 

4 
7 



Para 

ineuoa 

em 1899 



14 

161 
20 
20 



Nota, — Alem disto, o registo das portarias, despachos, aceordSos e distri- 
buições do Conselho da Provinda, officios, synopses e passaportes. 



DUudu imcnrfu m Ulmtm «in n m4ií ta cnhUm 
I mmaém 111111» ca Cm 



Pangim le*pit*\) 
Mapoçi 

Sanquelím 

V»lpo7 

Pímdi 

Smngaem 

Qnepem 

Mugia 



31.00 19,00 
24,00 23^0 



40^ 
26.00 
5Tj00 
47,00 
32,00 
63,00 



39,00 
42,00 

69,00 
SUfiO 
44,00 
75,00 



31^ 
19,00 

32,00 
48,00^ 
51,00' 

78,0o| 
63,00 
94,00 



24,00 
23,00 
32.00 

ie,OQ 
19/)0 
19,00 
50,00 
34,60 
65,5 



48.00 
16,00 

23,00 
42/XI 



42,00 
51,00 
19.00 
23,00 

30,00 
31,00 
16,00 
47,00 



69,00 
88,00 
49,00 
42,00 
30,00 

10,00 
25,00 



47,00 32,0 
59^10 44,0 
78,00 63,0 
50,00 34,5 
45,00 39/) 
31,00 16^ 
10,00126,0 
15,0 



Itdii du «biemçta aatemlotleu fdUi u 6m ii 8 Nni L ■. 
IH oauí ibilio deiií^iáH dl uii di 1811 



Janeiro . . . 
Fevereiro. 

Abril 

Junbo 

Agosto . . . 
Setembro . 
Oatiibro . . 
Noveoibro. 
Dezembro . 



709,2!» 


21,5 


15,00 


7&8,64 


22.2 


16,88 


757,76 


26.5 


21,07 


757,46 


27,4 


21,21 


756,62 


28.7 


23,62 


754,33 


26,5 


22,71 


751,94 


27,4 


22,43 


755,72 


26,3 


22,05 


758,04 


26,6 


21,10 


756,04 


26,8 


22,03 


760,16 


23.9 


16,02 


759,66 


22,2 


12,60 



( 



Chuva em niiUiiiietros desde o 1.° d« janeiro a 81 de desembro de 1 
1:445 on polegadas poitDgneBu, 52,5. 

Cbuva em millinietros deade o 1.* de jauúro a 31 de dezembro de li 
2:924,2 ou polegadas portuguesas, 106,2. 



Iippi lyBoptlco «ntpmtlToái pepaiatío e duiidida, par kltomelro qoidndv, do n\ 
de PortDgil e ilbu idjatentes, rtrarldu u eeDw di ISUO e do terrltorlB, ssa dlils 
admlnistratWa, popotafão e densidade, referidas ao censo de 1887, do Eslado > 
Índia. 



Continente (a) 

IlhftB adjacentes 

Estado da índia (6) : 
Districtol : 

Goa 

DamSo 

Diu 

Por concelhos : 

Velhas Conquistas (c) : 

IlhSH 

Salsete 

INovas conquistas : 

Pemem 

ÍSatarr. . . 
Bicholim. 

Pondá 

Sangriem 

Quepem 

Canácona 

DsmSo 

Nagar Avely 



5.102:891 

389:572 



483:005 
68:824 
19:768 



52:800 
120:597 
109:448 



45:887 

47:854 
27:246 
21:730 
21:466 
26:*694 
37:130 
12:758 



(o) 


Ho 


HmllDen 


ta ■ manor da 


utd>d*d* 




o da Bfl]> a a maio 




u llh» 


4JaDaDt«i m menor lo d 




o do Fnncbal 


no EiUdo da Ind 








mslor no da Dln. 








(»1 


A popnlâfi 






raaalUadaipeaa 


o Bitado dk 






da ISOO-IWl é da iU-.KO 






Gu,4H:8S« 


Dunlo, M:UB a I 


lí:»e. 
















(e) 


Nu Velhu 


l0H,n<.U.n 


an^dada 


. popsl^lD S dak 


r qna nu Mot 


ai ConqnUtaa. 


W 


Sa 


qneltiD 


•lá ■atndina 
■Ida áqnalla « 


ia d[ytdld 

«mudoiD 


™™™™^ 


milIUr (8nUry)e am conaalho |S 
«or dauldtda o maior npnflele. 



Rtsnino do mippi qnoptlto do loflmito etetltr do iiilio primrio de pMfigHl 
10 Ettido dl iDdli, nlitliB ui udh letilm dt 1883-1886 ■ 189MSI9 



C<mcelhM 


AtP* 


d. aKDlM 

.B.I» prilD. 


Nomei 

dSkllIMI 


VelbM ConquisUs (a): 


150 
387 
325 


11 

19 
14 


















712 


44 


1:90 


Kovas ConqoiaUa (fr): 


2tó^ 

656 

250 

615 

346 

847 


4 
8 
5 
S 
8 
2 






























2:659,5 


20 


40 


DwnJo 


9i 


3 


11 




290 


_ 








Diu 


326,5 


2 










4:281 


65 









|a) Su Valbu Conqalilu lu, i>c 
[t) Mu NoTmi Cooqslitu tomt\ 
|c) No contallia ds Suqsallm «i 
AEtullRIfillt hl mili >l(qmu «ii 
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Min» do moilment* ds iil» do corrtlo de 1886 1 189S 
(Valores em rnpUi) 



Anxu 


da aipedlclo 








4&:666 
59:114 
66:780 
61:159 
62:152 
78:662 
68:446 
" 58:882 
M:545 
77:821 


143:564 
185:255 
202:701 
224:441 
242:709 
282:380 
800:899 
321:827 
831:450 
334:569 




1887 












1890 












1893.. 








1895 . . 








g 


637:637 


2.569:205 


1.981 :€ 







Mappi da moTloieiila ds tiIis do correio no umo de 1899 







Ultramul 


B.pU> 


ntíír 


Raplu 


^tíir 


IUI> 


76:782 


80:712*800 


485:642 


194:2564800 


2:227«8 


Importância rec 
Difierenç 


.. ,. 


196:484^175 




30:7191800 


1 a maÍB na recepçío, réifi. 


165:7 


1«875 
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Terrenos enjas plantu foram leTantidu pela Ropartiçlo do IgrimeBavi 
na epoea dos trabalbos do campo de 1898 a 1899 



DosignaçSea 



Da Fazenda Nacional : 

Várzeas situadas no concelho de Pemem 

Outeiros situados no concelho da Pemem 

Terrenos encravados no concelho de Pemem . . . 

Matias nacionaes de Goa 

Sapaes e outros terrenos 

De particulares : 
Diversos terrenos 

De communidades : 
Lotes dos campos de Orlim (SaUete), tombados 
e verificados 



Área 

em 
metros qiuMlradM 



3.716:119,67 

13.572:353,75 

389:297,00 

7.791:926,00 

246:218,80 

13:176,00 



Perimetro 

em 

metrot 



28:701^ 
81:497^ 

4:948,78 
49:572,00 

6:370,89 

796,25 



238:389,075 , 21:315,30 



25.966:380,195 , 193:197,38 



Rolaçio doa pagcdea do eoncollio do SaifaoUrn deiodoroa i FaxoAda polaa eoitribilçies 
predial e de Jnros, em 30 de ontubro ultimo, com designafio da Importância paga 
desde esta data até 2 do corrente (nltlmo dia da moratória) e da quo resta por pagar. 



B 



3 

4 

■* 

o 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 



AldeUs' 

da 

situaçAo dos 

pagodes 



Amona . * • • • . 

Cndnem 

Latambareem 
Menearem . . . . 

Molgio 

Narôa 

Pally 

PelT^o 

Sallem 

Seiigio 

Sarla 

Usgio 

Velgnem 



ProyenieoeU 



Predial de 1696 

Predial de 1890 a 1898 

Predial da deelma de jaros de 1891 a 1698 . 

Prvdlal de 189S a 1898, 1896 a 1898 

Predial de decima de Juros de 1890 a 1898 . 

Predial de 1898 

Predial de 1891 al898 

Predial de 1887 e 1888 

Predial de 1898 

Predial de 1897 e 1896 

Predial de 1890 a 1898 

Predial de I896 

Predial de 1897 e 1898 



DeridA 



46 


12 


9 


16 


120 


5 


11 


1 


142 


3 


61 


4 


64 


9 


104 


t 


16 


10 


IS 


4 


231 


10 


3 


7 


20 


4 


845 


12 



6 

19 
7 
4 
6 
7 
9 
4 

II 
3 

5 

8 



Paga 



46 

9 

117 

8 

142 

61 

64 

104 

16 

13 

281 

8 

20 



840 



12 
15 
11 
18 

8 

4 
9 
2 

10 
4 

10 
7 
4 

13 



6 
9 
1 

i 
6 
7 
9 

4 
11 

3 

5 

8 

11 



Apac» 



2 
2 



10 

4 



6a 



I 



16 



(a) Esta importância de 2-10-06 é da contribniçio predial, devida pelo pagode de Venteza, de Ma- 
nora, qne é da ÍnstitaÍç&o particular de orna bailadeira. 

(b) N&o existe actualmente na aldeia Mencurem o pagode de Santir, de Plnia, que é devedor da 
importância de 2-4-00. 



Hippi dos nndlmíntos nral e florsstil e rflsp«ttlTai dsspesu 
d6ule 1 de jalbo de 1898 1 SS di teTaretro de 1898 em Nagir-AK 



TftloreB em mplas 



Mawi 


Bandk 




Bore>uei 


Toul 


z3:: 


Julho 

AgwW 

Setembro 


182 
25 

55 
10:580 
13:880 

8:409 
4:929 


60 
459 
778 
736 
468 
104 

27 


64 

602 

7 

5 

1:117 

1:144 

4:179 

2:210 


247 

688 

466 

840 

12:434 

14:992 

12:603 

7;166 


17 
19 
15 










JaneiK» 




Fevereiro 


1:059 




37:663 


2:634 


9:332 


49:530 


4:511 



Importicies em Talores peles alfandegas do Estado da índia Portngi 
darants o anno económico de 1899 a 1900 e soa procedência 



Talnta eu nplu 



Portagal 

Fraoca 

Hollanda 

Mof ambiqiie 

Zanzibar 

Inhambuie 

Reino-Unido 

Bombaim 

MadtasU 

Súndu 

Cotsli 

Kattyawar 

Portos portngueses da ladia 



3.800.265 


244.378 


689.204 


44.450 


4.295 


9.027 


475 


- 


62.846 


35.805 


415 


58.781 


4.667.287 


431.999 



Exportaftes injellas i dlnllos is qates tol coneedUo o boBDS da 1ub( 
por lertiD pago d Impoilo de *ibirfa{(> mparior aos dlnltos, no lddo ta 
da 1899-1900, pela alfandega de lonaag&o 



Uarewloriu 


D«(IIdo 










Btanhade Mjú: 




Ciuca de zembi e niareU 




peciarias : 




Solana de brindlo 




oeroi alinieuticioa : 









Valor das aiporUflM, Uiras de dlrMiH, i« luo ecoiomleo de 189Mi 



wd» 

elimanc 

çambiqac 

lainbnne 

iirenço Marques 

iiideneia de Bombaim 

sidencia de Madrasta 

t^war 

oh 

id 

t06 portugncaes da índia . 



Ei^ortafOes sujeitas a direitos pelas alhodegas do Estado da ladla Fortu^aesa 

DD anuo económico de 1S99 a 1900 





DaniDD 


O.D "vh 


Animaes vivos (aves) : 


Presidência de Madrasta 

Presidência de Bombitim 

Presidência de Madrasta 


8;( 


F «allinhas . . 




1:( 

4:! 






12:Í 


am 


bos de peixe 






1 Barbatanas e bnc 

Casca de lembt 
i Castanhas de caj 


Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombaim 

Kattyawar 

Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombuim 


15:^ 




27:1 






•d2/: 








1 










Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombaim 

Presidência de Bombum 

Presidência de Bomlwim 

Presidência de Bombaim 


2õ:i 


Especiarias : 


10:', 


Solane do br 
Froetas frescas e 




7:! 


hortaliças : 














t 




i:i 




2:{ 


Man^B verdes próprias para 




GeneroB alimenticioB : 






8;i 
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Mappa demonstrativo dos valores exportados pelas alfandegas do Estado da índia, ^ 
nos meses abaixo designados do anno de 190M901 



Talores em rupias 




« 


MeMs 


SiUeitoi 
a direitos 


Livres 
de direitos 


Somma 
dos valores 


Julho 


18:628 
6:953 
44:422 
71:466 
35:467 
43:609 
33:334 
36:135 
44:311 


9:463 

15:189 

24:392 

84:009 

122:923 

139:674 

132:062 

101:234 

95:233 


28:091 


AfiTOStO • 


22:142 


Setembro 


68:814 


Ootiibro . , é 


155:475 


Novembro 


158:390 


Dezembro •.«..••. 


183:233 


Janeiro 


165:3% 


Fevereiro 


137:369 


Março 


139:544 




* 




334:275 


724:179 


1.058:454 



Anno económico de 1898 a 1899 



Talores em rupias 



Meses 


Si^eitos 
a direitos 


Livres 
de direitos 


Somma 
dos valores 


Abril 


95:870 

120:652 

23:828 


3:074 
6:540 
9:345 


98:944 • 


Maio 


127:192 


Junho 


33:173 




Somma do mappa acima 
Total 






240:350 
334:275 


18:959 
724:179 


259:309 
1.058:454 




574:625 


743:138 


1.317:763 









t- 



Iiwpa demonstratlTo dos valorss eiptrlailos pelas alfindegu do Estado da índia, ' 
DOS D181U abalio dealgnadoí do aono de 190M901 



Talorea em rupia a 



V«ÍM 


At.t'. 


LlvrM 


.otrz.. 


Julho 


18:628 
6:d&3 
44:423 
71:466 
35:467 
4d:Ced 
33:884 
36:135 
44:311 


9:468 
15:189 
24:892 
«4:00fl 
122:923 
139:674 
132:062 
101:234 
95:233 


28:091 










Oatnbro 




















Março 










334:275 


724:179 


1.058:454 



inno KOBOiíIe» de lg9S 1 1898 



TaloreB em mplag 



„„. 


."Krj. 


<■ dlroltoa 


Somi» 
doi Ttíort% 




95:870 
120:652 
23:828 


8:074 
6:540 
9:845 




Maio 










Somina do mappa acima 






240:350 
884:276 


18:959 
724:179 


259:809 
l.068;454 




574:625 


748:138 











Mllllll dBDHHU 

1891-1892 I 



Qlne 


~ 


a™..^„. 


ODlrM«nu 
Arn»,<nilnt 


,., 





•í 141.8» u 

C<ru6s 



11.983:712 
17.22( 



1891-1892, 
1892-1693 
1893-1891. 
1894-1895 
1895-1896, 
1896-1897 



i 35 



4^=1 



1 
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Nota do valor das exportaçfies pelas alfandegas do Estado da I&dia, de 1888 a i891,ii 
que Ttgoron o tratado loso-brltaonico, e de 1892 a 1899, por aunos eeoBoiíieoi, se- 
parando o período de 15 de Janeiro a SO de Jinho de 1892, depois do tratado, i(é s 
anterior dia do 1.^ anno eeonomlco 

Talores em roplas 



Ânnos do tratado (a) : 

15 de janeiro de 1888 a 14 de ja- 
neiro de 1889 

1889-1890 

1890-1891 

1891-1892 

Ânnos económicos (ò): , 

15 de janeiro a 30 de junho de 1892 

Julho de 1892 a junho de 1893 

1893-1894 



1894-1895 
1895-1896 
1896-1897 
1897-1898 
1898-1899 



Vftlor dfti exportAçSea 



ft direitos 



LÍTr«B 
áé direiioa 



— 


1.911:625 


1.911:625 


— 


1.805:357 


1.806:857 


- 


1.620:462 


1.620:462 


- 


1.719:758 


1.719:758 


38:252 


882:732 


920:984 


1.278:659 


477:281 


1.755:940 


1.505:792 


750:587 


2.256:879 


1521:297 


631:638 


2.152:935 


1071:894 


509:915 


1.581:80» 


1.069:192 


322:759 


1.411:951 


919:683 


209:602 


1.129:285 


903:820 


192:841 


1.096:661 


8.328:589 


11.034:557 


19.363:146 



Toul 



(a) O ftnno do tratado luso-brltaimtco é de 15 de janeiro a 14 de Janeiro do aimo lumediato. 

{b) Em 14 de Janeiro de 1898| tendo terminado oa doze anno* do tratado, separon-aa a eetatlilia 
do período de 16 de janeiro a 30 de Junho de 189S, para pod«r>ee formar por annos eeoaomieoa, seado 
o primeiro de Jalho de 1892 a Junho de 1S9S. 



171 



lippa denonstrattf o da procedaseta e «apeeie des vtohoa importados 



Talores em rupias 





Id9^1897 


1897-1898 


1898-1899 


1899-1900 


Somms 
total 


índia britannica : 

Vinhos esDumoaoB 


1:888 

564 

48 

1:277 
198 


366 

7 

1:821 
5 


888 

1:420 
54 


738 

64 

105 

1:283 


3:880 


Vinho clarete 


635 


Vinho do Porto 


151 


Vinhos nSo especificados 

Vinho Sherrv 


5:801 
257 








3:970 


2:202 


2:362 


2:190 


10:724 


Portugal : 

Champagne e outros yinhos es- 
pumosos 


200 

432 

97:087 


180 

450 

6:820 

117:385 


130 

423 

2:012 

101:976 


748 
86:994 


310 


Vinho clarete 

Vinho do Porto • 


1:073 
10:012 


Vinhos não especificados 


403:442 




97:719 


124:835 


104:541 


87:742 


414:837 



Mappt denoutnlln dis iDb-flnihjteues itt timioi dis («BffliiBliidai 
coDudidu pelo GoTerno Girai, dartnte oi unoi dg iW 1 1899 



Annoa 


d» 

Milroi qnadndai 


Toulidâd 
rani de ■foru 


18S7 


4.880:136.6 

3.900:607,1 

823:667,063 

1.630:4ífâ,201 

1.276.-291.099 

1.007:410,193 

1.219:168,269 

1.024:109,123 

756:092,831 

478:345,406 

368:875,265 

68:780,672 

2.656:917,168 


47R- 






1889 


227- 










1892 . . 


172- 






1894 


419- 


1895 


240- 










1898 


67- 












(o) 20.085:329,720 


(b) 4:623- 



Foros pajos pelu commnDldidti a outros prédios TorBlros i Piteodi, 
nos IODOS segnlDlss 



Media doi Aunos 
Media doB anuo» civis 



de 1889-1890 a 1896-1897. . 
1898 e 1899 



yola. — A dimiDuicSo da receita de foros provém da sua aboliçSo n&i 
celboB de Peroein, Quepem c Canicona, onde em sua Bubstítuição 
cobrar a contribuição predial. 



Artl^s Importados e exportultii no primeiro umeilre d« 1898. 

lOB TllOr B prOCBdBDCll 



ImportftQ&o 



Adubos. 

Aduelas. 

AlcalU. 

Alcatrão. 

AlgodSo em rama e fio. 

Anuas e muniçÚes. 

Artefactos diverso». 

Bambus. 

Barbae de baleia. 

BarbstinaB e bncboB de peixe. 

Bebidas : ceireju, ete. 

Barris tssÍos. 

EepiritoB. 

£*pírítos aromáticos. 

Gados. 

Lie orca. 

Vinhos. 

Bengalas e chibatos. 

Cairo. 

Café. 

Calçado- 

Sal. 

Seda em retrós. 

TenídoB de seda. 

Skndalo em bruto. 

ijemeutes de algodão. 

Tabaco. 

Vidro. 

Candeeiros. 
Carvão de pedra. 
Casca de xeinbi. 
Caataobas de caju. 
Cebo em pSo. 
Cem em p5o. 
Chá. 

Chapéus para homem. 
Chapeoa para senhora. 
Cocos. 

CoUa de boi. 
Conchas para cal. 



Cantaria. 

Copra. 

Coraes verdadeiros. 

Cortiça e objectos de corti 

Coiros e objectos de coiro. 

Drogas e medicamentos. 

Drogas de tinturaria. 

Especiarias. 

Esteiras. 

Farelo, cnsca de grílo. 

Ferramentas e machinas. 

Fogos do arliRcio. 

Relógios. 

Renovos ou grelos de coco 

Sábio. 

Saceas de cairo ou juta. 

Tintas. 

Vehiculos. 

Velas para illnminaçao. 

Vinagre. 

Fractas frescas e hortaliçi 

Gelo. 

Géneros nlimenticíos : cen 

mes. 
Gergelim. 

Goma copal e arábica. 
Gaaidaeoes e lunbellas. 
Instrumentos músicos. 
InstruTnentos scientiãcos. 
U : cm rama, fio, otc. 
Linho, cânhamo e cabos. 
Tecidos. 

Livros, mappaa, etc. 
Louça de t«das as qualida 
Macliinas de costura. 
Madeira. 

Massa para manilhas. 
Material de constmecSo. 
Metaes. 

Hoeda em ouro, prata e ci 
Hós para moinhos. 
Oleados. 
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OleoB. 

Papel e objectos de escriptorlo. 

Prisaca. 

Perfumaria. 

Pedras preciosas. 



PhosphoroB. 
PlunmB. 

Mexc^dorias nSo especificadas nas 
pautas. 



Expoir-ta^ã.o 



Aves : patos, gallinhas e peras. 
Bambus. 

Barbatanas e buchos de peixe. 
Casca de lembi e mareta. 
Castanha de caju* 
Cocos. 
Copra. 
Areca. 

Fructas e hortaliças : bringelas, quia- 
bos, etc. 
Ananazes. 
Bananas. 



Mangas. 

Mangas verdes psra conserva. 

Batatas e cebolas. 

Peixe salgado e secco. 

Madeiras: lenha, tolingues e patin- 

gas. 
De construcçSo. 
Cal. 

Olas (folhas de palmeira). 
Solans de brindlo. 
Sal. 
Géneros nio especificados nas pautas. 



Nota total dos yaloret das mercadorias importadas 

6 toa procedência 



Procedência 



Portugal 

Moçambique 

Quelimano 

Inhambane 

Presidência de Bombaim . . . 
Presidência de Madrasta . . . 

Cutch 

Rattywar 

Seim 

Reino Unido 

Portos portugueses da índia 



Valor 
em raplaa 



69:894 

4:068 

50 

1:066 

1.991:250 

464:861 

1:434 

85:119 

9:370 

570 

84:636 



Resumo geral da importação e exportação 



Deaignaçlo 



Importaç&o 
Exportação 



Válor 
em rupiu 



2.662:318 
671:214 
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Relaçio dos terrenos vendidos peia hieiída Frovtaeial, desde o sono de 1898 

até ao Dffl do ano de i898 



Yalores em rupias 



%í 



Annos em qae se effectnftrsm èm ▼endai 

Terrenos vendidos durante o anno de 

1893 

Terrenos vendidos durante o anno de 

1894 

Terrenos vendidos no 1.* trimestre do 

anno de 1895 

Terrenos vendidos no 2.^ trimestre do 

anno de 1895 

Terrenos vendidos no S,^ trimestre do 

anno de 1895 

Terrenos vendidos no 1.° trimestre do 

anno de 1896 

Terrenos vendidos no 2.<> trimestre do 

anno de 1896 

Terrenos vendidos nos 2.°* trimestres 

dos annos de 1896 e 1897 

Terrenos vendidos no 2.^ semestre do 

anno de 1898 *. 



Área 

em metros 
qaadradoe 



268:828,00 



2.145:843,11 



565:941,22 



471:191,88 



317:112,00 



1.107:426,53 



523:956,75 



687:648,57 



147:376,00 



6.235:334,06 



Avaliaçlo 



5:630 



32:762 



20:763 



17:538 



20:984 



36:221 



9:931 



22:191 



41:150 



207:170 



Preço 

de 

A4Jadicaçfto 



13:005 



48:907 



28:723 



12:509 



26:515 



36:205 



8:200 



20:788 



33:976 



228:828 



)l«u dái WDUiu ia reidlBiBlA hI1nIu«I éti pnll» qae paueni, 

IH eonwlliu ibilit detiiaadM, » ctkMo dt U, eoifrulu, M«dei, fibrli 

e Suti Ciu dl Ilserlesrdli, eom o rilor doi nesnss prtdlH 



Talons en rapiu 







pr.dlo.l.K>(p<*« 


TOMI 

domidi. 




CwimU»! 




Flbrlcu 


POKHIM 


Cobl.)g 


SidU €■» 


^ 


















IlhM 


7:904 


S:3B0 


4 


_ 


_ 


10:289 


S 


Bardez .... 


3:153 


30 


86 


22 


_ 


3:293 




Salwte .... 


7:088 


5:397 


8 


040 


- 


1:522 


17:049 


3 


Pernem 


_ 


68 


4 


182 


_ 


_ 


4:240 




Saaqudim. 


11 


20 


5 


252 


- 


- 


5:283 


1 


Quepem.... 


_ 


18 


6 


G06 


3:3d5 


_ 


10:019 


2 


Csnácona .. 


- 


5 


10 


iSl 


- 


- 


10:tó9 


S 


DtmSo .... 


51 


- 


- 


- 


- 


51 




Diu 


- 


- 


- 


- 


- 








18:207 


7:908 


29 


593 


3:417 


1:523 


60:658 


l.í 



tstm do Euppa gml dsi npltus aataidoí pslu csrportt^s e pa! 
im dfnbeiro a gcoeros, loi eoncelhn do Eiltdo dt ladii, mioirul 
tUiu n|Mrtl(lu d« hHBds coBMlbtu, a qae larrlnm de bau ii 
dacloa da Juros do ud« de iiU, com daslguçio da laia de Jnro. 

Valores em raplaa 



CmmUio. 


Falu 


Peloi 


ToUl 


RtDdlmea. 


elhaaConqaistas: 


302:738 
87:200 
594:357 

6:531 
19:748 
278:650 
18:177 
12:135 
66:468 

825 
5:568 
16:060 


1.555K)96 
2.129:915 
3.299:200 

408:909 
200:954 
608:262 
101:062 
187:598 
196:902 

16:620 
239:622 
80:888 


1.857:833 
2.217:116 
3.898:557 

416:440 
220:702 
886:912 
119:239 
149:718 
262:370 

16:946 
245:190 
95:933 


1G4:992 
184:801 
289:939 

27:991 
22:677 
64:519 
9:719 
11:718 
20:620 

2:461 
28:976 
12:407 






ovas Conquistas .- 


Sanquelim 


SaDguem 


Canácona 

Comnuuido militar 
de Satary 








1.395:987 


8.976K>17 


10.870:964 


840:715 



Media geral da taia por ci 



4 por cento a 12^ por cento, taxa exigida pelas corporações. 
1 por cento a 102 por cento, tua paga aoa particulares. 
Emprestado gratuitamente (?) pelas corporações, 1:333 rupia 
Emprestado gratuitamente (?) pelos particulares, 297:894 nip 



Nota eomparatiia dos capitães matnadu hss unos de 188S e 



Annoa 


Cuplul 




CoDlrlli 




9.600:219 
10.370:964 


521:403 
840:716 












ifferenca para mais em 1896 


870:735 


861:812 


14. 



Imu tHBpinUH te ^Mt* dt tua 4h m^iUm ii e^, h terrilHis i 
urmiMiánlM i lu rniat^, 
ntn o luo de 1SS8 • ■ aedit do lUan ím am utsriím 



Talarei tm rafiãa 



nhM 

Bârdu . . . 
SalMte . . . 
Sanqaelim 
Quepem . . 



8:067 
15:417 
31:228 



2!i:440 

8:904 

,28:270 



lippl dmiflilntln di pralBCflo e raparti(iB doi wpirltH de e^|t 
» terrlterl« ds G», u isno de iW, amtutiu Mm o d« 1SS8 





«1.U.1M 




E: 






»•/. 


MV. 






„.■,...■»;;■■ 


dlfl.. i°^'- 


16. 




l:l«!l 8Vt 

2:968 ! 1 1/, 
1:798 - 

4 


8:166 31/) 

31:486 1 7, 

18:289 - 

f) 


144:294: 6 l/l 
197:334 3 
58:039 8 Vi 




1898 


f 


Diffcfença para menos . . . 
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Happa demonstratiYO da media 
da receita geral do abl[ari, no território de Goa, nos annos civis de 1894 a 1896, 

comparada com a receita do anno de 1897 



TalereB em roplas 



Detignaç&o das receitai 



Taxa de coqueiros liceneeados para destilla- 
ção de espirito 

Taxa de coqueiros para fabricação de jagia 
(assacar) 

Taxa de coqueiros pai'a fermentação de pão 

Taxa de coqueiros de cajuris lavrados á sura 

Taxa de coqueiros de tadd-madds 

Taxa de coqueiros de palmeiras bravas la- 
vradas 

Taxa para montagem de alambiques de co- 
queiro 

Taxa para montagem de alambiqpies de caju 

Taxa para montagem de alambiques de canna 
doce 

Taxa de destillaçilo de espirito de caju 

Taxa de destillação de canna doce 

Taxa de licença para venda de espirites na- 
tivos 

Taxa de licença para venda de espirites eu- 
ropeus e vinhos 

Rendimento do exclusivo de drogas embria- 
gantes 

Rendimento do producto de multas 

Differença para mais 



Media 
doi annot 

de 
1894 a 1896 



457:928 



130 

3:548 
487 

2 

50:350 
46 

42:444 

3:436 

126 
149 



570:242 



1897 



478:525 



10:585 


15:412 


842 


785 


166 


225 


3 


3 



67 

3:760 
536 

2 

52:764 
158 

43:650 

3:468 

151 
467 

599:973 



Differenças 



Para 
mais 



20:5% 



4:827 



58 



212 

49 



Par* 
meno» 



2:413 
112 

1:205 

32 

25 
317 



29:846 



57 



63 



120 



29:726 



§ 
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0» 


1 


|ii!5 




T 
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i 


E^ 


í: 






"^ 


" 




sSi 




1 


i 


? 1 


l 


sii 










^ 


" 










1 


S 1 1 


s S 


% 


i 


iss 


1 i 


2 


















* 1 ! 










■ £ ■ 










• -S : 




















'S : 










1 ': 




~ 






" 1 '■■ 










° : 








II 8 ; 












lil ii 




1 5 .5 Is 




III 1^ 



CoDti m dlDbelni dis rseilUs cobradas e aserlptaradis 

e dN IdidM saidos para paíameoto du despesas do cofre central da tLesoaraila geral 

Dfls annos ecoDomleos e clill abaJio designados 





Talorefl 


en ripiM 








IMB-ieW 


IS>1-1SM 


..«-.a. 


IS» 


BeceiU 


2.310;824 


2.818:535 


2.362:992 
2.841:884 


2.320:211 




2.223:930 






Saldo. . .. 


- 


- 


21:658 


%:281 







(•I Klo M Dtnslona > daipau por filU de alenanloi. 

Direitos de loiporUçio e eiportaçlo 
eobndn du airude|ai do Estado da índia nos annos económicos abalio designados 





Tâlorea em 


rapias 








ISDS-ISM 


— 


I89S-18M 


mn-im 


ISÍJ-IMS l8S8-mS 


1 

Importeçio 


348:195 
10:311 


369:810 

10:909 


348:028 
9:393 


402:505 
23:434 


- ; 436:091 








363:506 


880:719; 357:421 


426:939 


(a) 466:046 



Resuo do nappa da receita e despesa do caminbo de ferro de lerDDgfio 
nos annos de 18S7 a 1S98 



87:538*379 
172:213«)23 
196:502*534 
190:174*777 
217:605*652 
149:872*270 
234:724*281 
217:469*061 
233:280*779 
118:870*820 
71:888*620 
88:347*820 



5:051*956 
2:170*523 
6:517*402 
8:874*54] 
8:972*506 
5:429*700 



9:736*208 
8:376*345 
0:427*390 



32:557*070 
64:314*280 
44:056*830 



2:486*423 
10.042*500 
19:985*132 



48:638*146 
4:842*570 
66:027*619 
47:732*853 
44:654*434 
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BesHmo de receitas dos camlaiios de ferro e porto de lormogto. 
de todos 08 primeiros semestres, desde o começo da exploraçlo, e das 21 semaiss 

do l.'' semestre de 18911 e 1900 



Annof 

• 


BspUs 


ito 

i 

l 

(f! 
03 
07 
10 
12 
07 
02 
12 
04 
12 
08 
11 
10 


■ 


1887 


46:084 
233:749 
330:500 
291:594 
385:159 
203:022 
354:099 
349:565 
333:382 
211:215 

92:372 
124:240 
375:708 


09 


1888 

1889 


11 

08 


1890 


10 


1891 


09 


1892 


03 


1893 


07 


1894 ; 


00 


1895 


00 


1896 


07 


1897 


11 


1898 


06 


1899 


10 






• 


193:379 
351:956 


00 
00 

00 


00 


24 prim eiras semanas do 1." semestre de 1899 


00 








158:577 


00 



Nota. — Em 15 de janeiro de 1887 teve logar a abertura á exploraçlo provi- 
soria do troço da linha de Mormuglo a Soaanlim, na extensão de 41 millias, e era 
3 de fevereiro do anno seguinte foi o primeiro dia da exploração definitiva nas 
51 milhas. 



RELATÓRIOS 



Senhores Vogaes da Junta Geral da Provincia. — O critério de uma boa 
administração tem de inspirar-se no conhecimento das necessidades sociaes. 

Tem sido no estudo d^essas necessidades que tenho procurado guiar o meu 
procedimento no governo da índia Portuguesa ; é o seu conhecimento progres- 
sivo que me tem determinado, subordinando-me sempre aos principios que deli- 
mitam a minha esphera de acçflo, a criar serviços que nâo existiam e a aper- 
feiçoar, quanto possivel, os existentes. 

£ neste sentido, senhores, que eu, no desejo bem sincero de promover a 
prosperidade do país, cuja administração me está confiada^ appello para o vosso 
saber e para a vossa experiência dos negócios públicos, na esperança de que as 
propostas que me apresentareis sobre os assumptos da vossa competência^ con- 
tribuirão para o bem-estar e progresso doesta provincia de tradições tão glo- 
riosas, e serão um complemento valiosíssimo das providencias que tenho pla- 
neado. 

Reputo indispensável o concurso de todos, e como acto de justiça, que me 
satisfaz a consciência; devo expressar aqui, bem alto e solemnemente a minha 
consideração pelo modo elevado como tenho sido auxiliado pelo Conselho do 
Governo e pela proficiência e dedicação com que se teem havido os demais 
fanccionarios que dirigem os differentes ramos do serviço publico, no difficil de- 
sempenho das suas respectivas funcçoes. 

Muito lhes deve o pais, muito ha a esperar ainda do seu trabalho constante 
e das suas comprovadas aptidões. 

Imp6e-me a lei a obrigação de vos apresentar um relatório sobre o estado 
da provincia; acompanhado de todos os documentos e informações necessárias 
para as vossas deliberações. Este dever está, porem, em gprande parte cumprido 
pela publicação; já realizada, dos relatórios elaborados pelos differentes chefes 
das repartições das informações mensaes dos administradores dos concelhos, dos 
mappas periódicos da receita e despesa, das estatisticas aduaneiras, das embar- 
cações entradas e saidas dos portos, do do abkarj e outras ; em fim, pela publi- 
cidade que se dá no Boletim offidal aos actos de administração, tendo sido meu 
empenho tornar bem publico tudo quanto o possa ser. Está também por outra 
forma snppndo pela vossa qualidade de homens públicos e pela faculdade que 
vos assiste de pedir á Secretaria Greral do Governo os documentos e informa- 
ções que vos forem precisos. 

São as mais amigáveis as relações com as principaes anctoridades do pais 
vizinho e a isso é licito attribuir a entrega que nos foi feita; apesar da não exis- 
tência de tratado de extradicção, de vinte e cinco prisioneiros pathans suppostos 
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nuctores dos roubos de importantes valores em jóias e dinheiro praticados nos 
^^godes de Mangaeza, de Priol, de Molicajaro e de Qeulá, respectivamente em 
^ de janeiro e 17 de dezembro de 1897, e 22 de janeiro de 1898, e de quatro 
nativos accusados de terem commettido no concelho de Sanquelim um crime de 
assassinato, e que se haviam refagiado no território britamiico. Â entrega de 
^.aes criminosos, obtida com rapidez pouco vulgar, deve ter concorrido de modo 
se.ieivel pai'a que se n2o tenham, depois d*ella, repetido, em Goa novas ezhibi- 
çues de salteadores. 

É normal a situação do país. O período de desordem que o opprimia, quando 
tomei posso do Governo, já pertence á historia, achando-se desvanecidas as 
consequências doesse tempo de graves difficuldades, e tendo-sc felizmente resta- 
belecido o socego dos espíritos. 

Não tem havido descanso nesta obra de reparação e os firnctos d'csse tra- 
balho são patentes. 

Satary progride á sombra das medidas adoptadas. Na província de Embar- 
bacen a recentu reforma administrativa é também garantia da manutenção da 
ordem publica ; em breve será regulamentado um novo regimen agrário nessa 
região, reassumindo o estado das propriedades das terras em harmonia com as 
deliberações o propostas da respectiva communidade agrícola, facto que deve 
influir para que terminem de vez as lutas locaes que de longa data entravam o 
desenvolvimento de tão fértil provinda que outras medidas tenderão a impul- 
sionar. 

Todo o país se entrega ao trabalho honrado e pacifico ; um anno agrícola 
prospero, assegurando colheitas abundantes, desvia os receios de uma nova 
crise alimenticia o de maior desequilíbrio entro as importações e exportações. 
Tendo percorrido os concelhos das ilhas Salsete, Pondá, Queprem e Canacona, 
admirei a índole bondosa e hospitaleira dos seus habitantes, e convenci-me da 
aptidão que o povo de Goa possue para os trabalhos agrícolas a que se dedica 
com persistente tenacidade. 

Continua regular o estado sanitário, tendo sido coroadas do melhor resul- 
tado, graças ao Altíssimo, as medidas sanitárias empregadas para se evitar a 
importação em Goa, da epidemia da peste bubonica. 

£m Damão, onde tem grassado tão terrível mal, havia elle cessado desde 
outubro ultimo, conseguindo-se por isto e por instancias empregadas junto do 
Governo de Bombaim, o levantamento do cordão de forças militares que envol- 
via a zona de Damão Grande e Pequeno. Infelizmente, porem, telegrammas 
officiaes ultimamente recebidos dão noticia do reapparecimentodamesma doença 
na aldeia Dollei. Estão, porem, sendo empregados os meios e precauções possi- 
veis para evitar uma nova propagação de tão perniciosa epidemia. 



A situação financeira tende a melhorar, tanto pela rigorosa economia ado- 
ptada na gerência dos dinheiros públicos c suppressão de algumas despesas 
prescindíveis, como pelo augmento das receitas obtidas, não por virtude de no- 
vos impostos, mas pelo aperfeiçoamento dos processos adminbtrativos e fiscaes, 
e pela criação de serviços reproductívos. 

Era beneficio directo dos contribuintes foi permittida uma revalidação geral 
sem multa, dos documentos sujeitos aos impostos do aêUo e dada interpretação 
a diversas disposições duvidosas daa leis do sêlio, adiou-se para o anno, que 
principia, a cobrança dos foros e contribuições annuaes inherentes aos prédios 
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das communidades agrícolas, que d2o foram pagas em 1897, sendo também pro- 
rogados os prasos para a cobrança das contribuições directas em diversos con- 
celhos 6 permittida a revisão de algumas matrizes ; foram desdobradas as re- 
partições de faseada de Bardes e Salsete e annuUados todos os conhecimentos 
de quaesquer impostos, extrahidos antes de 1889, que estavam incorrectos, 
emendados e rasurados em consequência da imperfeição dos lançamentos e do 
mau sjstema de serviço, que então vigorava, e os conhecimentos dos foros e 
outros rendimentos anteriores aos últimos cinco aonos, bem como os de outros 
impostos julgados incobraveis ; foi modificado o regulamento da cobrança exe- 
cutiva no sentido mais benéfico para os contribuintes e esta nomeada uma com- 
missão para adoptar o processo executivo á cobrança das dividas activas das 
eommunidades; foi promulgado um novo regulamento sobre a venda de taba- 
cos, modificado o imposto sobre cajuris em Damão e augmentado o numero de 
classes das tabernas licenciadas. 

Todos os encargos da fazenda, incluindo antigas dividas o a entrega dos 
depósitos judiciaes, teem sido pontualmente satisfeitos sem que se haja recor- 
rido a operações de credito. 

A situação financeira poderá reputar-se desafogada quando as combinações 
relativas á exploração do caminho de ferro de Mormugão, por resultado a per- 
manente afiHuencia do trafego a essa linha férrea. £ devemos ter esperança de 
que assim succederá a avaliar pela quantidade de mercadorias que ultimamente 
a ella tem concorrido. 

Convencido de que o estabelecimento de um serviço do navegação regular 
entro Mormugão, Lisboa e outros pontos da Europa, deve ter como consequên- 
cia necessária a maior concorrência de trafego ao caminho de ferro e o desen- 
volvimento do oommercio local nacional, de que resultará um scnsivel melhora- 
mento nas condições económicas da provinda, não tenho cessado nem cessarei 
de chamar para este importante assumpto a attenção do Governo de Sua Ma- 
jestade, e não me abandona a esperança de que presencearei a realização de 
tão anlielado e vital deêideratum. 

Segundo é do domínio publico deve começar cm janeiro uma carreira men- 
sal pelos vapores da Companhia Allemã entre Mormugão e portos da Africa 
Oriental, incluindo os da província de Moçambique, onde resido um avultado 
numero de individues naturaes da índia Portuguesa. Esta circumstancia e os 
benefictos que a pauta aduaneira em vigor naquella provinda concede ás mer- 
cadorias procedentes do portos coloniaes portugueses, são de moldo a incitar 
os homens emprehendedores doeste pais a tentarem dirigir pelo porto de Mor- 
mugão a valiosa corrente commercial já existente entre a índia britannica e h 
citada provinda. 

Um dos ramos de administração, a que tenho consagrado esforços incessan- 
tes, é o do serviço militar. A instrucção é uma das bases prindpaes em que 
deve assentar uma boa organização militar, qualquer que seja a sua nacionali- 
dade e a sua força. Sobre ella tenho, portanto feito convergir principalmente os 
meus cuidados, c, neste intuito, estabeleci um regulamento para a instrucção 
theorica e pratica da guarnição. 

Foram criados a escola de tiro Infante D. Afibnso o o gjmnasio do bata- 
lhão de infantaria, onde se tem ministrado a instrucção correspondente, cujos 
effeitos benéficos já se fazem sentir na attitude e desembaraço das praças da 
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guarnição ; espero brevemente poder realisiir a inaugoraçlo da Ubliotlieca mi- 
litar qne será atil aos officiaes, principalmente aqnelles qae amam a sua profis* 
são e qae revelam PÍnceros desejos de se instruir. 

Estão organizadas e fanceionam regnlarmente em Pangtm e Dam2o dus 
escolas para sargentos, em qne os cabos e soldados se habilitam para desempe- 
nho dos deveres d'aqaelle posto pela frequência de dois aanos do curto, e onde 
a par de variados conhecimentos theoricos, se lhes faculta inetmcçio pratica 
sobre fortificação^ telegraphia e levantamentos topog^aphicos, habilitando-te 
por esta forma com conhecimentos muito úteis, quer para a vida militar, quer 
para o desempenho de cargos civis. 

A disciplina também me tem merecido particular exemplo, tendo procurado 
manté-la, nSo tanto pelo receio do castigo, mas principalmente pelo sentimento 
do dever e da honra. 

Os quartéis e mais estabelecimentos militares encontravam* ae em num estado 
de conservaçio, devido á necessidade que houve de alojar num espaço restricto 
e de envolta com a força indigena as expedições vindas do Beino. Lentamente 
se tem conseguido, apesar dos minguados recursos disponíveis, restabelecer a 
ordem e o asseio internos, podendo hoje apresentar-se como modelo no género o 
quartel da companhia de policia de Paogim e tendo também consideravelmente 
melhorado os das outras unidades militares. 

identicamente se tem procedido com relaç&o ao armamento e equipamento, 
que pouco a pouco teem sido substituídos ou reparados. 

Durante o anno findo tenho procurado dar o possível impulso aoe serviços 
dependentes da repartiçSo das obras publicas. Para augme&tar a respectiva do- 
tação e poder- se attender á construcçSo e conservaçSo das estradas, que reputo 
elemento indispensável ao desenvolvimento agrícola e commercial do pais, de- 
cretaram-se providencias que asseguram e facilitam a eonstraeçfto interrompida 
do plano geral da viação na índia Portuguesa. Neste particular serão devida- 
mente attendidos os direitos dos municipios como está expresso em uma das por- 
tarias publicadas. 

Foi construída e aberta á exploração a linha tolegraphica da capital a 
Pondá, Sanquelim e Valpoy, a qual será dentro de poucos meses prolongada 
até Mapuçá; e para que resulte a máxima utilidade da existência d*este meio 
de communicação encetaram-se diligencias junto do Gk>vemo Geral da índia in- 
glesa no sentido de obter que as nossas linhas sejam aproveitadas para os te< 
legrammas intemacionaes. 

Teem ainda estas linhas a vantagem de servir de escola em que se podem 
habilitar para a profissão de telegraphistas muitos rapazes qne assim mais fiaeil* 
mente podem obter collocaçÒes vantajosas, que no pais vizinho, quer noa pontos 
da Africa para aonde, e desde muito, tendem a emigrar. 

Foi extincta, por motivos de economia, a escola de artes e officios, conti- 
nuando porem a funccionar, por modo ainda mais pratico e ntil, as oflicinas de 
encadernação, de serralharia e de carpintaria, qne d*ella faziam parte e que fi- 
caram as duas ultimas, encorporadas na Repartição das Obras Publicas. 

Está promulgado um novo systema de pesos e medidas para começar 
a ter execução forçada em janeiro de 1900, achando-se em construcçSo as in- 
dispensáveis coUecçoes de padrões para serem distribuídos ás commissões mu- 
nicipaes. 
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Brevemente providenciarei sobre a confecção de outras eollecçSes d^esseâ 
pesos e medidas destinadas ao publieo e a respeito dos meios suaves a empregar 
para que d'ella se vá fazendo uso a fim de que termine a desigualdade, hoje 
existente de concelho para concelho e até de terra para terra, nos processos de 
medir e pesar^ a qual tem gravíssimos inconvenientes para o coinmercio em 
geral e para os interesses e economia individuaes. 

A Imprensa Nacional que é, como sabeis, uma instituição que desempenha 
funcção importantíssima na administração publica, foi consideravelmente me- 
lhorada, sendo hoje, no seu género, um dos mais completos estabelecimentos 
das colónias portuguesas e com a capacidade de producção, tanto em quantidade 
como em qualidade, notavelmente superior á que d*antes tinha. 

No serviço do correio augmentou-se o numero das estações postaes e o dos 
distribuidores, fai*ilitando-se ao publico a venda das estampilhas ; melhoròu-se 
o material das estações; conseguiu-se obter que os concelhos atravessados pelo 
caminho de ferro recebessem sem perda de tempo a correspondência externa 
que lhes é destinada, e foi determinado, para começar a vigorar no dia 1 do 
presente mês, a reducção dos portes da correspondência entre Goa, Damão e 
Diu. 

Beeonheço que tal serviço está ainda longe de corresponder ás exigências 
do publico, mas não é possível introdnsir-lhes radicaes aperfeiçoamentos sem 
um accrescimo considerável da despesa. 

Foi criada a repartição de agrimensura regida por um regulamento cuida- 
dosamente estudado a que correspondem trabalhos de subido valor que influirão 
sobre o aug^ento das receitas, sobre o desenvolvimento agrieola e sobre a pro- 
gressiva civilização e estado social do pais. 

Acha-se a ella conjugada a criação de uma nova profissílo — a de agrimen- 
sor official — a que se podem dedicar com proveito próprio e do estado um bom 
numero de filhos do pais, que nelle a poderão exercer por um dilatado período 
de tempo e que tem também grande procura nas nossas provindas ultramarinas 
e nas demais colónias actualmente em formação no continente africano. 

Novamente são permittidos, e por um processo simplificado e mais econó- 
mico, os foramentos de terrenos na posse das communidades, o que necessaria- 
mente concorrerá para o augmento da producção agrieola. 

As mattae de Goa, pertencentes á fazenda, estão sendo delimitadas e bali- 
sadas, seguindo-se a estas operações o levantamento das respectivas plantas e 
a organização dos competentes inventários. Está publicado o novo regulamento 
por que vae reger- se a administração dVstas propriedades do Estado, que tão 
ainda de considerável valor, apesar do abandono a que teem sido votadas, do 
que resultou uma sensível redueção na sua área e a destruição verdadeiramente 
vandalica das suas melhores madeiras. 

A regeneração d^essas propriedades e o seu tratamento e exploração me- 
thodica e scientifica, constituem trabalho paciente, difficil, de grande fôlego, 
mas de subida utilidade para a vida económica do Estado, para a regularização 
das suas condições climatéricas e para o desafogo das suas finanças. 

O regulamento a que alludo extingue o antigo imposto sobre o corte de ar- 
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Tores, que existia nas Novas Conquistas, contra o qual tantas e, em meu pare- 
cer, tio justas reclamações subiram por vezes ao Governo. 

Vae bem encaminhada a administraçito da Pragana de Nagaar-Avelj, cu- 
jas mattas ser2o também impor tantissimas e ae converterão em fonte de receita 
se se persistir no caminho encetado, nilo se hesitando em auctorisar as despesas 
que forem reconhecidas como de absoluta necessidade e psra as qnaes expres- 
samente consignei cm portaria n.** 6õ0, de 7 de setembro findo, a verba de rupias 
110:000. 

Emfím, senhores, muitas outras providencias se tomaram no anno findo so- 
bre assumptos de interesse publico. Seria longo ennnmerá-laa todaa, e, por certo, 
as conheceis pela publicidade legal que tiveram. 

A modificação das pautas aduaneiras no sentido de facilitar e impulsionar 
a exportaçSo de alguns productos do país, o de terminar desigualdades e inco- 
herencias na classificaçilo aos artigos tributados *, a revisio da legislação rela- 
tiva ao imposto de abkary ; o incitamento á exportaçSo do sal, procurando-lhet 
collocaçio e o fabrico de copra e óleos vegetaes, para o que existem m<9cados 
seguros ; a revisío dos regulamentos das oommunidades reunindo num único 
corpo de doutrina as disposições dispersas por diversos diplomas, as questões 
que contribuam para o desenvolvimento agricola, commercial e industrial, o pro- 
blema da irrigação dos terrenos, polo menos dos que para isso estiverem em 
melhores condições naturaes ; a desamortizaçlo, embora lenta, dos immobiliarios 
das confrarias e pagodes, consegnindo-se simultanesmento que os interesses doi 
fundos consolidados, em que convertidos, sejam pagos em Goa na Repartição da 
Fazenda Provincial ; a instrucção, e especialmente a instrucçAo primaria, procu- 
rando vulgarizar quanto possível o conhecimento das linguas portuguesa e in- 
glesa, são outros tantos assumptos de que pretendo tratar, que ambiciono resol- 
ver e para os quaes peço a vossa esclarecida attooçSo. 

O estudo da evolução por que tem passado na província o systema da tri- 
butação directa, eonvenceu-me de que se deve persistir nas reformas já em vi- 
gor, das quacs tem resultado a substituição de antigos impostos manifestamente 
absoletos, vexatórios e desiguaes, pela contribuição predial, que é um imposto 
racional, justo e cujas desigualdades se corrigem coro relativa facilidade. 

Affirmando isto, deixo também aqui consignado que reputo esse imposto 
incompativel, nas Novas Conquistas, com a existência simultânea dos foros 
reaes, os quaes projecto abolir em harmonia com o que neste sentido foi deter- 
minado por um dos meus illustres antecessores em relação aos concelhos de 
Pemem e Quepem. 

Alguma cousa, pois, senhores, se conseguiu de útil no anno findo, muito 
mais se conseguirá de^ futuro, se não nos faltar o auxilio da Divina Providen- 
cia. 



Senhores Vogaes da Junta Geral de Provinda : — A prosperidade do pais. 
a vitalidade dos seus mais altos interesses, a igualdade na distribuição do poder 
constitucional, dependem, em grande parte, do fnnccionamento normal das diver- 
sas instituições politicas e administrativas. Não podem os Governos viver isola- 
dos, não devem prescindir do concurso de todas as faculdades, tendências e 
energias. O poder politico é a resultante dos vários poderes sociaes; a livre con- 
corrência das forças é a formula do progresso. 
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A sociedade, como organismo víto, nfto é inntil nenhum dos sens mem- 
bros. 

Senhores : Partindo doestes priocipios, qae sfio matéria corrente na moderna 
sciencia social ; reservando-me, na apreciação dos vossos trabalhos, a indepen- 
dência que a lei me reconhece, e que é o processo necessário da critica, avaliando 
a superior importância da missSo que vos impende, fazendo a' devida justiça ao 
vosso saber e patriotismo, á dedieaçio e ao amor pelo trabalho que tenho reco- 
nhecido nos funccionarios que fazem parte da Junta Geral de Província, confes* 
ao-vos que me é extremamente grato abrir esta sessão, na fiindada esperança de 
que o relatório que rac entregareis sobre as necessidades do Estado da índia, 
melhoramentos de que é susceptível e meios de os conseguir, ha de ser um au- 
xiliar importantissimo do meu programma de administração. 

A situaçio anormal em que se encontrava a província quando, ainda ha pouf 
cos meses, tomei posse do seu governo, está, felizmente, modificada, c tudo in- 
culca que uma época de progresso tende a accentuar*se. Restaurada a ordem 
publica pela submissão dos ranes e mais revoltosos, restabelecidas as garantias 
constitucionaes e a liberdade de imprensa, aplanou-se o campo das diflSenldades. 
Reparar os estragos d'esse tempo infeliz, procnrar-lhe as causas e removê-las, é 
a obra prineipal que hoje se nos impòe. 

Como consequência immediata doesse estado derivou a crise alimenticía, 
aggravada por successivas colheitas escassas e pela emigraç2o dos que, do ter- 
ritório britannico, fugiam á peste buboniea. Debellou-se a crise; o JSstado nSo 
poupou esforços nesse sentido, e de todos é conhecida a forma pressurosa e al- 
truísta com<y um grande numero de corporações e de cidadãos residentes neste 
país, na província de Moçambique c no estrangeiro, correspondendo ao appello 
que lhes fiz, vieram secundar o Governo. 

A pacificação seguin-se de perto a reforma administrativa de Satary, o es- 
tabelecimento de um novo regimen da propriedade e a reparaçSo, estudo e cons- 
trucçSo de estradas naquella província, medidas que se me afiguraram urgentes 
e de que os factos v2o patenteando ss vantHgens. 

Com o fim de concorrer para a civilização, instracçlo e desenvolvimento 
agrícola da mesma província, diligenceio conseguir que ali se estabeleça uma 
missão, de trappistas. 

Na mesma ordem de ídéas preoccupam-me de momento as províncias de 
Embarbacém e Astagrar, vizinhas de Satary, também num estado de civilizaçSo 
muito rudimentar, e espero poder em breve tomar a sen respeito resoluções defi- 
nitivas e proveitosas. 

A reforma dos serviços da imprensa, a nomeação de uma commissSo para 
eatadar o systema de pesos e medidas nesta colónia, o impulso aos trabalhos da 
commisaSo encarregada do regulamento para a administração dos pagodes, a 
protecçSo dada á emigraçfto p«ra a província de Moçambique, a simplificação do 
processo das resenhas nos tombos das communidades agrícolas e varias outras 
providencias que teem oecnpado os primeiros tempos da minha administração, e 
em qae o Conselho do Governo tem collaborado com a máxima dedicação e com- 
petência, são do vosso conhecimento. 

Em cumprimento do disposto na portaria n.® 534, de 6 de setembro ultimo, 
foram-me apresentados, pelos diversos chefes de repartições, os relatórios dos 
serviços respectivos, que serão brevemente publicados, e desnecessário é enca- 
recer a utilidade de tão interessantes trabalhos. 
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K&o ha crise que dure «empre. A sitoaçio financeira, provocada pelas aval- 
iadas despesas que a ultima revolta occasionou, se nílo reveste, felizmente, 
um caracter tSo desesperado como o que um mal entendido pessimiraio tem 
pretendido inculcar, merece, tem duvida, a mais constante e cautelosa atten- 
çio. 

Com ella se ligam proximaaiente : 

A qnestio do caminho de forro de Mormugito, á qual o Grovemo da metró- 
pole procura uma solução conveniente ; 

A reforma doe serviços da cobrança dos impostos, que pode ser mais prodac- 
tiva, fácil e suave : 

A modificaçAo do imposto do abkary ; 

A revisfto do orçamento, fisaado ordenados proporcionaes ao serviço e cate- 
goria dos empregados, cortando despesas supérfluas e procurando diminuir as 
despesas ordinárias sem desorganizar os serviços; 

A revisfto da pauta aduaneira, em ordem a incitar a ezportaçSo de algons 
prodnctòs do pais ; 

£, em geral, todas as providencias tendentes a assegurar o desenvolvimento 
da agricultara, do commercio e da industria. 

Neste sentido, mereeera-me especial cuidado: 

A conservação e abertura de estradas, e a coDstrucçfto do pontes ; 

A abertura de canaes de irrigação e melhoramento dos de navegação; 

O levantomento das plantas das vias aquáticas e o augmento das carreiraB 
a vapor n!os rios de Goa, estabelecendo-as até aos extremos navegáveis aves- 
ses rios; 

A exploração das mattas do Estado, que podem ser um poderoso factor da 
receita publica; 

O incitamento para se estabelecerem fabricas de tecidos e outras; 

O aprovoitemento do cairo, que terá segura exportação ; 

O estabelecimento de empresas qne se occupem da pesca em larga escala; 

A criação de gado cavallar e muar em Satory e noutros logares das Novas 
Conquistas, que para isso sejam apropriados; 

A organisação do serviço pecuário, no sentido de melhorar a raça bovina e 
de augmentar a sua riqueza; 

A cultura da planta Thea, de modo a obter um valioso artigo de exportação; 

O estabeleeimento dos serviços de agrimensura e de estatistica, criando as 
repartições competentes; 

O desenvolvimento de institoiç5es bancarias; 
* A procura de mercados para o sal que, em tão grande escala, se produz 
neste pais. 

Conflo em que breve poderá começar a montagem das linhas telegn^phieas 
entre as povoaçòes mais importantes doeste territorio, e que, com a intervenção 
das auctoridades britannicas, se fará pelo mesmo meio a ligação de Damão e 
Diu com a rede gemi telegraphica. 

Acbam-se em bom caminho as negociaçues tendentes ao próximo estabeleci- 
mento de communicações mar it imas directas entre os portos de Mormogão e 
Aden, o que facilitará as transacções entre a índia, a Europa e a Africa Orien- 
tal, e necessariamente provocará, pelas exigências do commercio, o desenvolvi- 
mento do porto e da cidade de Vasco da Gama, onde urgente se torna a expro- 
priação de terrenos para edificações e a construcção de um cães, constantemente 
acostavel, no começo da avenida do mesmo nome. 
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Melhorar o Hospital de Nova Goa, reorganizar o Institato Vaccinogenico, 
de modo a torná-lo útil e efiicaz, e estabelecer novos cemitérios, sfio medidas hy- 
gienicas inadiáveis. 

Eflcusado será dizer qne tudo que diga respeito a instrncçfto primaria e se- 
cundaria merece um estudo attento. 

O Lyceu de Nova Groa deve poder habilitar completamente para o ingresso 
nas escolas superiores dè Portugal. 

Um dos ramos mais diffioeis e melindrosos da nossa administração coionial 
é, sem duvida, o serviço militar. D'elle se tem o Governo Central occupado dili- 
gentemente. 

Pela minha parte tenho procurado remodelar os diversos serviços e a ins- 
trncção dos quadros e praças, na intenção de, nos limites das forças económicas 
doeste Estado, obter um pundenoroeo, solido e bem organizado elemento em con- 
dições de offerecer a mais completo garantia de disciplina e de effieaoia para a 
manutenção da ordem publica ; neste sentido continuarei a empregar todos os 
esforços ao meu alcance. 

A eonstrucçâo de uma carreira de tiro para a instrucção elementar das pra- 
ças numa guarnição tão importante como esta, impunha- se como uma necessidade 
impreterível. 

Alimento também a esperança de realizar a organização de uma bibliotheca 
militar que, ainda que modesta, possa prestar aos ofiiciaes e mais praças os meios 
de ampliarem e robustecerem a sua instrucção, a par de escolas militares, que, 
sem encargo para o Thesouro, possam fornecer o qne reputo indispensável ao 
desenvolvimento moral e intetlectual da força armada. 

Preciso é, como meio de fomentar a agricultura e augmentar a riqueza pu- 
blica, procurar uma mais larga colonização das Novas Conquistas, que, com a 
área de 2:656 kilometros quadrados, contam apennS; pelo ultimo recenseamento, 
204:761 habitantes, quando nas Velhas Conquistas, a 712 kilometros, corresponde 
uma população de 289:977 habitantes. A desproporção é flagrante e eloquente. 

Por igual julgo de necessidade indeclinável cuidar da situação das praças 
do norte, simplificando e conseguindo maior economia na sua administração, e 
empregando os meios de tornar mais productiva a Praganã-Nagar*Avely. 

É complexa a obra que, rapidamente, deixo delineada, mas não é impossivel 
levá-la a effeito. 

A índia quer progredir e deve progredir. 

Unamo-nos todos para o trabalho, e, com o auxilio da Divina Providencia, 
não nos faltará a esperança de que attingiremos o nosso objectivo, engrandecendo 
e honrando a pátria. 

Senhores Vogaes da Junta Geral de Provincia : £m nome de Sua Majestade 
£1-Rei, declaro aberta a sessão. 

Nova Goa, 2 de janeiro de 1898. 



Senhores Yogaes da Junta G^eral de Provincia : — Mais uma vez sois cha- 
mados a desempenhar uma das mais importantes funcçòes que o regimen liberal 
confiou aos povos da índia Portuguesa, funcções que, traduzindo o principio -da 
descentralização, são um titulo de gloria doeste pais, por significarem o reconhe- 
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cimento do civismo dos seus habitantes, e da ana capacidade e actividade intel- 
ligente. 

Aproveitae-as, Senhores, para o bem publico, incitando o progresso que, em 
grande parte, depende da vossa vontade e dedicação. 

O periodo qae a índia Portuguesa está atravessando nfto é por certo o mais 
prospero, mas nào assume, felismente, o caracter de gravidade que um prejudi- 
cial e mal entendido pessimismo tem pretendido inculcar. 

O Governo e os povos lutam com difficuldadee, mas essas difficuldades nâo 
sio invencíveis e poderSo mesmo transformar- se cm bcneficios se, conhecidas, 
estudadas e ponderadas, servirem para encaminhar todas as forças vivas do psís 
a unirem-se para os superar O mau estado actual deriva principalmente da es- 
tiagem que prejudicou o ultimo anno agrícola, occasionando uma sensível dimi- 
nuição na producçâo; da consequente saida de capital, em escala superior anor- 
mal, para ser supprido o deficit cerealifero; e da peste bubonica que, continuando 
a grassar com terrível violência no pais vizinho, tem entibiado a emigração e re- 
trahido o movimento commereial. 

A críse alimentícia n2o se fac, porem, sentir com a intensidade que prímeiro 
se esperava, o que demonstra que s2o ainda consideráveis os recursos do pais; o 
preço dos géneros, que constituem a base da alimentação da população rarsl, 
ainda que superíor ao dos períodos normaes, nlo é, comtudo, excessivamente 
exagerado; e a terrível epidemia, se mesmo de longe nos prejudica e a todsi 
as horas nos ameaça, n2o invadiu, graças «o Altíssimo, o territorío de Goa^ pro- 
vando-se assim, até agora, eficazes as medidas preventivas que teem sido ad- 
optadas e persistentemente observadas para a conservar afastada, harmonicss 
com os preceitos scientificos e coherentes com o conhecido aphorismo sahts po- 
pvli wprema hx tst. 

Mantida a ordem publica, estando garantidas a segurança individaal e de 
propríedade, e conservando-se inalterável o estado sanitário, condições funda- 
meutaes da vida orgânica e social, é evidente que o meio está apto para pode^ 
rem ser combatidas as diffieuldade» que, de momento, nos opprimem. 

A melhoria da situaçáo, regeneração económica d*este país, todos a vemos 
no augmento da producçAo agrícola, que se coi^eguirá pelo emprego de medidas 
apropriadas e pelo trabalho livre — o elemento primitívo, a causa prímaría e 
activa de todo o progresso. 

N&o duvido do futuro se a iniciativa particular secundar os esforços que a 
administração publica tem empregado, e ha de continuar a empregar, para a au- 
xiliar. 

Pela minha parte prometto-vos que nSo descansarei, e, convencido de que 
nSo diminuirá o zelo, dedicação e patriotismo — que me cumpre proclamar bem 
alto como acto de incontestável justiça — dos fnnccionarios que, commigo, teem 
cooperado, devo esperar, apesar dos encargos do Tbesouro Publico, que o Estado 
lia de poder manter, aperfeiçoar e completar a serie de medidas que teem sido 
postas em pratica, directa ou indirectamente, conducentes ao desenvolvimento 
da agricultura. 

No Boletim Offieial, publicação que salienta os apreciáveis melhoramentos 
successiyamente introduzidos na Imprensa Nacional, sempre sobrecarregada de 
serviço, encontrareis as providencias que, no decurso do anno findo, foram, pelo 
Governo, mandadas executar; supérfluo seria, portanto, nesta occasião enume 
rá-las todas. 



193 

Houvo o maior caidado na publicação de mappas estatísticos, cuja necessi- 
dade e utilidade nfto é preciso encarecer. Os relatórios annuaes, elaborados pelos 
chefes das diversas repartições, uns já publicados e distribuídos, outros em via 
de publicação, patenteando quanto se trabalha na índia, são documentos seguros 
de estudo, de onde resaltam interessantes informações sobre os respectivos ser- 
viços, e sobre os costumes e instituições do país. 

Tendes ainda os relatórios mensacs dos administradores dos concelhos ; e a 
Secretaria Geral porá A. disposição da Jnnta os demais documentos o informa- 
ções que precisos forem para as vossas deliberações. 

Com as principaes auctoridades do país vizinho temos mantido relações as 
mais amigáveis. Como prova d'esta afiBrniaçSo referirei : a revogação d»i8 iiispo- 
siçòes aduaneiras, relativas ás mercadorias que entravam no porto de Bombaim, 
em transito para o nosso território, acto que representa para o commercio de 
Goa a economia de uma somma annual importante; o levantamento do cordão 
sanitário em Damão; as facilidades concedidas para a importação do petróleo na 
índia Britannica pela nossa linha férrea, -o que torna viável a montagem de um 
grande deposito em Mormugão, com vantagem do país, dos rendimentos do porto 
e da exploração; a convenção telegraphica e a extradicção do criminosos, condi- 
ção indispensável para que em Goa, na maioria dos casos, se consiga a punição 
dos grandes crimes. De entro outras concessões que diligenceio conseguir do Go- 
verno da índia Britannica, mencionarei a quo tende a modificar o regimen adua- 
neiro em Castle-Rock, a qual, felizmente, se aeha bem encaminhada. 

Augmentou sensivelmente no anno findo o rendimento do caminho de ferro 
de Mornmgão, que subiu a 070:000 rupias aproiimadamente, tendo sido de 
220:870 cm 1898 e de 179:721 em 1897, e é de esperar que os constantes esforços, 
neste sentido empregados pelos Governos central e local, consigam manter e 
mesmo melhorar essa situação, quo tanto interessa ao estado financeiro do pais. 

O movimento do porto augmentará succéssivamente com a montagem de fa- 
bricas e de estabelecimentos commerciaes naquella localidade e em Vasco da 
Oama^ c, para auxiliar esse jirogresso, varias providencias foram tomadas em 
relação ás concessões de terrenos e aos impostos a que estavam sujeitas a« em- 
barcações que demandam o porto. Graças a essas providencias está sendo ali 
montada, por iniciativa particular, uma fabrica de cairo e de cordoaria, de que 
ha a esperar importantes resultados económicos. 

Fez-se, finalmente, a entrega á companhia do caminho de ferro dos terrenos 
adjacentes á linha, indispensáveis á exploração. 

A situação financeira continua a merecer os maiores e mais constantes cui- 
dados. Não pode ella dizer-fee desafogada desde que existe um deficit no orça- 
mento ; comtudo, a Fazenda Publica tem satisfeito até hoje todos os seus ^car- 
gos, e necessário é que assim continue a proceder. A mais restricta economia 
tem presidido á distribuição dos rendimentos públicos por todos os serviços a 
cargo do Estado. 

As moratórias concedidas aos devedores dos impostos, a pedido dos contri- 
buintes, retardando as cobranças, teem embaraçado a gerência fazendaria. Para 
obviar, quanto possivel, ás consequências doesse facto, e acautelar o futuro, jnl- 
gou-se opportuno, com assentimento do Conselho do Governo, augmentar a emis- 
são de notas, dentro dos limites legaes fixados numa portaria do Conmiissario 
Régio. Essas notas entrarão pouco a pouco na circulação, sem prejuízo algum 
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para o publico, viato serem convertíveis em moeda corrente, e nSo expolBarSo 
por certo o papel do Qovemo Britannico, que aqui circula em relativa abon- 
dancia. 

Effectuou-se um novo contrato de arrendamento do abkary. de Diu cm con- 
dições vantajosas para a Fazenda, que correspondem a um sensível augmento de 
receita em relação ao producto do arrendamento anterior. 

Novas disposições sobre licenças para a venda de tabaco foram postai em 
pratica, cm ordem a segurar a cobrança do respectivo imposto. 

fim matéria de execuções adininistrativas adoptaram-se providencias favo- 
ráveis nos devedores. 

Foi reduzido, pela portaria provincial n.^ 168, de 26 de abril, o preço do 
coco, fixado nas matrizes prediaes dos concelbos das Ilhas Salsete e Bardes, para 
a determinação do rendimento coUectavel da eontribuiçAo predial correspondente 
ao anno corrente, resultando de tal medida, segundo dados seguros fomecidoe 
pelas respectivas repartições de fazenda concelhias, uma diminuição doesse ren- 
dimento igual a 139:691 rupias, equivalente a um abúzamento nos redditos an- 
nuaes da fazenda e, por consequência, a um aliviamento do imposto na impor- 
tância de 13:969 rupias. 

Alem d'Í8to foram attendidas quasi todas as reclamações dos contribuintes 
apresentadas em devido tempo, com indicações precisas sobre o rendimento doe 
seus prédios ; e ainda resolvidos, a favor dos proprietários, grande numero de 
processos de avaliaçSo contraditória, produzindo taes resoluções um abaixamento 
de 76:502 rupias no rendimento collectavel ou de 7:650 rupias na importanda & 
cobrar. A somma d*estas duas verbas accusa a diminuição de 216:613 rupias no 
rendimento collectavel ou de 21:619 rupias no imposto. Os serviços dos visita- 
dores do séllo também me teem merecido especial attençâo. A boa fé, a falta de 
intenção criminosa e a ignorância das leis sobre o imposto do sêllo (por vezes 
confusas), circumstancias que os tribunaes judiciaes não poderiam attender, teem 
provocado actos de benevolência da parte do Groverno, justificados quando se 
tenha em vista que as penas contra os transgressores não teem por fim obter re- 
ceitas d*essa proveniência, mas forçar ao cumprimento da lei, isto é, ao paga- 
mento do sêllo devido. 

No interesse da Fazenda e dos povos continua a distribuição das terras em 
Satary, tendo-se publicado um primeiro mappa no Boletim Official, trabalho eeto 
que, por ser urgente ultimar, vae tendo, na presente estação, grande incremento 
com a intervenção de empregados especiaes, para ali destacados pela repartição 
de agrimensura. 

Xa Pragana- Nagar-Avelj, que declarei independente do districto de Da- 
mão, como convinha á rapidez da resoluçlo dos assumptos relativos á sua admi- 
nistração, continua a tombação dos terrenos aráveis, que está prestes a terminar, 
sendo sensível o augmento das rendas do Estado. 

A montagem ali de serrarias a vapor é um melhoramento de ha muito recla- 
mado. 

Esta região e as mattas de Goa, cuja demarcação e levantamento de plantas 
não estão longe de serem concluídas, poderão desde já fornecer ás obras publi- 
cas todas as madeiras necessárias ao Estado, dispensando-se por esta fonna a 
importação da índia Britannica e ficando, portanto, no pais o dinheiro que, para 
tal efPeito, se exportava. 

Nas visitas que fiz no anno findo aos concelhos de Bardez e Perném, e aos 
districtos de Diu e Damão, verifiquei a importância d^essas regiões e informei-me 
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das suas mais urgentes necessidacles, a que tenho procurado attender quanto 
possível. A recepção que me foi feita pelas auetoridades, corporações e povos 
das localidades que percorri, provando-me que são devidamente comprehendidos 
os desejos que tenho e os esforços que emprego para corresponder dignamente 
á honrosa missão que me está confiada, revelaram principalmente a fidelidade 
sincera d*e8Be8 povos á naçfto a que pertencemos e aos seus Augustos Monar- 
chas. 

Impressionou- me, sobretudo, o génio emprehendedor e activo dos habitan- 
tes de Bar dez e as condições do concelho de Nagar-Avely, que, dotado, como é, 
de uma importantíssima riqueza própria, ha de rapidamente progredir em civili- 
zação e prosperidade se continuar a ser administrado como o está sendo no pre- 
sente, e o Governo do Estado providenciar sobre a realização dos melhoramentos 
materiaes e promulgação das medidas administrativas ali necessárias. 

Auctorízou o Governo da metrópole que possa pagar-se em Goa, na reparti- 
ção de fazenda provincial, o juro aos portadores de títulos da divida portuguesa, 
concedendo assim ás corporações e aos particulares um beneficio que deve re- 
gistar- se com gratidão. 

Foi conservada, sem alterações dignas de menção, no anno a que me estou 
referindo, a organização militar decretada em 1894 e em vigor desde 1897, que, 
se não satisfaz cabalmente a todas as necessidades do serviço, principalmente 
por se accentuar cada vez mais a deficiência do quadro de officiaes, decretado 
em 1898, tem, com tudo, o mérito de não exigir despesas incompatíveis com os 
modestos recursos do orçamento do Estado. 

Tendo a experiência demonstrado a impossibilidade de realizar com vanta- 
gem, em relação ao batalhão de infantaria, o programma de instrucção formu- 
lado em 4898, por a multiplicidade dos serviços nos concelhos impedir que se 
conserve no quartel de Pangím, por tempo sufficiente, o numero de praças indis- 
pensáveis á realização doesse programma, foi esse- modificado na parte respectiva 
a tal unidade. 

Não tem sido, comtudo, poupados esforços para melhorar, quanto possível, 
a instrucção das praças em todas as unidades da guarnição, tanto a geral como 
a propriamente militar e a disciplina, que tem sido rigorosamente mantida, como 
essencialmente importa aos legítimos e vitaes interesses do país, que despende 
com as instituições militares uma avultada parte das suas receitas. 

Na escola de tiro «Infante D. Affonso» foram introduzidos aperfeiçoamentos 
próprios a evitarem os recochetes das balas que, nos exercícios da época ultima, 
se deram em numero relativamente elevado. 

O armamento melhorou por se terem recebido, enviadas pelo Ministério da 
Marinha, 600 carabinas Snyder em boas condições, que substituíram as espin- 
gardas ultra-obsoletas distribuídas á guarda fiscal. 

A reserva de munições é sufficíentemente abundante, tendo sido reforçada 
no anno ultimo com uma importante remessa vinda de Lisboa. 

Está na imprensa para ser publicado, o que se espera se realizará no cor- 
rente anno, um regulamento muito completo e bem elaborado, relativo á admi- 
nistração da fazenda militar, que importa pôr quanto antes em execução. 

A conservação e bom arranjo dos quartéis é assumpto que tenho sempre 
acompanhado de perto, por saber que d*isso dependem em grande parte as ídéas 
de ordem, asseio e amor á profissão, tão necessários para a educação militar do 
soldado. 
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Adquiria-sc para o Estado a casa em que se acha alojada a bateria de ar- 
tilharia, ondo já 80 haviam introdazido, á custa da Fazenda, custosos melhon- 
mentos, que continuaram depois de realizada a compra, tendo hoje esse quartel 
apreciáveis commodos e boas condições hygienicas. 

A guarda fiscal, unidade que desempenha utilíssimos serviços de protecclo 
ao commercio licito, á numerosa classe de indivíduos que se empregam, obser- 
vando as leis, na industria do abkari, e, nos legítimos interesses da fazenda, me- 
lhorou durante o anno a sua educação, organização e funccionamento, que, com- 
tudo, estAo ainda longe de ser perfeitos. 

Teem continuado com desenvolvimento crescente os serviços a cargo da re- 
partição das obras publicas, hoje sobrecarregada com a ezploraçfto da rede tele 
graphicsy com a administração das officinas de carpintaria e serralharia, aonde 
o trabalho affluo abundantemente, e com os estudos, constmcçSo e conservação 
das estradas d*antes pertencentes ás administrações municipaes. 

Concluirá brevemente a construcçSo de dois novos pharoes, destinados a 
marcarem o alinhamento que os navios devem seguir para entrarem o porto de 
Mormuguo, assim como um vasto edifício em Margdo, especialmente destinado 
ás repartições de fazenda de Salsete. 

Ficaram concluídos os principaes edifícios mandados executar em Satarj, 
tanto na sede do commando militar, em Valpoy, como nas circumscripçòes em que 
o mesmo conunando se divide. 

Diversas obras de construcçjio e reparação de edifícios públicos, que longo 
seria enumerar, estão sendo executadas em qnasi todos os concelhos do Estado, 
incluindo quartéis em duas das circumscripçoes do novo commando militar de 
Embarbacém, que devem ser termiuados antes da primeira época invemosa, e 
reparações importantes na praça e Forte do Mar em Diu. *• 

Sobretudo, tem sido diido excepcional impulso aos trabalhos de viação, 
como se evidencia dos respectivos mappas mcnsaes publicados no Boletim offi- 
cíaf, e como tanto convém para auxilio do desenvolvimento agrícola e económico 
do país. Assim so tem proporcionado trabalho, na maioria dos concelhos; ás po- 
pulações ruraes, facultando-lhes meios de lucta contra as consequências de um 
anno de produeçao agrícola defíciente, E, se a crise se aggravar, manifestando 
a necessidade de facilitar a alimentação ás classes destituídas de recursos, pro- 
ceder-se-ha á constrncçSo do novas estradas, cujos projectos e orçamentos estão 
já devidamente elaborados. 

Regulamenton-se a contribuição do trabalho gratuito, por forma a constituir 
um imposto eíFectivo e igual para todos aproveitável,^ tanto para os trabalhos da 
viação como para os melhoramentos municipaes. 

Foi aberta á exploração a linha telegrapbiea de Sanquelim a Mapuçá ; re- 
duziram-se as taxas anteriormente estabelecidas para a expedição de telcgram- 
mas ; cífectuou-se com o Governo Britannico um accordo relativo á ligação das 
nossas linhas á rede inglesa, de que resultou o seu aproveitamento para os tele- 
grammas intemacionaes ; e publicou-se um regulamento para o serviço telegra. 
phico e telephonico. 

Os trabalhos já effectuados pela repartição de agrimensura comprovam exu- 
berantemente as vantagens dos serviços a seu cargo. 

Executar am-se levantamentos das plantas da maioria dos prédios ruraes e 
outciraes, que o Estado possue na província de Pemem, de todas as mattas das 
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mesma provincta e da maior parte das de Pondá, alem de outi-os trabalhos dis- 
persos pelos diversos concelhos. 

Estes levantamentos, feitos em escalas grandes que permittiram a represen- 
tacão minnciosa do terreno, abrangem uma área de 2:596 hectares. Levantamen- 
tos da mesma natureza, executados no período de 1893-1890, estenderam-se ape- 
nas a uma área de 623 hectares, o que mostra que num nnico anno a repartição 
de agrimensura fez um trabalho quatro vezes maior do que o executado no pe- 
ríodo de seis annos, anterior á sua criação ; pelo sjstema d^antes cm pratica, a 
área ultimamente levantada exigiria vinte e quatro annos de trabalho; na mes- 
ma proporção, seríam precisos séculos para concluir o levantamento dos terrenos 
do Estado na índia Portuguesa. 

A economia dos trabalhos resalta do proprío facto da rapidez dos levanta- 
mentos cffectuados com^um pessoal ainda inexperiente, que educado concorrerá 
para que maior intensidade possa ser dada a este importante ramo de serviço 
publico. 

Como meio de pôr um dique ka usurpações dos terrenos do Estado, a repar- 
tição de agrimensura tem igualmente comprovado a sua utilidade. Tudo isto está 
claramente demonstrado no relatório do respectivo director em via de publicação. 

Foi criada a repartição dos serviços hidráulicos, precisamente na época em 
que começaram a manifestar- se os efféitos da escassez das chuvas. A necessidade 
de nos prevenirmos contra críses futuras e de favorecer o accrescimo da produc- 
ção do país, pelo aproveitamento das correntes de agua quo o atravessam, de- 
terminaram aquella resolução. 

As obras hydraulicns representando um dos capitules mais difiiceis de enge- 
nharia e demandando grandes despesas, não poderão por isso desde o principio 
tomar o desenvolvimento que seria para desejar. Felizmente, comprehcnde-se o 
proveito d'cstas obras e já o manifestam algumas communidades solicitando os 
serviços da repartição. 

O tempo se encarregará de mostrar a influencia que o serviço, a que alludo, 
terá sobro o augménto da producção agrícola neste pafs^ porquanto, conhecido 
o resultado benéfico nas primeiras obras de hjdraulica agrícola que se effectua* 
rem, outras se lhe seguirão, sempre em escala crescente, que a opinião publica 
exigirá com argumentos irresistíveis. 

Compete á repartição, a que me estou referindo, a fiscalização da construc- 
çio em andamento do cães de Sanvordém, obra de reconhecida utilidade e desde 
muito reclamada por ser, por assim dizer, o cães da índia Portuguesa durante 
todo o periodo da monção. 

A maneira como em Madrasta foi recebido o director dos serviços hydrauli- 
cos, quo officialmente aJi esteve em estudo ás importantes obras de irrigação 
d*i|quc]la presidência, merece mencionar-se como um acto digno do nosso reco- 
nhecimento. 

Extincta, pela portaria provincial n.« 399, de 14 de outubro ultimo, a com- 
munidade agrícola de Embarbacém, passando a propriedade plena dos terrenos 
na sua posse ao dominio do Estado, ultimaram -se questões antiquíssimas que 
muito preoccnparam os meus antecessores ; e, ao passo que se assegurou a or- 
dem publica, por vezes ali alterada, o novo systema de distribuição das terras 
ha de naturalmente augmentar a producção naquella provinda. 

Deve também esperar-se que para ali convirja parte da população agrícola 
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que saperabnndu nas Velhas Conquistas, e neste sentido já me foram presentes 
algumas propostas. 

As medidas adoptadas para a parte disponível e cnltivavel do tarofo de 
Cotigâo, parcella da provinda de Canacooa pertencente ao lilstado, tendem a va- 
lorizar terrenos assas vastos, até hoje desaproveitados na sua maior área, tanto 
pelo que respeita á producçSo agrícola, como em relaçAo aos redditos da fazenda. 
Dizendo respeito ás communidades, pablicon-se o regulamento para a co- 
brança executiva das dividas activas, que os interesses doestas corporações ins- 
tantemente reclamavam ; para reunir e codificar toda a legislação especial cor- 
relativa, está nomeada uma commissáo ; sobre resenhas, aforamentos, remissSes 
de foros, quitas e outros assumptos, providenciou-«e no anno findo como pareceu 
opportuno e adequado, ficando finalmente resolvido, ao que parece, a contento 
dos interessados, a ventilada e controvertida questão das resenhas nos tombos 
aldeanos; por ultima deu-se começo, com o emprego de agrimensores habilitados 
e sob a direcç&o da repartição de agrimensura, aos trabalhos da tombação de 
alguns campos communaes. 

Modificações se introduziram também nos regulamentos das confirarias e das 
mosanias dos pagodes, affigurando-se uma medida de vantajoso alcance o ter-ae 
entregue a superintendência das associações hindás e mahometanas aos admi- 
nistradores dos concelhos, a quem de direito pertencia. 

£stabeleceram-se providencias geraes sobre as taias das licenças passadss 
pelas corporações municipaes, diminutndo-as e isentsndo mesmo as que affecta- 
vam as mais pequenas industrias. 

Foram importadas e distribuídas gratuitamente sementes exóticas de diffe- 
rentes espécies vegetaes, e estabelecidos dez prémios, de 200 rupias cada um, 
aos agricultores que fizessem irrigações pelo emprego de noras, systema simples 
e susceptível de uma larga e proficna applicação, aos quaes, porem, somente 
até hoje appareceram cinco concorrentes. 

Ainda, como estimulo á iniciativa particular, vou mandar ao mercado de 
Marselha uma amostra em grande escala de oopra da nossa índia, devendo op- 
portunamente ser publicado o resultado doesta experiência, que espero concor- 
rerá para o augmento da exportação em beneficio dos proprietários de palmeirss. 
Foi remodelado o conselho de agricultura, assumpto que especialmente vos 
interessa, por ser um dos capítulos das vossas attribuições, e tenciono aproveitar 
esta instituição na resolução dos problemas que se ligam aos negocioB agrícolas 
do pais. 



Em harmonia com o parecer doesta juota geral na sua anterior sessão, foi 
criado um fundo para occorrer á construcção de edificios escolares, acquisiçlo 
da respectiva mobilia e material pedagógico, e, em geral, para se prover por 
meio de subsídios ao melhoramento da instrucção primaria e especial. 

Differentes verbas desse fundo teem ja sido applicadas, sempre com prece- 
dência de voto do conselho inspector de instrucção publica, com destino a cons- 
trucção de casas para escolas e fabrico de mobília escolar, a subsídios a estabe- 
cimentos particulares de instrucção e a criação de uma aula de contabilidade e 
escripturação commercial que funcciona annexa ao lyceu, sendo frequentada por 
avultado numero de alumnos. 

E de esperar que a instituição, a que alludo, mereça a mais viva e persis- 
tente sjmpathia dos povoe doeste Estado, que tanto empenho e interesse revelsm 
pela instrucção e educação de seus filhos. 
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Sabmetti ao Governo de Lisboa a approvação de um regulamento para a 
defiamortizaçfto dos bens das corporações de utilidade publica, contendo altera- 
ções ao decreto de 14 de setembro de 1880, promulgado sobre o mesmo assumpto, 
e um projecto relativo á organização de um estabelecimento de credito denomi- 
nado Caixa económica de credUo affricola e industriaL Nos relatórios que prece- 
dem esses projectos, que fiz publicar no Boletim, estão minuciosamente expostos 
os motivos imperiosos que os determinaram e recommendaram. 

Gntre outras medidas que sujeitei á apreciação do Governo de Sua Majes- 
tade, ha uma que respeita á conservação dos monumentos de Velha Goa, padrões 
valiosíssimos das nossas glorias e da historia do catholicismo na Ásia, e que 
envolve um alvitre financeiro que reputo de importância para este país. 

Tenho também em elaboração adeantada um projecto de modificação de có- 
digo dos usos e costumes dos habitantes não christãos de Damão. O projecto da 
revisão das pautas aduaneiras, commettida a uma commissão especial, tem sido 
demorado por falta dos mappas estatísticos das importações e exportações rela- 
tivos aos últimos annos, que constituem elementos indispensáveis para o estudo 
consciencioso da questão. 

Esses mappas ficaram, porem, ha dias conduidos e estão a imprimir. £spero 
portanto, que ainda no mês corrente a commissão se possa occnpar do momen- 
toso assumpto que lhe está incumbido, cuja gravidade se revela pelo facto do 
valor das exportações d'este Estado ter sido no anno económico ultimo de : 

Rupias 1 .096 :663 

emquanto que era ainda em 1893-189é de 2:256:380 

o que accusa uma differença para menos de 1:159:717 

Em vista do que deixo exposto, não me parece, senhores, que se possa dizer, 
com verdade e justiça, que decorreu estéril para a administração da índia Por- 
tuguesa o anno que acaba de findar. 

Mais se conseguirá de futuro se todos nos reunirmos, animados do desejo de 
concorrermos para o bem do Estado e para o engrandecimento e credito do nome 
portugaês. 

Assim, espero, acontecerá se não nos faltar o auxilio da Divina Providencia. 

Senhores vogaes da Junta Geral da Provinda: 

Em nome de Sua Majestade El-Rei declaro aberta a sessão. 

Nova Goa, 2 de janeiro de 1900. 
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PORTABIAS 

X.« 404. A agricultara na índia Portuguesa, por falta de conTenient^s tra- 
balhos de irrigação, acba-se, em grande parte, quasi uulla e exclosivameate i 
mercê das chuvas que caem neste território. 

£m annos em que estas sejam escassas, as colheitas resentom-se, diminuindo 
mais ou menos, e augmontando parai lelamente o persistente deficit eerealifero, 
uma das causas importantes do depauperamento do país. 

O augmento da produeçdo agrícola é uma das mais uigentcs necessidades 
a que o governo tem de attender e sobro que tem sido já publicadas varias pro- 
videncias, concorrentes todas pura a resolução d*este problema, que t2o directa- 
mente importa a vida económica do Estudo. 

Para este augmento coneorreni poderosamente a construcçio de obras de 
irrigaçSo, quer feitas directamente pelo ^vemo, quer pelas communidades c par- 
ticulares. 

As vantagens enormes que provém da irrigaçAo estfto hoje sobejamente de- 
monstradas e d*ellas temos provas palpáveis no país vizinho, onde os trabalhos 
irrigatorios adquirem dia a dia maior desenvolvimento e tem sido um factor in- 
portantissimo do augmento que na producçfto agrícola se nota na índia Brttan- 
nicR. 

Na mcilida das nossas forças económicas, urgente é pois que o Grovemo ini- 
cie trabalhos d*esta naturesa, que possam, até certo ponto, pôr a agrioultura so 
abrígo da escassez das chuvas, evitando assim, quanto ser possa, crises de fome 
e de miséria e que consigam collocar o país em condições de augmentar a sna 
producçâo ngrieola, já obtendo maior arca cultivável, já fazendo com quedeter- 
minsdos terrenos produzam mais de uma cultura annual, já também melhorando 
a producçáo nos terrenos actualmente cultivados, fornecendo- lhes a agua de que 
tanto carecem. A par da constmcçao, por conta do Estudo, de obras de irrigaçlo 
que servirão de modelo e de incentivo a obras idênticas de iniciativa particular, 
tem o Governo o dever de auxiliar qualquer tentativa, que neste sentido sga 
feita pelas communidades ou pelos particulares, aconselhando-os, encaminhando 
os seus esforços, e fornecendo-lhes por preços módicos, pessoal idóneo piuu, com 
conhecimento de cansa, projectar as obras de irrigação que se pretender levar 
a effeito. 

Desde que se realizem obras de irrigavão de uma certa importância, neces- 
sário se torna regulamentar a forma de distribuir as aguas adquiridas e velar 
por que as disposições a tal respeito* promulgadas sejam escrupulosamente com- 
pridas, de ordem a garantir a todos aquelles a quem tacs aguas apiroveitem uma 
equitativa distribuição d^ellas. 

Necessita ainda o Governo multiplicar as communicaç«ies entre as diversas 
localidades d'cste Estado, aproveitando para esse fim os rios navegáveis, essas 
verdadeiras estradas que andam abrindo canaes de navegação entre elles, reali- 
zando, em uns e outros, trabalhos methodicos de dragagem, que tão indispensá- 
veis se estão tornando, construindo cães, regularizando as margens e executando 
emíim todas as obras necessárias para o aproveitamento das vias de commnni- 
cação naturaes, que o país tão abundante possue. 

Urgente é também que as obras executadas nas margens dos rios por parti- 
culares, sejam levadas a eíTeito por forma a não introduzir alterações no reg i- 
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men d^eases rios, e conveniente se torna fiscalizar esse serviço, de ordem a 
garantir os interesses do Estado o os dos proprietários dos terrenos marginaes, 
qae podem ser muito prejudicados se o regimen das vias fluviaes confinantes 
for modificado, por qualquer obra em cuja execução se nHo at tenda aos pre- 
ceitos scicntificos que sempre devem ter-se em vista em trabalhos d*e88a na- 
turexa. 

Como todos 08 serviços, de sua natureza idênticos, devem estar subordina* 
dos a uma mesma direcção, que sujeite a sua execução a um plano methodioo, 
concebido e realizado segundo os preceitos technicos e em harmonia com os re- 
cursos do Thesouro, 

Hei por conveniente determinar o seguinte : 

1.** E criada neste Estado a Bepartiçã'» doê serviços hydratdiòoa, com sede em 
Mormugão. 

2.* O director doestes serviços serA o director da fiscalização do caminho de 
ferro, que accumulará o novo logar com o que desempenha por nomeação regia 
c que será auxiliado pelo seguinte pessoal : 

Um conductor de 2.* classe ; 

Um desenhador ; 

Um agrimensor habilitado com o respectivo curso. 

§ 1 .* O logar de conductor será desempenhado, por um conductor da fisca- 
lização do caminho de ferro da escolha do director, accumulando. 

§ 2,^ O logar de desenhador será interinamente desempenhado pelo aponta- 
dor addido á direcção da fiscalização d> caminho de ferro, accummulando com o 
serviço que tem nesta ultima direcção. 

,^ 8.® Emquanto não houver agrimensores devidamente habilitados, desem- 
penhará as funcçòes de agrimensor, accummulando com o serviço da fiscalização, 
um agente fiscal do caminho de ferro, da escolha do director. 

3.^ As gratificações e ajudas de custo do pessoal da repartição dos serviçcs 
bjdraulicos serão as seguintes : 

a) O director perceberá, alem dos seus vencimento s actnaes, a gratificação 
mensal de 100 rupias. Quando em trabalhos de campo terá a ajuda de custo diá- 
ria de 5 rupias. 

b) O conductor terá, alem dos vencimentos actuaes, a gratificação mensal 
de 25 rupias. Quando em trabalhos de campo, a ajuda de custo diária será de 2 
rupias. 

e) O apontador que desempenha as funcçues de desenhador terá a gratifica- 
ção mensal de 20 rupias, alem dos seus vencimentos actuaes. 

Quando for chamado a desempenhar trabalhos de campo, terá a ajuda diá- 
ria de 1 V2 rupia. 

d) O agente fiscal que desempenhar as fnncçdes de agrimensor, receberá a 
ajuda de custo diária de 1:080:00, quando em trabalhos de campo e gratificação 
correspondente a 20 rupias mensaes quando em trabalhos de gabinete. 

§ L« O abono de ajudas de custo não poderá ir alem de 180 dias em cada 
anno económico. 

g 2.*> Todos os trabalhos de desenho serão indistinctamcnte executados pelo 
conductor e pelo apontador servindo do desenhador, conforme for ordenado pelo 
director, de'accordo com as aptidões de cada um e segundo as necessidades do 
«erviço. 

4.** A Repartição dos Serviços Hydraulicos Incumbem os seguintes trabalhos : 

a) Elaborar projectos e orçamentos para obras de irrigação, canaes, albu- 
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feiras, mtnaa, poços, represas, noras, moinlios americanos, machinas e qaaeiquer 
apparelhos elevatórios que se pretenda estabelecer por conta do governo ; 

b) Dirigir a construcçAo d^essas obras, quando forem executadas por admi- 
nistraçio directa do governo, e fiscal isá- la, quando as obras forem feitas por 
empreitada ; 

c) Elaborar os projectos e orçamentos designados na alinea a) a requeri- 
mento das communidades e dos particulares, que pagarilo para a Fasenda a quan- 
tia de 10 por cento da importância total d*esse8 orçamentos ; 

d) Fazer inspecções o dar consultas, a requerimento dss communidades oo 
de particulares, mediante o pagamento para a Fazenda de taias, que serio op- 
portunamente publicadas, sobre quaesquer projectos ou obras de irrigaç&o ; 

e) Elaborar regulamentos pai*a a distribuição de aguas adquiridas, captadas 
ou elevadas por meio de obrss executadas pelo Governo ; 

f) Projectar, orçar e executar canaes de navegaçio e bem assim obras de 
dragagem nelles e nos rios navegáveis ; 

g) Projectar, orçar e construir cães o quaesquer obras marginaes nos rios 
navegáveis ; 

h) Projectar, orçar e realizar obras de drenagem nos terrenos onde ellas se 
tomem necessárias e quaesquer trabalhos de deseccaçflo e saneamento de pân- 
tanos ; 

t) Informar sobre quaesquer obras nas margens das vias aquáticas, nave- 
gáveis ou fluctuaveis, quer taes obras sejam destinadas á regularização doestas 
margens, quer ao aproveitamento de terrenos, sapaes, ilhas, quer & cxecuçio 
de colmatagens ; 

j) Applicar as leis e regulamentos sobre os cursos de agua e serviços bj- 
draulicos, já mandados elaborar pela portaria provincial n.® õ76, de 6 de agosto 
de 1898 ; 

k) Superintender em quaesquer trabalhos e appltcaçoes de liydraalica agrí- 
cola; 

5.*^ Os projectos e orçamentos elaborados pela repartição dos serviços hj- 
draulicos obedecerão em tudo aos preceitos dos regulamentos e leis em vigor 
sobre o assumpto, e serão submettidos a approvação do conselho technico de 
obras publicas ; 

6.<> O director dos serviços hy draulicos elaborará e submetterá á approvação 
do Governo os regulamentos necessários para o conveniente funccionamento da 
repartição a seu cargo ; 

7.** Apresentará também o mesmo director, no tempo devido, o relatório an- 
nual dos trabalhos effectuados, com a indicação das modificações e ampliações 
que convenha introduzir em tal ramo de serviços e das novas obras de irrigaçio 
cuja execução se lhe afigurar vantajosa; 

S.^ Tanto os projectos como a construcção de quaesquer trabalhos hidráu- 
licos de utilidade publica serão determinados pelo Governo Geral em portarias 
publicadas no Boletim official; 

9.^^ Durante o anuo económico corrente as gratificações e ajudas de custo fi- 
xadas no u.° 3.** doesta portaria, bem como qualquer despesa que seja indispensá- 
vel effectuar com estudos e projectos de trabalhos de hidráulica agricola serão 
pagos pela verba 4.* da portaria provincial n." 659, do 7 de setembro de 1898. 

As auctoridades e maia pessoas, a quem o conhecimento e execução doesta 
competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Palácio do Governo Geral, em Nova Goa, 21 de outubro de 1899. 
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O decreto de 14 de setembro de 1880, qae determinou a desamortização dos 
bens das corporações de mão morta do Estado da índia, solicitada pelas ancto» 
ridades locaes e aconselhada pela commissão aqui nomeada em cumprimento da 
regia portaria de 31 de maio de 1878, não tem sido executado e nem, ao menos, 
foi regulamentado. 

O seu artigo B,^ dispondo que o producto da venda fosse convertido em titu- 
los da divida publica fundada, e permittindo somente que as fabricas e confra- 
rias reservassem um quinto e a misericórdia um decimo, para empregarem em 
contratos de mutuo garantidos com hypotheca de prédios rústicos ou penhores em 
ouro e prata, foi largamente impugnado. 

Eotendia-se, e ainda hoje se entende, que a conversão forçada, desviando 
do país uma importante parcella do capital indígena, seria prejudicial ás corpo- 
rações, pela modicidade do juro, dificultando a sua cobrança e constantes incer- 
tezas e perdas derivadas da fluctuaçao dos câmbios, como o seria aos particulares, 
pondo- se de parte a criação de um ou mais bancos protectores e impulsionadores 
da pequena agricultura e da pequena industria, o ainda e principalmente á eco- 
nomia publica em gerai. 

Assim o significaram ao Governo de Lisboa os governadores geraes, Conde 
de Paço de Arcos, Almirante Cardoso de Carvalho e General Vasco Guedes, pe- 
dindo que o preço da venda fosse totalmente conservado no Estado da índia, e 
suggerindo a criaç&o d'aquelles bancos, segundo a legislaç&o em vigor na metró- 
pole, como também fora lembrado no relatório apresentado ao Governo Geral, em 
18 de dezembro de 1883, pela commissão encarregada de regulamentar o emprego 
dos capitães das corporações religiosas. 

Para tornar viável e de utilidade pratica o decreto de 1880, para que possa 
executar-se sem reluctancias, é com effeito indispensável alterá-lo na parte refe- 
rida, e ainda noutras, e regulamentá-lo em harmonia com as circumstancias e 
interesses do meio em que tem de executar-se. O principio da desamortização 
já não pode ser contestado de boa fé, e desnecessário é hoje encarecê-lo; impõe - 
se como principio de ordem publica e de ordem económica. 

A propriedade immobiliaria na posse das corporaçues de utilidade publica^ 
segregadas das leis económicas, é um obstáculo ao progi'esso do pais : é neces- 
sário conseguir a liberdade do solo, a divisão regular da propriedade, o desen- 
volvimento da lavoura. 

As corporações não auferem, na situação illegal em que conservam a parte 
mais avultada dos seus fundos, os interesses que podem e devem auferir c que 
necessariamente lhe advirão da venda e do emprego dos capitães respectivos. 
A Misericórdia de Goa alineou, em 1898, por 40:070 rupias (sem ter cumprido o 
preceito do artigo 3." do decreto de 1880) prédios rústicos, que, no triennio an- 
terior á venda, lhe renderam a quantia de 2:111 rupias, ou sejam, em media an- 
nual apenas 703 rupias ! 

As confrarias e principalmente as communidades, emphyteuticando os seus 
bens, teem conseguido foros annuaes que por vezes attingem o decuplo e mais 
da renda ordinária obtida pelos arrendamentos ! 

Os arrendamentos, embora feitos em hasta publica, não são obstáculo a cons- 
tantes conluios, prejudiciaes ás curporações, e, o que é talvez peor, aos colonos, 
a quem os ricos e os influentes locaes monopolistas da praça, sub-arrendam as 
terras adjudicadas e que, forçados pela miséria e pelas imperiosas necessidades 
da vida, não podem, nem se lhes consente, attenta a inferioridade de condição 
social, luctar e dispensar esses intermediários. 
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Erro eeria, porem, procurar vender símaltaneamente os prédios de todas as 
corporações sujeitas á desamortizaçfto. 

Deve esperar-se que a procura determine a venda, quando se trate de pro- 
priedades que, pelo seu valor, estejam ao alcance de poucos, poden-lo apenasi 
desde já, ordenar-se a alienação dos prédios de pequena arca e diminuta rendai 
sujeitos a usurpações, tía frequentes na índia, entregando-os á exploração di- 
recta e mais hábil do j»roprictario que por certo os valorizará oin proveito com- 
mum. 

Da venda immediata de todos os tmmobiliarios, derivaria, á falta de capitães^ 
menor competência, tornando-se a praça apanágio de poucos, em prejuizo das 
corporações c dos generosos intuitos da lei. Podenl mesmo permittir-se que as 
grandes propriedades sejam vendidas cm lotes, provocaodo-se assim uma maior 
procura e vendas mais vantajosas ; poderá finalmente consentir-se espaçado uai 
periodo de tempo que so afigure razoável, que os prédios, que níSo forem vendi- 
dos, sejam dados de emprazamento remível. 

O artigo G.° do decreto do 1880, ezclnc da desamortização os bens dos pago- 
des e das mesquitas. Uma tal excepção u2o se justifica na pbasc mais avançada 
da civilização em que lioje se encontra a importante população gentia e moura 
da índia Portuguesa. Essa população confia na auc-toridade oonstitnida e sabe 
comprchender que as disposições que lhes asseguram direitos iguaes aos da po- 
pulação christã, não representam uma perseguição religiosa, mas antes uma pro- 
tecção conveniente. 

Os pagodes são instituições de piedade c de beneficência, abrangidas pelo 
artigo 226.°, n.° 2.**, § único do Código Administrativo, de 18 de março de 1842. 
Equiparaudo-os, a respeito da propriedade immobiliaria, ás corporações simila- 
res da religião catholica, nao se lhes faz uma violência, mas, antes pelo contra- 
rio, concede-se-lhes um beneficio, pois de outra forma não pode ser encarado o 
principio da dcsamortizaçiio, generalizado c posto em pratica pelas nações mais 
cultas do mundo civilizado. De resto não ha motivos para que os pagodes, insti- 
tuições administrativas, com fins religiosos, sob a tutela do Estado, deixem de 
concorrer para o bem do pais nos casos inteiramente idênticos em que o fazem 
as confrarias. 

Pelo exposto, sendo necessário e sendo um dever dar execução ás leis da 
desamortizaçilo, attendendo porem ás condições especiaes d 'este pais, tendo oo- 
vido o conselho do Governo. 



O progresso da índia Portuguesa está essencialmente dependente do desen- 
volvimento da sua agricultura e, cm geral, do de todas as industrias que com 
ella se ligam. 

Se o não impulsionarmos, deve esperar-se, num futuro não muito afastado, 
uma crise de desastrados efieitos. A iniciativa particular, só por si, é insufficiente 
para promover o engrandecimento económico da província. A administração do 
Estado tem de mostrar-sc no primeiro plano, pondo em execução um conjunto de 
medidas tendentes a melhorar a situação, a desviar os receios, a incutir confiança 
e esperança no provir, a estimular uquella iniciativa. Conhecidos os factos, estu- 
dadas as estatísticas, crime seria até permanecer indifferente em presença das 
difficuldades sempre crescentes que os povos da Índia deparam no sen viver. 

A importação de arroz e de outros cereaes, pelas alfandegas da índia Por- 
tuguesa, attinge, calculada em relação aos últimos oito annos económicos, o ex- 
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traordinario valor médio annual de 1.522:147 rupias, ou em 608:858^800 réis! 
(Mappa estatifltipo janto). É wna drenagem permaounto de capital, que uos em- 
pobrece dia a dia; é o tnbuto da indolência e da imprevidoucia á índia Bri- 
taunica; é o principal motivo da elevação progressiva da taxa do juros dos em- 
préstimos. 

A exportaçio decadente dos productos das palmeira, as outras exportações 
e as economias dos emigrantes, estão longe de equilibrar uma situação tão peri- 
gosa e justamente assustadora. 

O caminho a seguir é comtado bem conhecido : aproveitar, fazer convergir 
para a agricultura, todas as forças vivas do pais, todas as actividades e ener- 
gias disponíveis, para que se alcance o augmento da producçio. 

Neste Estado, espÉttalmente nas Novas Conquistas, ha ainda muitos terre- 
nos incultos; por tod^^j^arte, terrenos pouco e mal aproveitados; ramos de in- 
dustria susceptíveis de maior desenvolvimento e outros ainda não ensaiados. O 
impulso dado á viação, o actual regimen da propriedade em Satarv e Embarba- 
cem, as providencias relativas aos terrenos que o Estado possue em Canacona, 
as concessões dos taludes das estradas, a facilitação do processo relativo aos afo- 
ramentos dos terrenos das communidades agrícolas, a importação de sementes 
exóticas, 08 prémios aos constructores de noras para a rega dos prédios, a cria- 
ção de uma fabrica de adubos e o contrato para a montagem de uma fabrica de 
cairo e de cordoaria, a criação das repartições de agrimensura e dos serviços 
bjdraulicos, a regulamentação da desamortização dos bens em poder das corpo- 
rações de mão morta, o estudo das pautas aduaneiras com o fim especial de se- 
rem diminuídos os direitos de exportação, e varias outras providencias, já execu- 
tadas ou em vida de execução, que mo teem occopado, todas tendem, directa ou 
indirectamente, ao augmento da producção neste território. 

Uma outra se impõe, a que esto projecto tem por fim, e que convictamente 
julgo inadiável a condição essencial para o progresso agricola: facilitar ao la- 
vrador e ao industrial capitães baratos. 

Os contratos de mutuo, manifestados nas repartições de fazenda concelhias 
para o eíFeito do lançamento da decima de juros do anno de 1898, representam 
uma importância aproximada de 10 Vj niilhões de rupias. (Mappa estatístico, 
appenso ao Boletim Cffieial n.^ 89, de 14 de novembro p. p.). A taxa do juro é 
elevadiaslma : entre 6 e 7 por cento estão mutuados capitães no valor de 1.603:732 
rupias ; entre 7 e 8 por certo 557:614 ; entre 10 e 11 por cento 864:620; e entre 
12 e 13 por cento 141:295. Ha emprestímos a 15, 20, 25, 30, 40, 60, e 102 por 
cento ! 

A estas taxas é de de notar que accreseem ainda as penas convencionas con- 
tra a falta de pontualidade nos pagamentos, o imposto do sôllo, a decima dos 
juros, o outras despesas indispensáveis e inherentes á celebração e existência de 
taes contratos. A tendência para a elevação das taxas é manifesta. O mappa re- 
ferido mostra que a media do juro dos capitães mutuados, tendo sido em 1892 
de 5,488 subiu em 1898 a 7,740. 

Os factos são eloquentes. As corporações de utilidade publica, que mutuam 
capitães a juro módico fixo, não tem resei^as : se uma divida é paga, a sua im- 
portância é de prompto appl içada a outro empréstimo. 

A phrase de Turgot, cem vezes citada e que não é demais repetir agora, 
porqae vale nm^ aforismo e é inteiramente applicavel á situação em que se en- 
contra este pais. — «a taxa do juro é uma espécie de nível, acima do qual todo o 
trabalho, toda a cultura, todo o commercio cessam» —justifica todos os esforços 
tendentes a conservar esse nivel nos limites das conveniências sociaes e a evitar 
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que possa subir A eievaçto da taxa do jaro, alem d*e8se8 limites é eomparaTel, 
nos seus effeitos, ás grandes innndaçdea que obstam i cultura dos terreoos occa- 
pados pelas aguas. É a abundância dos capitães que reanima todas as empresas, 
« o juro módico o indicador seguro d'essa abiadancia. 

Hoje, que é regulamentada, por uma íbrma que aa afigura efficaz, a desamor- 
tização dos bons das corporações de utilidade publica, já determinada pelo de- 
creto de 14 de setembro de 1880, até agora sem consequenetas praticai», por se 
inspirar demasiado no principio da inverslo forçada doa capitaea realizados em 
títulos da divida publica fundada, está naturalmente indicada a criaçflo de uuia 
instituiçilo de credito, em condições de poder fornecer capitães baratos á agricul- 
tura e ás industrias, seguindo-se a orientação e adoptando-se oe príncipioa con- 
signados na lei de 22 de junbo de 1867, que regulou a criaçfto doe bancos sgri- 
colas, e no decreto de 28 de junho de 1897 (em grande parte reproduzido neste 
projecto) qne approvou o regulamento da Caiia Geral de Depósitos e Institm- 
çoes de Preyidencia. Attender-se*ha também ao exemplo qne nos oíFerecem, ba 
um século a esta parte, as naçues mais cultas da Europa, e ao da própria índia 
Britannica, aonde os estabelecimentos de credito agrícola, especialmente na pre- 
sidência de Madrasta, teem attingido tAo grande deaenToWimento e produzido re- 
sultados t2o apreciáveis, que bem podem dizer- se, no género, modelos de perfei- 
çilo, representativos de verdadeiras revoluções económicas em proveito da 
riqueza publica e particular. 

A Caixa Económica de Credito Agrícola e Industrial da índia Portuguesa 
começando a funccionsr com a importância dos depósitos judieiaes e orphanolo- 
gicoa, que pode calcular*se que nunca será inferior a 200:000 rupias, ficará habi- 
litada a dar principio ás suas transacções desde o dia da sua installaçfto ; auxi- 
liará desde entSo a compra dos immobiliarioe em poder das corporações de mio 
morta, progressivamente depreciados pelo regimen ^e arrendamentos tricnnaes ; 
e, tendo o producto d'essa venda de entrar na Caixa para ser convertido nos seui 
títulos fiduciários, concorrerá simultaneamente para o angmento do seu fundo. 

Não pode estranhar-se que a Caixa aproveite os depósitos judiciaee e orpha 
nologicos, porque esse acto apenas traduz o que se fez na Caiza Geral de De- 
pósitos do Reino, porque não contraria a portaria do Commissario Régio, de à 
de julho de 1896, que os mandou transferir para o cofre geral da província, onde 
ficam ; porque a Caixa retribuo o seu emprego com um interesse que hoje não tem, 
pois actuHlmente taes depósitos são improductivos na situação inactiva em qae 
se encontram ; porque não é nem pode ser impedido o levantamento immediato 
de qualquer quantia depositada, quando devidamente requisitado, e porqoe final- 
mente esses levantamentos e a fiel guarda dos depósitos continuam a ser assegu- 
rados pelo Estado. 

Realizada a desamortização dos bens das corporações e a remissão dos fo- 
ros das communidades, sendo os serviços da Caixa organizados de modo a inspi- 
rar confiança ao publico, pode bem suppor-se que, dentro do periodo de cinco 
annos, se deverá dispor de um capital não inferior a 2.500:000 rupias, das se- 
guintes proveniências : 

Desamortização 1.500:000 

Remissão dos foros j^:000 

Depósitos voluntários 500:000 

Depósitos judieiaes 200:000 
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NSo é arbitrário este calculo e se pecca é por defeito, pois é baseado em re- 
lações completas dos bens disponíveis das corporações sujeitas ás leis de desa- 
mortisaçÂo e do respectivo rendimento médio annual, susceptível de grande 
augmento, o que o comprador nSo desconhecerá ; em idêntico conhecimento dos 
terrenos aforados pelas communidades e da importância dos foros que ellas actual- 
mente percebem, sendo de notar que é progressivo o numero de aforamentos pela 
simplicidade que hoje preside «o processo de concessão ; no funccionamento dos 
depósitos judiciaes e orphanologicos, desde que os decretos de 20 de fevereiro 
de 1894 e de 19 de desembro de 1895 os collocaram nas recebedorias dos conce- 
lhos, de onde foram transferidos para o cofre geral \ e por fim nas garantias e 
vantagens que se offerecem aos depósitos voluntários e na incontestada utilidade 
da Caixa Económica. 

Com este capital, e com a rigorosa observância dos principies que se propõe 
para a sua distribuição, não poderá duvidar-se de que a instituição que se pro- 
jecta ha de revestir o caracter de estabilidade, e que os capitães de que vae dis- 
por serão uma arma sempre prompta para combater a usura em proveito do de- 
senvolvimento da agricultura. A Caixa será necessariamente o primeiro e o mais 
poderoso factor do augmento da producção agrícola ; será a resolução do problema 
da regeneração económica da índia Portuguesa. 

Funccionando como Caixa Económica, vae ser também um benefício aos me- 
nos favorecidos da fortuna, que nella encontrarão um meio de augmentarem com 
o tempo adquirindo um bom habito da economia ; recommenda-se ainda pela emis- 
são de titulos fiduciários de fácil negociação e por dar logar a operações de cre- 
dito que as instituições similares, pela sua indole diversa, não podem realizar. 

Com sede na repartição de fazenda provincial, sob a superintendência di- 
recta do secretario de faitenda, administrada por elementos quasi exclusivamente 
officiaes, consegue-se uma gerência altamente económica e, o que é mais, firmar 
o credito da instituição que de príncipio ficaria abalado e seria suspeito, attento 
o triste exemplo que proveiu da extincção da grande maioria das associações de 
soccorros mútuos, se a gerência fosse entregue a um corpo electivo, talvez su- 
jeito a imposições locaes em regra perniciosas. E por fim o Estado assegura a 
restituição dos depósitos e dos respectivos juros, bem como os dos titulos que a 
Caixa emittir, responsabilidade que assume com a convicção de que a moralidade 
presidirá a tão útil instituição. 

Pelas agencias, a cargo dos escrivães de fazenda, ampliam-se naturalmente, ' 
I por se facilitarem, as transacções da Caixa em todos os concelhos, ainda nos mais 
' afastados da sede. 

Parecem sufiicien temente minuciosas as disposições dos diversos capitules 
que constituem o projecto, e da sua leitura se evidenciará a viabilidade da insti- 
tuição. 

Nestas condições é evidente que a agricultura não pode senão excepcional- 
mente recorrer ao credito, e que progressivamente mais se lhe difficulta esse re- 
curso. 



f ■ '^ 



« 

f' 

ir 






■ í 



i. 



'^ — rf^ 



1 



■ 









\ 






w 



i 



